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P R E F Á C I O

A eterna juventude da sociologia
Desde o final dos anos 1980, a Sociedade Brasileira de Sociologia 

(SBS) vem realizando de forma regular seus Congressos nos quais 
são discutidas questões pertinentes a essa disciplina, ao lado de temas 
relevantes do país e das sociedades contemporâneas a partir da pers-
pectiva sociológica. Em julho de 2019, a SBS promoveu, na cidade 
de Florianópolis, o 19º Congresso, no qual compareceu um público 
de mais 2000 participantes, congregando docentes e estudantes de 
doutorado, mestrado e graduação provenientes de diversas partes do 
Brasil. Esse Congresso realizou-se num momento de inflexão da vida 
política, social e acadêmica do país.

Nos últimos 30 anos, o Brasil vivenciou um período de liber-
dades política, cultural e acadêmica e também um processo de notá-
veis avanços sociais. Em julho de 2019, no momento da efetivação do 
Congresso da SBS, a face obscura do atual governo estava exposta 
de forma cristalina através de uma série de medidas regressivas, tais 
como sua tentação autoritária de atentar contra instituições democrá-
ticas conquistadas a duras penas após a ditadura militar e, ao mesmo 
tempo, de desconstruir direitos sociais, especialmente de minorias. 
Suas primeiras medidas econômicas apontavam para o retraimento 
do Estado diante de políticas públicas, implementando redução de 
despesas em setores vitais da sociedade brasileira, como saúde e edu-
cação, e também uma política desastrosa do meio ambiente, etc. No 
plano cultural, naquele momento, ficava transparente sua atitude de 
hostilidade à livre imprensa, uma animosidade contra a criação artís-
tica, uma profunda aversão à vida intelectual, um desprezo pela ciên-
cia e um ódio visceral em relação às universidades enquanto centro de 
pesquisa e produção de novos conhecimentos. 

Não se pode deixar de registrar que o 19º Congresso da 
SBS ocorreu num momento de uma violenta campanha pública 



6

orquestrada pelo governo e segmentos conservadores do país contra 
as ciências humanas e, especialmente, contra a sociologia, impulsio-
nada por atitude anti-intelectualista. Um dos dogmas dessa campa-
nha de descrédito procura associar, à sociologia, a mera produção de 
um discurso baseado em juízos de valores e em preferências políticas, 
compromissado com hipotético e fantasioso marxismo cultural culti-
vado nas universidades estrangeiras e brasileiras. 

O Congresso da SBS realizado em Florianópolis, pela qualidade 
acadêmica das Mesas-Redondas, Conferências e Grupos de Trabalho 
(GTs), representou uma oportunidade para repudiar essa interpre-
tação rasa e torpe com relação à sociologia. Os trabalhos apresenta-
dos nos 40 GTs que integraram a programação desse Evento atestam 
de forma inequívoca que os conhecimentos que a sociologia produz 
estão baseados em fatos empíricos, oriundos da realidade social, que 
são confrontados com métodos rigorosos quantitativos e/ou qualita-
tivos de análises e também com teorias acumuladas pela disciplina ao 
longo dos anos. De certa forma, a expressiva presença de 2000 partici-
pantes no Congresso de Florianópolis, que arcaram com a totalidade 
dos seus custos financeiros, diante da política de cortes governamen-
tais para as universidades e seus centros de pós-graduação, represen-
tou um ato deliberado de defesa da pertinência científica e política da 
sociologia no Brasil. 

Em sua fase inicial, a sociologia esteve concentrada em deter-
minados países. Gradativamente, adentrou em praticamente todos 
os países que possuíam universidades. Nos últimos anos da década 
de 1990, vários países implementaram políticas públicas favoráveis à 
expansão da sociologia e criaram cursos de pós-graduação nessa área 
de conhecimento. Dessa forma, formou-se uma vigorosa comunidade 
global de sociologia que tem favorecido e propiciado uma intensa 
comunicação acadêmica entre pesquisadores de diferentes locali-
dades. Alguns dias antes do 19º Congresso, os ataques que vinham 
sendo desferidos pelo governo à sociologia realizada no Brasil mere-
ceram uma pronta e vigorosa defesa por parte de sociólogos e de asso-
ciações localizadas em diferentes partes do mundo. 
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Em função da relevância intelectual e social que a sociolo-
gia ocupa em diversos países, Anthony Giddens ressaltou que ela 
se tornou um ator fundamental na dinâmica cultural das socieda-
des contemporâneas. Devido à relevância social da sociologia, vários 
países possuem vigorosos departamentos dessa disciplina que, ao 
invés de enfrentar hostilidades em seu funcionamento, possuem o 
respeito social de suas populações e o incentivo acadêmico de seus 
respectivos governos. 

O Brasil, tal como o reconhecemos hoje, deve muito à contri-
buição intelectual de cientistas sociais como Gilberto Freyre, Sergio 
Buarque de Holanda, Raymundo Faoro, Antonio Candido, Florestan 
Fernandes, Maria Isaura Pereira de Queiroz, Celso Furtado, Fernando 
Henrique Cardoso, Otávio Ianni e vários outros. A despeito da ins-
titucionalização recente da sociologia no Brasil, a partir da década de 
1930, produziu-se, nas três décadas seguintes, um conjunto expres-
sivo de trabalhos voltados para a análise da rápida mudança social 
que estava ocorrendo no país, abordando temas pertinentes que favo-
receram a construção de uma consciência crítica, tais como (i) rela-
ções raciais, (ii) desagregação e crise do mundo rural, (iii) processo 
de urbanização, (iv) formação do proletariado urbano e da burguesia 
nacional, e (v) constituição das camadas médias.

Quando caminhava para um processo de maturação acadêmica, 
a sociologia sofreu uma brutal repressão de suas atividades, prati-
cada pela ditadura militar, na medida em que violentou a autonomia 
universitária por meio da aposentadoria compulsória de professo-
res, invadiu universidades consideradas críticas ao governo, impôs 
a nomeação de reitores em sintonia com a ditadura militar, etc. No 
entanto, nada disso conseguiu deter o fortalecimento institucional das 
ciências sociais no país. Na verdade, a sociologia saiu fortalecida ins-
titucionalmente do regime autoritário. Uma constelação de eventos 
que ocorreram no interior da ditadura propiciou a institucionaliza-
ção da sociologia no território nacional. Dentre esses eventos, pode-
-se citar o ativismo da SBPC (Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência); a profissionalização da carreira acadêmica como um dos 
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desdobramentos da Reforma Universitária de 1968; o desenvolvi-
mento do sistema de pós-graduação a partir dos anos 1970; a par-
ticipação de agências federais no financiamento de pesquisa e dos 
programas de pós-graduação; a concessão de bolsas no exterior para a 
realização de doutorado de jovens pesquisadores que posteriormente 
tiveram papel crucial na fase inicial de implantação dos programas de 
pós-graduação em sociologia; a criação de novas associações científi-
cas a partir dos anos 1980, como a Anpocs (Associação Nacional de 
Pós-Graduação em Ciências Sociais); e o ressurgimento da SBS no 
final daquela década. 

Como consequência desses eventos, ocorreu, nos anos seguintes, 
a expansão da pós-graduação em ciências sociais, particularmente da 
sociologia, que penetrou em todas as regiões do país. No contexto da 
desconcentração geográfica da pós-graduação da sociologia, deve-se 
registrar a ocorrência de um novo fenômeno em meados da década de 
2010, qual seja, o processo de mobilidade espacial de jovens doutores 
que, ao obterem suas titulações, dirigiam-se para uma diversidade de 
regiões do país nas quais existiam cursos de pós-graduação em socio-
logia. Esse fenômeno, ainda pouco pesquisado, de certa forma vem 
reconfigurando a morfologia da sociologia no país e a composição do 
corpo docente dos programas de pós-graduação da área, que passou 
a incorporar esses jovens doutores que desenvolvem suas atividades 
ao lado de outras gerações de sociólogos. No seu processo de contí-
nua renovação intelectual, a sociologia no país tem analisado novos 
temas relevantes da realidade brasileira no momento presente, como 
violência urbana e no campo, novas formas de desigualdades sociais, 
raciais e de gênero, democracia e direitos humanos, desastres ambien-
tais, diversidade social, relações entre religião e política, indústria cul-
tural, inserção econômica, política e acadêmica do Brasil no processo 
de globalização, etc.

Nesse contexto de mudança da paisagem da sociologia no Brasil, 
o Grupo de Trabalho “Cidades no século XXI”, ao lado de outros que 
integraram a SBS, expressa a capacidade de contínua renovação inte-
lectual, ao revisitar com novas abordagens teóricas e metodológicas 
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temas relacionados à questão urbana no país, que, desde o início do 
processo de formação da sociologia no Brasil, ocupou uma posição de 
destaque na agenda de pesquisa da disciplina e de seus praticantes. 
A trajetória desse GT, no interior da SBS, tem produzido, ao longo 
do tempo, trabalhos relevantes a respeito de novas facetas do espaço 
urbano no país, enfocando diversas experiências sociais que ocor-
rem no seu interior, colocando em relevo as dinâmicas entre grupos, 
redes sociais e indivíduos, analisando seus distintos interesses, suas 
práticas e representações, assim como a complexidade das tramas de 
suas relações em termos de coesões e/ou conflitos. Os trabalhos pro-
duzidos por esse GT, ancorados em pesquisas empíricas e sustenta-
dos em referências teóricas clássicas e contemporâneas da disciplina, 
têm propiciado a produção de conhecimentos relevantes sobre novas 
dinâmicas de modos de vida urbanos, tais como processos de gen-
trificação, imigração de indígenas, haitianos e outros grupos sociais 
nas cidades brasileiras, proteção ambiental nas cidades, segregação 
socioespacial metropolitana, espaço público e sociabilidade urbana, 
valorização e patrimonialização da paisagem cultural. 

Ao lado destes e de outros temas, esse GT vêm abordando as 
contínuas tensões sociais advindas das disputas do uso do espaço 
urbano, levadas a cabo pela diversidade dos atores e de seus interesses 
específicos envolvidos nesse espaço social. 

Parte dessa produção realizada pela rede de seus participantes 
encontra-se presente em artigos publicados em diversos periódicos 
da área e de campos afins, em capítulos de livros, em apresentações 
em simpósios, seminários nacionais e internacionais, cujos conteú-
dos, em boa medida, são utilizados em trabalhos desenvolvidos nos 
programas de pós-graduação de sociologia e de outras disciplinas 
correlatas. Na realização desse trabalho coletivo, deve-se destacar o 
e-book publicado pela Educ – Editora da PUC-SP, Cidades brasilei-
ras: temas para debate, que reúne um conjunto de trabalhos que foram 
apresentados durante o 18º Congresso de Sociologia, realizado na 
cidade de Brasília, em julho de 2017, que dialogaram com sua temá-
tica central: “Que sociologias fazemos? Interfaces com os contextos 
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locais, nacionais e globais”. Dando sequência a sua política de publi-
cações, esse GT reúne, nesta nova coletânea, determinados trabalhos 
que foram selecionados durante o 19º Congresso de Sociologia. 

Torna-se oportuno ressaltar inicialmente, nos breves comen-
tários a respeito desta nova publicação do GT, que os autores dos 
artigos revelam a diversificação institucional e geracional apontada 
anteriormente. De modo geral, os trabalhos destacam uma série de 
transformações que está ocorrendo nas cidades brasileiras nas últi-
mas décadas, ressaltando a coexistência potencialmente conflituosa 
entre espaços de pobreza e de exclusão com a presença de atividades 
imobiliárias ligadas ao capital globalizado. 

A temática do caráter segregador do espaço urbano encontra-
-se presente no capítulo sobre a cidade de Brasília, no qual o autor 
analisa o monopólio das áreas nobres da cidade, denominada plano 
piloto, por parte de grupos sociais detentores de bens econômicos 
e culturais. Em contrapartida, ocorreu o deslocamento da popula-
ção mais pobre para áreas distantes, as chamadas cidades-satélites, 
processo este comandado pela lógica de mercantilização do espaço 
urbano. O mercado imobiliário local e suas alianças com a elite da 
capital federal desempenharam um papel importante na dinâmica de 
diferenciação social na medida em que pautaram a atuação do mer-
cado imobiliário a partir de atividades especulativas de construções 
de moradias no plano piloto, acessíveis apenas a uma restrita parcela 
econômica e social da população. 

O capítulo que analisa as estratégias dos moradores do bairro 
Floresta, localizado na cidade de Belo Horizonte, coloca em relevo 
como determinadas práticas sociais de segmentos de classe média 
também contribuem para a criação de situações de segregação espacial 
e social. Em defesa de um determinado estilo de vida, os moradores 
desse bairro se mobilizaram de tal forma que esse espaço urbano se 
transformou em Patrimônio Cultural da Cidade de Belo Horizonte. 
Numa perspectiva analítica bastante próxima do que ocorreu em Belo 
Horizonte, está o capítulo que aborda as transformações do bairro 
da Floresta em Porto Alegre, que também caminha numa direção de 
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segregação e diferenciação social diante de outras áreas urbanas exis-
tentes na capital gaúcha. O bairro da Floresta encontra-se localizado 
numa área na qual está ocorrendo o crescimento do setor do comér-
cio e de serviços em detrimento do industrial. A disposição de revita-
lizar essa área urbana é impulsionada pelo processo de diversificação 
da economia local, com vista a transformar essa região em um novo 
polo econômico caracterizado por iniciativas de inovação econômica, 
empreendedorismo e criatividade, articulando atores sociais locais e 
globais. Através dessas iniciativas, procura demarcar suas diferenças 
sociais em outros espaços urbanos estagnados economicamente e/ou 
decadentes socialmente. 

A temática da gentrificação encontra-se presente no capítulo que 
aborda as intervenções na orla de Salvador desenvolvidas pela pre-
feitura dessa cidade nos últimos anos, processo este que tem gerado 
conflitos materiais e simbólicos entre diversos atores que compõem 
esse espaço. O trabalho destaca que as intervenções públicas procura-
ram transformar a cidade num produto a ser visto, visitado e vendido 
através da utilização de técnicas de marketing e propaganda, por meio 
das quais a cidade se tornou uma mercadoria. Ao mesmo tempo, 
indica que as estratégias de gentrificação em Salvador têm gerado 
espaços inacessíveis e mesmo hostis às populações mais pobres de 
lugares anteriormente habitados pelas classes populares. Os investi-
mentos públicos têm priorizado a presença/trânsito de consumido-
res válidos, procurando demarcar e segregar socialmente esse espaço. 
Esse processo de gentrificação retroalimenta o de exclusão social, pois 
interfere na especulação imobiliária dos lugares que sofrem as inter-
venções e, ao mesmo tempo, que tem motivado táticas de resistência 
de grupos excluídos dessas regiões que estão passando por acelera-
das mudanças urbanas. Ainda com relação à cidade de Salvador, um 
outro trabalho analisa o processo de mercantilização do uso de espa-
ços públicos, abordando os projetos A Feira da Cidade e Salvador 
Boa Praça. Destaca que esses dois projetos se vinculam diretamente 
a uma mercantilização dos espaços públicos da cidade na medida 
em que são organizados a partir do ethos comercial das empresas 
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que operam nesses espaços. Além disso, as estratégias dessas empre-
sas tendem a direcionar as práticas do público que as frequenta, não 
apenas para o consumo de produtos físicos, mas também para o con-
sumo cultural e para o próprio consumo do espaço como locus de dis-
tinção social e simbólico.

Um dos capítulos do livro enfoca as transformações recentes 
que estão ocorrendo no espaço urbano com relação às atividades de 
comércio popular na cidade de São Paulo, ou seja, de trabalhadores 
que se dedicam a esse ramo econômico, em espaços fechados, prin-
cipalmente na chamada Feirinha da Madrugada e nas novas gale-
rias e shoppings populares do bairro do Brás. Ao utilizar a noção de 
empresarização na análise empírica do comércio, o trabalho capta um 
conjunto de representações dos próprios agentes sobre suas ativida-
des comerciais. Além disso, destaca que ocorreu uma mudança sig-
nificativa de intervenção do poder público sobre o comércio popular 
em São Paulo, pois até um período anterior aos anos 2000 o poder 
público local visava a reprimir os trabalhadores que desenvolviam ati-
vidades buscando sua subsistência. A partir de então tem ocorrido 
uma positivação dos mercados de comércio popular, embalados num 
discurso neoliberal de empreendedorismo que passou a ser estendido 
também a camadas mais desprovidas de diversas formas de capital. 

Os capítulos que foram mencionados de forma breve e os 
demais que integram esta coletânea evidenciam a relevante contribui-
ção teórica e empírica que o GT “Cidades no século XXI” tem for-
necido para a renovação da abordagem sociológica do espaço urbano 
no Brasil. Os trabalhos que integram esta publicação e a anterior pro-
curam abordar a cidade como uma contínua construção social a partir 
de uma diversidade de práticas engendradas por uma multiplicidade 
de atores locais, nacionais e globais e suas recíprocas interações no 
interior do espaço urbano, colocando em relevo experiências, repre-
sentações e construções de suas subjetividades mediadas pelo espaço 
urbano.

Nos primeiros anos do século IXX, Max Weber atribuiu à 
sociologia o dom da eterna juventude, tendo em vista sua capacidade 
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de analisar de forma constante e de revisitar temas consagrados, de 
se abrir para novos fenômenos e, ao mesmo tempo, rever incansavel-
mente seus procedimentos de pesquisa. A trajetória do GT “Cidades 
no século XXI” e a contribuição de outros campos da sociologia no 
Brasil nos últimos tempos confirmam o diagnóstico de Max Weber, 
ao demonstrar a capacidade dessa disciplina e de seus campos espe-
cializados de estar atenta e de se mostrar capaz de analisar o cons-
tante fluxo de fenômenos emergentes.

Carlos Benedito Martins
Professor Titular do Departamento de Sociologia Universidade de Brasília

Ex-Presidente da Sociedade Brasileira de Sociologia (2015-2017 e de 2017-2019)
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I N T R O D U Ç Ã O

Este livro reúne um conjunto de textos discutidos nas ses-
sões do Grupo de Trabalho “Cidades no Século XXI” durante o 
19º Congresso da Sociedade Brasileira de Sociologia, realizado na 
Universidade Federal de Santa Catarina, em Florianópolis, de 9 a 12 
de julho de 2019. Cidades brasileiras: temas e questões para debate dia-
loga com o tema central do Congresso “Em que sociedades vivemos? 
A sociologia brasileira diante de novos desafios nacionais e globais 
contemporâneos” e oferece um panorama atual das cidades brasilei-
ras, abordando suas especificidades regionais e apontando a comple-
xidade de seus problemas. 

Os treze capítulos, divididos em duas partes, dialogam entre si, 
considerando a inserção das cidades na dinâmica urbana contempo-
rânea, e estruturam-se em torno de três eixos temáticos: 

 − abordagens que contemplam comparações entre cidades e apon-
tam questões teóricas relevantes do ponto de vista dos estudos 
urbanos e da sociologia urbana; 

 − discussão de problemas que afetam as cidades contemporâneas, 
especialmente no Brasil, com seus impactos nas relações sociais 
e nas formas de sociabilidade; 

 − análise das transformações em curso nas cidades brasileiras e a 
dualidade que as caracteriza, com a presença de atividades liga-
das ao capital globalizado e a persistência de espaços de pobreza 
e exclusão, implicando forte presença de conflitos. 

Na Parte I, o primeiro capítulo, “A dinâmica neoliberal nas 
metrópoles: governança privatizante e financeirização dos espaços 
públicos”, apresenta uma contribuição teórica ao debate atual sobre 
as principais premissas do neoliberalismo e discute seus impactos 
sobre o problema da governança nas metrópoles brasileiras. Para isso, 
apresenta algumas das categorias-chave citadas frequentemente nesse 
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debate, como gestão pública e privatizada, financeirização e seus prin-
cipais atores/agentes, com base em um interessante debate sobre os 
novos agentes das práticas urbanas e seus mecanismos financeiros.  
O trabalho mostra como isso implica fortes impactos quanto às deci-
sões de onde investir, adensamento e lógicas de intervenção em várias 
direções, tendo como atores/agentes as OSs/Organizações Sociais, 
consideradas os “braços” de grupos empresariais. O texto discute 
como esses grupos e seus empreendimentos atuaram nos megaeven-
tos, no caso do Rio de Janeiro. 

O capítulo seguinte, “A contribuição dos Planos Diretores para 
organização do espaço social reificado: um estudo comparativo entre 
Londrina e Curitiba”, desenvolve uma comparação entre os proces-
sos relativamente recentes de revisão dos Planos Diretores nas cida-
des de Curitiba e de Londrina, no Paraná, discutindo as diferenças 
encontradas na disputa pela qualificação do espaço urbano e conside-
rando que resultam das formas como são conduzidas as diretrizes da 
participação popular. Os autores apresentam um interessante roteiro 
sobre quais dados devem ser coletados para uma análise da participa-
ção popular, comparando, nas duas cidades, as atas e os documentos 
que relatam o número de oficinas preparatórias, audiências públicas 
e categorias de participantes. Concluem que houve formação de con-
senso em Curitiba e dissenso em Londrina, o que é atribuído a uma 
busca de legitimação das autoridades técnicas que conduziram os res-
pectivos processos. 

Na sequência, o texto intitulado “Transformações urbanas e gen-
trificação em bairros residenciais” apresenta resultados empíricos de 
um estudo realizado nos bairros de Santa Tereza e Anchieta, situados 
na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. O primeiro, localizado 
na área central da cidade, é considerado um bairro antigo e boêmio, 
berço do conhecido grupo musical mineiro Clube da Esquina, e fre-
quentado por membros de bandas musicais; o segundo, um bairro de 
ocupação mais recente, é habitado por classe média alta e tem caráter 
mais residencial. O trabalho apresenta uma reflexão cuidadosa com 
dados sobre o tombamento de imóveis no bairro de Santa Teresa e 
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sobre um movimento em sua defesa, apontando para a construção de 
limites e resistências às mudanças. Apresenta, também, algumas con-
siderações sobre dois agentes de gentrificação nos casos estudados: 
as políticas urbanas e o mercado imobiliário, analisando as pressões 
para demolição de casas antigas e apresentando dados que indicam 
um processo de gentrificação, com novas construções, aumento do 
IPTU e substituição do comércio de bairro. 

O trabalho “Estilos de vida, representações e motivações para 
morar dos residentes do bairro Floresta, em Belo Horizonte” apre-
senta resultados de um estudo qualitativo sobre um bairro caracte-
rizado como pericentral, histórico, e que é tombado pelo Patrimônio 
Histórico. O estudo busca identificar e analisar as dimensões de esti-
los de vida de grupos de classe média, comparando esses estilos, no 
que diz respeito aos gostos de consumo, entre antigos e novos mora-
dores. Para isso, explora analiticamente as motivações para a mudança 
residencial do segundo grupo para o referido bairro. A análise baseia-
-se em categorias bem definidas, como centralidade e história da 
cidade, autenticidade, autonomia e infraestrutura comercial especiali-
zada em produtos considerados “mais autênticos”, configurando o que 
os novos moradores valorizam como “modo de vida de bairro”. 

O texto “A Brasília das elites: os processos de segregação urbana 
na capital da esperança” contribui para os estudos sobre padrões e 
rotinas das elites – econômica, política e intelectual –, apontando 
suas influências numa reconfiguração da segregação espacial urbana 
na cidade de Brasília. Para isso, os autores explicitam os conceitos uti-
lizados e as estratégias de classe em relação ao Estado, que têm como 
consequência a reprodução da segregação. O trabalho demonstra a 
impossibilidade de uma mobilidade social ascendente para grupos de 
menor renda, em contradição com o modelo concebido idealmente 
para Brasília como cidade inclusiva, capital da esperança e aberta à 
ascensão social. A exploração analítica da concepção das superqua-
dras como unidades de vizinhança, definidas pelo Plano Piloto, 
indica que se buscava, de início, promover a convivência. Entretanto, 
ao longo da história da cidade, alguns processos inviabilizaram essa 
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concepção inicial, com a migração e permanência dos trabalhadores 
da construção civil, dando lugar a um processo de gentrificação gene-
ralizado e dificultando cada vez mais o acesso à moradia no Plano 
Piloto. 

O trabalho sobre o “4º Distrito e o bairro Floresta: avanço do 
empreendedorismo urbano ante as dinâmicas locais do território” 
aborda os processos presentes nas cidades e na dinâmica urbana que 
marcam o século XXI, com a ampliação de planos e projetos dese-
nhados para o âmbito local e em agendas e programas que se aliam ao 
capital internacional. Investiga, para tanto, o processo de reestrutu-
ração econômica e urbana na região do 4º distrito de Porto Alegre, a 
partir de atores e iniciativas presentes no bairro Floresta, mostrando 
a emergência, nesse território, de novos paradigmas urbanos vin-
culados a modelos mundiais da urbanização contemporânea. O texto 
aborda os modos de vidas, as relações e as práticas locais, confron-
tando-as com outros aspectos da realidade atual do bairro Floresta 
em Porto Alegre, através da identificação de atores, empreendimen-
tos criativos e iniciativas presentes no bairro que permitem discutir a 
proposta de revitalização conjugada à ideia de diversificação da eco-
nomia local e transformação da região em um novo polo econômico.

Fechando a primeira parte do livro, o texto “A requalificação 
da orla de Salvador: tramas de gentrificação” propõe discutir como 
o cotidiano de uma cidade histórica como Salvador, Bahia, vem 
sendo alterado com a presença de muitos canteiros de obras, como 
consequência de grandes projetos urbanos executados e/ou entre-
gues à população, no período de 2012 a 2018, através de interven-
ções estruturantes na cidade, nas áreas da mobilidade, infraestrutura 
urbana e equipamentos culturais. Dentro desse conjunto de ações, 
destaca-se o projeto “Nova Orla de Salvador”, da prefeitura munici-
pal, que vem desenvolvendo a requalificação de bairros com o objetivo 
de atrair atividades turísticas. A intervenção realizou mudanças nas 
formas de usar, construir e empreender em nove bairros da cidade, 
com a implantação de 50 mil m² de novas calçadas, seis quilômetros 
de ciclovias, 10 quilômetros com nova iluminação pública, além de 
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quadras esportivas, praças, mirantes e restaurantes. O estudo reali-
zado aborda parte desse amplo processo, mediante intervenções em 
bairros históricos, como a Barra e o Rio Vermelho, este último con-
siderado bairro antigo e boêmio, onde morou o romancista Jorge 
Amado. Para analisar as transformações, o trabalho dialoga com 
os estudos sobre grandes projetos urbanos e processos de transfor-
mação de áreas históricas, destacando tramas, tensões e conflitos 
produzidos. 

Na parte II, o trabalho “Compartilhamento de espaços pela 
cidade e porto urbano: o complexo Capuaba” descreve o porto de 
Vitória e sua maior movimentação no complexo de Capuaba, em Vila 
Velha, Espírito Santo. Analisa o guia de boas práticas da Associação 
Internacional de Cidades e Portos, especificamente as recomendações 
do item “Integrando os espaços”, para verificar os principais desafios 
existentes para a cidade e o porto, a partir do compartilhamento dos 
espaços urbano-portuários, na região do complexo de Capuaba, ES. 
A partir de abordagem dialética, dedutiva e qualitativa, realização de 
pesquisa bibliográfica e documental, visitas a campo e registros foto-
gráficos, o texto destaca que cidade e porto compartilham os mesmos 
espaços, mas com usos diferentes e até conflitantes, levando a uma 
relação de disputa sem que governo local e a autoridade portuária se 
mobilizem para reverter esse quadro e minimizar conflitos. 

O texto “Mercantilização dos espaços públicos? As feiras gas-
tronômicas e culturais em Salvador”, analisando alguns usos contem-
porâneos dos espaços públicos das cidades, especialmente aqueles 
produzidos por determinadas iniciativas privadas, como as feiras 
gastronômicas e culturais, aborda os projetos A Feira da Cidade e 
Salvador Boa Praça, situados na cidade de Salvador, Bahia, buscando 
compreender o sentido dos usos atribuídos por esses eventos aos 
espaços públicos da cidade e os processos de mercantilização por eles 
engendrados. Trata da exploração midiática que aponta um aumento 
da ocupação das praças, parques e ruas da cidade depois das ações 
de requalificação desses locais e da realização de eventos como feiras 
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gastronômicas e apresentações musicais e discute até que ponto os 
espaços públicos nas cidades contemporâneas são transformados em 
espaços políticos ou espaços de consumo cultural. 

“Das políticas urbanas às políticas da ‘criatividade’: cidades 
S/A em tempos de espetacularização cultural” toma como objeto de 
estudo a cidade modificada historicamente a partir da transição das 
formas de intervenção urbana pautadas nos modelos expansionista/
segregador e inclusivo/urbanizador. O estudo focaliza a “virada” da 
reestruturação produtiva, com a emergência do ideário de criativi-
dade que passa a ser considerado paradigma para construção e gestão 
de cidades. Essa transição é abordada a partir de aspectos significa-
tivos que tencionam alterações no modo como a cidade é construída 
e transformada, passando da clássica política urbana para a política 
da criatividade. Com base em estudo sobre a cidade de Salvador, a 
análise busca compreender as políticas urbanas como intervenções de 
origem pública e privada, uma histórica relação entre dois tipos de 
poderes que constituem uma das principais características das políti-
cas urbanas contemporâneas. 

A partir de estudo etnográfico realizado na praça Franklin 
Roosevelt, no bairro da Consolação, na região central de São Paulo, 
o trabalho “Policiamento, cercamento, diálogo, ocupação – os confli-
tos em torno da gestão e dos usos da praça Roosevelt, centro de São 
Paulo” aborda questões ligadas às apropriações, desestabilizações e 
resistências práticas, dos usuários do local. Mostra que a antiga praça, 
que foi reformada entre os anos de 2010 e 2012, teve, nessa inter-
venção, a tentativa de um maior controle estatal dos usos do espaço, 
considerado problemático. Isto é demonstrado a partir da intensa 
presença e circulação das forças policiais no local após a reforma, o 
que convive com algumas modalidades de usos insurgentes que ainda 
se fazem presentes, assumindo uma configuração mais diretamente 
crítica com relação à gestão repressiva dos usos dos espaços públicos. 
O foco é o de pensar, em um nível prático, apropriações, questiona-
mentos e rupturas produzidas por discursos políticos e mecanismos 
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institucionais que atuam em prol da defesa e da implementação de 
modelos de ordenamento, gestão dos usos e mesmo da ocupação dos 
espaços urbanos. 

O texto “Trabalho, mercado e cidade: sobre estratégias de regu-
lação do comércio popular na hegemonia neoliberal” propõe analisar 
as transformações recentes nos mercados de comércio popular em 
São Paulo, considerando que o termo “comércio popular” evoca uma 
miríade de atividades envolvidas nos processos de circulação de mer-
cadorias em diferentes escalas. Nesse sentido, apresenta um estudo 
com trabalhadores inseridos no comércio em espaços fechados, prin-
cipalmente na chamada Feirinha da Madrugada e nas novas galerias 
e shoppings populares do bairro do Brás, na cidade de São Paulo. 
A partir de observação etnográfica do cotidiano de trabalho de um 
grupo de comerciantes, o texto discute as mudanças em curso nesse 
universo através da noção de “empresarização” do comércio popular, 
que representa a operação conjunta de transformação nos espaços de 
comércio, nas formas de regulação e nas percepções sobre a atividade. 

O último capítulo aborda alguns “Pontos para uma análise sobre 
a legislação da mobilidade urbana de São Luís, MA”. Para isso discute 
a concepção de mobilidade urbana de autores clássicos e contempo-
râneos, buscando mostrar o interesse em introduzir essa discussão 
no campo das ciências sociais. Nessa perspectiva, apresenta revisão 
de literatura, destacando os traços do componente social, analisando 
os conflitos existentes no trânsito de uma cidade, ao considerar os 
seus usuários cativos a um meio coletivo de consumo, e mostrando as 
situações dos sujeitos envolvidos no contexto da mobilidade urbana 
que carecem de uma interpretação social. Na metodologia, apresenta 
a evolução dos Códigos de Posturas, considerando a legislação do sis-
tema de transportes coletivos até a sanção do novo reordenamento 
institucional, no caso específico, o Serviço Público de Transporte 
Coletivo em São Luís. Conclui que, no campo das referências empí-
ricas, é possível qualificar um aprofundamento da problemática-guia 
no desenvolvimento da investigação. 
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O conjunto de textos que compõem este livro conduz a uma 
importante reflexão sobre os processos sociais em curso nas cidades 
brasileiras, apontando as contradições e os vieses políticos responsá-
veis pelos conflitos que marcam as relações Estado-mercado e popu-
lação urbana, aumentando a vulnerabilidade da parcela de menor 
renda. O surgimento de novos espaços na chamada “cidade criativa” 
é, em geral, acompanhado por processos de gentrificação e expulsão 
dos antigos moradores. Além disso, alterações na legislação urbana e 
os planos diretores nem sempre contemplam os interesses de todos os 
cidadãos, reduzindo o alcance aos benefícios de transporte, infraes-
trutura e demais serviços públicos a uma parcela considerável de 
residentes, sobretudo nas franjas das cidades. Os problemas analisa-
dos pelos textos denotam a complexidade do urbano no Brasil e as 
dificuldades de enfrentamento dos problemas ante a suas escalas e 
especificidades.

As organizadoras
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A dinâmica neoliberal  
nas metrópoles: governança 
privatizante e financeirização  
dos espaços públicos

Francisco César Pinto da Fonseca 
Lúcio Hanai Valeriano Viana 

Introdução e contextualização

Analisar pressupostos, características e impactos da dinâmica 
provinda do neoliberalismo nas grandes metrópoles é tarefa com-
plexa, a ser intentada neste texto por meio de dois pilares fundamen-
tais: a governança metropolitana e a financeirização dos espaços e 
políticas públicos, uma vez que articulados.

Contudo, a reflexão acerca do neoliberalismo implica conceituá-
-lo no sentido de analisar seus pressupostos, características, modos 
de operar e impactos, uma vez que advindos das escolas neoliberais, 
notadamente as chamadas Escola Austríaca (Ludwig von Mises e 
Friedrich Hayek) e de Chicago (Milton Friedman).

Mas a conceituação neoliberal deve ser aplicada a realidades pal-
páveis. Nesse sentido, a chamada “reforma gerencial” (1995), ocor-
rida durante o Governo FHC, tem progressivamente substituído 
os pressupostos públicos da administração e da gestão públicas, por 
sua vez configurados em mecanismos, ferramentas e procedimentos 
gerenciais advindos da administração empresarial. Trata-se de nova 
realidade do setor público em sua interação com o setor privado, 

C A P Í T U L O  1
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dada a predominância deste último, uma vez que as Organizações 
Sociais (OSs) e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (Oscips), ao celebrarem “contratos de gestão” com setores do 
Estado impõem à gestão pública (aspecto administrativo) e às polí-
ticas públicas padrões e métricas que, embora voltados formalmente 
ao “público”, fazem-no por meios e sobretudo lógicas privados, obede-
cendo, na prática, aos interesses desses últimos. Impõem, portanto, 
paradigmas privados, gerenciais, à governança das metrópoles.

As Parcerias Público-Privadas (PPPs), a gestão “por resultados” 
e a enorme autonomia que as OSs e Oscips passaram a obter quanto 
aos recursos financeiros, humanos e administrativos, assim como às 
formas de atender aos públicos aos quais seus serviços se destinam, 
descolam-se paulatinamente dos padrões públicos para os privados. 
Em outras palavras, desde a escolha das OSs, a fiscalização finan-
ceira/finalística até o “controle social” (que tende a ser baixo, uma vez 
que o agente privado entende a política pública como um negócio), o 
processo não é transparente e tampouco controlável. Essas questões 
têm transformado substantivamente o Estado brasileiro, impactando 
vigorosamente a governança – que se torna de outra natureza, parti-
cularmente nas metrópoles e nas macrometrópoles, e necessitam ser 
investigadas com denodo.

Também serão analisados o processo de financeirização dos ins-
trumentos de gestão urbana, o de ocupação do solo e o de formulação 
de políticas públicas. Tais processos acompanham dinâmicas interna-
cionais e vão muito além da conhecida “especulação imobiliária”, pois 
moldam a gestão pública em inúmeras dimensões. Por fim, exemplos 
concretos – de certa forma pontos de culminância em escala macro –  
da governança neoliberal e da financeirização dos espaços públicos 
são os grandes eventos, casos da Copa do Mundo e das Olimpíadas, 
entre outros, que demonstram a radical privatização da cultura e do 
esporte, retirando a lógica pública, inclusive simbólica, que os acom-
panha. Esses exemplos serão analisados neste texto.

Em termos metodológicos, será utilizada bibliografia sociológica 
teórica e específica, baseada na sociologia urbana, na sociologia do 
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desenvolvimento, na sociologia política e na gestão pública voltada ao 
urbanismo. Também serão utilizadas legislações a respeito da gover-
nança urbana, indicadores e – como apontado – exemplos advindos 
dos grandes eventos.

As hipóteses principais, à luz da discussão acerca da hegemonia, 
em Antonio Gramsci, e da perpetuação neoliberal contemporânea, 
em Dardot e Laval, voltam-se à constituição da hegemonia neoliberal 
por dentro do aparelho do Estado, assim como das políticas públi-
cas. No dizer destes últimos autores, representam a “nova razão do 
mundo” no sentido de introduzirem os referidos pressupostos, ferra-
mentas e práticas sem necessariamente derrogar o Estado e as políti-
cas públicas. Em outras palavras, não é necessário privatizar o Estado, 
em sentido literal, e sim remodelá-lo à luz da nova razão procedimen-
tal neoliberal: daí a lógica da dinâmica neoliberal.

Nesse sentido, os próprios acontecimentos ocorridos no Brasil 
desde 2016, que culminaram com a eleição estruturalmente fraudada 
de Bolsonaro, apenas confirmam esse manancial de novos poderes 
em prol da liberalização, talvez nunca vista, na sociedade brasileira.

Portanto, deve-se ressaltar que o debate acerca das reformas 
neoliberais necessita ser refinado, sobretudo quanto ao conceito de 
“governança”, em particular nas grandes metrópoles. É necessário 
compreender a nova “gramática” da gestão pública privatizada, conce-
dida, contratualizada e financeirizada, assim como o papel dos novos 
atores que habitam a arena pública, na gestão e nas políticas públicas: 
os proprietários de Organizações Sociais (OSs), Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público (Oscips), as Parcerias Público-
-Privadas (PPPs) e consultorias, entre outras.

A “nova gestão pública” gerencial tem o poder de condicio-
nar, remodelar e adaptar, na prática, a gestão e as políticas públicas, 
mesmo que prevaleçam códigos legais como a Constituição, o Direito 
Administrativo, o Estatuto das Cidades, entre outros, que, contudo, 
têm sido parcialmente transformados pela prática neoliberal.

São forças opostas que interagem contraditoriamente. Os 
impactos ao tecido social são, dessa forma, brutais.
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Neoliberalismo como conceito e ideologia1

Neoliberalismo é um sistema ideológico, sócio/político e eco-
nômico que influencia as mais diversas arenas da vida em socie-
dade: da subjetividade individual organização econômica dos países 
e, consequentemente, o sistema político (Dardot e Laval, 2006). 
Especificamente quanto ao Estado de Bem-Estar Social, suas premis-
sas se voltam ao combate à “sociedade fundada nos direitos igualitá-
rios”, uma vez que “individualismo”, “meritocracia” e “com petição” são 
suas variáveis-chave. Portanto, o Estado Social representaria o oposto 
do “individualismo possessivo” (Macpherson, 1979) e, logo, o inimigo 
a ser combatido. Em relação à democracia, há inquestionável contra-
riedade dos teóricos neoliberais – que preferimos denominar “ultrali-
berais”, dada sua radicalidade, tendo sido chamados de “liberistas” – à 
“regra da maioria”, tendo em vista ser possibilitadora justamente de 
“direitos sociais independentemente do mérito”, bordão alardeado por 
von Mises, Hayek e Frieman, entre outros. Logo, a democracia como 
conceito político é submetida ao mercado, retirando dela sua inde-
pendência conceitual das estruturas mercantis.

Igualmente, a democracia como dimensão “social” (direitos e 
desmercadorização em meio às estruturas capitalistas, à luz de Gosta 
Sping Andersen, 1991) é, como aludido, tomada como inimiga a 
ser combatida. Portanto, a democracia política e social – dupla face 
da democracia moderna – é deslegitimada por intelectuais, mídia, 
think tanks, centros universitários, isto é, pelo discurso hegemônico, 
influenciando decisivamente a disputa pelo “senso comum” (Gramsci, 
2000).

Em particular os temas da “participação social” e do “controle 
social” são repudiados como formas degeneradas, encarnadas em 
“populismos”, “irresponsabilidades fiscais”, “bolivarianismos” (em lin-
guagem contemporânea) e todas as formas opostas à primazia do 

1 Esta seção é inspirada substantivamente no livro O consenso forjado (Fonseca, 2005), sobretudo em partes 
do capítulo 1, intitulado “Do consenso ‘intervencionista’ à hegemonia ultraliberal: histórico e pressupostos 
de um embate ideológico crucial no século XX”.
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mercado sobre o Estado e sobre a sociedade. De acordo com Klein 
(2007), tratar-se-ia da versão extremada do capitalismo contemporâ-
neo, intitulada como “doutrina do choque”.

Para compreender como ocorreu a conquista, pelos ultralibe-
rais, dos corações e mentes dos formadores e retransmissores de opi-
nião em países distintos, é necessário sumarizar as principais escolas 
ultraliberais, pois formadoras, cada qual a seu modo, de um corpus 
doutrinário.

Será, portanto, a partir das ideias elaboradas por diversos auto-
res, entre os quais os abaixo analisados, pertencentes em sua maioria 
a três escolas fundamentais à doutrina ultraliberal, que poderemos 
compreender a hegemonia (ultra)liberal, iniciada a partir do final 
da década de 1970. Vejamos, de forma panorâmica, as premissas de 
alguns dos principais ideólogos, particularmente da escola que origi-
nou o neoliberalismo.

Trata-se da escola – no sentido de forma doutrinária de pensar –  
que originou a atualização do liberalismo a partir de fins do século 
XIX: a chamada escola Austríaca, que fora

“[...] constituída por um grupo de economistas que lecionou na 
Universidade de Viena e sustentou algumas ideias comuns, mais 
tarde englobadas no marginalismo. O ponto de partida [...] con-
sistiu em chamar a atenção para os fundamentos psicológicos do 
valor [...] acreditaram poder reconstituir abstratamente os meca-
nismos da vida econômica. (Sandroni, 2016, p. 144) 

Nessa escola, desde os anos 1920 a figura de Ludwig von Mises 
aparece em destaque, notadamente em virtude da crítica que fizera à 
planificação, vista como destruidora das liberdades. Observe-se como o 
radicalismo (ultra)liberal, mesmo em circunstâncias tão críticas como 
as acima referidas (depressão econômica), é expresso por esse autor e, 
posteriormente, incorporado por todos os adeptos dessa doutrina:

Simplesmente não há outra escolha que não esta: ou abster-
-se de interferir no livre jogo do mercado, ou delegar toda 
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a administração da produção e distribuição ao governo. 
Capitalismo ou socialismo: não há meio termo. [...] Onde quer 
que o governo recorra à fixação dos preços, o resultado é sempre 
o mesmo. Quando, por exemplo, o governo fixa um teto para 
os aluguéis residenciais, segue-se, imediatamente, um déficit de 
moradias. (Mises, 1987, p. 79)

Como se observa, para o pensamento ultraliberal não apenas 
seriam impossíveis, teoricamente, formas de controle sobre o mercado –  
vinculado a um sistema misto de produção –, como seriam inefica-
zes, pois seus resultados seriam opostos aos pretendidos, à guisa da 
tese da perversidade.2 Esse pressuposto, aliás, seria válido, inclusive, 
quanto ao desemprego, mesmo com o fenômeno da depressão, pois:

Dar suporte ao desempregado, por meio do governo ou do sindi-
cato, serve apenas para ampliar o mal. Se o que estiver envolvido 
for o desemprego, causado pelas mudanças dinâmicas da econo-
mia, o auxílio-desemprego resultará no adiamento do ajuste dos 
trabalhadores às novas condições. O trabalhador desempregado 
que esteja por isso aliviado não considera necessário procurar 
uma nova ocupação, se já não encontra emprego em sua antiga 
ocupação. [...] Se os auxílios-desemprego não forem fixados a 
um teto muito baixo, pode-se dizer que, na medida em que seja 
oferecido, o desemprego não desaparecerá. (Ibid., p. 84) 

2 As três teses (ou construções retóricas) são assim definidas por Albert Hirschman:
 - Em relação à tese da perversidade: “Não se afirma apenas que um movimento ou política não alcançará 

sua meta, ou ocasionará custos inesperados ou efeitos colaterais negativos: em vez disso, diz o argumento, 
a tentativa de empurrar a sociedade em determinada direção fará com que ela, sim, se mova, mas na direção 
contrária” (Hirschman, 1985, p. 18; grifos do autor).

 - Quanto à tese da futilidade, esta estaria fundada no argumento retórico de que “[...] a tentativa de 
mudança é abortiva, que de um modo ou de outro qualquer suposta mudança é, foi ou será, em grande 
medida, de fachada, cosmética, e portanto ilusória, pois as estruturas ‘profundas’ da sociedade permanece-
rão intactas” (ibid., p. 43) .

 - Por fim, no que tange à tese da ameaça : “[...] assevera que a mudança proposta, ainda que talvez desejável 
em si, acarreta custos ou consequências inaceitáveis de um ou outro tipo” (ibid., p. 73). Além do mais, 
prossegue o autor: “As conquistas e realizações mais antigas, alcançadas a duras penas, não podem ser toma-
das como certas, e seriam ameaçadas pela nova reforma ” (ibid., p. 75; grifos nossos). Em larga medida, o 
pensamento liberal e o conservador – expressos pela doutrina ultraliberal, pela grande mídia e por think 
tanks – podem ser enquadrados nessas categorias (teses) criadas pelo autor.



A DINÂMICA NEOLIBERAL NAS METRÓPOLES: GOVERNANÇA PRIVATIZANTE  
E FINANCEIRIZAÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS

33

Dessa forma, mesmo em relação a temas socialmente explosivos, 
não deveria o Estado intervir, no caso protegendo os que perderam 
vagas no mercado, pois estes, em razão de suas virtudes intrínsecas, 
cedo ou tarde se reequilibrariam. Em outras palavras, o desemprego 
de hoje seria compensado com o emprego, em outras áreas ou seto-
res, proximamente. Razão pela qual os auxílios, sobretudo o seguro-
-desemprego, serem considerados perniciosos, inclusive para o ânimo 
dos desempregados, que se acomodariam em ser sustentados pelo 
Estado, isto é, pelo contribuinte. Como o mercado é concebido como 
instituição infalível, e espontânea, qualquer artificialismo perturbaria 
sua ordem natural, dificultando ou impedindo a plena realização de 
seus benefícios. Essas ideias são esclarecedoras sobre o radicalismo 
ultraliberal e, mais, clarificam as razões de seu ocaso após a grande 
crise de 1929.

Apesar de o livro em tela de von Mises ter sido escrito em 1927, 
o ambiente na Europa já não era de otimismo, e a economia apre-
sentava sinais crescentes de crise (note-se que, quando de seu lan-
çamento em língua inglesa, em 1962, von Mises ratificou as ideias 
ali presentes). Além do mais, enquanto os regimes nazi/fascistas e 
socialistas criavam empregos e (re)organizavam a economia, o ultra-
liberalismo da escola Austríaca recomendava, aos milhões de traba-
lhadores, paciência, pois o mercado voltaria, um dia, a criar, sozinho e 
espontaneamente, empregos. Isso fez com que as ideias e os ideólogos 
ultraliberais fossem culpabilizados pelas crises pelas quais passava a 
economia capitalista.

Mas é outro austríaco, Friedrich von Hayek, a principal refe-
rência ao pensamento ultraliberal. Teórico, economista, filósofo 
moral e principalmente ideólogo, pertence à tradição da escola 
Austríaca, tendo-se transferido para Londres (onde lecionou na 
London School). Hayek constituiu-se em autor seminal, pois 
seu pensamento, na verdade uma contraofensiva, fora encarnado 
em inúmeras obras e em agitação ideológica – na academia, na 
imprensa e em outros centros formadores/espraiadores de opinião. 
Afinal, carreou adeptos e influenciou a transformação da Agenda 
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mundial, culminando com a ascensão ao poder do Estado, em inú-
meros países, de partidos perfilhados às bandeiras ultraliberais. 
Hayek já era figura proeminente na Áustria (fora discípulo de von 
Mises), onde os fundamentos de seu pensamento teriam se estabe-
lecido. Assim pode-se definir as premissas hayekianas a partir da 
tradição austríaca:

A economia dos austríacos insiste na noção de escolha ou deci-
são individual. Os demais conceitos da ordem social são defini-
dos a partir dessas intenções e crenças, elementos basilares que 
orientam e dirigem a ação individual. (Moraes, 1999, p. 14).

[Para Hayek:] [...] o mundo é um grande leilão de ofertas e 
demandas. O mercado é a coordenação das ações dos indivíduos, 
dirigidas pelos juízos de valor destes últimos (suas preferências). 
Os preços de mercado dizem aos produtores o que produzir e 
em qual quantidade.

Nesse leilão, a informação a que se tem acesso dirige os atos 
de ofertantes e compradores. E essa informação diz respeito ao 
futuro, tal como imaginado e projetado, e ao passado, tal como 
conhecido (ou como se imagina conhecer).

Os preços são “portadores” e quadros sinópticos dessas informa-
ções sobre bens e recursos disponíveis (ofertados no mundo-lei-
lão) [...] isto é, como devem reescalonar prioridades diante do 
comportamento continuamente mutante de seus parceiros-in-
terlocutores-competidores. (Ibid., pp. 15 e 16)

Vê-se, portanto, a confiança ilimitada no livre-mercado, locus em 
que as informações – sobretudo a mais importante delas, os preços –  
fluiriam livre e espontaneamente, permitindo, a partir daí, os cál-
culos individuais, constitui, portanto, um elemento central no pen-
samento do autor, sendo enfatizada à exaustão. Logo, bastaria uma 
intervenção do Estado para que esse “arranjo espontâneo” se des-
moronasse, desorientando completamente os indivíduos. Estes, ao 
serem concebidos ao mesmo tempo como “parceiros/interlocutores/
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competidores”, devido à harmonização do mercado livre, desenvolve-
riam todas as suas habilidades, beneficiando a sociedade como um 
todo, mesmo que adotassem o mais radical egoísmo.

Dadas essas, dentre outras, premissas, é que a resistência contra-
-hegemônica ultraliberal deve ser compreendida, pois fora nesse con-
texto que Hayek articulou a reunião internacional liberal, ocorrida em 
1947 na Suíça, denominada Sociedade Mont Pelérin (em referência 
ao local onde ocorrera, mas que inicialmente se chamaria Sociedade 
Adam Smith), que reuniu intelectuais de peso do campo liberal, tais 
como Arthur Seldon, Stanley Dennison, Alfred Sherman, Lionel 
Robbins, von Mises, Karl Popper, Wilhelm Röpke, Milton Friedman, 
entre outros. Esse evento, realizado logo em seguida ao término da 
guerra, é, por si só, significativo tanto da apreensão dos ultraliberais 
acerca do consenso intervencionista como, principalmente, do intuito 
contra-hegemônico que se procurava estabelecer.

Hayek procurou, nesse sentido, justificar a superioridade do 
modo de produção capitalista (e das virtudes do mercado livre) em 
relação seja aos sistemas mistos (caso da social democracia) seja ao 
socialismo. A desigualdade social resultante de uma sociedade ultrali-
beral individualista e possessiva não apenas é aceita como justificada, 
pois inerente às qualidades distintas dos homens. Num mundo mar-
cado pelo trauma da depressão mundial, do desemprego e de guer-
ras mundiais – entre as décadas de 1910 e 1940 –, essas posições 
foram defendidas de forma tenaz, assemelhando-se ao fundamenta-
lismo religioso, pois, quanto mais a realidade se mostrava antitética 
a esses valores, mais eles eram ratificados e propugnados. Caso para-
digmático desse ethos é o tema da “justiça social” que, apesar de crucial 
naquele momento, fora considerado, por Hayek, “sem significação” 
numa sociedade que se requer livre, pois:

[...] a questão precedente é saber se é moral que os homens sejam 
submetidos aos poderes de direção que teriam de ser exercidos 
para que os benefícios obtidos pelos indivíduos pudessem ser 
significativamente qualificados de justos e injustos.
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Deve-se admitir, é claro, que o modo pelo qual os benefícios e 
ônus são distribuídos pelo mecanismo do mercado deveriam, 
em muitos casos, ser considerados muito injustos se resultas-
sem de uma alocação deliberada a pessoas específicas. Mas não é 
este o caso. Essas cotas são resultado de um processo cujo efeito 
sobre pessoas específicas não foi nem pretendido nem previsto 
por ninguém quando do surgimento das instituições – as quais 
puderam então continuar existindo por se ter constatado que 
proporcionavam a todos, ou à maioria, melhores perspectivas 
de satisfação das suas necessidades. Exigir justiça de semelhante 
processo é obviamente absurdo, e selecionar algumas pessoas 
numa tal sociedade como fazendo jus a uma parcela específica é 
evidentemente injusto. (Hayek, 1985, p. 82)

Para Hayek, como se observa, o mercado seria o único meca-
nismo possível de distribuição – natural e espontânea – de renda. 
Os que demandassem por “justiça social”, isto é, intervenção (consi-
derada autoritária) do Estado com vistas a retirar recursos dos que 
se saíssem melhor no mercado, ou simplesmente fossem mais afor-
tunados, e repassá-los aos “fracassados” (os pobres), não teriam com-
preendido o seu funcionamento. Afinal, o mercado não é concebido 
como justo ou injusto, pois seu papel seria apenas o de coordenar os 
agentes produtivos, cabendo a estes, pelo mérito, promover a justiça 
(ascensão social), que seria, portanto, individual. Por isso, o papel 
essencialmente “regulatório” a ser desempenhado pelo Estado no que 
tange ao cumprimento dos contratos efetivados entre as partes livres. 
Assim afirma Hayek, num livro-marco do pensamento ultraliberal – 
O caminho da servidão –, pois escrito em 1944 já como resistência ao 
novo intervencionismo que rapidamente se consolidava:

O Estado deve limitar-se a estabelecer normas aplicáveis a situa-
ções gerais, deixando os indivíduos livres em tudo que depende 
das circunstâncias de tempo e lugar, porque só os indivíduos 
poderão conhecer plenamente as circunstâncias relativas a cada 
caso e a elas adaptar suas ações [...]. 
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Num mundo em que tudo fosse previsto com exatidão, o Estado 
dificilmente poderia agir e ao mesmo tempo ser imparcial. 
(Hayek, 1987, pp. 88 e 89)

Portanto, o Estado interventor é concebido como supressor das 
liberdades individuais, sobretudo o Estado Previdenciário do pós-
-guerra que, além do mais, é criticado como “paternalista”, expressão 
estigmatizada pelo ultraliberalismo. Trata-se, em verdade, da radica-
lização da sua crítica, pois compara-se a proteção (social) do Estado à 
de um pai arbitrário. Por isso, para Hayek:

Se o governo não deseja apenas facilitar aos indivíduos a con-
quista de certos padrões de vida, mas também garantir que todos 
os conquistem, só poderá fazê-lo privando os indivíduos de 
qualquer escolha nesse sentido. O Estado previdenciário torna-
-se assim um Estado familiar no qual um poder paternalista con-
trola a maior parte da renda da comunidade, alocando-a entre os 
indivíduos nas formas e quantidades que julga compatíveis com 
sua necessidade ou mérito. (Hayek, 1983, p. 316)

Por isso a oposição ultraliberal atuaria fortemente no sentido de 
se evitar que as sucessivas intervenções do Estado na economia levas-
sem os países – sobretudo a Europa e os EUA, paulatinamente e sem 
que seus povos e líderes se apercebessem – à “servidão” (sinônimo de 
socialismo). Mas, para Hayek, se o Estado interviesse em demasia 
em inúmeros setores, desorganizando a produção, deixaria de inter-
vir onde deveria: nos sindicatos. Afinal, esses são concebidos como 
agentes monopolistas, pois, além de controlarem a força de trabalho, 
impondo greves e piquetes, desconsiderariam a característica básica 
do salário: ser um preço, como qualquer outro. O que implicaria, por-
tanto, a não existência de salários mínimos ou mesmo de salários pro-
fissionais, pois:

Embora, na realidade, as conquistas obtidas pelos sindicatos com 
sua política salarial sejam muito menores do que geralmente se 
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supõe, apesar disso, suas atividades nesse campo são muito prejudi-
ciais do ponto de vista econômico e extremamente perigosas do ponto 
de vista político. (Ibid., p. 330; grifos nossos)

[...] embora pouco se deva esperar de qualquer ação específica do 
governo contra o monopólio da iniciativa [empresarial], a situa-
ção é diferente nos casos em que os governos deliberadamente 
promoveram o crescimento do monopólio e até deixaram de exer-
cer a função primordial de governo – a prevenção da coerção –, 
permitindo exceções às normas legais gerais, como vêm fazendo, 
há muito, no campo do trabalho. (Ibid., p. 322; grifos nossos)

Observa-se que o radicalismo ultraliberal despreza elemento 
crucial das sociedades industriais – o fato de a força de trabalho pos-
suir poder infinitamente menor, como um todo, do que o dos deten-
tores do capital. Donde pode-se concluir que o veto à organização 
sindical implica forte caráter conservador e patronal, e mesmo rea-
cionário, por parte desse pensamento que, dessa forma, afasta-se 
das vertentes mais democráticas surgidas no seio do liberalismo no 
século XIX.

Nesse diapasão, é fundamental à compreensão das estratégicas 
contra-hegemônicas ultraliberais observar que Hayek – assim como 
outros ideólogos dessa doutrina – possuía absoluta convicção de que 
o embate que travava era, antes de tudo, um embate ideológico, vol-
tado à constituição de uma nova hegemonia. Esta, para que se rea-
lizasse, deveria demonstrar e sobrevalorizar falhas e equívocos do 
então consenso dominante (keynesiano), bem como provar a supe-
rioridade do (ultra)liberalismo. Por isso, esse autor, na introdução de 
“Os fundamentos da liberdade” deixa clara a importância do referido 
embate, pois ganhá-lo implicaria a conquista dos corações e das mentes:

Na luta pelo apoio moral dos povos do mundo, a falta de uma 
sólida filosofia deixa o Ocidente em grande desvantagem. Há 
muito que o estado de espírito de seus líderes intelectuais se vem 
caracterizando pela desilusão com seus princípios, pelo desprezo 
por suas realizações e pela preocupação exclusiva com a criação 
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de “mundos melhores” [isto é, socialismo e intervencionismo]. 
Não é com esse estado de espírito que se pode esperar ganhar 
adeptos. Se quisermos vencer a grande luta que se está travando 
no campo das ideias, devemos, antes de mais nada, saber em 
que acreditamos. Devemos também ter ideia clara daquilo que 
desejamos preservar, se não quisermos perder o rumo. [...] nossa 
própria sobrevivência pode depender de nossa capacidade de 
congregar uma parte suficientemente significativa do mundo em 
torno de um ideal comum.

[...] devemos esperar que, aqui, ainda exista um amplo consenso 
com respeito a certos valores fundamentais. Mas esse consenso 
já não é mais explícito; e, para que tais valores voltem a predomi-
nar, há urgente necessidade de sua reafirmação e defesa. (Ibid., 
pp. XXXII e XXXIII; grifos nossos)

Esse excerto ilustra cabalmente a crença renitente do autor, 
assim como de outros ideólogos ultraliberais, em seus princípios, o 
que fez que esses intelectuais se tornassem inflexíveis e radicais. Mas, 
mais importante, explicita a clareza em relação tanto aos objetivos como 
aos meios para alcançá-los. Hayek fez questão de enunciá-los, demons-
trando, portanto, a percepção ultraliberal quanto a um dos embates 
ideológicos mais marcantes do século, cujos legados encontram-se 
claramente nos dias de hoje, como veremos abaixo sobre a realidade 
brasileira. Daí pode-se compreender a linguagem relativamente sim-
ples de boa parte dos livros publicados por autores dessa cepa, pois 
queriam atingir o público retransmissor de opinião, nos mais diversos 
campos, da universidade à imprensa.

Portanto, a escola austríaca, assim como outras escolas simi-
lares (caso da Escola de Chicago e da Escola de Virgínia) funcio-
naram e funcionam tanto como produtoras de princípios teóricos 
como propagadoras ideológicas, com grande capacidade de agluti-
nar e espraiar temas da agenda ultraliberal, em contraposição mili-
tante à social democracia e ao reformismo em prol da “sociedade de 
direitos”. A essência discursiva é voltada à preponderância da liber-
dade individual, em várias dimensões, no contexto do “individualismo 
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possessivo” (Macpherson), do “governo empresarial” (Dardot e Laval) 
e da “individuação das relações sociais” (Hayek), cujas precarização 
das relações de trabalho e diminuição ao limite dos direitos sociais 
são consequências indeléveis.

Transformações estruturais nas metrópoles:  
privatização da gestão pública e financeirização3

[...] a implosão do sistema Bretton Woods significou mais do que 
uma mera mudança nas regras internacionais do jogo monetário 
e foi acompanhada por transformações profundas que influen-
ciaram tanto a economia quanto o modo de regulação em escala 
mundial. A troca para um sistema de câmbio flexível (transfor-
mando as moedas nacionais em objeto de especulação dos inves-
tidores nacionais e internacionais, apostando nas oscilações dos 
principais preços macroeconômicos, como o câmbio e a taxa de 
juros), a desregulação e a liberalização dos mercados financei-
ros nacionais, a criação de novas engenharias financeiras como 
os derivativos e mercados secundários e, por último, mas não 
menos importante, a reemergência das finanças globais deixa-
ram profundas marcas nas cidades. Marcas estas apenas par-
cialmente analisadas pela teoria urbana crítica que emergiu 
nos anos 1970.
As evidências das articulações entre o capital financeiro e o 
urbano proliferaram-se no cenário pós-Bretton Woods. As com-
plementaridades entre o projeto neoliberal; as políticas de aus-
teridade e o endividamento individual mediado pelo Estado 
(que reduziu os subsídios para o consumo coletivo e fomentou a 
“inclusão financeira”) [...]; a proliferação de estratégias heterodo-
xas adotadas pelos governos locais para acessar os mercados de 
capitais – por exemplo, via a antecipação de recursos tributários 
(Weber, 2010) –; e, mais recentemente, a própria crise subprime 
[...] mostraram a diversidade de entrelaçamentos entre as cida-
des e o capital financeiro. O ambiente apenas reforçou, se isso 

3 Esta seção baseia-se em artigo publicado na Revista Cadernos Metrópole, de autoria de Fonseca (2019).
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ainda fosse necessário, a necessidade de complementar as pers-
pectivas críticas com uma visão mais clara acerca das relações 
imbricadas entre a moeda, o crédito e as finanças, de um lado, e a 
dinâmica temporal-espacial das cidades no capitalismo contem-
porâneo, de outro. (Klink, 2018, p. 3)

De acordo com a passagem acima, o mundo das finanças pós-
-Bretton Woods estaria se efetivando de forma muito mais complexa 
e aprofundada, na medida em que novos mecanismos financeiros têm 
sido criados e imiscuídos às práticas urbanas. Novos “empreendedo-
res”, que veem no ambiente urbano apenas e tão-somente locais para 
“investir”, por meio de mercados, lógicas, instituições e arranjos novos 
e distintos, num complexo entre moedas, finanças, mercados, negócios 
e individuação da ação social, cujo impacto nas metrópoles é brutal em 
termos de decisão de onde investir, adensamento, lógicas regionais ao 
ambiente urbano sistêmico em diversas direções, entre outros.

O que se pode denominar “governança neoliberal”, já poten-
cializada com a presença de atores privados tanto no sistema polí-
tico como nas atividades meio (gestão) e fim (políticas públicas) da 
Administração Pública, reforça-se ainda mais com o novo universo 
aberto pelas finanças especulativas que encontra no ambiente urbano, 
notadamente das metrópoles, solo fértil para sua expansão e aprofun-
damento. Fecha-se, dessa forma, o círculo privatista, gerencial, neo-
liberal de aprisionamento do espaço público pelas lógicas, distintas, 
privadas e privatista.

Para Klink, mais especificamente:

De certa forma, a análise crítica das diversas etapas de “entrada 
da finança” na metrópole [...] pode se beneficiar dos estudos 
sociais das finanças para desvendar a natureza real de tais dispu-
tas. Mais especificamente, a constituição de ativos, a apropriação 
desigual das métricas utilizadas na precificação e comercializa-
ção desses mesmos ativos pelos agentes sociais [...] e, por último, 
mas não menos importante, o entrelaçamento desses processos 
com o próprio planejamento urbano-metropolitano representam 
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arenas espaço-temporais privilegiadas para construir pontes com 
a teoria urbana crítica. Uma abordagem dessa natureza poderia 
também contribuir para lançar luz sobre os descompassos entre 
modelos e arranjos idealizados de parcerias público-privadas e 
de instrumentos urbanísticos orientados para o mercado, como 
a operação urbana consorciada via Certificados de Potencial 
Adicional de Construção (Cepac), de um lado, e a política 
urbana efetivamente existente a partir da utilização de determi-
nadas práticas de cálculo, “emprestadas” e adaptadas dos manuais 
da economia financeira neoclássica, de outro. (Ibid., pp. 21 e 22)

Trata-se, portanto, de nova agenda de pesquisas que se abre a 
partir de instrumentos de políticas urbanas que têm redesenhado 
cidades e regiões inteiras, notadamente a partir da articulação de inte-
resses nacionais e internacionais. As Cepacs são expressões sintéticas 
do poder privado sobre a esfera pública por meio de complexos meca-
nismos financeiros. O próprio planejamento urbano torna-se, nesse 
sentido, vigorosamente ameaçado, uma vez que há enorme gap entre 
eventuais resultados eleitorais majoritários e o papel – cada vez mais 
incontrastável – do capital especulativo no ambiente urbano, capital 
este cada vez mais imbricado ao capital produtivo.

Paralelamente, o papel das referidas PPPs, assim como o agen-
damento público provocado pelas OSs em particular, e também das 
Oscip (conforme veremos abaixo), em meio ao financiamento empre-
sarial de campanhas, torna a esfera “pública” destituída de sentido, 
uma vez que tornada “privada” pelas diversas frações do capital.

É nesse contexto que a lei das OSs atribui amplo leque de pos-
sibilidades de atuação de agentes privados à prestação de serviços 
públicos. Embora devessem se caracterizar como entidades “sem fins 
lucrativos”, em verdade esse instrumento permitiu que vários grupos 
lucrativos constituíssem OSs que, dessa forma, especificamente não 
estariam voltadas ao lucro. Contudo, são vinculadas e existem em 
razão de sua matriz lucrativa. Logo, as OSs tornaram-se braços de 
empresas e grupos empresariais, em meio a entidades tipicamente 
“filantrópicas”, atuando com extrema desenvoltura na administração 
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pública e nas diversas etapas das políticas públicas. A área de saúde, 
em diversos municípios e estados – casos de São Paulo, por exemplo –,  
configura-se como um dos grandes casos em que a saúde pública – à 
luz de Dardot/Laval – é de fato viabilizada por entidades privadas. 
Em outras palavras, embora os recursos sejam públicos (provindos 
do SUS), os instrumentos de gestão, de contratação e de prestação 
de serviços são essencialmente privados, privatismo este ancorado 
em tradições empresariais e gerenciais distintas e pouco controláveis, 
tanto social como efetivamente. Nos regimes urbanos, nas mais diver-
sas áreas, o ambiente é essencialmente similar a esse.

Especificamente quanto aos contratos de gestão, representam jus-
tamente o instrumento jurídico que habilita os agentes privados em sua 
prestação “pública” de serviços. Contêm mensuradores de eficiência, efi-
cácia e efetividade provindos do setor privado, e que não são acorda-
dos com as populações às quais os serviços se destinam. Representam 
o locus tecnocrático/gerencial – espécie de “insulamento burocrático” – 
cujos “instrumentos de gestão” são tomados como inquestionáveis.

Como se observa, embora de maneira panorâmica, a gestão 
pública torna-se não apenas privatizada como as políticas públicas 
nas metrópoles, em particular, submetidas à financeirização.

A seguir, veremos o ponto de culminância desse processo a partir 
dos grandes eventos, tais como a Copa do Mundo e as Olimpíadas.

Os “grandes eventos” como exemplificação  
radicalizada do neoliberalismo nas metrópoles4

Os chamados megaeventos costumam estar atrelados a acon-
tecimentos de reconhecimento internacional. A Copa do Mundo de 
Futebol (Fifa) e os Jogos Olímpicos (COI) foram os exemplos utili-
zados neste texto para representá-los. São conhecidos por renovar e 
reestruturar os espaços urbanos, tornando-os “modernos” e atraentes 

4 As reflexões aqui levantadas estão baseadas no artigo a ser publicado na revista Cadernos Metrópole de 
junho, de autoria de Lucio Hanai Valeriano Viana, intitulado “A ideologia na produção do espaço: os 
megaeventos como agentes difusores da ideologia (neo)liberal”.
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aos investidores. Esse movimento ganhou notoriedade a partir da 
década de 1960 com a ascensão de políticas urbanas neoliberais5 nos 
países de capitalismo avançado. Nesse período, desenvolveram-se 
conceitos relacionados ao “empreendedorismo urbano” associados a 
novas práticas de gestão de cidades cuja orientação se assemelha aos 
conceitos neoliberais (Harvey, 1996).

A realização de megaeventos busca, entre outras coisas, a revi-
talização de áreas urbanas consideradas degradadas em regiões com 
potencial econômico a ser desenvolvido. Apesar dessa premissa, exis-
tem evidências de que as regiões periféricas costumam estar à margem 
dessa estratégia. Essa constatação reforça a ideia de que o contexto 
dos megaeventos se associa a um tipo de intervenção que consiste em 
transformar espaços públicos e privados para que se tornem atraen-
tes exclusivamente ao capital financeiro, notadamente aquele ligado 
à especulação imobiliária. Para tanto, utiliza-se de práticas de gestão 
que incorporam o interesse privado em questões de interesse público. 
Nessa conjuntura, Parcerias Público-Privadas (PPPs) ganharam 
força, e conceitos trazidos da administração de empresas passam a ser 
incorporados na administração pública (Henry, 1975). A dissemina-
ção dessa prática costuma se basear na promoção e no financiamento 
de novos modelos de negócios envolvendo, sobretudo, empresas do 
setor privado e esferas subnacionais de governo.

O Consenso de Washington6 como estratégia de desenvol-
vimento influenciou fortemente as políticas públicas na América 
Latina, sobretudo em função da vulnerabilidade causada pela crise 

5 O significado do conceito de neoliberalismo, amplamente utilizado na literatura que analisa as doutri-
nas político-econômicas, está associado à crença de que as forças que operam nas mais diversas relações 
econômicas são capazes de autorregulação. O prefixo “neo” (novo) costuma distinguir o novo liberalismo 
por acreditar na importância do Estado como agente garantidor da livre concorrência. Na atualidade, o 
termo costuma ser utilizado para indicar a livre atuação das forças do mercado, a abertura econômica e 
privatizações de empresas e serviços públicos (ver mais em: Sandroni, 2008).

6 Segundo Couto (2002, p. 73), o Consenso de Washington pode ser assim definido: um conjunto de 
preceitos a serem seguidos pelos países em desenvolvimento para realizar as suas reformas econômicas. 
São diretrizes de referencial neoliberal cuja ênfase se concentra na economia de mercado. De modo geral, 
o Consenso de Washington caracteriza-se pela abertura econômica, desregulamentação, rígido controle 
da inflação e do déficit público, redução do tamanho e do papel do Estado e privatizações.
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econômica advinda do período militar que se postergou pelas déca-
das seguintes. O receituário de Washington previa, dentre outras 
coisas, austeridade fiscal, contenção de gastos públicos, privatizações, 
abertura e financeirização econômica, entre outros aspectos que mais 
tarde caracterizaram como marca do neoliberalismo na virada do 
século (Batista Jr, 1994).

Surge, nesse contexto, um novo conceito de cidade que Vainer 
(2000) passou a denominar “máquina urbana”, isto é, a ideia de trans-
formar os espaços urbanos em grandes áreas, servidas de infraestru-
tura, para atender aos interesses comerciais dos grandes grupos de 
poder econômico. Essa concepção, fortemente amparada na teoria do 
desenvolvimento7, vem influenciando a administração pública, trans-
formando os seus instrumentos de gestão em ferramentas de ação a 
serviço de agentes privados. Maricato (2013) ressalta a apropriação 
do Plano Estratégico Municipal (PEM)8 de cidades sendo utilizado, 
de forma controversa, como dispositivo associado, quase que exclu-
sivamente, no atendimento de interesses privados que se apropriam 
do espaço público em seu benefício. Vale destacar que essa forma de 
gestão tende a agravar a segregação espacial já conhecida nas metró-
poles brasileiras.

Essa nova realidade na gestão pública brasileira representa forte 
contradição com instrumentos de gestão democrática que visam a 
colocar em consonância os interesses públicos e privados. Os Planos 
Plurianuais (PPs), Planos Diretores (PDs), oriundo do Estatuto das 
Cidades, entre outros dispositivos, reforçam a importância do direito 

7 A teoria do desenvolvimento está fortemente orientada na crença de que o aumento do nível 
de atividade econômica gera, por si mesmo, desenvolvimento social. Schumpeter já havia des-
tacado o limite dessa concepção teórica ao afirmar que “Nem o mero crescimento da economia, 
representado pelo aumento da população e da riqueza, será designado aqui como um processo 
do desenvolvimento” (Schumpeter, 1978, p. 63). A distinção entre crescimento econômico e 
desenvolvimento foi profundamente analisada, notadamente no tocante à América Latina, por 
Celso Furtado em sua vasta obra sobre a temática do subdesenvolvimento.

8 Vale ressaltar que o PEM integra e concilia o Plano Diretor Municipal (PDM) e o Plano 
Plurianual Municipal (PPM) às políticas públicas. Constitui, portanto, um importante ins-
trumento de gestão capaz de articular estratégias e ações entre a sociedade civil e as esferas de 
governo: federal, estadual e municipal.
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à cidade que muitas vezes é relegado a segundo plano pela raciona-
lidade estritamente econômica. Nesse sentido, o pensamento neo-
liberal pode ser percebido na administração pública tendo em vista 
as suas ações unilaterais em benefício, quase que exclusivo, aos gran-
des grupos econômicos. Essa forma de atuação expõe a fragilidade do 
planejamento urbano, de interesse público, à revelia do setor privado 
e de seus interesses.

A conjuntura em que se sucedeu a realização dos megaeventos 
no Brasil pode ser compreendida de duas formas. A primeira como 
sendo uma conquista do governo federal em seu esforço de proje-
tar, internacionalmente, a considerável prosperidade econômica em 
vigência. A segunda, em contraste, como tentativa de dissociar a 
importância do governo nas conquistas políticas, sociais e econômi-
cas que vinham sendo implementadas ao longo dos anos. Na prática, 
os megaeventos foram marcados por conflitos sociais claramente liga-
dos à exclusão social. As desapropriações residenciais de inúmeras 
famílias, a perseguição ao trabalho informal, os gastos exorbitantes 
ganham notoriedade com a reestruturação urbana requerida pela rea-
lização de megaeventos no país.

A análise dos megaeventos revela a luta de classes que se expressa 
no incentivo de práticas de livre mercado, notadamente pela valori-
zação do espaço urbano em áreas estratégicas, em contraposição às 
políticas de bem-estar social. Essa realidade é referendada por muitos 
autores como uma relação de complementaridade entre Estado e 
mercado e que vem sendo denominada “Keynesianismo neoliberal”.

No âmbito nacional, são implementadas políticas neo-keynesia-
nas, que reconstroem as condições da circulação do capital e da 
força de trabalho, ao mesmo tempo que subordinam as decisões 
em torno da utilização dos recursos do fundo público à lógica do 
mercado e aos interesses dos grandes empresários. Além disso, 
são adotadas políticas de ativação da demanda efetiva, via a cria-
ção e a expansão do crédito ao consumidor, transferência de renda, 
aumento real do salário-mínimo, etc., expressando políticas redis-
tributivas que incidem sobre as condições de reprodução social. 
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No âmbito local é que as políticas neoliberais parecem emergir 
com toda a força, resultando no padrão aqui identificado como 
keynesianismo neoliberal. (Ribeiro e Santos Junior, 2013, p. 28)

Nesse sentido, a realização de megaeventos parece representar 
uma janela de oportunidade para uma coalizão de interesses distintos. 
O número de atores envolvidos no processo de realização de even-
tos de grande porte, bem como suas demandas, permite que arranjos 
institucionais sejam criados em paralelo às condições locais. Omena 
(2015) destaca cinco dos nove arranjos institucionais com caráter 
deliberativo criados em função das Olimpíadas de 2016: Autoridade 
Pública Olímpica (APO), Empresa Olímpica Municipal (EOM), 
Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região Portuária 
(CDURP), Comissão de Coordenação dos Jogos (CCJ) e o Comitê 
Organizador dos Jogos Olímpicos (Cojo). Vale destacar que os três 
primeiros arranjos são governamentais, contudo, nenhum deles 
possui participação direta da sociedade civil. Esse modelo de gestão, 
notadamente dos eventos em tela, revela o caráter das intervenções 
urbanas de eventos de grande visibilidade e escala.

A “janela de oportunidades” representada pela realização de 
megaeventos significa, de fato, uma oportunidade política e econô-
mica para a realização de mudanças estruturais nas cidades, afinal, 
os olhares do mundo voltam-se para o “sucesso” do espetáculo. Nesse 
sentido, a coalizão de forças econômicas tende a mobilizar-se, com o 
poder público, para que tudo ocorra conforme o prazo, demanda e 
protocolo. Contudo, não é demasiado ressaltar que o acolhimento das 
demandas exigidas por eventos de grande envergadura ocorra com 
valorização do ambiente de negócios empresariais em detrimento dos 
interesses sociais.

O Rio de Janeiro ilustra, de forma bastante realista, os impac-
tos de dois megaeventos, quase que simultâneos, em uma mesma 
cidade. A região central da cidade, sobretudo nas regiões mais 
nobres, tornou-se um canteiro de obras para a preparação da Copa 
do Mundo (Fifa) e para os Jogos Olímpicos (Rio, 2016). Contudo, 
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as intervenções urbanas vêm sendo amplamente questionadas pelos 
valores empenhados na realização do evento, bem como o elevado 
custo social para as populações de baixa renda que foram obrigadas 
a se deslocar do bairro onde residiam. Apesar das informações nem 
sempre coincidirem, o Comitê Popular da Copa estima que cerca de 
170 mil famílias tenham sido obrigadas a retirar-se de suas casas em 
função das obras requeridas para a construção de estádios de futebol. 
O argumento costuma ser sempre o mesmo, aquele referente à neces-
sidade de desenvolvimento da região (Maior, 2014).

Há mais de três decênios que as diretrizes e condicionalidades 
de organismos e instituições internacionais orientam a gestão pública, 
em seus diversos níveis, na direção dos fluxos do capital internacional 
enaltecendo estratégias neoliberais de desenvolvimento. Para atingir 
a tentativa de tornar o espaço urbano em mercadoria, são empenha-
dos vultosos volumes de recursos públicos, ainda que negligenciando 
demandas reais e legítimas dos citadinos locais. Essa lógica costuma 
contribuir para a exacerbação das desigualdades socioespaciais na 
medida em que encarece o espaço e promove a ocupação inadequada 
do solo urbano.

Considerações finais

Como vimos, neoliberalismo, aqui tomado em sua versão radi-
calizada pró-mercado (razão pela qual o intitularmos como ultrali-
beralismo), é um sistema ideológico, sócio/político e econômico que 
influencia as mais diversas arenas da vida em sociedade: da subjeti-
vidade individual à organização econômica dos países e consequen-
temente do sistema político. Especificamente quanto ao Estado de 
Bem-Estar Social, suas premissas voltam-se ao combate à “sociedade 
fundada nos direitos igualitários”, tendo em vista que “individualismo”, 
“meritocracia” e “competição” são suas variáveis-chave. Portanto, o 
Estado Social representaria o oposto do “individualismo possessivo” 
(Macpherson) e, logo, o inimigo a ser combatido.
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Em relação à democracia, há inquestionável contrariedade dos 
teóricos neoliberais à “regra da maioria”, uma vez que possibilitadora 
justamente de “direitos sociais independentemente do mérito”, bordão 
alardeado por von Mises, Hayek e Frieman, entre outros. Logo, a 
democracia como conceito político é submetida ao mercado, reti-
rando dela sua independência conceitual, pois associada ao mercado. 
Igualmente, a democracia como dimensão “social” (direitos e des-
mercadorização em meio às estruturas capitalistas) é tomada como 
inimiga a ser combatida. Portanto, a democracia política e social – 
dupla face da democracia moderna – é deslegitimada por intelectuais, 
mídia, think tanks, centros universitários, isto é, pelo discurso hege-
mônico, influenciando decisivamente a disputa pelo “senso comum”, 
tal como demonstrado, em outro momento histórico, por Antonio 
Gramsci.

Quanto à governança das metrópoles, objeto desta análise, os 
parâmetros neoliberais estão presentes tanto nas atividades-meio 
(mecanismo de gestão, OSs, Oscips, PPPs, entre outras) como nas 
atividades-fim, isto é, as políticas públicas, aqui exemplificadas pelos 
megaeventos.

O “governo empresarial” parece ocupar todos os espaços públi-
cos, privatizando, por meios distintos, a esfera pública .

Portanto, o texto, ao analisar conceitualmente os fundamen-
tos do neoliberalismo, procurou simultaneamente refletir sobre 
seus pressupostos e demonstrar sua aplicação empírica na sociedade 
brasileira, confirmando a hipótese de que é hegemônico no Brasil 
contemporâneo.

Referências 

ANDERSEN, G. Sping (setembro/1991). “As três economias do Welfare State” 
Revista Lua Nova, n. 24. São Paulo, Cedec. Disponível em: http://www.
scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-64451991000200006. 

ANDERSON, Perry (1992). O fim da história: De Hegel a Fukuyama. Rio de 
Janeiro, Jorge Zahar.



FRANCISCO CÉSAR PINTO DA FONSECA, LÚCIO HANAI VALERIANO VIANA

50

ARRIGUI, Giovanni (1996). O longo século XX (dinheiro, poder e as origens do 
nosso tempo). Rio de Janeiro, Contraponto/São Paulo, Unesp. 

BATISTA Jr., Paulo Nogueira (1994). O Consenso de Washington: a visão neo-
liberal dos problemas latino-americanos. Disponível em: http://www.con-
sultapopular.org.br/sites/default/files/consenso%20de%20washington. pdf. 
Acesso em: 30 maio 2017.

BEREND, Ivan T. (org.) (1998). A transição para a economia de mercado. São 
Paulo, Hucitec (Série Economia & Planejamento).

BOYER, Robert e DRACHE, Daniel (1996). Estados contra mercados (os limites da 
globalização). Lisboa, Instituto Piaget.

BRUNHOFF, Suzanne de (1991). A hora do mercado: crítica do liberalismo. São 
Paulo, Unesp.

BUCHANAN, James e WAGNER, Richard (1977). Democracy in deficit – The 
political legacy of lord Keynes. Londres, Academic Press.

CALDWELL, Bruce (org.) (1995). Contra Keynes and Cambridge (essays, 
correspondence). Londres, Routledge (The Collected Works of F. A Hayek, 
volume 9).

COCKETT, Richard (1995). Thinking the unthinkable (think-tanks and the 
economic counter-revolution, 1931-1983). Londres, HarperCollins.

DARDOT, P. e LAVAL, C (2016). A nova razão do mundo – ensaio sobre a socie-
dade neoliberal. São Paulo, Boitempo.]

DRAIBE, Sônia (1993). As políticas sociais e o neoliberalismo. Revista USP: 
Dossiê Liberalismo/Neoliberalismo, n. 17, março/abril/maio.

EAGLETON, Terry (1991). Ideology, an introduction. Oxford, Oxford University 
Press. 

FLAMANT, Maurice (1990). o liberalismo contemporâneo . Lisboa, Publicações 
Europa-América.

FONSECA, Francisco (2005). O consenso forjado – A grande imprensa e a formação 
da agenda ultraliberal no Brasil. São Paulo, Hucitec.

 (2019). A “governança empresarial” das metrópoles sob o predomínio neo-
liberal: o papel da gestão pública gerencial e da privatização do sistema polí-
tico. Cadernos Metrópole, v. 21, n. 45. São Paulo, maio, agosto. Epub June 03, 
2019. http://dx.doi.org/10.1590/2236-9996.2019-4502.

FORRESTER, Viviane (1997). O horror econômico. São Paulo, Unesp.

FRIEDMAN, Milton (1977). Capitalismo & liberdade. São Paulo, Artenova.

FUKUYAMA, Francis (1992). The end of history and the last man. Nova York.



A DINÂMICA NEOLIBERAL NAS METRÓPOLES: GOVERNANÇA PRIVATIZANTE  
E FINANCEIRIZAÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS

51

GENTILI, Pablo e SADER, Emir (1995). Pós-Neoliberalismo – As Políticas sociais 
e o estado democrático. Rio de Janeiro, Paz e Terra.

GRAMSCI, Antonio (2000). Cadernos do cárcere (5 vols.) Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira.

GUDIN, Eugênio e SIMONSEN, Roberto (1978). A controvérsia do planejamento 
na economia brasileira. Rio de Janeiro, Ipea/Inpes.

HALL, Stuart e JACQUES, Martin (orgs) (1983). The politics of thatcherism. 
Londres, The Camelot Press.

HARVEY, David (1992). Condição pós-moderna. São Paulo, Loyola.

 (1996). Do gerenciamento ao empresariamento: a transformação da admi-
nistração urbana no capitalismo tardio. Espaços & Debates. São Paulo, n. 39, 
pp.48-64. 

HAYEK, F. V. (1948). The Intellectual and Socialism. University of Chicago.

 (1983). Os fundamentos da liberdade. Brasília, Editora da UNB/ São Paulo, 
Visão.

 (1985). Direito, legislação e liberdade – uma nova formulação dos princípios 
liberais de justiça e economia política. São Paulo, Visão, 3 volumes.

 (1987). O caminho da servidão . Rio de Janeiro, Expressão e Cultura e 
Instituto Liberal.

HENRY, Nicholas (1975). Paradigms of public administration. Public 
Administration Review ,v. 35, n. 4, pp. 378-386.

HIRSCHMAN, Albert (1985). A retórica da intransigência (perversidade, futili-
dade, ameaça). São Paulo, Companhia das Letras.

HOBSBAWM, Eric (1995). A era dos extremos: o breve século XX (1914-1991). 
São Paulo, Companhia das Letras.

KEYNES, J. M. (1996). Teoria geral do emprego, do juro e da moeda. São Paulo, 
Nova Cultural.

KLEIN, Naomi (2007). Shock doctrine – The rise of disaster capitalismo. Nova York, 
Picador.

KLINK, J. (2018). Metrópole, Moeda e Mercados. A agenda urbana em tempos 
de reemergência das finanças globais. Cadernos Metrópole. São Paulo, v. 20,  
n. 43, pp. 717-742.

KÜHNL, Reinhard (1978). Liberalismo y Fascismo (das formas de dominio burguês). 
Barcelona, Editorial Fontanella.



FRANCISCO CÉSAR PINTO DA FONSECA, LÚCIO HANAI VALERIANO VIANA

52

MACPHERSON, C. B. (1979). A teoria política do individualismo possessivo: de 
Hobbes a Locke. Rio de Janeiro, Paz e Terra.

MAIOR, Jorge Luiz Souto (2014). “Lei geral da Copa: explicitação do estado de 
exceção permanente”. In: Brasil em jogo: o que fica da Copa e das Olimpíadas? 
Rio de Janeiro, Boitempo.

MARICATO, Ermínia (2013). Brasil, cidades: alternativa para a crise urbana. 7 ed. 
Petrópolis, Rio de Janeiro, Vozes. 

MISES, L. (1987). Liberalismo, segundo a tradição clássica. Rio de Janeiro, José 
Olympio/Inst. Liberal.

MORAES, Reginaldo C. C. de (1999). “Filosofemas que têm consequências – a 
Escola Austríaca e Keynes diante da especulação e da incerteza sistêmica”. In: 
Economia, Política e Ideologias. Campinas, Unicamp, IFCH, Coleção Primeira 
Versão, n. 83. 

OMENA, Erick (2015). “A ‘Copa das Manifestações’ e os processos de gover-
nança urbana no Brasil. In: SANTOS JUNIOR, O. A; GAFFNEY, C. e 
RIBEIRO, L. C. Q. (orgs.). Brasil: Os impactos da copa do mundo 2014 e das 
olimpíadas 2016. E-papers. Rio de Janeiro, Observatório das Metrópoles.

RIBEIRO, Luiz Cesar de Queiroz e SANTOS JUNIOR, Orlando Alves dos 
(2013). Governança empreendedorista e megaeventos esportivos: reflexões 
em torno da experiência brasileira. O Social em Questão, n. 29.

SANDRONI, Paulo (2016). Dicionário de Economia do Século XX I. 4 ed. revista 
Rio de Janeiro.

SAUNDERS, Peter e HARRIS, Colin (1994). Privatization and Popular 
Capitalism. Buckingham, Open University Press.

VAINER, Carlos (2000). “Pátria, empresa e mercadoria”. In: ARANTES, Otília; 
VAINER, Carlos e MARICATO, Ermínia (orgs.). A cidade do pensamento 
único: desmanchando consensos. Rio de Janeiro, Petrópolis, Vozes.



53

A contribuição dos Planos Diretores 
para organização do espaço social 
reificado: um estudo comparativo 
entre Londrina e Curitiba

Fernando Kulaitis 
Letícia Figueira Moutinho Kulaitis

Introdução

Neste texto, traçamos os elementos preliminares de uma pes-
quisa que tem como objeto os processos institucionais de revisão e 
implementação dos Planos Diretores, em particular a etapa con-
sultiva da participação popular. Buscamos caracterizar os elemen-
tos passíveis de comparação entre casos (nesse momento propomos 
uma comparação entre os processos de Curitiba e Londrina), a fim de 
identificar a dinâmica de disputas sobre a qualificação espaço urbano.

Com base na concepção teórico-metodológica de Bourdieu 
(2013 e 2014), trabalhamos com a noção de espaço social reificado e, 
consequentemente, mobilizamos as noções de capital e campo para 
verificar a contribuição dos Planos Diretores para organização de um 
espaço físico que pode ser lido como a reificação do espaço social.

Os dados levantados nessa etapa exploratória permitiram a ela-
boração de hipóteses de pesquisa que exigem análise aprofundada.  
A primeira, e mais geral, é a de que os interesses estatais ( já conside-
rados os que não residem apenas no campo político, como os identi-
ficados no campo econômico, por exemplo) são legitimados por meio 
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da participação popular na medida em que o Estado exerce seu poder 
de definição legítima de um problema urbano. A segunda hipótese é 
a de que o relativo consenso necessário para elaboração da minuta da 
lei (resultado da revisão do plano diretor) deriva daquele poder de 
definição. Por fim, a terceira hipótese indica que os Planos Diretores 
contribuem para reprodução do espaço social reificado uma vez que 
resguarda e/ou aloca grupos relativamente homogêneos de base 
espacial.

Uma Sociologia dos Planos Diretores

O Estatuto da Cidade determina que “o Plano Diretor é o ins-
trumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana” 
(Brasil, 2001). A elaboração do documento é obrigatória para muni-
cípios com mais de 20 mil habitantes, integrantes de regiões metro-
politanas e aglomerações urbanas; com áreas de especial interesse 
turístico; situados em áreas de influência de empreendimentos ou ati-
vidades com significativo impacto ambiental na região ou no país.

De acordo com a legislação, o Plano Diretor deve compreender, 
em seu conteúdo mínimo, as diretrizes para utilização, edificação e 
parcelamento do solo em áreas urbanas e um sistema de controle e 
acompanhamento da execução dessas diretrizes. Integra o campo da 
política de desenvolvimento urbano que “tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da proprie-
dade urbana” (ibid.). Na interpretação de estudiosos da lei:

O alcance da função social da cidade é a formulação de uma nova 
ética urbana voltada à valorização do ambiente, cultura, cidadania 
e direitos humanos. Abarca o pleno exercício à cidade; enquanto 
se fustigam as causas da pobreza, protegem-se o meio ambiente e 
os direitos humanos, reduz-se a desigualdade social e melhora-se a 
qualidade de vida. (Oliveira e Carvalho, 2001, p. 64)

Já a análise sociológica sobre o planejamento urbano, em par-
ticular ao que se refere à consolidação de sua função social e ao 
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alcance do direito à cidade, tende a se basear em uma concepção de 
cidade que é, ao mesmo tempo, território e população, quadro mate-
rial e unidade de vida coletiva, configuração de objetos físicos e nó 
de relações entre agentes (Grafmeyer e Authier, 2008). Ou seja, os 
chamados “problemas urbanos” encontram-se em duas dimensões do 
meio urbano: uma dimensão “estática”, de uma cidade material, e que 
remete à morfologia do habitat; e uma dimensão dinâmica, de uma 
cidade composta por agentes em relação (múltiplas formas de habi-
tar, de se mover, de se apropriar de um lugar, de interagir).

Essa abordagem converge com análises sobre a cidade em seus 
processos de mediação entre uma ordem institucional (do campo 
econômico e do campo político) e uma ordem próxima, das relações 
diretas e mais imediatas da vida cotidiana. É o caso da proposta ela-
borada por Bourdieu (2013) que considera o espaço urbano como 
espaço social reificado.

Se a topografia física descreve um terreno e as posições dos seus 
acidentes naturais, é possível caracterizar a proposta de Bourdieu 
como uma topografia social, pois se debruça sobre os posicionamentos 
dos agentes em dimensões particulares (campos) no espaço social1.

Como o espaço físico é definido pela exterioridade recíproca das 
partes, o espaço social é definido pela exclusão mútua (ou dis-
tinção) das posições que o constituem; isto é, como estrutura de 
justaposição de posições sociais. Os agentes sociais, e também 
as coisas – do modo como elas são apropriadas pelos agentes, e, 
portanto, constituídas como propriedades –, situam-se em um 
lugar do espaço social que pode ser caracterizado por sua posi-
ção relativa quanto aos outros lugares (acima, abaixo, entre, etc.); 
e pela distância que o separa deles. (Bourdieu, 2013, p. 133)

Sendo a estrutura do espaço social, assim como a do espaço 
urbano, uma estrutura de oposições, é necessário compreender 
que toda mudança ou permanência em determinado “lugar” requer 

1 Essa perspectiva é bastante clara em A miséria do mundo (Bourdieu, 2001).
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esforços de acumulação de capitais e tempo dispendido nesses esfor-
ços. O espaço ou, mais precisamente, a posição no espaço reificado é 
objeto de disputa, pois oferece vantagens nas lutas que ocorrem nos 
diferentes campos. É com base nessa perspectiva teórico-metodoló-
gica que se verificam a mobilidade espacial como indicador de trajetó-
ria social e a segregação espacial como segregação social.

Percebe-se, por exemplo, como a noção de “função social” (da 
cidade, da moradia, da propriedade) é, em si, conflituosa. Embora seja 
possível encontrar, no conjunto jurídico relativo ao espaço urbano, 
uma série de constrangimentos que objetiva mitigar a desigualdade 
social urbana (o IPTU progressivo é um exemplo), a tendência é o 
recrudescimento dos problemas que deram origem às regulações jurí-
dicas. Numa avaliação nos planos diretores propostos no Brasil na 
última década, Rezende e Ultramari observam que:

Os problemas urbano-ambientais das cidades permanecem os 
mesmos e se avolumam em termos de complexidade. Cabe ao 
planejador urbano conviver com esses mesmos problemas, agra-
vados, e, portanto, mais difíceis de resolver. Ao se tomar como 
base os planos desenvolvidos há uma década e os que ora se 
observam, pode-se dizer que muitas das prioridades considera-
das para um e outro permanecem as mesmas: saneamento, habi-
tação, ocupação de áreas ambientalmente sensíveis e deficiência 
de serviços comunitários. A diferença principal estaria no agra-
vamento desses temas para o caso dos planos presentemente ela-
borados. (2007, p. 260)

É necessário, entretanto, estabelecer uma análise relacional. 
Determinada distribuição de bens e serviços no espaço físico tende a 
convergir com determinada distribuição de agentes no espaço social. 
Saneamento, habitação e áreas de ocupação irregular são prioridades 
para o planejamento urbano, na medida em que não são para aque-
les que ocupam posições elevadas no espaço social e que, por sua vez, 
lutam para que sua posição não seja atingida por alguma modificação 
no espaço (um conjunto habitacional em área enobrecida) ou, ainda, 
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para que distância física e distância social sejam aumentadas. Assim, 
entende-se que a distribuição espacial do espaço social é resultado de 
lutas concorrenciais em busca de “lucros do espaço”.

Paradoxalmente, a “função social” tende a perder o jogo de 
forças em busca de “lucros de espaço”. Considere-se o relevante papel 
do Estado na “construção de grupos homogêneos de base espa-
cial” (Bourdieu, 2013, p. 138), uma vez que oportuniza apropriação 
(material e simbólica) de bens e serviços. Há convergência de duas 
funções nessa construção: a primeira está relacionada à homologia 
de posições ocupadas pelos agentes no campo político e no campo 
econômico, tendo em vista que “o poder sobre o espaço [é] conferido 
pela posse do capital sob suas diversas espécies [...]” (ibid., p. 141), e a 
segunda ao poder de nomeação do Estado. Aqui se encontra um ele-
mento relevante para análise dos agentes em disputa, sobretudo em 
relação à definição legítima de um problema urbano.

Assim como ocorre em outras dimensões do espaço social, o 
campo econômico tende a exercer maior influência no campo polí-
tico, caracterizando a autonomia relativa dos campos. Isso faz com 
que grupos relativamente homogêneos nas posições mais elevadas do 
campo econômico compartilhem do acesso aos bens e serviços mais 
valorizados no espaço social reificado.

O Estado, através de suas múltiplas formas de atuação, também 
interfere nos mecanismos de ocupação do espaço, seja através da 
expansão da rede de serviços públicos, dando suporte à inicia-
tiva privada, seja através de legislação específica referente ao uso 
e ocupação do solo, promovendo a valorização de certas áreas e/
ou a desvalorização de outras, com consequências para a popu-
lação residente, cujo acesso à determinada porção do espaço 
urbano dependerá da renda auferida. (Bógus, 1990, p. 24)

Como evidenciado na análise acima referida, é através de legislação 
específica, elaborada com base em tomadas de posição caracterizadas 
pelas posições ocupadas no campo político, que grupos relativamente 
homogêneos de base espacial são formados. Essa dinâmica permite,  
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ao mesmo tempo, a permanência em posições elevadas e o afastamento 
dos grupos indesejáveis, aqueles que ocupam as posições mais baixas 
do espaço social. Em síntese, trata-se da reprodução da estrutura de 
posições no espaço social reificado.

Marques (2017) caracteriza essas relações com base naquilo que 
chama de 

atores com especificidades no urbano [...] – políticos, capitais do 
urbano e organizações e movimentos da sociedade civil [mos-
trando que] nesse caso o “onde” define o “quem”, beneficiando 
grupos localizados que se empoderam pela espacialização pró-
pria da política, gerando mecanismos de retornos crescentes ainda 
mais fortes do que em políticas não espacializadas. (pp. 8 e 13) 

Essa caracterização é bastante útil para analisar tomadas de 
posição e as relações de poder que expressam, ao mesmo tempo que 
permite discriminar ações particulares a cada ator. Entretanto, desta-
camos também, como agentes do urbano, aqueles que operam o con-
junto institucional das políticas do urbano2, como no caso da revisão 
dos Planos Diretores, e que mobilizam a dimensão técnica das polí-
ticas públicas.

É justamente por meio da análise da “participação popular” 
como etapa consultiva prevista em legislação, que podemos encontrar 
as peculiaridades da dimensão técnica das políticas públicas. Desde 
as suas bases (formato, estrutura, meios de fazer valer determinada 
posição sobre um assunto), a participação popular está inserida em 
um campo de disputas regulado pelo próprio Estado. A tendência 
(essa é uma hipótese de pesquisa) é que os interesses estatais sejam 
legitimados pela participação popular.

2 Por certo, Marques (2017) também considera os elementos institucionais das políticas do urbano, obser-
vando-os separadamente dos elementos societais, com o objetivo de analisar a “inserção de diversos atores –  
estatais e não estatais – nos contextos institucionais e relacionais e na produção de políticas com dimen-
sões espaciais profundas” (p. 14). Ao destacarmos os agentes que operam a dimensão técnica das políticas 
urbanas, não estamos em desacordo com a proposta de Marques, apenas destacamos a permeabilidade 
entre a o “institucional” e o “societal”.
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Nesse sentido, sempre que verificamos a constituição de “comis-
sões”, “conselhos” e outras formas de reunião de agentes estatais com o 
objetivo de ouvir a opinião pública, é possível encontrar um processo 
de transmutação, ou seja, uma “definição legítima de um problema 
público [no caso, a definição legítima de um problema urbano]; [...] 
uma nova maneira de fornecer aos cidadãos os meios de satisfazer o 
que lhes é dado como um direito [...] (Bourdieu, 2014, p. 100).

Além disso, é necessário questionar o próprio sentido que a opi-
nião pública revela nesse processo, pois o que se constitui são opi-
niões de agentes interessados (tomadas de posição) com maior ou 
menor probabilidade de manifestação. Nesse caso, “[...] a opinião 
pública é a opinião dos que são dignos de ter uma opinião. Há uma 
espécie de definição censitária da opinião pública como opinião escla-
recida, como opinião digna desse nome” (ibid., p. 101).

Esses elementos teóricos indicam quais dados devem ser cole-
tados para análise da chamada “participação popular” no processo de 
revisão dos Planos Diretores. Nos subtítulos seguintes, apresentamos 
a direção tomada na pesquisa exploratória e os elementos prelimina-
res da comparação proposta.

As revisões dos Planos Diretores  
como campo de disputa

Cabe, enfim, verificar como os Planos Diretores, considerados 
objetivação em forma de legislação específica das tomadas de posição 
no campo político, ou seja, como móvel de disputa, contribuem para 
o processo de reprodução do espaço social reificado. O Estatuto da 
Cidade determina que tal legislação “deverá ser revista, pelo menos, a 
cada dez anos” (Brasil, 2001).

Em perspectiva comparada, buscou-se analisar as etapas de 
implementação do processo de revisão dos Planos Diretores de 
Londrina e de Curitiba. Considerando que ocorreram em diferen-
tes períodos – em Curitiba, entre 2014 e 2015, e em Londrina, entre 
2017 e 2018 –, a distância temporal foi compatibilizada por meio da 
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análise da documentação que envolve dois momentos passíveis de 
comparação: a chamada “participação popular” (oficinas, audiências 
públicas e conferências municipais) e a elaboração da minuta da lei.

Os eventos inaugurais dos dois processos de revisão de Plano 
Diretor foram organizados conforme o previsto no Estatuto das 
Cidades, que em seu art. 2º, inciso II, estabelece como diretriz geral 
da política urbana a “gestão democrática por meio da participação da 
população e de associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano” (ibid.).

[Em Curitiba] em 17 de março de 2014, foi realizada a primeira 
oficina com a comunidade, na Regional Santa Felicidade, em 
início da rodada de 10 oficinas que ocorreram nas nove admi-
nistrações regionais e na região do bairro Tatuquara. As ofici-
nas contaram com cerca de 800 participações e foram realizadas 
com três objetivos prioritários: capacitar a população para parti-
cipar da revisão do Plano Diretor; identificar a percepção atual 
da comunidade sobre a cidade e sua Regional; e detectar a visão 
da comunidade a respeito da cidade e da Regional que deseja. 
(Ippuc, 2014a)

[Em Londrina] com o objetivo de apresentar e aprovar a pro-
posta metodológica, elaborada pela equipe técnica municipal, a 
primeira audiência pública para revisão do Plano Diretor foi rea-
lizada no dia 9 de novembro de 2017 e contou com cerca de 150 
participantes. (Ippul, 2018a)

O processo de revisão do Plano Diretor, em Curitiba e em 
Londrina, contou com a realização de diversos eventos de participação 
popular. A análise das atas desses eventos, dos documentos produzidos 
pelos Institutos de Pesquisa e Planejamento Urbano e das minutas de 
lei do Plano Diretor possibilita a compreensão das tomadas de posição 
dos agentes que se mobilizaram e dos interesses que prevaleceram na 
construção de uma leitura atualizada do espaço urbano.
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Sobre a revisão do Plano Diretor de Curitiba

Em Curitiba, capital do estado do Paraná, o processo de revisão 
do Plano Diretor teve início em março de 2014 e foi coordenado pelo 
Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (Ippuc). 
A revisão implicou a realização de diversos eventos de participação 
popular.3

Segundo a prefeitura, foram 19 audiências públicas; 63 reu-
niões e oficinas do Conselho da Cidade de Curitiba (Concitiba); 
12 oficinas e palestras com diversos segmentos da sociedade; e 
o III Seminário Curitiba do Amanhã. No total, 6.305 pessoas 
tiveram participação ativa e direta nas discussões, que resulta-
ram na apresentação de 1.640 propostas para a revisão. (Câmara 
Municipal de Curitiba, 2015)

Segundo o Ippuc (2014a), os eventos contribuíram para a cons-
trução do diagnóstico da cidade e para a caracterização de seus aspec-
tos sociais, culturais, ambientais e de infraestrutura, bem como para 
o levantamento de características regionais. A contribuição dada pela 
população sob a forma de propostas para o Plano Diretor foi sistema-
tizada no gráfico abaixo.

3 As atas e as listas de presença dos eventos realizados em Curitiba são atualmente objeto de análise do 
Projeto Sociologia de Londrina: o urbano e as múltiplas dimensões das dinâmicas sociais. Busca-se a 
partir da análise observar, em perspectiva comparada, como se deu o processo de participação popular em 
Curitiba e em Londrina.
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Gráfico 1 – Propostas apresentadas pela população  
por tema – Curitiba – 2014

Fonte: Ippuc (2014, p. 4).

Como o gráfico indica, as propostas apresentadas pela população 
(em números absolutos, 1.640 propostas) centraram-se nas dis cussões 
sobre mobilidade e transporte (aproximadamente 524 propostas), 
estrutura urbana (aproximadamente 229 propostas) e meio ambiente 
(aproximadamente 180 propostas). Observa-se que temas relaciona-
dos à gestão do espaço urbano não obtiveram destaque entre as pro-
postas apresentadas. No gráfico, propostas sobre gestão democrática, 
instrumentos de política urbana e metodologia de revisão do Plano 
Diretor, juntas, somam aproximadamente 180 propostas.

É importante destacar que os temas elencados pelo Ippuc 
para classificar as propostas apresentadas pela população são aque-
les que integravam o Plano Diretor até então em vigor (lei munici-
pal n. 11.266, de 16 de dezembro de 2004). É possível considerar 
que esse procedimento – a classificação de propostas em categorias 
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previamente estabelecidas – fundamenta-se em critérios técnicos e 
legais, bem como na discriminação técnica dos interesses individuais 
e coletivos. Esse filtro burocrático, por sua vez, também fornece dados 
para levantamento de questões fundamentais acerca do meio urbano: 
por qual motivo a “habitação” tem apenas 4% do total de propostas, 
diante dos 32% em “mobilidade e transporte”?

O processo de revisão do Plano Diretor de Curitiba motivou, 
ainda, o desenvolvimento pelo Ippuc e pela Secretaria Municipal de 
Educação do Projeto Urbanista Mirim. Com o Projeto, estudantes de 
39 escolas da rede municipal de ensino e a comunidade escolar foram 
instigadas a trabalhar o tema “Como quero que Curitiba seja nos 
próximos 10 anos?”. De acordo com a página do projeto na Internet, 
foram apresentadas 12.884 contribuições sobre o futuro da cidade. A 
metodologia do projeto foi descrita da seguinte maneira:

Num primeiro momento, estão envolvidos no projeto os estu-
dantes que participam da elaboração do jornal eletrônico Extra!, 
desenvolvido em escolas municipais. As crianças discutem os 
temas relacionados ao futuro da cidade por meio da “Investigação 
Apreciativa”. A metodologia busca, por intermédio de perguntas-
-chave, conhecer valores subjacentes e pontos fortes de Curitiba, 
levando em conta a percepção da criança e de seus entrevista-
dos – seus pais, familiares e outras pessoas da comunidade. 
(Curitiba, 2014)

Trinta e oito estudantes que participavam do Projeto Urbanista 
Mirim acompanharam o prefeito Gustavo Fruet (PDT) na entrega 
do projeto de lei da revisão do Plano Diretor em 11 de março de 
2015, um ano após o início das discussões acerca da revisão. A pro-
posta apresentada pelo Executivo acatava 47 emendas aprovadas pela 
Plenária Expandida do Conselho da Cidade de Curitiba. Na ocasião, 
o prefeito destacou que:

Não fizemos qualquer alteração em respeito aos cidadãos de 
Curitiba e a todos aqueles que participaram ativamente da 
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Revisão do Plano Diretor. O texto da lei que estamos propondo 
representa um grande avanço para a cidade e, acima de tudo, 
reflete a vontade dos curitibanos. (Curitiba, 2015)

O texto-base do Plano Diretor, elaborado pelo Ippuc, foi apro-
vado pela Câmara Municipal, em 1º turno, em 6 de outubro de 2015. 
Foram apresentadas e analisadas, pela Câmara, 223 emendas à pro-
posta. A análise das emendas estendeu-se por três semanas e resultou 
na aprovação de 130 emendas. Outras 21 emendas foram rejeitadas 
e 72 foram retiradas por seus autores antes do processo de votação. 
Na votação em 2º turno, foram apresentadas e aprovadas 7 emen-
das, totalizando 137 emendas ao texto-base (Câmara Municipal de 
Curitiba, 2015).

A discussão do texto-base do Plano Diretor foi descrita do 
seguinte modo pela Câmara Municipal de Curitiba: “Ao todo, 10 ses-
sões plenárias foram dedicadas à votação, somando aproximadamente 
25 horas de debates em plenário – mais tempo que uma rodada com-
pleta do campeonato brasileiro, com 10 partidas de futebol” (ibid.).

Como é regular nos campos, o poder de arbitrar o jogo encon-
tra-se com os agentes de maior capital. No caso, poderíamos caracte-
rizar uma espécie de capital urbanístico que se revela no período de 
revisão dos Planos Diretores. Assim, foi o Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU/PR) o responsável pela sistematização dos deba-
tes realizados na Câmara. A entidade produziu um documento de 
300 páginas que foi entregue ao Ippuc com o objetivo de fundamen-
tar a elaboração da lei do Plano Diretor (ibid.).

Por iniciativa da Comissão de Urbanismo, Obras Públicas e 
Tecnologias da Informação, foram realizadas uma reunião prepa-
ratória e cinco oficinas temáticas4 para subsidiar a apresentação de 
emendas ao texto original do Plano Diretor (ibid.). De acordo com 
os registros da Comissão, cerca de 35 entidades participaram das dis-
cussões promovidas pelas oficinas:

4 Os temas das oficinas são os que seguem: 1) Meio ambiente e sustentabilidade, 2) Segurança e defesa civil, 
3) Habitação e mobilidade urbana, 4) Zoneamento e uso do solo e 5) Desenvolvimento e defesa civil.
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Diversas associações de moradores e conselhos de segurança 
indicaram mudanças no projeto do Plano Diretor. Outras entida-
des foram o Ministério Público do Paraná (MP-PR), Conselho 
do Idoso, Mobiliza Curitiba, Associação Comercial do Paraná 
(ACP), Sindicato da Indústria da Construção Civil (Sinduscon) 
e Universidade Livre da Eficiência Humana (Unilehu). As reu-
niões também foram acompanhadas por técnicos de várias secre-
tarias e órgãos municipais. (Ibid.)

Os colegiados de Legislação, Saúde, Educação e Meio Ambiente 
e a Comissão de Acessibilidade da Câmara Municipal de Curitiba 
integraram os debates propostos nas oficinas temáticas.

A aprovação final do documento deu-se no dia 9 de novembro 
do mesmo ano. O relator da matéria na Comissão de Urbanismo, 
Obras Públicas e Tecnologias da Informação, vereador Jonny Stica 
(PT), destacou, na votação em 3º turno, a revisão do Plano Diretor 
como um processo de escuta da sociedade curitibana. Em suas pala-
vras: “Em algumas cidades, como São Paulo, houve discussão a ponto 
de a Câmara ser interditada. Em Curitiba, não tivemos isso, porque 
ouvimos a sociedade e ecoaram suas demandas” (ibid.). A fala de 
Stica foi corroborada pelo vereador, líder do prefeito na Câmara, 
Paulo Salamuni. De acordo com o vereador:

Todas as entidades foram tratadas da mesma maneira [durante a 
discussão do projeto]. Nada é perfeito, mas as inúmeras virtudes 
suplantaram os menores problemas. Tivemos mais soluções do 
que problemas. Mais orientações do que pressões. (Ibid.)

Em seguida, o texto foi encaminhado para análise do prefeito 
Gustavo Fruet. Ele foi sancionado por Fruet e convertido na lei muni-
cipal n. 14.771, de 17 de dezembro de 2015.

Na forma apresentada pela Câmara Municipal de Curitiba, o 
sucesso do processo de revisão indica o relativo consenso entre as 
partes interessadas. Embora seja esse o fato, nossa hipótese é a de que 
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o consenso é obtido por meio da autoridade técnica (o conjunto de 
agentes que fazem valer suas posições devido à sua posição), tendo na 
participação popular o fundamento de sua legitimidade.

Sobre a revisão do Plano Diretor de Londrina

O município de Londrina, na região norte do estado do Paraná, 
deu início ao processo de revisão do Plano Diretor no segundo semes-
tre de 2017. O Plano Diretor em vigência no município foi aprovado 
por meio da lei municipal n. 10.637, de 24 de dezembro de 2008, e 
o prazo final para aprovação da lei de revisão do Plano Diretor vence 
na mesma data em dezembro de 2018. O novo plano deverá ser pro-
posto para o período compreendido entre 2018 e 2028.

O Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina –  
Ippul foi responsável, no município, pelo desenvolvimento das ati-
vidades. O ponto de partida do processo foi a realização, em 14 de 
julho de 2017, de reunião pública para lançamento da revisão do 
Plano Diretor na Câmara Municipal de Londrina.

O processo de realização do plano foi dividido, pelo Ippul, em 
quatro etapas: proposta metodológica, avaliação temática integrada, 
diretrizes e proposições e minuta da lei geral.

A etapa metodológica proposta consistiu na definição da estru-
tura de coordenação do plano; divulgação do trabalho e mobilização 
da comunidade; planejamento das atividades; e pactuação da pro-
posta metodológica. A etapa avaliação temática integrada compreen-
deu a elaboração de diagnóstico para caracterização do objeto de 
trabalho. Terceira fase do trabalho, a etapa Diretrizes e proposições, 
abarcou a definição das propostas prioritárias para o plano. A última 
etapa, denominada minuta da Lei Geral, foi dedicada à apresenta-
ção de proposta de legislação que resultará na minuta da lei geral do 
Plano Diretor e na definição dos requisitos necessários.

As etapas do processo de revisão do Plano Diretor foram reali-
zadas por três equipes: equipe técnica municipal grupo de coopera-
ção técnica e grupo de acompanhamento. Composta por servidores 
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municipais, a equipe técnica municipal foi responsável pelo levanta-
mento de dados e fornecimento de informações e pela discussão e 
avaliação dos produtos parciais e finais propostos ao longo do pro-
cesso de revisão do plano diretor.

Formado por docentes e discentes de instituições de ensino 
superior de Londrina, o grupo de cooperação técnica tinha como atri-
buições participar da formulação da proposta metodológica, das dis-
cussões coletivas do plano e da discussão dos produtos elaborados em 
cada uma das etapas do trabalho. O grupo de acompanhamento, com 
64 membros como disposto na Tabela 1, possuía a finalidade de con-
tribuir com a leitura comunitária e o trabalho de mobilização, divul-
gação, acompanhamento e avaliação das atividades desenvolvidas 
durante a revisão do plano diretor.

Tabela 1 – Composição do grupo de acompanhamento

Representação

% estabelecida 
no Conselho 
Nacional das 

Cidades

Número de 
membros 
conforme 

porcentagem

Número de 
membros 

arredondado

I – Conselhos Municipais de 
Londrina 42,3 27 27

II – Movimentos populares 
com atuação no 

desenvolvimento municipal
26,7 17,040 17

III – Entidades sindicais de 
trabalhadores com atuação 

no desenvolvimento 
municipal

9,9 6,318 6

IV – Entidades sindicais de 
empresários com atuação no 
desenvolvimento municipal

9,9 6,318 6

V – Entidades profissionais, 
acadêmicas e de 

pesquisa com atuação no 
desenvolvimento municipal

7 4,467 4

VI – ONGs com atuação no 
desenvolvimento municipal 4,2 2,680 3

VII – Representante da 
Câmara dos Vereadores 0 0 1

Total 100 63,824 64

Fonte:  Ippul (2018a). Adaptado pelos autores.
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De acordo com o Ippul (2017), as ações de mobilização de 
“grupos de interesse” e divulgação da revisão do Plano Diretor tiveram 
início entre março e maio de 2017, durante a realização de audiên-
cias públicas para a elaboração do Plano Plurianual de Londrina 
(2018-2021).

A participação da população na elaboração do novo Plano 
Diretor ocorreu por meio de audiências, fóruns de participação e 
conferências. Ao todo, segundo o Ippul, foram realizadas 23 audiên-
cias públicas e uma Conferência Municipal, dividida em duas etapas 
(Bortolin, 2019).

A Conferência Municipal foi dividida nas seguintes etapas: pré-
-conferência – etapa para eleição de delegados; 1ª Conferência – etapa 
para definição de propostas; e 2ª Conferência – etapa para aprovação 
da minuta da lei geral do Plano Diretor. Quanto à participação popu-
lar, registram-se, na Tabela 2, abaixo, as etapas da Conferência.

Tabela 2 – Participação popular na conferência municipal

Delegados dos segmentos PARTE I
15/09/2018

PARTE II
22/09/2018

Gestores, administradores públicos e legislativos – 
estaduais e municipais 30 24

Movimentos populares com atuação na área de 
desenvolvimento urbano 24 20

Trabalhadores, por suas entidades sindicais com 
atuação na área de desenvolvimento urbano 5 4

Empresários relacionados a produção, fomento e  
financiamento do desenvolvimento urbano 7 7

Entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e 
conselhos 7 4

profissionais com atuação na área de 
desenvolvimento urbano

ONGs com atuação na área de desenvolvimento 
urbano 2 2

Total de delegados 75 61

Fonte:  Ippul (2018b e 2018c). Adaptado pelos autores.

A 1ª Conferência contou com a participação de 98 observadores, 
e a 2ª com 43 observadores. A equipe do Ippul foi responsável pela 
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“sistematização das informações obtidas em cada etapa, por meio da 
composição de relatórios parciais”5 (Ippul, 2017, p. 22). Após a apro-
vação da minuta da lei geral do Plano Diretor na 2ª Conferência, o 
prefeito Marcelo Belinati (PP) encaminhou o projeto de lei ao legis-
lativo municipal.

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação da Câmara 
Municipal de Londrina encaminhou o projeto de lei do Plano 
Diretor, elaborado pelo executivo para “mais de 30 conselhos, asso-
ciações, autarquias e secretarias municipais, universidades e outras 
entidades que receberam solicitações para enviar pareceres técni-
cos [...]” (Struck, 2019). No primeiro trimestre de 2019, entidades 
como o Sinduscon (Sindicato das Indústrias da Construção Civil do 
Norte do Paraná) e a Unimol (União Municipal das Associações de 
Moradores de Londrina) solicitaram, por ofício, a prorrogação do 
prazo para conclusão da análise do projeto de lei.

O presidente do Ippul, Roberto Alves manifestou-se sobre a 
demora na aprovação do projeto e consequentemente da elaboração 
de leis complementares ao Plano Diretor6:

Como a de Uso e Ocupação do Solo, lei do sistema viário e o 
próprio perímetro urbano, e nós acabamos ficando engessados 
com a aprovação deste projeto de lei. É claro que gostaríamos 
que as entidades se manifestassem com certa urgência até porque 
foram convidadas a participar do processo desde o início, no 
entanto, dentro do processo democrático, o que nós queremos é 
que o Plano Diretor seja debatido com segurança e os vereadores 
tenham total convicção do que eles vão aprovar. (Ibid.)

Há, portanto, um impasse. Por um lado, as entidades alegam que 
precisam de mais texto para analisar os estudos técnicos que serviram 

5 Os relatórios parciais, as listas de presença e as moções aprovadas nas etapas da Conferência encontram-
-se em processo de análise.

6 De acordo com a prefeitura municipal de Londrina, “as leis complementares são: Lei de Uso e Ocupação 
do Solo, Perímetro Urbano, Código de Obras, Código de Posturas, Código Ambiental, Lei de Patrimônio 
Histórico-Cultural, Sistema Viário e de Parcelamento do Solo” (Londrina, 2018).
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de base à elaboração do projeto de lei do Plano Diretor. Por outro, o 
Ippul alega que esse material foi apresentado nas audiências públicas 
e disponibilizado ao longo do processo de revisão. Diferentemente 
do que se relatou em Curitiba, o dissenso encontrado em Londrina 
indica que a disputa pela qualificação do espaço urbano não foi legi-
timada pela autoridade técnica (embora direcionada por ela), justa-
mente porque há posições de interesse de maior peso, como é o caso 
da entidade representante do setor de construção civil.

Tal impasse não se limita ao trâmite do projeto de lei do Plano 
Diretor na Câmara Municipal e ao tempo para análise dos documentos  
produzidos pelo Ippul. Há um conflito entre os representantes do 
setor da Construção Civil em Londrina e o Ippul quanto à ocupa-
ção dos vazios urbanos no município. O projeto de lei elaborado 
pelo Instituto reduz a quantidade de áreas edificáveis na cidade ao 
propor a transformação de parte da área rural do município em área 
de preservação, contendo, assim, a expansão do perímetro urbano. Os 
empresários da construção civil entendem o projeto de lei como “um 
retrocesso” (Bortolin, 2019). As divergências com o empresariado 
também se dão por conta da definição da formação e da atribuição do 
Conselho Municipal da Cidade.

Percebe-se como os elementos técnicos, quando divergentes dos 
interesses de posições relevantes no processo, perdem o revestimento 
de legitimidade. Em entrevista à Folha de Londrina, o presidente do 
Sinduscon, Rodrigo Zacarias, afirmou que o Ippul se tornou uma 
espécie de cartório, por conta das inúmeras atribuições ao longo dos 
anos. Segundo ele, o Ippul “nem tem mais como planejar nada. O 
órgão nem deveria funcionar no prédio da Prefeitura” (ibid.).

O Ippul alega que os vazios urbanos existentes em Londrina são 
suficientes para 10 anos de edificações na cidade e que a revisão do 
Plano Diretor segue a legislação federal.
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A desapropriação – dos chamados vazios urbanos – é deter-
minada por legislação federal, portanto não é uma invenção da 
cidade de Londrina. O Estatuto das Cidades prevê um rito para 
os imóveis que estão vazios. (Ibid.)

É importante destacar que, no município de Londrina, a revisão 
do Plano Diretor foi atravessada pela realização da Operação ZR3 
do Gaeco (Grupo de Atuação e Combate ao Crime Organizado) 
do Ministério Público do Paraná. A operação apura esquema de 
cobrança de propina para mudanças de zoneamento na cidade e 
implicou o afastamento do cargo de dois vereadores, um deles presi-
dente da Câmara Municipal.

Como resultado da Operação, a Câmara de Londrina promo-
veu mudança na forma de apresentação dos projetos de lei de zonea-
mento. Os projetos que antes poderiam ser apresentados por um 
único vereador, agora necessitam de sete vereadores para proposição.

Houve também a aprovação de emenda à Lei Orgânica 
Municipal para estabelecer a proibição da participação no Conselho 
Municipal da Cidade “de profissionais que atuem direta ou indire-
tamente em processos de licenciamento, na análise ou aprovação de 
novos empreendimentos ou em atividades que precisam da aprovação 
do conselho” (Cordeiro, 2019).

A aprovação da lei do Plano Diretor de Londrina segue em trâ-
mite na Câmara Municipal de Londrina. Há previsão da realização 
de uma audiência pública na Câmara para discussão do Plano, mas 
não há data confirmada.

Considerações finais

Da participação popular à minuta de lei do Plano Diretor, em 
Londrina e em Curitiba, registra-se a realização de uma leitura tecnifi-
cada da vontade popular e contextualizada de acordo com as questões 
urbanas pautadas pela gestão municipal. As propostas apresentadas 
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nos eventos de participação popular foram mediadas pelo Estado sob 
seus próprios termos e condições, cujo modo de expressão se resume 
sob o termo “participação popular”.

Todo material elaborado pelo Ippuc (Curitiba) e pelo Ippul 
(Londrina) encontra-se em processo de análise para compreensão 
aprofundada da participação popular no processo de revisão dos 
Planos Diretores. Como resultado parcial, indicamos que o pro-
cesso de revisão do Plano Diretor é um móvel de disputa relevante no 
campo político, pois, embora sob constrangimentos do campo econô-
mico, fornece capital político aos agentes justamente por estar reves-
tido de legitimidade por meio da participação popular.

Nas próximas etapas da pesquisa, além de traçar as coordena-
das das posições e das tomadas de posição (“populares”) nos Planos 
Diretores, identificando convergências (a produção do consenso) e 
divergências de interesses, devemos realizar a análise das minutas de 
lei para considerar o papel do Estado na reprodução do espaço social 
reificado na medida em que resguarda e/ou aloca grupos relativa-
mente homogêneos de base espacial.
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Transformações urbanas e 
gentrificação em bairros residenciais

Luciana Teixeira de Andrade

Transformações urbanas  
e gentrificação em bairros residenciais

O objetivo deste texto é analisar as transformações urbanas em 
dois bairros de Belo Horizonte à luz do conceito de gentrificação. 
Referência importante para a compreensão dos processos de trans-
formação nas grandes cidades, a gentrificação decorre da entrada em 
um território de um grupo social com status superior aos residentes, 
provocando a expulsão desses. No Brasil, os estudos sobre gentrifi-
cação têm priorizado os centros históricos. Poucos se detiveram nas 
dinâmicas dos bairros residenciais. O texto divide-se em 3 partes. 
Uma introdução, que trata da gentrificação nos espaços das grandes 
cidades chamando a atenção para as especificidades das cidades bra-
sileiras. Uma segunda parte que apresenta os dois bairros, seus pro-
cessos históricos e sua atual dinâmica. E a terceira parte dedica-se às 
considerações finais.

Na segunda metade da década passada, estudos realizados em 
cidades europeias e americanas observaram uma tendência reversa ao 
deslocamento dos grupos médios para as periferias. As áreas centrais 
das grandes cidades também passaram a atrair, para moradia, grupos 
dos estratos médios (Glass, 1964, Smith, 1996, Zukin, 1989). Essa 
entrada de parcelas dos estratos médios nas áreas centrais, pouco 
habitadas e/ou habitadas por estratos de mais baixo status, acabou 
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gerando a expulsão de seus antigos moradores, o que foi denominado, 
pela literatura, gentrificação. Como observou Donzelot (2007), esse 
movimento não se opunha à mobilidade em direção às periferias, 
ambos ocorriam simultaneamente. Afinal, tratava-se de grupos dis-
tintos, com estilos de vida e padrões culturais próprios. A referência 
aos estilos de vida e à posse de capital cultural, além do econômico 
e social, importa na diferenciação das classes (Bourdieu, 2007), mas 
também na diferenciação entre os distintos estratos no interior das 
classes médias.

Se os primeiros estudos sobre gentrificação tiveram como espaço 
de investigação os bairros centrais, atualmente se verifica um expres-
sivo alargamento dessa geografia em grande parte decorrente dos 
estudos realizados em outros contextos socioespaciais. Dois exem-
plos são os estudos sobre a gentrificação em cidades médias, algumas 
delas turísticas (Duque Calvache, 2016), como também a chamada 
gentrificação por novas construções e não apenas pela ocupação de 
imóveis antigos e com valor patrimonial (Davidson e Lees, 2010).1

Nas cidades brasileiras, os grupos médios e superiores histori-
camente ocuparam as áreas centrais das grandes cidades dotadas de 
melhor infraestrutura urbana e de serviços. A periferização de parte 
desses estratos, quando comparada a outras cidades, principalmente 
as norte-americanas, é um fenômeno muito mais recente, uma vez 
que data das décadas de 1980 e 1990. E, ainda que seja um fenômeno 
importante, a maior parte dos grupos de status médio e superior con-
tinua a habitar as áreas centrais. O que estamos chamando aqui de 
área central, e que alguns denominam também pericentral, são espa-
ços situados próximos do Centro e que historicamente concentraram 
importantes serviços públicos e privados. Na literatura sobre segre-
gação, a área central difere da periferia, este o espaço dos grupos de 
baixo status e situado distante do Centro.

1 A literatura sobre gentrificação expandiu-se muito nos últimos cinquenta anos. Citamos aqui apenas dois 
exemplos desse processo de alargamento, mas há vários outros.
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Já os centros históricos das cidades vêm passando, desde a 
segunda metade do século passado, por um progressivo esvazia-
mento, devido à saída de parte dos estratos médios e de comércio e 
serviços mais sofisticados, que se deslocaram para outras partes da 
cidade e para os shopping centers (Bógus e Taschner, 2001; Frúgoli, 
2006; Lemos, 2010; e Carvalho e Pereira, 2008). Em algumas partes 
desses centros, observam-se, ainda, concentração de moradores de 
rua, consumidores de drogas e comércio informal, que resultaram em 
maior insegurança e limitação de seus usos. Questões estas revelado-
ras das desigualdades presentes nas grandes cidades brasileiras e de 
difícil solução com políticas pontuais e/ou repressivas.

A partir dos anos 1980, uma série de intervenções nos centros 
históricos das cidades brasileiras passou a fazer parte dos planos dos 
governos municipais, como forma de torná-los mais atrativos para 
moradia, comércio e lazer dos estratos médios (Compans, 2004). 
Entre esses investimentos destacam-se a proteção ao patrimônio; as 
reformas e ampliação dos espaços públicos; as mudanças na legislação 
como forma de atrair investidores imobiliários; a retirada ou maior 
controle dos vendedores ambulantes, dos moradores de rua, dos tra-
balhadores do sexo e dos usuários de drogas (Hiernaux e González, 
2014). O foco na atração dos estratos médios tinha como justificativa 
a promoção da maior diversidade social desses centros que teriam se 
“popularizado”, mas que apresentavam um estoque de imóveis vazios 
e boa infraestrutura urbana. Já a habitação social, com raras exceções, 
não integrava essas políticas ou apareciam apenas como uma inten-
ção. Tais diretrizes evidenciam o caráter gentrificador das interven-
ções, como a literatura vem tratando (Rubino, 2009).

Os estudos que analisaram as experiências brasileiras de inter-
venção nos centros históricos tendem a concordar que, ainda que as 
intervenções tivessem como objetivo a gentrificação, elas não foram 
bem-sucedidas, principalmente no que se refere à gentrificação resi-
dencial. Em algumas cidades, observa-se a presença de grupos médios 
para consumo de bens culturais e de lazer, como museus, salas de 
exposição, bares, eventos artísticos, mas com usos passageiros e com 
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pouca apropriação dos espaços para além dos lugares dos equipamen-
tos ou do tempo dos eventos (Bidou-Zachariasen, 2003; Leite, 2004; 
Botelho, 2005; Frúgoli Jr. e Sklair, 2009; e Jayme e Trevisan, 2012). 
As causas elencadas para a ausência de gentrificação residencial são 
as possibilidades de produção de moradia pelo mercado imobiliário 
em áreas próximas ao Centro, mas com melhores atrativos traduzi-
dos em qualidade de vida e uso mais exclusivo pelos estratos médios 
(Rubino, 2009; e Riviere D’Arc, 2007).

Esses são os aspectos mais consensuais levantados pela lite-
ratura a respeito dos processos de reabilitação. Há que se ater, no 
entanto, às diferenças entre os centros históricos das cidades brasi-
leiras. Entre elas, podemos citar as idades desses centros, com varia-
ções que dizem respeito a séculos; os processos econômicos de cada 
cidade, se mais industrial, turística ou administrativa; o patrimônio 
existente, o envolvimento dos diferentes atores, dos estatais aos pri-
vados; a orientação ideológica do partido que implementou a reabili-
tação, entre tantas outras. Todas essas distinções têm consequências 
importantes para os seus usos e desenvolvimentos no presente.

Essas considerações sobre os centros históricos são importantes, 
uma vez que foram objeto de significativos investimentos públicos 
que poderiam ter levado gentrificação, como também são importan-
tes para distingui-los da noção de área central, tomada aqui como 
designando os espaços nas proximidades do Centro histórico, onde 
se concentra a moradia dos grupos médios e superiores nas metró-
poles brasileiras. Diferentemente do Centro histórico, que equivale 
à noção de bairro, essas áreas reúnem um conjunto de bairros. Aqui 
também é importante considerar a distribuição dos grupos no espaço 
metropolitano. Estudo em curso no âmbito do Observatório das 
Metrópoles,2 que compara a distribuição dos grupos sócio-ocupacio-
nais no espaço das 15 principais regiões metropolitanas brasileiras, 
identifica uma tendência de concentração dos grupos superiores e de 

2 Esse estudo está sendo realizado pelo grupo de pesquisadores do Núcleo Minas Gerais do Observatório 
das Metrópoles. Resultados parciais podem ser encontrados em Mendonça, Andrade e Diniz (2019).
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médio status nas áreas centrais até a década de 1990. Já, na década 
de 2000, foi possível observar dois fenômenos que guardam relações 
entre eles: maior dispersão espacial dos grupos médios no espaço 
metropolitano e hiperconcentração dos grupos superiores nas áreas 
centrais. Em relação aos grupos médios, foi possível identificar, nos 
mapas dessas 15 regiões metropolitanas, outras áreas, não contíguas 
ao Centro, que passaram a ser ocupadas por esses grupos. Em alguns 
casos, são as áreas de condomínios, e, em outros, áreas centrais de 
municípios metropolitanos com melhores desempenhos econômico 
e social. No caso de São Paulo, pôde-se observar uma dispersão, no 
espaço metropolitano, não apenas dos grupos médios, mas também 
dos grupos superiores (Mendonça, Andrade e Diniz, 2019).

Um aspecto muito explorado pelos estudos americanos e 
europeus como uma das causas da gentrificação são os estilos de vida 
dos grupos médios que valorizam a moradia em áreas centrais pelos 
seus aspectos históricos, de praticidade, como a maior independência 
do uso de transporte particular,3 e, em alguns casos, pelas relações 
de vizinhança avaliadas como autênticas. A identificação de estratos 
médios por seus padrões sociais e culturais, como yuppies (Young 
Urban Professionals), yupps (Young Urban Professional Parents), 
hipsters, bobos (Bourgeois Bohème), não foi muito estudada no Brasil. 
Pouco se sabe sobre os padrões de consumo e dos gostos dos estratos 
médios. Sabe-se menos ainda sobre escolhas de espaços nas cidades 
informadas por valores culturais (Velho, 1989; O’Donnell, 2011; e 
Alcântara, 2018). Isso não significa que parte do conjunto de escolhas 
culturais dos grupos acima nomeados não chegue até nós e acabe 
influenciando grupos locais, mas esses padrões não foram ainda bem 
investigados no Brasil (Alcântara, 2018).

Feitas essas considerações, passarei agora a apresentação do con-
texto dos dois bairros estudados na cidade de Belo Horizonte.

3 No Brasil, a dependência do automóvel é muito grande. Em Belo Horizonte, há apenas uma linha de 
trem de superfície, e as linhas de ônibus, apesar de numerosas, têm itinerários limitados. Além disso, são 
poucos os constrangimentos para o uso do carro, que também funciona como um elemento de demarca-
ção de classe e de distinção (O’Dougherty, 1998).
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Anchieta e Santa Tereza

A cidade de Belo Horizonte, inaugurada em 1897, possui um 
Centro histórico ao redor do qual foram se formando bairros resi-
denciais. A parte reservada aos estratos mais altos ficava dentro do 
anel da avenida do Contorno (Villaça, 1998; e Teixeira e Souza, 
2003), mais especificamente nos bairros dos Funcionários. Nas ime-
diações do Centro, mas fora desse anel, alguns bairros foram ocupa-
dos, já nas primeiras décadas do século, por trabalhadores que vieram 
para a construção da cidade, mas que não foram contemplados por 
nenhuma política habitacional e nem possuíam condições econômi-
cas para habitar a zona urbana, mais cara e com melhor infraestru-
tura. Com o passar dos anos, assim como o crescimento da população 
e a localização privilegiada, esses bairros passaram a ser ocupados 
preponderantemente pelos grupos médios. Estamos nos referindo 
aqui ao conjunto de bairros situados nas regiões Leste e Noroeste.  
Já os bairros da região Centro-Sul, ocupados de forma mais intensa 
na segunda metade do século, já nasceram como bairros nos quais 
preponderam os estratos médios. Mesmo assim, relatos de antigos 
moradores e fotos da época mostram uma composição social inicial 
mais heterogênea, que, com o passar dos anos, foi se homogenei-
zando e se elitizando. Hoje a região Centro-Sul é a que mais con-
centra os estratos médios e superiores4 (Mendonça, 2002; Teixeira 
e Souza, 2003; Mendonça, Andrade e Diniz, 2019). Essa descrição 
mais geral encontra as suas especificidades nas formas e na história de 
ocupação de cada bairro em particular, nas políticas públicas urbanas 
que o afetam mais diretamente e na composição social e organização 
dos seus moradores, como se poderá ver pelos dois bairros estudados, 
Santa Tereza, na região Leste, e Anchieta, na região Centro-Sul.

4 Com raras exceções, os espaços das cidades são ocupados por apenas um grupo social. Nos estudos sobre 
a segregação socioespacial, as regiões são analisadas a partir da identificação da preponderância de um ou 
mais grupos em relação a outro(s). As informações que adotamos aqui para a classificação desses espaços 
como habitados pelos grupos médios e superiores advêm dos estudos realizados pelo Observatório das 
Metrópoles que têm, como critério, a ocupação. (Mendonça e Marinho, 2015).



TRANSFORMAÇÕES URBANAS E GENTRIFICAÇÃO EM BAIRROS RESIDENCIAIS

81

O bairro de Santa Tereza é um dos mais antigos da capital. 
Situado na região Leste, uma das primeiras a ser ocupada, seus pri-
meiros moradores eram imigrantes e trabalhadores que chegaram à 
cidade quando da sua construção. Ao mesmo tempo, foi um espaço 
em que a municipalidade instaurou equipamentos públicos que con-
tribuíram para sua ocupação e marcaram a sua história. Os principais 
foram uma hospedaria de imigrantes, um quartel da polícia militar e, 
anos mais tarde, um colégio militar, que continuam até hoje no bairro, 
um hospital de isolados, que não mais existe, e um mercado munici-
pal, hoje fechado (Baggio, 2005).

Apesar de muito próximo do Centro, Santa Tereza é um bairro 
relativamente insulado. Com poucas vias de acesso, não se tornou um 
bairro de passagem para outras regiões da cidade. Com baixa oferta 
de novas moradias, não recebeu muitos novos habitantes. Tudo isso 
contribuiu para a manutenção de alguns aspectos da sua ocupação 
inicial, como casas baixas, pequeno comércio e relações pessoais de 
vizinhança.

A partir dos anos 1980, Santa Tereza passou atrair um certo 
grupo das classes médias, como artistas, professores, estudantes uni-
versitários e outros profissionais de nível superior de educação, em 
função dos seus aspectos culturais, boêmios e tendo em vista uma vida 
de bairro considerada mais pessoal. A cultura artística tem muitas 
expressões no bairro. Santa Tereza é conhecido por ser um dos berços 
do Clube da Esquina (Borges, 1996), do Sepultura (O Tempo, 2015) 
e ponto de encontro dos músicos do Skank e de outras bandas. Já seu 
aspecto boêmio extrapolou os limites do bairro quando, na década 
de 1970, foram abertas duas casas de seresta (que não existem mais), 
e, na década seguinte, um antigo bar, o Bolão, passou a ficar aberto 
até de madrugada, atraindo artistas, trabalhadores da noite e boê-
mios em geral (Ticle, 2016). Soma-se, a esses locais com capacidade 
de atrair pessoas de outras partes da cidade, um número grande de 
bares, misto de bar e mercearia, voltados para os moradores, conheci-
dos como botecos. Parte deles hoje também atrai moradores de fora 
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do bairro, muitos deles estudantes universitários. No que se refere à 
ambiência social, o bairro é descrito pelos moradores como um bairro 
“que parece com uma cidade do interior”.

Por ser uma cidade capital relativamente nova, e de influên-
cia predominantemente regional, a migração do interior do estado 
marcou fortemente a história de Belo Horizonte, razão das constan-
tes referências às cidades do interior quando se investigam as inte-
rações entre vizinhos. As pequenas cidades seriam, na visão desses 
entrevistados, o antídoto de uma vida marcadamente urbana e de 
relações impessoais, como a que se faz presente nos bairros mais 
novos da capital.5 O que tal representação revela é a ideia de um con-
tínuo de urbanidade. Alguns bairros são vistos como mais urba-
nos e impessoais, e outros como mais interioranos e mais pessoais.  
E, para estes, a referência principal são as cidades do interior.  
É como se pessoalidade fosse algo incompatível com as grandes cida-
des, e onde existe é porque ali o modo de vida interiorano se faz pre-
sente. Em Santa Tereza, a manutenção desse modo de vida se ampara 
na maior presença de casas, algumas delas com barracos ao fundo6 
que podem abrigar membros da família, como filhos que se casam, 
como podem vir a ser fonte de renda para o proprietário. Alugados, 
esses barracos contribuem para maior diversidade social do bairro, 
uma vez que os valores são mais acessíveis a jovens casais, a estu-
dantes e a outras pessoas com menores rendas. Esse modo de vida 
de Santa Tereza que é identificado como peculiar se ampara, ainda, 
no pequeno e diversificado comércio. Como relatado pelos mora-
dores, não é preciso sair do bairro para quase nada. Lá tem tudo.  
Os comerciantes, alguns deles moradores ou ex-moradores do bairro, 

5 Essa representação não é uma peculiaridade de Santa Tereza, pesquisas em bairros semelhantes a repro-
duzem (Andrade e Arroyo, 2012).

6 Em Belo Horizonte, essa forma de morar é bastante comum em bairros antigos. Construídas no fundo 
das casas, essas moradias pequenas e independentes, conhecidas como barracão ou barraco, é uma alter-
nativa mais barata de se viver em bairros dos estratos médios. Em Santa Tereza, é comum a presença de 
um ou mais barracos nos fundos das casas. Suas entradas se fazem de forma independente e pelas laterais 
das casas. A presença deles é visível das ruas pelo número de campainhas e pelo acréscimo de uma letra ao 
número da casa, como forma de se diferenciarem da numeração da casa principal.
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demonstram uma grande intimidade com o bairro e com os clientes, 
quase todos moradores de Santa Tereza, de onde advém a pessoali-
dade e a confiança presentes nas relações no comércio, que possibili-
tam, inclusive, as vendas a prazo.7

Em termos socioeconômicos, 78,64% dos responsáveis pelos 
domicílios em Santa Tereza, segundo o Censo de 2010, possuíam 
renda até 10 salários mínimos (SM), assim divididos: 24,61 até dois 
SM, 29,41 entre 2 até 5 SM e 24,62 entre 5 até 10 SM. Apenas 
15,68 dos chefes de domicílios tinham renda superior a 10 SM. Ou 
seja, trata-se de um bairro com preponderância dos estratos médios e 
médios baixos, diferentemente, do Anchieta, com 42,77% dos chefes 
com renda superior a 10 SM. Uma representação de Santa Tereza 
muito presente nas entrevistas é a grande concentração de idosos.  
No entanto, ela não encontra forte correspondência nos dados do 
Censo de 2010. Dos chefes de família de Santa Tereza, 30,63% têm 
mais de 60 anos, número inferior ao do Anchieta, 35,62%. Em rela-
ção aos três bairros com os quais Santa Tereza faz fronteira, e que são 
socialmente mais próximos, a Floresta possui porcentagem de chefes 
com mais de 60 anos superior a Santa Tereza, 33,92%. Santa Efigênia 
e Horto, um pouco mais baixa, 31,25 e 27,38 respectivamente. Uma 
hipótese para essa representação é a maior presença (e visibilidade 
pública) desses idosos nos espaços públicos do bairro, o que pode ter 
relação com a preponderância do pequeno comércio, ruas planas, com 
pouco trânsito de automóveis, distintas das ruas de outros bairros de 
Belo Horizonte, com grande fluxo de veículos e alta declividade. Em 
função de ser um bairro plano numa capital montanhosa, e com trân-
sito apenas local, durante a semana é alta a presença de autoescolas, que 
o consideram um bairro tranquilo para quem está aprendendo a dirigir.

Nos anos 1990, o bairro viu-se ameaçado por mudanças na sua 
paisagem e nos seus modos de vida. Na sua rua principal de acesso, 

7 Com exceção dos bares, esse pequeno comércio é voltado quase que exclusivamente para os moradores 
do bairro, uma vez que atende às necessidades cotidianas, seja de produtos pessoais e do dia a dia, seja de 
prestação de serviços. Há apenas um supermercado no bairro, cujos preços são considerados, por muitos 
moradores, altos.
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começaram a surgir alguns prédios de apartamentos e anunciava-se, 
com o novo plano diretor de 1996, a transformação de Santa Tereza 
em uma área de adensamento preferencial, o que significaria maior 
liberalização para a construção de mais edifícios (PBH, 2015; e 
Barros, 2016). Em função disso, a população organizou-se e lançou o 
movimento Salve Santa Tereza. O movimento foi vitorioso ao barrar 
a mudança anunciada no plano e, em seguida, pela classificação de 
Santa Tereza como uma Área de Diretrizes Especiais (ADE), um 
instrumento da legislação que distingue uma área em relação a políti-
cas, parâmetros urbanísticos, fiscais e de funcionamento. No caso de 
Santa Tereza, a ADE teve como objetivos proteger o seu patrimônio 
histórico cultural e seu uso residencial.

A ADE preservou os usos residenciais, ao liberar apenas a cons-
trução de edifícios residenciais de pequeno porte, e incentivou o 
pequeno comércio, ao vetar a abertura de grandes lojas. No entanto, 
os edifícios residenciais estavam sendo construídos onde antes exis-
tiam antigas casas. Ou seja, o patrimônio e os modos de vida que 
se amparavam nessas antigas casas estavam sendo modificados.  
Em 2015, a população novamente se mobilizou e fez reviver o movi-
mento Salve Santa Tereza, que reivindicava, naquele momento, 
uma medida de proteção mais radical, o tombamento do bairro. 
Importante dizer que o tombamento era respaldado pelos técnicos da 
Diretoria de Patrimônio do Município e por grande parte dos con-
selheiros do Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural de Belo 
Horizonte.8 Em função dessa conjunção de fatores, mas sem descon-
siderar algumas resistências internas e externas ao bairro, o tomba-
mento foi aprovado. Essa foi uma medida essencial para a preservação 

8 Cinco anos antes, foi realizada uma pesquisa sobre o patrimônio e os modos de vida de um conjunto de 
bairros de Belo Horizonte, uma parceria entre a Diretoria de Patrimônio do Município e o Programa de 
Pós-graduação em Ciências Sociais da PUC Minas. Nessa pesquisa, da qual participei, a limitação da 
ADE para a preservação do patrimônio do bairro já havia sido identificada. Ver Andrade e Arroyo (2012), 
mais especificamente, Cajazeiro, Souza e Soares (2012).



TRANSFORMAÇÕES URBANAS E GENTRIFICAÇÃO EM BAIRROS RESIDENCIAIS

85

da paisagem e dos modos de vida do bairro. No entanto, e em parte 
em função dessas mudanças, o bairro passou a sofrer outros tipos de 
pressões.

A principal e mais forte pressão vem de uma construtora que 
pretende erguer um ou vários edifícios altos (ela já apresentou até 
o momento dois diferentes projetos), em um grande terreno vazio 
situado em uma parte mais baixa do bairro e que ficou fora dos 
limites da ADE e do tombamento. Outras pressões vêm da própria 
prefeitura para a ocupação das instalações do mercado municipal 
atualmente fechado. Todos os projetos apresentados para a ocupação 
do mercado, em parceria com instituições públicas ou privadas, foram 
considerados pelo movimento Salve Santa Tereza de grande impacto 
para a vida do bairro. Atualmente, há uma longa negociação em curso 
pela sua reabertura como um mercado alimentício. Há ainda pressões 
vindas da Câmara dos Vereadores para a liberalização das normas da 
ADE para a instalação, no bairro, de comércio de maior porte. Nesse 
caso, os vereadores defendem os interesses de alguns comerciantes de 
fora do bairro. Por fim, outras mudanças já em curso no bairro têm 
relação direta com a fama que ele ganhou em função do tombamento 
e da organização dos seus moradores.9 É o caso dos novos bares, parte 
deles para um público com maior poder aquisitivo e de fora do bairro, 
e as festas de rua, entre elas o carnaval, que passaram a atrair mul-
tidões para Santa Tereza. Concomitantemente, os antigos botecos 
também passaram a atrair ainda mais pessoas de fora do bairro.

O bairro Anchieta, diferentemente de Santa Tereza, é de ocupa-
ção mais recente. Antiga colônia rural, situado, portanto, um pouco 
mais distante do Centro, teve sua ocupação intensificada na segunda 

9 Os argumentos que sustentaram o tombamento destacaram em Santa Tereza a sua tradição cultural e 
boêmia, seus modos de vida e a sua atmosfera tida como peculiar Os títulos das seguintes matérias de 
sites e jornais dão conta da fama que o bairro ganhou: Santa Tereza: o bairro mais boêmio de BH (http://
www.belohorizonte.mg.gov.br/bh-primeira-vista/historia/santa-tereza-o-bairro-mais-boemio-de-bh); 
Bairro Santa Tereza reúne cultura, história, gastronomia e boemia em Belo Horizonte (https://g1.globo.
com/minas-gerais/viva-bh/noticia/bairro-santa-tereza-reune-cultura-historia-gastronomia-e-boemia-
-em-belo-horizonte.ghtml); Bairro de Santa Tereza: a melhor parte de Belo Horizonte (https://magazine.
zarpo.com.br/roteiro-de-1-dia-em-santa-tereza/).
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metade do século passado. Sendo um bairro pouco estudado, não 
há muitos registros de sua história. As entrevistas com moradores e 
fotos antigas dão conta de pequenas porções mais pobres do bairro 
e de antigos moradores que ainda moram no bairro em casas sim-
ples e muito antigas, mas tudo isso são resquícios de um tempo que 
não deixou muitas marcas. Sua mais forte identidade hoje é a de um 
bairro de classe média alta em intenso processo de mudança, com a 
oferta de grandes e sofisticados edifícios. Para que esses novos edifí-
cios sejam construídos, várias casas são demolidas.

Paralelamente, o bairro sofistica o seu comércio. Na sua prin-
cipal avenida, há agências de quatro dos principais bancos brasilei-
ros, edifícios de salas comerciais e um shopping center de bairro, que 
abriga franquias de lojas nacionais, como supermercado, academia, 
lojas de roupas e objetos, restaurantes e lanchonetes. Nesse shopping 
center, funciona um dos dois postos da polícia federal da capital para 
emissão de passaportes, o que gera um movimento de pessoas de fora 
do bairro. Há, ainda, um grande número de bares e restaurantes.  
O pequeno comércio também existe no Anchieta, mas é hoje bem 
minoritário diante desses novos comércios (Assis, 2018).

Outro aspecto que diferencia o Anchieta do Santa Tereza é que 
essas mudanças não encontram reação pública de seus moradores.  
O bairro possui uma associação de moradores que não se mobi-
liza para barrar a ação cada vez mais agressiva das construtoras. Até 
porque a recepção das mudanças não é consensual. As avaliações mais 
negativas falam do aumento do trânsito, do adensando, mas outros 
moradores avaliam que o bairro está melhorando, que as novas cons-
truções o valorizam ainda mais.

A principal pergunta que este texto procura responder é se esses 
bairros estão passando por um processo de gentrificação. Como dito 
no início, a gentrificação é um processo marcado pela entrada em um 
território de um grupo com poder aquisitivo superior aos que lá resi-
dem, provocando a expulsão destes últimos. No entanto, não é tarefa 
fácil a verificação desse fenômeno, principalmente pela falta de dados 
na escala na qual ocorre. Para este artigo, optamos por focar em dois 
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agentes da gentrificação, as políticas urbanas e o mercado imobiliário. 
Como alguns autores destacam, os lugares onde a gentrificação ocorre 
precisa de alguns atrativos, entre eles a oferta de imóveis que atendam 
aos padrões de consumo dos estratos médios.10 Essa oferta de mora-
dias tem relação direta com a ação das construtoras e com a legislação 
urbana. Como esses dois bairros já abrigam grupos médios, pode-se 
falar de gentrificação quando há a entrada de moradores com poder 
econômico superior aos que lá atualmente residem.

Em Santa Tereza, as ações do movimento Salve Santa Tereza, 
que resultaram na classificação do bairro como uma ADE e, poste-
riormente, como um conjunto urbano tombado, restringiram sobre-
maneira as possibilidades de mudanças no bairro no que diz respeito 
às novas construções que pudessem atender ao padrão de consumo 
dos grupos com status superior aos que atualmente lá residem.  
E, no que se refere aos imóveis existentes, são, na sua grande maioria, 
casas antigas e pequenas. Muitas delas com restrições para reformas 
em função do tombamento e com pouco espaço para modificações, 
como a inclusão de mais banheiros e vagas para automóveis. Os apar-
tamentos que foram construídos durante a vigência da ADE são 
também de padrão médio. Ou seja, eles atendem aos padrões de con-
sumo dos grupos que atualmente já vivem no bairro e de outros com 
igual padrão, não oferecendo possibilidades de atração de grupos com 
nível socioeconômico superior. Os dados do estoque de imóveis cons-
truídos no bairro, segundo a classificação da prefeitura para fins de 
cobrança do IPTU, corroboram essa descrição. Numa hierarquia de 
padrões construtivos de 1 a 5, em que cinco é o padrão mais alto, pre-
dominam, em Santa Tereza, imóveis de nível médio, o P3 (66,67%), 
seguidos pelo P2 (24,47%). Apenas 6,9% dos imóveis são dos níveis 
superiores, P4 e P5.

10 Entre os marcadores socialmente reconhecidos como distintivos da classe média brasileira estão a casa 
própria com tamanho e padrão de acabamento bons, e, entre as propriedades que denotam um padrão de 
vida estável, a posse do automóvel (O’Dougherty, 1998; e Kerstenetzky et al., 2013).
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Essas observações feitas em Santa Tereza e as informações cole-
tadas em entrevistas com moradores, comerciantes e um corretor 
imobiliário que atua no bairro mostram que o bairro não está se trans-
formando ou, quando muito, mostram que está mudando pouco. Não 
se pode dizer, portanto, que o bairro esteja passando por um processo 
de gentrificação. No entanto, as pressões do mercado imobiliário não 
cessaram e, se Santa Tereza tem conseguindo se manter sem gran-
des transformações, isso se deve à mobilização de seus moradores, 
mas também a uma conjunção de fatores que fizeram com que essas 
demandas fossem atendidas. Refiro-me aqui a uma política munici-
pal de patrimônio que avançou em direção ao tombamento de con-
juntos urbanos, e não de imóveis isolados, e também de bairros de 
origem trabalhadora ou de estratos mais baixos da classe média, ou 
seja, bairros nos quais o principal valor não é o patrimônio construído 
na sua dimensão individual e material, mas no que ele contribui para 
a manutenção de uma forma de viver, que é identificada pelos mora-
dores como mais humana e pessoal (“como uma cidade do interior”). 
A manutenção dessa forma de viver depende das formas de morar e 
de consumir no bairro, amparadas na presença de casas e edifícios 
pequenos e no pequeno comércio voltado para a rua.11 Mais recen-
temente, a fama de bairro singular tem levado à abertura de bares e 
restaurantes voltados para um público de fora do bairro e com poder 
aquisitivo superior, aspecto que também não será abordado nos limi-
tes deste texto, que se concentrou na dimensão residencial da gen-
trificação. O comércio foi abordado como complementar à dinâmica 
residencial.

Já, no caso do Anchieta, a mudança é clara, seja na paisagem que 
cada dia se torna mais vertical e sofisticada, o que pode ser verificado 
por altura, dimensões e valor dos novos imóveis; seja no aumento do 
comércio de franquias e de lojas de médio porte, muito diferente do 

11 Esse aspecto, que não poderá ser aqui desenvolvido, é responsável pela grande vitalidade das ruas do 
bairro. Dada às diminutas dimensões das lojas que abrigam esse comércio, todas voltadas para a rua, há 
uma forte interação dos comerciantes e dos clientes com a rua. É comum que a atividade avance sobre o 
passeio e, às vezes, sobre a própria rua.
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pequeno comércio que domina o cotidiano de Santa Tereza. Como já 
mencionado, no Anchieta esse pequeno comércio também existe, mas 
sua presença é hoje residual.

Os novos imóveis são edifícios de mais de quinze andares, cuja 
construção implica a destruição de um conjunto de casas, alinhadas 
numa mesma rua ou que se juntam, pelos fundos, a outras casas de 
outras ruas. São torres de muitos andares, com áreas de lazer que 
demandam terrenos muito grandes. Uma delas foi construída onde 
antes existia uma escola de futebol com dois campos, um de maio-
res dimensões e outro menor. Ainda que privado, era um importante 
lugar de encontro de adultos e crianças.12 Essa mudança na paisagem 
e ambiência é corroborada pelos dados relativos ao padrão de cons-
trução de novos imóveis do Cadastro da PBH. Se, em Santa Tereza, 
predominou a construção de apartamentos de padrão médio, no 
Anchieta, desde os anos 1990, predominam os padrões P4 e P5, os 
mais sofisticados. O valor desses imóveis é superior a dois milhões de 
reais, alguns superando três milhões.

Diferentemente de Santa Tereza, as casas do Anchieta ocupam 
lotes maiores e apresentam tamanho e padrão construtivo superio-
res. E, apesar de em ambos os bairros os apartamentos serem a forma 
predominante de moradia, em Santa Tereza eles representam 36% 
do total de imóveis, já, no Anchieta, correspondem a apenas 6%.13 
Diante da pressão do mercado imobiliário e do baixo interesse 
das novas gerações para residir em casas (os moradores das casas 
com quem tive contato, em sua maioria, são pessoas idosas), a ten-
dência é que elas se transformem em poucos anos em edifícios de 

12 Os apartamentos desse edifício de 16 andares, em fase final de acabamento, têm 217 metros quadrados, 
4 suítes, 4 vagas de garagem, área de lazer com piscina aquecida, salão de festas, espaço gourmet, sala de 
jogos, sala para crianças brincarem, academia, jardins, quadra poliesportiva, sauna com sala de descanso 
e quadra de tênis de saibro coberta. Seu valor no site Zapimóveis é de R$ 2.990.000,00 (disponível em: 
https://www.zapimoveis.com.br/. Acesso em: 7 jun 2019).

13 A fonte desses dados é o Cadastro de Imóveis da Prefeitura de Belo Horizonte, cedidos para esta pes-
quisa. Os censos demográficos de 2000 e 2010, que tiveram seus setores de 2000 e 2010 compatibilizados 
para essa comparação, registraram as seguintes porcentagens de casas, em Santa Tereza 53,65% em 2000 
e 44,99% em 2010; no Anchieta 10,46% em 2000 e 7,8% em 2010.
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apartamentos. Mesmo assim, o bairro ainda mantém uma relativa 
diversidade no interior dos estratos superiores e médios, o que tem 
a ver com os diferentes padrões de acabamento, de conservação e a 
idade dos atuais imóveis, sejam eles casas ou apartamentos. Uma 
mudança que pode vir a acontecer, diminuindo essa diversidade, seria 
a substituição, não só das casas, mas também dos edifícios mais anti-
gos por outros prédios mais sofisticados. Isso já aconteceu no bairro 
vizinho, o Carmo, e atualmente um edifício residencial de três anda-
res do Anchieta passa por reforma para se transformar em comercial. 
Ou seja, em função da valorização do bairro, antigos edifícios podem 
ser substituídos por novos e mais sofisticados.

Considerações finais

Como mostrado anteriormente, esses dois bairros, ainda que dis-
tintos em alguns aspectos, são habitados, preponderantemente, por 
pessoas da classe média, em Santa Tereza, dos estratos mais baixos e, 
no Anchieta, dos estratos mais altos. No caso de Santa Tereza, não é 
possível falar de uma gentrificação residencial, uma vez que as políti-
cas urbanas, notadamente a ADE e o tombamento, têm contribuído 
para que o bairro pouco se modifique, principalmente no sentido de 
produção de habitações maiores e mais sofisticadas, o que poderia 
levar a expulsão dos atuais moradores. E, ainda que o mercado imobi-
liário continue a pressionar o bairro, tentando mudar a atual legisla-
ção, as reações do movimento Salve Santa Tereza têm conseguido até 
o momento contê-las. 

Já, no Anchieta, as mudanças são mais radicais. A construção de 
edifícios de padrões sofisticados atrai para o bairro moradores de status 
superior aos que lá residem atualmente, constituindo o que a literatura 
chama de gentrificação de nova construção (Davidson e Lees, 2010). 
Tal processo de mudança na dinâmica residencial é acompanhado por 
mudanças também significativas no comércio do bairro.
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Estilos de vida, representações e 
motivações para morar  
dos residentes do bairro Floresta,  
em Belo Horizonte1

Clarissa dos Santos Veloso

Introdução

O objetivo deste artigo é analisar as relações entre local de mora-
dia e estilos de vida na Floresta, bairro que foi designado como con-
junto urbano de valor patrimonial, a partir da criação de uma política 
urbana municipal de proteção e preservação em Belo Horizonte. 
Localizada na região leste da cidade, a Floresta é limítrofe ao Centro. 
Trata-se de um bairro antigo, de classe média e que surgiu no final do 
século XIX, com a construção e fundação da capital mineira.

No início dos anos 1990, uma mobilização de moradores, sobre-
tudo membros da Associação de Moradores e Amigos da Floresta 
(Amaflor), culminou na designação do bairro como patrimônio 
municipal: o Conjunto Urbano Bairro Floresta (CUBF) foi criado em 
1996 pelo Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural da Cidade 
de Belo Horizonte (CDPCM-BH). Essa iniciativa dos moradores 
objetivou preservar a qualidade de vida na Floresta, seu patrimônio 

1 Pesquisa de tese em andamento e parte da discussão sobre processos urbanos nas grandes cidades. 
Seu campo empírico é a Floresta, e ela integra uma investigação mais ampla: Renovação Urbana e 
Gentrificação, cujo objeto de estudo inclui três outros bairros da capital mineira. A pesquisa é financiada 
pelo CNPq e coordenada pela professora Luciana Teixeira de Andrade.

C A P Í T U L O  4
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histórico e cultural, bem como suas memórias, identidades e modos 
de vida (Magni, 2012). Estrategicamente, eles objetivaram impedir 
algumas ameaças: verticalização, ocupação desordenada e aumento 
da densidade populacional. Além da designação de várias casas e edi-
fícios como patrimônio tombado, a política de preservação do bairro 
incluiu uma série de regras e restrições para novas construções, para o 
calçamento de ruas e calçadas e para manutenção de espaços públicos.

Para o objetivo deste artigo, é importante compreender de que 
forma a designação da Floresta como um Conjunto Urbano impactou 
as dinâmicas residenciais do bairro. Quem são os moradores recém-
-chegados ao bairro? Quais são as suas motivações para morar na 
Floresta? Qual o papel do status de patrimônio na escolha de morar 
dos recém-chegados à Floresta? Quais as crenças, preferências e prá-
ticas sociais desses sujeitos? A pesquisa na Floresta utiliza de técnicas 
de investigação qualitativa e quantitativa. Para este artigo interessa 
destacar as entrevistas semiestruturadas concedidas por moradores 
recém-chegados ao bairro.

A noção de estilo de vida fundamenta a análise dos discursos dos 
entrevistados. Tomarei como referência duas dimensões para aná-
lise das narrativas: a motivação para escolher a Floresta e as vivên-
cias no bairro. Elas abarcam conjuntos de crenças, valores e práticas 
sociais cotidianas desses sujeitos no espaço urbano, seus modos de 
ser e estar na cidade. Veremos que a interpretação das narrativas a 
partir dessas duas dimensões permite análises sobre o patrimônio 
tombado, o caráter de centralidade do bairro e sua autenticidade em 
Belo Horizonte, assim como também  sobre práticas e preferências de 
consumo do grupo de entrevistados.

Quatro seções compõem este artigo. A primeira aborda o con-
ceito de estilo de vida e faz um breve apanhado sobre as represen-
tações do bairro Floresta. A segunda apresenta os procedimentos 
metodológicos adotados na pesquisa. Na terceira parte, as narrati-
vas dos entrevistados são interpretadas, utilizando-se o estilo de vida 
como ferramenta analítica. Por fim, a última seção traz algumas con-
siderações finais.
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Estilos de vida nas grandes cidades e o bairro Floresta

Estilos de vida são formas pelas quais indivíduos vivenciam o 
mundo por meio de suas escolhas e das práticas incorporadas nas 
rotinas e dos hábitos dos mais diversos tipos. Por exemplo, vestir, 
comer, morar e beber, modos de agir e pensar e lugares preferidos 
para o encontro com outros. A noção de estilo de vida nas ciências 
sociais conta com teorizações de autores clássicos, como Weber e 
Simmel, e com produções contemporâneas, de Giddens e Bourdieu, 
por exemplo. Destacarei, neste artigo, essas formulações mais recen-
tes e, a partir delas, a instrumentalização do conceito de estilos de 
vida para análise dos dados que serão apresentados na segunda seção.

O estilo de vida é dado pela distância dos elementos que o com-
põem em relação às necessidades básicas dos indivíduos. As neces-
sidades básicas individuais são as atividades primordiais para a 
sobrevivência, isto é, comer, beber, abrigar-se, etc. Comer é uma 
necessidade básica. Contudo, o que se come, o modo, os lugares para 
fazê-lo e até os utensílios para tal indicam modos de ser e estar no 
espaço social.2 Por isso, são componentes significativos para pensar o 
estilo de vida (Bourdieu, 1983).

Distâncias curtas entre as necessidades básicas e os elemen-
tos do estilo de vida são indicativas das realidades de sujeitos cujas 
escolhas são mais condicionadas por constrangimentos materiais 
e morais. Essa é a situação de membros das classes mais popula-
res, cujas seleções são mais limitadas pela escassez e/ou privação de 
recursos econômicos e de outros capitais que impedem a apropria-
ção de bens materiais e simbólicos. Quanto mais alta a posição de um 
sujeito no espaço social, maiores as distâncias entre os elementos que 

2 Espaço social é a ordem de posições ocupadas pelos indivíduos na sociedade. A posse de capitais (eco-
nômico, cultural, social, etc.) e o habitus permitem localizar pessoas no esquema hierárquico de posições, 
que têm status diferenciado e que ocasionam disputas entre grupos dominantes, detentores de capitais, 
e dominados, de capitais escassos e/ou limitados. A estrutura social (ou o espaço social) diz respeito a 
um sistema hierarquizado de poder e privilégio, determinado tanto pelas relações materiais e econômicas 
(salário, renda) quanto pelas relações simbólicas (status) e culturais (escolarização, consumo de arte) entre 
os indivíduos (Bourdieu, 2008).
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compõem o estilo de vida e as necessidades básicas. Assim, maiores as 
possibilidades de ele tornar seu estilo de vida um produto da estili-
zação da vida, isto é, da “decisão sistemática que orienta e organiza as 
práticas mais diversas, da escolha de um vinho e de um queijo à sele-
ção de objetos e modelos de decoração de uma casa” (ibid., pp. 6-7).

Enquanto as classes populares, mais limitadas aos bens e às 
virtudes de necessidade básica, “reivindicam a limpeza e a comodi-
dade, as classes médias, já mais liberadas dessa urgência, desejam um 
interior quente, íntimo, confortável ou cuidado, ou um vestuário na 
moda e original” (ibid., p. 4). Indivíduos de uma mesma classe social 
podem, contudo, possuir modos de vida distintos. Apesar de as esco-
lhas serem limitadas por condições materiais, isso não se dá de forma 
determinista, pois há um campo de escolhas para os sujeitos, mesmo 
aqueles da base do espaço social.

Para sujeitos de classes superiores, o estilo de vida é resultado de 
mais opções do leque de seleções, não se limitando à imperativa satis-
fação das necessidades básicas de sobrevivência porque a posse de 
capitais – e dos códigos de apropriação, advindos do habitus – possi-
bilita o usufruto de bens materiais e simbólicos (ibid.).

Uma das características marcantes da alta modernidade3 – isto 
é, da época em que vivemos, segundo Giddens (2002) – é a complexa 
variedade de escolhas que se impõem ao sujeito que tem a possibili-
dade de estilizar sua vida. Essa miríade é seguida de pouca orientação 
sobre quais opções devem ser selecionadas, o que tem como conse-
quência a primazia do estilo de vida. Como um “conjunto mais ou 
menos integrado de práticas que um indivíduo abraça, não só porque 
essas práticas preenchem necessidades utilitárias, mas porque dão 
forma material a uma narrativa particular de autoidentidade” (ibid., 
p. 79), o estilo de vida engloba cada uma das pequenas (e grandes) 

3 O termo alta modernidade (ou modernidade tardia) é utilizado por Giddens (2002) para se referir à 
temporalidade atual. Nela, os princípios dinâmicos da modernidade ainda se encontram presentes. A 
alta modernidade é definida como uma ordem pós-tradicional. Longe de romper com os parâmetros da 
modernidade propriamente dita, a alta modernidade é a radicalização ou acentuação das suas caracterís-
ticas fundamentais. Ver Giddens (2002, pp. 17-38).
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decisões que tomamos todos os dias. O que vestir e calçar, o que 
comer, como se deslocar para o local de estudo e/ou trabalho, onde 
encontrar os amigos, quais músicas ouvir, morar em casa, aparta-
mento ou bangalô, com quais objetos decorar os cômodos da mora-
dia, etc.

Nesse sentido, o gosto, definido como a “propensão e aptidão à 
apropriação (material e/ou simbólica) de uma determinada categoria 
de objetos ou práticas classificadas e classificadoras” (Bourdieu, 1983, 
p. 2), opera como fórmula generativa primordial do estilo de vida.  
É pelo gosto – e, reciprocamente, para a sua construção – que os 
sujeitos elegem os componentes de seus estilos de vida. Essa seleção 
ou criação de estilos de vida é sugestionada por pressões de grupos e 
pela visibilidade de modelos, assim como pelas circunstâncias socioe-
conômicas. O estilo de vida, no entanto, é trivial quando interpretado 
unicamente em termos de consumismo superficial (Giddens, 2002).

O universo das escolhas adotadas pelo sujeito vai além do mate-
rial, pois “são decisões não só sobre como agir, mas também sobre 
quem ser. Quanto mais pós-tradicionais as situações, mais o estilo 
de vida diz respeito ao próprio centro da autoidentidade, seu fazer 
e refazer” (ibid., p. 80). No contexto da alta modernidade, dois ele-
mentos fundamentais destacam-se para a composição de cada estilo 
de vida: a pluralidade das escolhas e a obrigatoriedade de adotar um 
estilo de vida, pois “não só escolhemos um estilo de vida, mas num 
importante sentido somos obrigados a fazê-lo – não temos escolha 
senão escolher” (ibid., p. 79).

A vida nas grandes cidades é agravante da pluralidade de esco-
lhas e estilos de vida descrita por Giddens (2002), bem como das 
possibilidades de estilização da vida de Bourdieu (1983). A urbe – 
que na leitura de Simmel (1987) é locus da economia monetária, dos 
múltiplos estímulos nervosos e da diversidade4 – é onde a multiplici-

4 Ao caracterizar o moderno estilo de vida, que inclui o dinheiro e tem como cenário a cidade grande, 
Simmel destacou os seguintes atributos na estilização dos comportamentos: objetividade, exatidão, cal-
culabilidade, praticidade, normatividade, pontualidade, padronização, etc. Além disso, o incremento da 
vida nervosa a partir da multiplicidade de estímulos da cidade, levando às atitudes de reserva e blasé. 
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dade de opções se encontra com maior intensidade. Trata-se de um 
dos desdobramentos da desindustrialização das cidades, que tem 
como característica o crescente protagonismo da cultura e da produ-
ção simbólica em detrimento das manufaturas (Featherstone, 1995 e 
Baudrillard, 1981).

Nessa vida urbana, o consumo torna-se progressivamente cul-
tural (Featherstone, 1995). Sua marca é a estetização contínua do 
cotidiano, a partir da qual “objetos de uso corrente incorporam pro-
gressivamente maiores preocupações estéticas e de design, no próprio 
produto ou na sua promoção comercial” (Rodrigues, 1992, p. 98).  
Os significados dos objetos e das práticas vão além de sua utili-
dade prática – valor de uso –, pois lhes é conferido um valor-signo. 
Consumir produtos, por exemplo, inclui consumo das suas emba-
lagens, “da componente estética dos objetos, dos seus símbolos, que 
conferem, não apenas estatuto social, mas sobretudo identificação 
com um estilo de vida” (Rodrigues, 1992, p. 99).

O consumo de bens e práticas pode englobar, também, concor-
dância com moralidades e/ou ideologias de ordens diversas às quais 
marcas e produtos são associados. Sustentabilidade, empoderamento 
feminino, eco-friendly, saúde e qualidade de vida são exemplos dos 
temas-valores morais articulados.5 Em consonância com essa estiliza-
ção da vida, a cultura – aqui no sentido mais imediato das formas, 
objetos e manifestações artísticas – torna-se progressivamente objeto 
de consumo mais abrangente, social e culturalmente, e mais presente 
na rotina das pessoas nas grandes cidades que estilizam suas vidas 
(Featherstone, 1995; Baudrillard, 1981; e  Zukin, 2000).

Consumo cultivado e de cultura, somado à pluralidade de esco-
lhas confrontadas pelos sujeitos, leva à estilização contínua das várias 
esferas da vida, que Giddens chama de setores de estilo de vida. 

Essa estilização também é percebida pela multiplicidade e variedade dos papéis sociais que o indivíduo 
desempenha nos diferentes círculos, momentos e situações que vivencia (Waizbort, 2002).

5 Para fins ilustrativos (e de radicalização) dessa primazia do valor-signo, tomemos como exemplo a prática 
de comprar e beber água envazada em caixas de papel cartão, conforme mostra a imagem deste link: 
https://boxedwaterisbetter.com/.
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[Setor de estilo de vida] se refere a uma “fatia” do tempo-espaço 
do conjunto das atividades de um indivíduo, dentro do qual um 
conjunto de práticas relativamente consistentes e ordenadas é 
adotado e encenado. Um deles pode incluir, por exemplo, o que 
se faz em certas noites da semana, ou nos fins de semana, em con-
traste com outras partes da semana: uma amizade ou um casa-
mento também pode ser um setor do estilo de vida na medida 
em que se torna internamente coesivo por formas de comporta-
mento escolhidas no tempo-espaço. (Giddens, 2002, pp. 81-82)

Neste artigo, dois setores dos estilos de vida dos novos moradores 
do bairro Floresta têm destaque nas análises. Conforme já sinalizado 
na introdução, o primeiro setor refere-se escolha do bairro pelos sujei-
tos. O segundo engloba as vivências no bairro, que traduzem crenças, 
valores e práticas sociais cotidianas desses sujeitos. Ao primeiro setor 
também estão subjacentes crenças e valores, de modo que nos inte-
ressa conhecer quais são e como informaram a escolha de morar nos 
quesitos localização da moradia (na Floresta) e forma de morar (casa, 
apartamento, casa em vila, etc.). Essas escolhas podem envolver cons-
trangimentos materiais e de outros campos da vida, como relações de 
parentesco e posse de imóvel. O segundo setor – as crenças, os valores 
e as práticas sociais cotidianas – inclui os hábitos de consumo material 
e simbólico desses moradores. Tanto da satisfação de suas necessidades 
básicas e utilitárias – e as motivações e preferências a elas intrínsecas – 
quanto suas condutas enquanto citadinos, seus modos de circulação, 
fruição e vivência no/do espaço urbano.

A Floresta é um bairro pericentral e antigo de Belo Horizonte. 
Sua ocupação se deu pela implantação de uma colônia agrícola de 
imigrantes que se dedicavam à produção de alimentos para abasteci-
mento da cidade, pela construção de grandes chácaras para residên-
cias de famílias mais abastadas e por moradias modestas de operários 
e outros grupos de baixa renda. Representações6 de moradores sobre 

6 Representações são relatos sobre a realidade e a sociedade que dizem respeito, por exemplo, a alguma 
situação, época e/ou algum lugar. Elas sempre são parciais, pois nunca disponibilizam aos usuários tudo a 



CLARISSA DOS SANTOS VELOSO

102

a Floresta somam centralidade e historicidade a outros atributos. 
Relações de vizinhança marcadas por proximidade e pessoalidade 
também estão entre as representações do bairro, assim como menções 
à autonomia, para se referir à sua infraestrutura de serviços e institui-
ções. Os moradores a associam a boa qualidade de vida e tradição e a 
consideram um bairro familiar e histórico, lugar onde as memórias da 
cidade são preservadas (Magni, 2012; Teixeira, 1996).7

Morar e, a partir dessa experiência, tecer representações sobre 
o bairro são setores (ou fatias) dos estilos de vidas dos sujeitos cujas 
narrativas foram analisadas por produções acadêmicas que tiveram 
como objeto de pesquisa a Floresta e seus moradores. Este breve apa-
nhado sobre o bairro, a partir de investigações anteriores, permite 
sintetizar que esses moradores o avaliam positivamente, ainda que 
não unanimemente, principalmente por meio de quatro predicados: 
localização, infraestrutura, historicidade e relações interpessoais.

Procedimentos metodológicos

Os novos moradores da Floresta cujas narrativas são analisadas 
na seção 3 foram selecionados e entrevistados a partir de dois pro-
cedimentos. Primeiro, por meio da base de dados de IPTU da pre-
feitura de Belo Horizonte,8 identifiquei os imóveis construídos na 

que eles teriam acesso se estivessem no contexto real do que está sendo representado e partem da seleção 
de elementos e de meios para transmiti-los. Alguns exemplos de representação são: mapas, descrições 
etnográficas, discursos teóricos, estatísticas, narrativas históricas, filmes e fotografias (Becker, 2009).

7 O volume de trabalhos acadêmicos sobre a Floresta é amplo quando comparado ao conjunto de produções 
sobre outros bairros da capital mineira. As pesquisas de Teixeira (1996) e Magni (2012) merecem des-
taque por se tratarem, no caso da primeira, do contexto do bairro durante seu processo de verticalização 
parcial e, no segundo caso, do processo de criação do Conjunto Urbano Bairro Floresta. Teixeira (1996) 
analisou a percepção da paisagem da Floresta e da vida no bairro por meio das narrativas de moradores 
antigos, entrevistados em julho de 1993. A investigação de Magni (2012) também apurou representações 
do bairro Floresta por meio de entrevistas com moradores. Os 142 questionários que compuseram a 
amostra foram aplicados em cinco porções do bairro com moradores que se identificaram como chefes de 
família. Mais da metade dos entrevistados já havia completado 20 anos de residência na Floresta.

8 Os bancos de dados de IPTU da prefeitura de Belo Horizonte integram todos os cerca de 750 mil imó-
veis que formam a ‘’cidade formal’’. Foram coletados cerca de 45 atributos para cada imóvel, e as variáveis 
disponíveis incluem dados cadastrais, urbanísticos e tributários. Dentre eles estão: endereço, ano da cons-
trução, tipo de ocupação (residencial, comercial ou territorial), tipo de construção (casa, apartamento, 
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Floresta a partir de 1996 – ano da criação do Conjunto Urbano 
Bairro Floresta. Foram apuradas as quantidades de casas, apartamen-
tos e barracões residenciais. O georreferenciamento desse conjunto 
de imóveis permitiu identificar onde se concentraram as construções 
de imóveis desde 1996 na Floresta. Por conseguinte, localizei onde 
viviam o que chamo aqui de novos moradores do bairro. Com a lista-
gem desses endereços, realizei as primeiras entrevistas. Uma análise 
preliminar desses dados revelou que, desde o ano 2000, foram cons-
truídos 731 apartamentos e 10 casas.

Empreendi sucessivas tentativas de entrevistar moradores das 
habitações elencadas. Os primeiros contatos com esses sujeitos acon-
teceram via interfone – já que os apartamentos são maioria dentre 
os imóveis recém-construídos no bairro –, mas não foram, no geral, 
bem-sucedidos, pois foram muitas as recusas. Em algumas situa-
ções, o primeiro contato com moradores se deu na rua, enquanto eles 
entravam ou saíam de suas residências. Nesses casos, a aceitação para 
responder à entrevista foi praticamente imediata, o que demonstra o 
caráter facilitador das interações face a face em detrimento do con-
tato via interfone, que favorece a recusa.9

A segunda estratégia utilizada é um desdobramento da primeira 
e foi mais exitosa. Ela consiste na utilização da técnica de amostra-
gem em bola de neve (Becker, 1997; May, 2004). Sujeitos entrevis-
tados por meio da primeira estratégia funcionaram como canal de 
acesso a outros novos moradores da Floresta, por meio de indicação. 
Esses sugeriram ainda terceiros e assim sucessivamente. Desse modo, 
foram entrevistados tanto moradores dos imóveis recém-construídos 
no bairro, por meio da primeira estratégia, quanto de outros imóveis, 

barracão, galpão, vaga de garagem, loja, sala, etc.) e padrão de acabamento (que varia de P1 a P5, isto é, 
entre popular, baixo, padrão normal, alto e luxo). Esses dados estão em processo de tratamento e análise 
no âmbito da pesquisa Renovação Urbana e Gentrificação. Eles foram cedidos na forma de mídia digital 
para referida pesquisa, sob solicitação da coordenadora, professora Luciana Teixeira de Andrade.

9 Agradecimento a Glaucon Durães, graduando em Ciências Sociais que participou da coleta e do trata-
mento dos dados durante seis meses como estagiário voluntário da pesquisa.
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mais antigos. Estes últimos, no entanto, são moradias de pessoas que 
se mudaram para a Floresta há menos tempo, acessadas através da 
segunda estratégia.

Apesar de conveniente para solucionar o problema de acesso 
a determinado grupo, a bola de neve tem limitações enquanto téc-
nica de investigação. Ao seguir indicações dos entrevistados, herdei 
as decisões de cada indivíduo sobre quem era adequado entrevistar. 
De acordo com May (2004), isso não é problemático, mas pode levar 
à coleta de dados que refletem perspectivas particulares e/ou perfis 
parecidos de pessoas, omitindo vozes e opiniões de outros que não 
são parte da rede de amigos e conhecidos dos entrevistados.

Becker (1997) acrescenta que a bola de neve pode “proporcionar 
boa cobertura de um subgrupo, mas apenas pontos de partida ou nada 
em absoluto quanto a outros subgrupos e grupos” (p. 156). Ainda que 
o conjunto de entrevistados seja bastante homogêneo e com estilos de 
vida bem característicos, conforme se verá mais adiante, ele não repre-
senta os residentes do bairro em sua totalidade. O grupo de entrevis-
tados é um subgrupo do conjunto de novos moradores. No entanto, a 
técnica da bola de neve foi vantajosa para esta pesquisa, pois possibi-
litou acessar esse grupo, especificamente.

No total foram realizadas 37 entrevistas com novos residentes da 
Floresta. Elas aconteceram nas suas moradias ou próximas delas, em 
cafés, restaurantes e lanchonetes localizadas no bairro. As entrevistas 
foram gravadas e transcritas. Posteriormente, utilizei o software 
NVivo para tratamento dos dados, que incluem as motivações desses 
sujeitos para residir na Floresta, suas avaliações sobre a vida no 
bairro, as relações com outros locais de residência anterior, opiniões 
sobre a criação do Conjunto Urbano e das regulamentações adotadas. 
O quadro com informações sobre os entrevistados está no Anexo I e 
os nomes utilizados neste artigo são fictícios.



ESTILOS DE VIDA, REPRESENTAÇÕES E MOTIVAÇÕES PARA MORAR DOS RESIDENTES  
DO BAIRRO FLORESTA, EM BELO HORIZONTE

105

Duas dimensões dos estilos de vida  
de novos moradores da Floresta

Como a Floresta é vista por esses sujeitos que se mudaram para 
o bairro recentemente? E mais, por que optaram por lá morar? Quais 
e como são suas vivências no espaço urbano? O que elas revelam em 
termos de crenças, preferências e práticas sociais? Os subitens desta 
seção correspondem aos dois setores dos estilos de vida dos entrevis-
tados que serão analisados e objetivam responder a essas indagações.

Motivações para morar na Floresta: centralidade,  
autonomia, historicidade e modo de vida de bairro

A mudança para Floresta baseou-se em motivos objetivos e prá-
ticos para alguns dos entrevistados. Francisco (28 anos, psicopeda-
gogo e professor) relatou que a posse de um apartamento na Floresta 
pela família foi decisiva quando ele se mudou do interior, Lavras-MG, 
para a capital mineira. Situação semelhante aconteceu com Tarsila 
(32 anos, psicóloga e servidora pública)  que vive na Floresta porque 
se casou “e meu marido já tinha um imóvel. A gente veio para cá para 
economizar”. Caetano (43 anos, professor universitário e doutorando)  
e João (27 anos, músico freelancer)  contam que escolheram os imó-
veis onde residem na Floresta porque o valor do aluguel se encaixava 
no orçamento mensal. Ou seja, as suas condições financeiras funda-
mentaram a escolha do bairro.

Esses entrevistados, que tiveram como motivação a herança de 
um imóvel ou constrangimentos materiais, também elencaram uma 
série de motivos coadjuvantes para “escolher a Floresta”. Localização, 
infraestrutura, historicidade, paisagem construída e tipos de rela-
ções de vizinhança foram as temáticas articuladas como razões 
secundárias, ainda que não cruciais, para opção pelo bairro. Esses 
temas se repetem, mas com primazia para a escolha da maioria dos 
entrevistados.
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A localização do bairro, vista como estratégica pelo grupo de 
novos moradores, foi determinante para Gilberto:

o que foi o fator principal para eu mudar para cá, é que aqui eu estou 
no centro do que eu preciso. Principalmente porque eu hoje vou para 
o trabalho a pé. Eu trabalho no Centro, então eu vou e volto a pé. 
[...] E acaba que o meu lazer acontece também em torno do Centro, 
da Floresta e da Savassi. Então hoje, inclusive para o meu lazer, eu 
vou a pé ou eu gasto muito pouco para ir de carro [de Uber ou 
táxi]. (33 anos, advogado)

Para Clarice, que escolheu o bairro pelas características do 
imóvel comprado, a vivência de 8 anos na Floresta suscitou a aprecia-
ção da localização: “hoje, se você me perguntar por que eu moro aqui, eu 
lhe digo que é pela praticidade. Daqui eu vou para todos os lugares, prati-
camente, a pé. Para ir a alguns lugares eu pego ônibus ou eu pego metrô, 
mas para ir ao centro da cidade e para a área hospitalar, eu vou a pé” (40 
anos, engenheira de computação e autônoma).

Além de central10, a Floresta dispensa, segundo os entrevistados, 
idas ao Centro da cidade. Ela é vista como autônoma por oferecer 
variedade de produtos e serviços que suprem as necessidades básicas 
de seus moradores, como alimentos e vestuário. Indo além, a infraes-
trutura do bairro inclui lugares para o lazer – espaços de convívio ou 
espairecimento como bares, cafés, restaurantes e praças – e para prá-
ticas religiosas diversas, católicas, espíritas ou protestantes.

Os novos moradores que concederam entrevistas alegam que 
não precisam “sair da Floresta para nada”, pois seu perímetro oferece 
tudo o que elas precisam. Para Hilda, o diferencial do bairro é “poder 
ir a pé aos lugares. Ser bem servido, de supermercados, farmácias, lojas de 

10 Apesar de elogiada, a centralidade também é vista negativamente. Os relatos que a relativizam como 
vantajosa a ligam a assaltos e situações de violência urbana no bairro, barulho e trânsito pesado de veículos 
particulares e transportes públicos.
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presentes, lojas de roupa e alimentação. Tanto os restaurantes são muito 
gostosos, com preços acessíveis, quanto as padarias são muito gostosas” 
(58 anos, licenciada em Letras e autônoma).

Essa intensa atividade comercial de que fala Hilda é marca da 
Floresta desde o início do século XX, quando a rua Itajubá, conside-
rada a main street, já começava a agrupar lojas ao longo de sua exten-
são e em seus arredores. O comércio de bairro atendia às necessidades 
cotidianas da população local, provendo-a, essencialmente, com gêne-
ros alimentícios, vestimentas e outros bens de primeira necessidade. 
Tratava-se, no entanto, de uma exceção no contexto da cidade recém-
-inaugurada11 (Teixeira, 1996; Belo Horizonte e o comércio..., 1997).

Até meados do século XX, o Centro da cidade desempenhou o 
papel comercial, como o principal destino dos moradores de outros 
bairros que necessitavam de produtos ou serviços. A rua da Bahia e 
trechos das ruas Espírito Santo e dos Caetés foram, por exemplo, os 
primeiros endereços de lojas, confeitarias, bares e cafés, que também 
exerciam funções sociais, local de encontro e lazer (Belo Horizonte e 
o comércio..., 1997).

A partir de 1960, é que teve início a descentralização do comér-
cio em Belo Horizonte, ligada ao crescimento e consolidação dos bair-
ros, bem como ao processo de metropolização da cidade. Aos poucos, 
outras localidades mais populosas desenvolveram em suas principais 
vias urbanas um comércio próprio, que alterou a necessidade de ‘’ir ao 
Centro’’, apesar de ele ainda concentrar estabelecimentos comerciais e 
função de centro financeiro e executivo (ibid.).

Na contramão de outros bairros suburbanos da cidade, a 
Floresta, ainda que colada ao Centro, foi pioneira na constituição 
de um centro comercial local, que se consolidou e cresceu com o 
passar dos anos, resultando na autonomia do bairro elogiada pelos 

11 Belo Horizonte, cidade planejada para ser a capital de Minas Gerais em substituição a Ouro Preto, foi 
inaugurada em 12 de dezembro de 1897.
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entrevistados. Luís Fernando (32 anos, jornalista freelancer e natural 
de Itambacuri, MG) falou sobre a praticidade de residir no bairro, 
acrescentando outro atributo:

quando eu saio aqui para fazer alguma coisa, tudo o que eu preciso 
fazer na vida, eu consigo fazer aqui, mas não tem só essa função 
prática. Porque eu sou do interior. Então, é quase como se eu esti-
vesse saindo lá no interior para fazer alguma coisa. Tem o armari-
nho, tem uma padaria pequenininha. A famosa aqui é a Colombina. 
Mas, tem uma padaria pequenininha que vende no papel, ao invés 
do saco plástico...

A analogia entre a Floresta e o interior de Minas Gerais feita por 
Luís Fernando é baseada nos tipos de estabelecimento comercial de 
que o bairro dispõe e em suas práticas de comercialização. O tama-
nho das lojas, explícito por meio do uso dos diminutivos, e a embala-
gem utilizada para condicionar os produtos são, para ele, referências 
mnemônicas de sua origem, no interior do estado.

Essa alusão à vida no interior é feita por outros entrevistados 
e, inclusive, declarada como motivação para a escolha do bairro. Por 
exemplo, por Fabiana (26 anos, estudante de Psicologia), ao justifi-
car por que a mãe comprou o apartamento onde residem. O “clima 
interiorano” da Floresta presente nos discursos dos interlocutores 
extrapola a esfera comercial, quando eles discorrem sobre os tipos de 
interação interpessoal que vivenciam no bairro, seus moradores e sua 
paisagem construída:

Eu acho que é um clima meio de interior. Assim, as pessoas se cum-
primentam... E falam bom dia umas para as outras. Faltam só per-
guntar as coisas para você, tipo onde você mora, o que faz... (Cyro, 
27 anos, assessor de comunicação)

A Floresta é um bairro de gente antiga. A maioria das pessoas que 
moram lá, mora lá há muito tempo. Então, você percebe que tem um 
bairrismo, um clima interiorano, sem ser interior. (Graciliano, 33 
anos, empresário e designer)
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É um bairro que tem comércio, moradia que sai um pouco da 
coisa prédio, me lembra um pouco uma cidade do interior, mas 
muito bem desenvolvida. (Sérgio, 41 anos, chefe de cozinha e 
empresário)

Tem uma coisa mais interiorana aqui. De conhecer os vizinhos, de 
conhecer o dono do mercado e no Floresta eu sinto isso. Mais com 
o comércio. Não com vizinhos assim, mas com comércio, as pessoas 
já se conhecem. Depois você traz o dinheiro, pode comprar... e a 
gente conhece o pessoal do comércio. Tem esse sistema de confiança. 
[...] De conhecer as pessoas dos locais de venda. (Clara, 40 anos, 
psicóloga e servidora pública)

A ligação entre a Floresta, bairro central numa metrópole com 
mais de 5 milhões de habitantes, e o modo de vida em uma pequena 
cidade do interior mineiro é relativizada pelos próprios entrevista-
dos, o que fica explícito nos grifos dos trechos acima. A vida em uma 
grande cidade muito se distancia do dia a dia em um lugarejo interio-
rano.12 Apesar disso, há um imaginário que associa relações pessoais e 
laços de afetividade ao interior, ainda que na cidade também aconte-
çam interações desse tipo.

Desse modo, quatro elementos exprimem a analogia vida no 
interior e bairro Floresta: ruas com paisagem construída de forma 
horizontalizada (com casas ou prédios de três a cinco andares), em 
contraste com regiões mais verticalizadas; estabelecimentos comer-
ciais pequenos e locus de relações próximas entre clientes e vendedo-
res quando moradores e/ou comerciantes muito antigos, pessoas de 
gerações de famílias que ocupam há anos o mesmo imóvel para mora-
dia ou comércio; e proximidade e afetividade entre vizinhos.

Esses dois últimos componentes estão ligados ao modo de vida 
da Floresta, apreciado e elencado como motivador da mudança para o 
bairro pelas entrevistadas Elis (28 anos, arquiteta e servidora pública) 

12 Wirth (1987) e Simmel (1987) relatam e analisam as diferenças entre os modos de vida urbano e do 
campo.
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e Lígia (22 anos e estudante de Ciências Sociais). O modo de vida de 
bairro tem como marca relações de vizinhança permeadas por pessoa-
lidade e proximidade e por um forte sentimento de pertencimento 
entre residentes antigos. Essas características da vida social são com-
partilhadas por aqueles que vivem na Floresta há muito tempo, 
segundo o discurso, por vezes romantizado, dos novos habitantes. 
Para estes últimos, o modo de vida de bairro é algo exterior, do qual 
(ainda) não são parte (Brown-Saracino, 2007).

De acordo com Andrade e Arroyo (2012), bairros pericentrais 
de Belo Horizonte, como a Floresta, conservaram predicados de sua 
ocupação original: 

residencial unifamiliar e horizontalizada, comércio tradicio-
nal que atende às demandas cotidianas da população, espaços 
públicos ou de uso coletivo, como centralidades locais, lugares de 
encontro da comunidade, associação de moradores, várias gera-
ções de famílias, laços de vizinhança... (p. 76) 

Esse modo de vida de bairro, apesar de funcionar como motiva-
ção para escolha do bairro, gera tensões conforme expressa a fala de 
Lígia:

o que me impressionou muito, quando me mudei pra cá, é que todo 
mundo perguntou onde eu estava morando, quem eu era e tal. Nos 
cinco anos em que eu morei no Cruzeiro, eu não sabia o nome de 
nenhuma pessoa que morava no mesmo prédio que eu. Em menos de 
um ano na Floresta eu reconheço todo mundo pelo rosto e alguns pelo 
nome. Os vizinhos já me deram uma caixa de ovos...  No começo eu 
até pensei “nossa, que povo enxerido!”.  Os vizinhos ficam batendo na 
porta. Mas eu me acostumei. Acho legal, só que é um pouco contras-
tante com a cidade grande. Eu acho que BH tem um pouco de uma 
coisa meio estranha, viu! (22 anos, estudante de Ciências Sociais)

Surgiram também, nas falas dos entrevistados, referências ao 
patrimônio arquitetônico do bairro como um motivador para a esco-
lha do local de moradia. Gilberto (33 anos, advogado) mudou-se para 
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a Floresta porque gostava “desse monte de casinhas antigas que tem aqui, 
eu gosto do que tem de preservado do patrimônio histórico”. Motivação 
semelhante está explícita na fala de Marisa (28 anos, arquiteta e ser-
vidora pública), que se encantou pela “casinha” perto do prédio onde 
mora, pois “me lembrava muito interior, e eu falei que eu gostaria de 
morar aqui”.

A escolha da Floresta foi embasada, para a maior parte de cada 
um dos entrevistados, em um constructo de estímulos inter-rela-
cionados, com conexões e/ou separações nem sempre muito claras. 
Quando relatadas como fiz acima, segmentadas por tema, essas moti-
vações não exprimem o emaranhado de elementos de suas narrativas. 
A partir do conjunto de motivações – retomando: centralidade, auto-
nomia, clima interiorano (e suas nuances), modo de vida de bairro 
e apreciação do patrimônio arquitetônico –, destaco, a seguir, duas 
interpretações sobre os sujeitos entrevistados e sua escolha de morar 
na Floresta.

Centralidade e autonomia são atributos que remetem ao que 
Donzelot (2007) denomina ubiquidade dos sujeitos que residem 
em áreas centrais. A localização desses novos habitantes não lhes 
imprime imobilidade, como os sujeitos de áreas periféricas que são 
obrigados a despender tempo com longas jornadas de deslocamento 
se quiserem acessar o centro. Ao contrário, esses moradores entrevis-
tados, como exprimem suas falas, “estão totalmente aqui e lá, tudo ao 
mesmo tempo devido à proximidade entre suas casas e os serviços 
que precisam e devido à eficiência de redes reais ou virtuais que lhes 
permitem ir facilmente a qualquer parte do globo cujo ritmo e veloci-
dade seguem” (p. 119).

A somatória das motivações clima interiorano (com suas nuan-
ces), modo de vida de bairro e apreciação do patrimônio arquitetô-
nico confere, à Floresta, no discurso dos seus novos moradores, um 
status de espaço urbano autêntico. Essa autenticidade não é reivin-
dicada como uma característica dos moradores recém-chegados, mas 
reconhecida no bairro em suas representações como sujeitos oriun-
dos de fora, que não vivenciaram o espaço desde que nasceram.  
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O autêntico, portanto, remete ao histórico e ao antigo (Zukin, 2010). 
A autenticidade do bairro expressa-se nas narrativas pelas dimensões 
do espaço físico, considerando a paisagem construída com casas anti-
gas e horizontalidade, e da vida social. Nesta última, o autêntico refe-
re-se ao tradicional. Por exemplo, aos moradores antigos que mantêm 
entre si relações de vizinhança próximas e afetivas aparentando per-
tencerem a uma comunidade forte, bem como ao pequeno comércio 
romantizado, no qual há confiança entre cliente e vendedor (Brown-
Saracino, 2007).

Vivências na Floresta: crenças, preferências  
e práticas sociais cotidianas como expressão  
dos modos de ser, estar e consumir a/na cidade

A Floresta foi protegida como Conjunto Urbano em 1996 a 
partir da iniciativa de membros da Associação de bairro (Amaflor) 
e de outros moradores. Imóveis foram tombados ou indicados para 
tombamento, e foi delimitada uma área de abrangência com diretri-
zes que limitaram a altura de novos edifícios: de 9,0 a 13,0 metros, 
basicamente. Em alguns lotes, optou-se por permitir a verticalização, 
mas era significativa a restrição aos novos empreendimentos, que iam 
de encontro à legislação até então vigente.

O discurso para patrimonialização na Floresta levou em conta 
arquitetura, memória e identidade (Magni, 2012). Havia, entretanto, 
outra questão central: a preservação da qualidade de vida no bairro, 
por meio do controle do processo de verticalização, da densidade 
populacional e do trânsito. Essas eram as consequências diretas de 
mudanças na legislação de uso e ocupação do solo13 e as componen-
tes de processos mais amplos de verticalização e crescimento popu-
lacional em andamento em Belo Horizonte a partir da década de 

13 A Lei de Uso e Ocupação do Solo (Lusolo), de 1976, permitiu e motivou a chegada de lojas e empresas 
e a construção de prédios altos, atraindo moradores. No curso de uma cidade em crescimento, o tráfego 
aumentou e as ruas e avenidas na Floresta começaram a funcionar como canais de escoamento para os 
locais vizinhos, tanto por transportes público e privado (Teixeira, 1996 e Magni, 2012).
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1950. O objetivo de proteger os bens, para além de estar embasado 
no argumento da perda dos exemplares,14 acoplava-se à finalidade de 
conservar a qualidade de vida, denotando, assim, uma visão da patri-
monialização como ação estratégica (Abreu, 2015).

Por parte dos entrevistados, pessoas que se mudaram para a 
Floresta após a criação do Conjunto, há apoio unânime à política 
municipal de proteção e preservação do bairro. Apesar de a maioria 
dos meus interlocutores não residirem em casas ou imóveis tomba-
dos, eles os valorizam tanto sob o aspecto do valor arquitetônico e 
histórico, quanto como suportes físicos que ajudam a garantir a quali-
dade de vida no bairro. Argumentos estes que coincidem com aqueles 
utilizados pelos moradores para articular a proteção da Floresta na 
década de 1990, ainda que esses novos moradores não arquem com 
custos financeiros de, por exemplo, manter um imóvel tombado.

Para o casal Vinícius e Clara  (34 e 40 anos, respectivamente, 
servidores públicos e psicólogos)  “Belo Horizonte perde muito por não 
ter um crescimento ordenado e dentro das políticas. [...] Eu acho que 
quando se preserva, cuida-se um pouco da história da cidade. Para mim 
[o Conjunto Urbano] é importante” (Clara). Vinícius concordou e 
completou, dizendo que “caminha com a esposa na Floresta e ela sempre 
diz “oh, que lindo esse alpendre e esse gradil de janela”. Eu acho que isso 
marca a característica que um dia foi do bairro. Isso faz parte da identi-
dade do bairro. O limite de altura para prédios novos eu acho fantástico”.

Essa cultura de apreciação do patrimônio arquitetônico é recente 
em Belo Horizonte. Cidade planejada e moderna, a capital mineira 
teve imprimidas, à sua história, sucessivas tentativas e ações moderni-
zadoras. Erguer arranha-céus no Centro por exemplo, com mudanças 

14 O risco de desaparecimento de valores culturais, identitários e memoriais, como no caso da Floresta, é 
basilar para as narrativas de práticas de preservação. No contexto da iniciativa para a criação do Conjunto 
Urbano, o presente foi entendido pelos moradores como situação de perda progressiva de referenciais e, 
com isso, estruturaram-se e legitimaram-se argumentos para práticas de preservação dos patrimônios. 
Elas são capazes, nessa lógica, de manter vivas, por meios materiais (monumentos históricos e objetos de 
museus, por exemplo) e imateriais (como rituais religiosos, saberes e modos de fazer), as ligações com o 
passado, os sentimentos de pertencimento e outros elementos, que juntos conformam identidades regio-
nais (Gonçalves, 1996).
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e demolições rápidas, geraram, como argumenta Pimentel (1997), 
perdas da memória da cidade e de seus exemplares. A partir de meados 
de 1970 é que ocorre o engajamento de pessoas e associações civis em 
movimentos que clamam por ações mais incisivas do poder público em 
relação à proteção do patrimônio cultural (Cunha, 1997).

Aos comentários de Vinícius e Clara somam-se relatos de outros 
entrevistados. Clarice  (40 anos, autônoma e mestre em engenharia 
de computação) não gosta quando casas antigas são demolidas ou 
descaracterizadas “porque a história da cidade está indo embora”. Sérgio  
(41 anos, chefe de cozinha e empresário)  acha que “a cidade tem que 
crescer verticalmente, mas que isso tem que ser dosado. Como isso daqui 
[a Floresta] é um bairro praticamente da fundação de Belo Horizonte, 
[...] eu acho que tem que ter uma conservação do patrimônio histórico”.

Essas visões são indicadores de capital cultural dos entrevista-
dos vinculado às artes, história e à arquitetura, à produção e ao con-
sumo das manifestações culturais da cidade. Suas sensibilidades para 
as questões do patrimônio ligam-se, também, às suas formações e 
ocupações, principalmente nos setores público, cultural, artístico e/
ou de comunicação (ver Anexo 1).

O formato horizontal de construção – agora tanto de casas, 
quanto de prédios com poucos andares – também é visto pelos entre-
vistados como gerador de boa qualidade de vida no bairro, ligada 
aqui à densidade habitacional e ao modo de se relacionar com a vizi-
nhança. A moradia em prédios e condomínios é entendida, por alguns 
deles, como forma de morar que afasta as pessoas e colabora para 
relações mais impessoais entre vizinhos. Além disso, maior número 
de prédios de muitos andares é visto como diretamente proporcional 
a maior densidade habitacional e, consequentemente, ao trânsito de 
veículos particulares, a poluição sonora, etc. (entrevistados João, 27 
anos, músico freelancer; Carlos, 23 anos estudante de música e músico 
freelancer; e Cyro,  27 anos, assessor de comunicação).

A paisagem construída da Floresta é somada aos seus espa-
ços públicos e seus usuários, ao movimento intenso de veículos e 
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pedestres típico de um bairro central e aos usos mistos (residencial, 
comercial e institucional) para configurar o que os entrevistados reco-
nhecem como “espaço urbano seguro”. Para Cecília, a Floresta é

muito segura, eu acho. Eu mudei do bairro João Pinheiro porque, 
além do preço alto, eu me sentia insegura. E na Floresta eu ando 
em qualquer horário na rua. Tem muitos moradores de rua que são 
fixos, então eu conheço eles, converso e tal. Tipo, sempre tem gente 
na rua que eu conheço, assim né? Moradores mesmo. E é um bairro 
tão movimentado, tem comércios, gente! Sempre tem alguém pas-
sando pela rua. (19 anos, estudante de Ciências Sociais)

Esses mesmos elementos conformam, para Jacobs (2011), os 
requisitos básicos da vigilância urbana, dos espaços públicos seguros. 
O trunfo da segurança não é dado estritamente por vigilância policial, 
já que “uma rua movimentada consegue garantir a segurança; uma 
rua deserta, não” (p. 35).

Por fim, destaco aqui considerações sobre as opções dos entre-
vistados quanto ao consumo de produtos alimentícios e aos estabe-
lecimentos para sua compra. Avaliações sobre os serviços do bairro 
citaram preferência pelo comércio local e por pequenos estabeleci-
mentos, bem como preocupações com uma alimentação saudável, 
incluindo produtos frescos e orgânicos. Regimes alimentares, como 
veganismo e vegetarianismo, aparecem entre os relatos dos interlo-
cutores, que elogiam a infraestrutura da Floresta no atendimento 
das demandas inerentes a esses estilos de comer. Ademais, produtos 
de pequenos produtores, sobretudo aqueles oriundos do interior do 
estado (da roça), são mais bem avaliados do que os industrializados, 
comercializados em supermercados.

Os entrevistados adotam uma postura de defesa dos pequenos 
produtores, dos negócios locais e da alimentação saudável. Consumir 
e comprar alimentos é, além da satisfação de uma necessidade básica, 
um ato político que exprime opiniões e crenças, sobre sustentabili-
dade, vida saudável ou suporte à economia local e familiar. Tarsila 
(32 anos, psicóloga e servidora pública) faz “compras só na padaria,  
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no mercado que tem aqui e na vendinha, que é das frutas e que é muito 
bairrista. O açougue também. Ainda faço tudo separado. Supermercado 
eu só compro o que não se vende nesses, onde são melhores os produ-
tos”. Sobre a vendinha, ela justifica a escolha: “lá é muito pequenini-
nho, familiar e tem aquele negócio de não vou oferecer tudo o que tem,  
mas o que eu posso e devo. Então, oferece as coisas de qualidade. Agora, 
por exemplo, eu não posso comprar abacate. Eu acho que vou ficar uns 
quatro meses sem comprar abacate lá porque não é época”. Luís Fernando 
explica sua opção de consumo dizendo que lhe “agrada esse perfil. E de 
uns tempos para cá adotei essa coisa de comprar de pequenos produtores. 
São todos pequenos produtores. Não são grandes redes assim” (32 anos, 
jornalista freelancer).

O consumo em pequenos estabelecimentos também é justificado 
pela valorização do tipo de interação entre vendedor e cliente, acen-
tuada por Clara, em sua fala, citada anteriormente, e por Graciliano: 
“eu tenho pânico de supermercado, sempre que eu posso evitar super-
mercado eu evito e eu acho que quando é pequeno você tem um outro 
tipo de relação. Tem caderneta, conhece as pessoas” (33 anos, designer e 
empresário; grifo nosso).

A compra inclui relações pessoalizadas e cordiais. A confiança 
aparece como diferencial, assim como atenção do vendedor que, por 
exemplo, sabe quais produtos o consumidor gosta e prefere. Ainda 
que seja uma relação baseada na economia monetária, ela não acon-
tece como a maioria de interações automáticas e impessoais que têm 
lugar no caixa dos supermercados.

Considerações finais

A noção de estilo de vida, como o universo das escolhas ado-
tadas por um sujeito (Giddens, 2002), foi instrumentalizada neste 
texto para análise de duas dimensões (ou setores) das vidas de novos 
moradores do bairro Floresta: a escolha do bairro e suas vivências 
nele. Como habitantes de um espaço urbano da alta modernidade –  
isto é, grande cidade onde a pluralidade de escolhas confrontadas 
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pelos sujeitos leva à estilização contínua das várias esferas da vida – 
as opções dos entrevistados traduzem seus valores, crenças e práticas 
sociais cotidianas. Essas seleções são expressão de autoidentidade ao 
revelarem opiniões e posições, preferências e memórias.

As análises das narrativas do grupo de novos moradores da 
Floresta que foram entrevistados evidenciaram que suas motivações 
para a escolher envolvem cinco aspectos: localização central; auto-
nomia gerada pela infraestrutura comercial; tipologias de comércio e 
serviços baseadas nos pequenos negócios e produtores; historicidade, 
traduzida materialmente pelo patrimônio arquitetônico; e modo de 
vida de bairro (Andrade e Arroyo, 2012). Esse conjunto possibilitou 
reflexões sobre autenticidade (Brown-Saracino, 2007; Zukin, 2010) 
e ubiquidade (Donzelot, 2007).

As vivências cotidianas dos entrevistados no bairro expressam 
a valorização do patrimônio tombado e não tombado. As paisagens 
construídas marcadas por horizontalidade, o movimento das ruas 
divididas entre usos residenciais e comerciais e as interações entre 
vizinhos, clientes e comerciantes, moradores antigos e gerações de 
famílias também são articuladas como aspectos “patrimoniais” da 
Floresta. Eles são geradores de laços de vizinhança, de segurança 
pública nas ruas e de qualidade de vida, por exemplo. O patrimônio 
físico, nas narrativas analisadas, é estrutura basilar para o modo de 
vida de bairro e para seu clima interiorano e é, concomitantemente, por 
eles estruturado. Além disso, a experiência na Floresta liga-se a estilos 
alternativos de comprar e se alimentar e ao enaltecimento da ocupa-
ção dos espaços públicos da cidade.
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A Brasília das elites:  
os processos de segregação  
urbana na capital da esperança

Gustavo Cruz de Sousa Júnior

Introdução

Nas últimas décadas, a chance de uma vida melhor nos centros 
urbanos fez com que um contingente significativo de famílias bus-
casse as cidades como alternativa ao campo. Simbolicamente, a inser-
ção e a integração no espaço urbano daqueles que migravam de áreas 
rurais para as cidades se davam por meio da autoconstrução de aspec-
tos como ter um emprego, uma casa, os filhos na escola e acesso aos 
serviços públicos mais básicos. No entanto, o acelerado aumento nas 
taxas de urbanização trouxe consigo inúmeras demandas que, pela 
falta de políticas públicas efetivas, deixaram de ser atendidas. Além 
disso, a organização, distribuição e ocupação do espaço urbano, com a 
participação dos diversos grupos sociais de maior poder econômico e 
político, têm contribuído cada vez mais para que se acentuem as desi-
gualdades e a segregação.

Procuraremos, ao longo deste trabalho, identificar e conceituar 
brevemente as elites. Em seguida verificaremos os padrões de segrega-
ção historicamente observados nos processos de urbanização e a par-
ticipação dessas elites no processo de apartação. Concomitantemente, 
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buscaremos identificar as estratégicas de autoproteção adotadas por 
esses grupos. Por fim, analisaremos como o Estado contribui para a 
reprodução e para a manutenção dos modelos de segregação urbana.

As divisões sociais nas cidades ficam mais evidentes quando 
se observa a inequidade na participação e na ocupação habitacional, 
tendo em vista que os grupos detentores de maior capital político, 
econômico e social interferem sobremaneira nos rumos da constitui-
ção das cidades. Esses grupos compõem as elites que, detentoras do 
poder, determinam – em maior ou menor dimensão – as dinâmicas 
das cidades.

Explica Maricato (2015, p. 78) que

Na América Latina, a desigualdade social é resultado de uma 
herança de cinco séculos de dominação externa que se com-
bina, internamente, a elites com forte acento patrimonialista. As 
características do patrimonialismo poderiam ser sucintamente 
descritas como as seguintes: a) a relação de favor ou de troca é 
central no exercício do poder; b) a esfera pública é tratada como 
coisa privada e pessoal; c) existe correspondência entre detenção 
de patrimonialismo e poder político e econômico.

O distanciamento social no tecido urbano é apenas a parte mais 
visível de um processo de segregação que envolve as dimensões polí-
tica e econômica, sendo mais um mecanismo que contribui para a 
existência de cidadãos de primeira e de segunda classe, estes como 
menos direitos que os primeiros.

Uma vez inseridos nesse processo de exclusão, são poucas ou 
nenhuma as chances de esses cidadãos segregados conseguirem 
ascender socialmente. Como explica Scalon (2011, p. 61), o fluxo da 
mobilidade em uma determinada sociedade é observado, entre outras 
variáveis, pelas oportunidades concretas – ou o acesso a estas – que 
permitam que indivíduos pertencentes a diferentes classes sociais 
tenham as condições necessárias para ascenderem a uma mesma 
classe social, ou seja, todos têm condições, independentemente da sua 
origem, de chegarem a um mesmo patamar social.
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Porém, a realidade mostra-nos que as oportunidades ficam res-
tritas a círculos fechados dentro das mesmas classes sociais, não per-
mitindo, em qualquer dimensão, a mobilidade ascendente, senão 
daqueles que já contam com condições favoráveis para tanto, como é 
o caso das elites política, intelectual e econômica.

Lembra-nos, ainda, Scalon (ibid., p. 60) que “a conectividade das 
elites” – grupos com grande capacidade de mobilização – cria uma 
espécie de sistema de autoproteção e autopreservação que faz com 
que até mesmo as políticas públicas sejam desenvolvidas em confor-
midade com interesses, muitas vezes, privados, patrimonialistas, e 
que funcionam como mecanismo de preservação do status quo.

Assim, não há como desconsiderar ou minimizar a capacidade 
de mobilização, pela elite, dos recursos e meios, tanto privados como 
públicos, para garantir a manutenção e a reprodução de classe. Este 
não é um fenômeno exclusivo de nossa sociedade, mas seus efeitos 
são tão mais perversos quanto maior for a distância entre as classes 
sociais que, no nosso caso, é bastante profunda (ibid.)

Essas mesmas elites, dado o seu poder político, econômico e 
social, “depositam sobre o Estado a responsabilidade por promover 
políticas de combate à pobreza e à desigualdade” (ibid.), com a res-
salva de que estas não acarretem custos privados.

E para se “protegerem” daqueles pertencentes às classes inferio-
res, enxergados como vetores de toda a violência e do descaminho, 
criam “ilhas” fortificadas na urbe, espaços cercados, isolados e prote-
gidos onde possam habitar, trabalhar, estudar, comprar e até mesmo 
se divertir, distantes daquele cenário de exclusão. Para Harvey (2013, 
s.p.), os resultados concretos e visíveis da estagnação ou diminuição 
na renda dos pobres em contraposição aos ricos que se tornam mais 
ricos a cada dia “estão indelevelmente gravados no espaço das nossas 
cidades, que cada vez mais consistem em fragmentos fortificados, 
condomínios fechados e espaços públicos privatizados, mantidos sob 
vigilância constante”.

Estão, portanto, de um lado os cidadãos excluídos e segrega-
dos e, do outro, as elites que se baseiam, por exemplo, no discurso 
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da crescente violência e do medo para lançarem mão de um repertó-
rio cada vez mais extenso de estratégias que agravam a iniquidade no 
acesso às cidades. “Diferentes grupos sociais, especialmente das clas-
ses mais altas, têm usado o medo da violência e do crime para justifi-
car tanto novas tecnologias de exclusão social quanto sua retirada de 
bairros tradicionais” (Caldeira, 2003, p. 9).

Capital da esperança1

A partir da perspectiva de uma cidade inclusiva, com equidade 
de condições para todos os seus habitantes, trazemos à luz, Brasília. 
Fruto do desejo político do então presidente da República, Juscelino 
Kubitschek, a cidade, inaugurada em 21 de abril de 1960, foi criada 
para abrigar a capital federal do Brasil e ser sede dos três poderes.  
O plano urbanístico da nova capital, batizado como “Plano Piloto”, foi 
elaborado pelo arquiteto e urbanista Lúcio Costa. O projeto arqui-
tetônico das principais construções – como o Palácio do Planalto, o 
Congresso Nacional e a Catedral – é de autoria do arquiteto Oscar 
Niemeyer.

Com base no projeto inicial, Brasília foi concebida a partir de 
quatro escalas: a monumental, a residencial, a gregária e a bucólica.

Monumental (é aquela que contribui para a formação do sen-
tido de Capital, onde a monumentalidade confere aos edifí-
cios seu valor simbólico), Residencial (define a relação entre os 
edifícios residenciais, possuidora de uma proposta inovadora 
de Lúcio Costa — as Superquadras), Gregária (é aquela para 
onde convergem os fluxos no encontro dos Eixos Rodoviário e 
Monumental. É o centro urbano onde se previu edifícios maio-
res, pela grande densidade de fluxo) e a Bucólica (apresenta 
caráter particular e é do maior interesse. Ela se constitui dos 
gramados, passeios, bosques e jardins da cidade, que permeiam 

1 Em 25 de agosto de 1959, ao proferir discurso de lançamento da pedra fundamental da Casa da Cultura 
Francesa, o então ministro da cultura da França, André Malraux, batizou Brasília como “a capital da 
esperança” (Alves, 2009).
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e envolvem as Superquadras, as Entrequadras, os diversos seto-
res e conjuntos de casas, os comércios locais, e a cidade inteira, 
ou seja: é o imenso pulmão, cinturão verde que envolve e pro-
tege, invadindo-a de modo a garantir a Brasília a qualidade de 
cidade-parque que é). (Costa e Medeiros, 2009, pp. 10-11)

As áreas residenciais da nova cidade, chamadas de superqua-
dras, foram pensadas para favorecer a convivência dos seus habitan-
tes e criar um ambiente agradável tanto aos seus moradores quanto 
aos seus usuários e transeuntes. Em oposição aos tradicionais bair-
ros encontrados nas demais cidades, um conjunto de superquadras 
formaria pequenas células autossustentáveis, chamadas de unidades 
de vizinhança, com equipamentos urbanos2 de uso coletivo próprios, 
como escolas, igrejas, comércio, teatros, tudo localizado nos limites 
das quadras residenciais. O objetivo era promover a socialização e a 
integração entre os moradores, permitindo que todas as suas necessi-
dades fossem supridas em uma perspectiva local, sem que houvesse 
necessidade de grandes deslocamentos (Sousa Júnior, 2017). Para 
Lúcio Costa (2009), tal integração promoveria, ainda, a proximidade 
de cidadãos pertencentes às diferentes classes sociais, como nas esco-
las, por exemplo, onde crianças e adolescentes de diferentes estratos 
estudariam no mesmo espaço.

No documento intitulado Brasília revisitada, 1985-1987,3 Lúcio 
Costa (ibid.) destacou que,

com a proposta inovadora da superquadra, a serenidade urbana 
assegurada pelo gabarito uniforme de seis pavimentos, o chão 
livre e accessível a todos através do uso generalizado dos pilotis e 

2 Equipamentos Urbanos são todos os bens públicos e privados, de utilidade pública, destinados à pres-
tação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, implantados mediante autorização do poder 
público, em espaços públicos e privados. São exemplos de equipamento urbano: ginásio de esportes, 
clubes, escolas, praças, parques, auditórios, estacionamentos e outros.

3 Anexo I do decreto n. 10.829/1987 – GDF e da portaria n. 314/1992 – Iphan.
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o franco predomínio do verde, trouxe consigo o embrião de uma 
nova maneira de viver, própria de Brasília e inteiramente diversa 
das demais cidades brasileiras.

Retomando o pensamento de Scalon (2011, p. 64), Brasília – ao 
menos aquela projetada – agregaria todos os modelos de desenvolvi-
mento inclusivos, nos quais os cidadãos efetivamente encontrariam as 
condições de acesso a melhores oportunidades de trabalho, moradia, 
transporte e lazer.

Escala (se)gregária

A Brasília utópica e idealista de Lúcio Costa mostrou-se segre-
gatória e desigual desde a sua gênese, na medida em que a distribuição 
dos espaços do Plano Piloto – sobremaneira os residenciais –  
eram pensados para abrigar as classes dominantes. Apesar de Lúcio 
Costa defender a ideia, no item 17 do Relatório encaminhado para 
o concurso, de que as quadras residenciais propiciariam um “certo 
grau a coexistência social, evitando-se assim uma indevida e indese-
jável estratificação” (Brasil, 2014, p. 38), não se pode perder de vista 
que os moradores das novas habitações seriam detentores prévios de 
algum capital:4 primordialmente servidores públicos e políticos, jus-
tamente aqueles para os quais a escala residencial da cidade fora pen-
sada e para os quais a cidade deveria oferecer atrativos como forma 
de estimular a mudança para a nova capital. Some-se, ainda, o fato 
de que, paradoxalmente, a própria descrição feita no Relatório sobre 
como deveria ser a diferenciação no padrão das edificações, quanto ao 
espaço das habitações, bem como o requinte dos acabamentos, traz 
por si só princípios segregatórios, deixando o discurso da integração 

4 Entende-se, aqui, o conceito de capital de Bourdieu (1998). O termo faz remissão não apenas ao acúmulo 
de bens e riquezas econômicas, mas engloba todo e qualquer recurso ou poder que se manifesta em uma 
atividade social. Assim, além do capital econômico, engloba o capital cultural (saberes e conhecimentos 
reconhecidos por diplomas e títulos) e o capital social (relações sociais que podem ser convertidas em 
recursos de dominação). Em resumo, refere-se a um capital simbólico (aquilo que pode ser chamado de 
prestígio ou honra e que permite identificar os agentes no espaço social).
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apenas no papel. “Na prática, famílias de classes sociais diferentes 
foram morar em locais diferentes. Os pobres na periferia” (Lauriano, 
2015, p. 160).

Como explicam Costa e Lima (2009, p. 61), o objetivo inicial 
era promover o nivelamento social pelo meio, em que, a partir do 
projeto urbanístico, diferentes classes sociais teriam tratamento con-
digno. “Mas urbanismo sozinho não tem o poder de resolver, num 
passe de mágica, problemas sociais seculares [...]. Brasília expõe, com 
insuperável clareza e sem subterfúgios, nossa verdade social”. O Plano 
Piloto, de fato, desde a sua construção esteve inacessível para os mais 
pobres.

Não constavam do detalhamento do projeto sugestões para 
moradia e transporte dos construtores de Brasília, os “candan-
gos5”, que dariam origem às mais de 20 cidades-satélites6 que 
hoje cercam o Plano Piloto. A prioridade aos princípios arqui-
tetônicos da modernidade (espaços livres, ausência de cercas e 
muros, convivialidade, além de segregação racial e socioeconô-
mica) e outros princípios socialistas (e utópicos, como a ausência 
de propriedade da terra e dos imóveis, entre outros) ignora-
ram os problemas de segregação social e espacial, de violência e 
pobreza, que desde sempre caracterizaram a sociedade brasileira. 
A concepção da capital do Brasil foi pensada para uma sociedade 
moderna, sem as mazelas da sociedade real, com algumas exce-
ções: os edifícios para os moradores das superquadras continua-
vam tendo dois tipos de elevadores (o social para os patrões e o 
de serviço para os empregados). (Freitag, 2012, pp. 142-143)

5 “Antes da construção de Brasília, [a palavra candango] foi durante séculos uma palavra geral de depre-
ciação. Segundo a maior parte das autoridades, é uma corrupção de candongo, uma palavra da língua 
quimbundo ou quilombo, dos bantos do Sudoeste de Angola. Era o termo pelo qual os africanos se refe-
riam, pejorativamente, aos colonizadores portugueses. Como tal, veio ao Novo Mundo com os escravos 
angolanos. [...] A palavra tornou-se o termo geral para as pessoas do interior em oposição às do litoral, e 
especialmente, para os trabalhadores itinerantes pobres que o interior produziu em grande quantidade. 
Com esses trabalhadores o termo chegou a Brasília” (Holston,1993, pp. 209-210).

6 Com base na lei n. 4.545, de 10 de dezembro de 1964, as cidades-satélites passaram a compor regiões 
administrativas, como são tratadas atualmente.
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Para além da visão romanceada do desenvolvimentismo de 
Juscelino Kubitschek, que ergueu uma cidade inteira em mil dias, 
o tratamento dado aos operários que se destinaram ao Planalto 
Central para construir a nova capital era precário e até mesmo desu-
mano, com jornadas de trabalho regulares que variavam de 14 a 18 
horas diárias e com equipes que se revezavam dia e noite, domingos 
e feriados. Não raros eram os “serões”, com diária de trabalho que ia 
até a meia-noite, e as “viradas”, jornadas que duravam 24 horas inin-
terruptas e eram praticadas três vezes a cada semana. Os momentos 
de descanso não eram muito melhores, uma vez que os alojamen-
tos fornecidos pelas construtoras eram montados em galpões onde 
se vivia em condições insalubres. Os banheiros resumiam-se a bura-
cos cavados na terra protegidos por lonas. Nos quartos, beliches de 
dois e três andares, com colchões enchidos com palha, nos quais se 
dividia espaço com piolhos, sarnas e carrapatos. A alimentação seguia 
o mesmo padrão, pois as cantinas não conseguiam suprir adequada-
mente a demanda dos trabalhadores, servindo muitas vezes comida 
crua ou estragada. E, como se não bastasse, qualquer reclamação ou 
manifestação de descontentamento era violentamente reprimida pela 
temida Guarda Especial de Brasília, a GEB, cuja missão, guardadas 
as devidas proporções, muito se assemelhava a dos feitores de escra-
vos (Sousa, 1983).

O fato de que não se pensava, desde o início, que os candangos 
permaneceriam em Brasília corrobora o que afirma Freitag. Foram 
levantadas três hipóteses sobre o destino desses trabalhadores após o 
término das obras: a primeira era que vários operários retornariam a 
suas regiões de origem. Uma segunda acreditava que uma parcela iria 
se dedicar à agricultura a ser desenvolvida na nova capital em fazen-
das-modelo que seriam implantadas a partir de convênio que seria 
celebrado com o Ministério da Agricultura. E uma terceira hipótese 
era que uma outra parcela seria empregada pelo comércio e presta-
ção de serviços. A realidade foi bem diferente da expectativa. “Tal, 
porém, não ocorreu; ninguém voltou – se estavam mal ali, estavam 
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muito melhor de que antes, e o programa hortigranjeiro fracassou: as 
pequenas fazendas-modelo deram lugar a casas de campo para auto-
ridades” (Costa e Lima, 2009, p. 62).

Não obstante o fato de Lúcio Costa (Brasil, 2014) ter deter-
minado, em seu relatório, que o poder público teria a atribuição de 
“impedir a enquistação de favelas tanto na periferia urbana quanto 
na rural” e que seria responsabilidade da Novacap “prover dentro do 
esquema proposto acomodações decentes e econômicas para a tota-
lidade da população”, o que se viu foi a reprodução de prática recor-
rente nos grandes centros urbanos da época. A população de menor 
renda foi sendo sistematicamente transferida, pelo Estado, “para 
núcleos improvisados na periferia urbana, núcleos que cresceram e 
se transformaram nas atuais cidades-satélites” (Costa e Lima, 2009,  
p. 62). Destaque-se, aqui, o papel direto e exclusivo do Estado no pro-
cesso inicial de periferização, uma vez que, diferentemente de outros 
estados e municípios brasileiros, o ator estatal era, desde a origem, o 
agente detentor do monopólio na destinação, uso, ocupação e comer-
cialização do solo.

Dos acampamentos de empreiteiras, nos quais residiam operários 
e engenheiros, a vila Planalto e a Candangolândia sobreviveram, assim 
como o Núcleo Bandeirante, chamado à época de Cidade Livre, pri-
meira ocupação mais estruturada, na qual havia comércio, serviços de 
várias naturezas e hospital, criada para funcionar como ponto de apoio 
na construção. Outros acampamentos, assentamentos provisórios e 
invasões que surgiram em seus arredores começaram a ser derrubados 
antes mesmo da inauguração da nova capital. E sua população, realo-
cada em áreas cada vez mais distantes do Plano Piloto, inicialmente 
para cidades preexistentes, como Planaltina, Brazlândia e Taguatinga, 
além das recém-criadas Sobradinho e Gama (Apêndice A).

Posteriormente, já na década de 1970, foi criada a Ceilândia, 
fruto da Campanha de Erradicação de Invasões – CEI, cuja sigla ter-
minou por dar o nome à cidade-satélite.
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Em 1973, o Departamento Imobiliário da Novacap foi transfor-
mado na Companhia Imobiliária de Brasília, a Terracap,7 responsá-
vel por administrar as terras do Distrito Federal. A cessão dos bens 
imobiliários geridos pela empresa se dava por: i) licitação pública, 
ii) venda direta, iii) regularização e iv) doação, sendo esta desti-
nada exclusivamente para a União ou o Governo do Distrito Federal.  
O processo de licitação pública transformou-se em uma das princi-
pais ferramentas de segregação do próprio Estado, na medida em que 
todas as áreas mais valorizadas, com infraestrutura urbana, atingiam, 
no leilão, valor de mercado, portanto, inacessíveis às populações de 
baixa renda.

Os anos de 1980 foram marcados pela intensificação dos con-
flitos fundiários no Distrito Federal, com baixa oferta de habitações 
voltadas às classes menos abastadas e com crescimento populacional 
muito acima do esperado, o que fez com que o Governo local des-
continuasse as políticas habitacionais, por acreditar que estas eram 
as principais responsáveis pelo aumento acelerado no fluxo migrató-
rio. Como solução, foram criados dois programas para minimizar o 
problema que, na prática, se propunham a enxotar os migrantes: o 
“Retorno com dignidade” e o “Entorno com dignidade”. O primeiro 
programa oferecia facilidades aos migrantes que aceitassem retornar 
a sua terra de origem, fornecendo o transporte de volta. Já o segundo 
alocava as populações em cidades no entorno do Distrito Federal, em 
Goiás e Minas Gerais. Exemplo prático da ação dos programas foi o 
que se observou, por exemplo, na remoção, em 1987, da invasão ins-
talada em uma das áreas mais centrais do Plano Piloto, na quadra 
110 da Asa Norte, que chegou a abrigar 500 famílias. Destas, 140 
aceitaram voltar a suas cidades, e outras 80 foram assentadas nas 
cidades goianas de Planaltina, a 57km de distância do Plano Piloto, e 
Corumbá, a 131km. Outras famílias não aceitavam ir para áreas fora 
do Distrito Federal, conforme destacam relatórios da Secretaria de 

7 O desmembramento foi determinado pela lei n. 5.861, de 12 de dezembro de 1972, mas as atividades da 
nova Companhia foram iniciadas em 14 de agosto de 1973.
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Segurança Pública da época. Aqueles que não aceitaram as condições 
impostas pelo Governo, foram retiradas à força e largados à própria 
sorte (Figura 1) (Distrito Federal, 1988a e 1988b).

Fonte: Arquivo Público do Distrito Federal (1988a)

Figura 1 — Relatório da Secretaria de Segurança Pública

O que se observou, ao longo daquela década e nos anos que se 
seguiram, foi que, após os atores estatais terem determinado a dis-
tribuição socioespacial no Distrito Federal, o mercado imobiliário 
ocupou o espaço deixado pelo Estado, ofertando novos imóveis e 
revendendo unidades preexistentes, contribuindo para empurrar os 
mais pobres para regiões ainda mais periféricas, tendo em vista que 
muitos daqueles habitantes oriundos de favelas e assentados em áreas 
mais próximas ao Plano Piloto, como no Núcleo Bandeirante, termi-
naram vendendo suas casas e se mudando para regiões mais distantes. 
Agentes estatais, por meio da limitação da oferta de unidades habita-
cionais, ao lado dos agentes imobiliários – empresas e corretores – e 
cidadãos que passaram a transacionar imóveis – pela venda, locação, 
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sublocação, cessão – formaram um tripé fértil à exploração irregular 
ou oportunista da habitação na região (Paviani, 2009; Sabbag, 2016, 
p. 94; Distrito Federal, 2016a, p. 21).

Uma nova década de invasões

O início da década de 1990 foi marcado por acontecimentos 
bastante significativos no que diz respeito à questão urbanística, bem 
como à informalidade na ocupação de terras e ao mercado de terras 
urbanas no Distrito Federal.

Fruto da preocupação surgida com a intensa corrente migra-
tória que tinha como destino o Distrito Federal, o então governa-
dor, José Aparecido de Oliveira, apresentou proposta ao Comitê do 
Patrimônio Mundial da Unesco8 para que Brasília fosse considerada 
patrimônio cultural, em um processo que buscou garantir a preserva-
ção do Plano Piloto conforme projetado. Em 7 de dezembro de 1987, 
apenas 27 anos após a sua inauguração, Brasília foi incluída pela orga-
nização vinculada às Nações Unidas na lista de bens do Patrimônio 
Mundial, a primeira cidade modernista a figurar nesse rol. Menos de 
3 anos mais tarde, em 14 de março de 1990, o Conjunto Urbanístico 
de Brasília foi inscrito no Livro do Tombo Histórico brasileiro. Tais 
acontecimentos marcaram o início de uma série de restrições9 para 
intervenções urbanísticas em toda a área circunscrita à poligonal do 
tombamento (Figura 2).

Esses fatos contribuíram para o processo de gentrificação 
generalizada10 do Plano Piloto, no qual as limitações impostas 
pela nova regulação para a execução de novas obras promoveram a 

8 Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

9 Normatizadas inicialmente pela portaria n. 314, de 8 de outubro de 1992 e, posteriormente, complemen-
tada e detalhada pela portaria n. 166, de 11 de maio de 2016, ambas do Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional – Iphan.

10 O conceito de gentrificação generalizada envolve questões como a participação do Estado, o capital finan-
ceiro, a dispersão geográfica e as extensões desse processo sobre as atividades de trabalho, lazer e consumo 
(Smith, 2006, p. 75).
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supervalorização do custo da unidade habitacional, o que dificultou 
ainda mais o acesso à moradia no Plano Piloto. Conforme explica 
Lauriano (2015, p. 161):

A elevada carga de regulação urbanística no Plano contribuiu 
potencialmente para a volatilidade e elevação dos preços sobre 
uma oferta de terrenos que é restrita. É preciso todo o cuidado 
com essa interpretação, pois, esse é um dos principais argumen-
tos utilizados pelo mercado imobiliário em defesa da flexibi-
lização das regulações. Não há escassez de espaço, é a restrição 
devido à alta regulação urbanística que gera essa escassez.

Fonte: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional — Iphan (2016)

Figura 2 – Mapa da Poligonal de Tombamento  
do Conjunto Urbanístico de Brasília

Diante de um cenário de valorização do solo e da ausência 
de políticas públicas de médio e longo prazo voltadas para miti-
gar a demanda reprimida na região, foi aprovado, em 1992, o Plano 
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Diretor de Ordenamento Territorial – Pdot,11 marco legal que con-
cedeu, aos proprietários particulares de áreas urbanas e rurais – fora 
da área tombada –, a prerrogativa de parcelar e vender o solo de sua 
propriedade. A iniciativa visou a aumentar a oferta de terra na região.  
A regulação, entretanto, serviu como brecha para a ação de grileiros 
que promoveram o surgimento acelerado de parcelamentos irregula-
res e ilegais, chamados de condomínios, inúmeros destinados classe 
média, em regiões adjuntas a áreas nobres, próximas ao Plano Piloto. 
Muitos destes tiveram sua implantação sustentada por litigância 
diante da indefinição quanto ao real dono da terra, posteriormente 
comprovadas como sendo públicas, pertencentes à União ou ao 
Governo do Distrito Federal. “Em 1992, esses parcelamentos já eram 
em número de 529, segundo levantamento do Grupo executivo de 
trabalho sobre Parcelamentos Irregulares do DF” (Distrito Federal, 
2016a, p. 20).

Segundo a ex-presidente da Agência de Fiscalização do Distrito 
Federal — Agefis, 12 Bruna Pinheiro (Pinheiro, 2016, p. 22),

O avanço das ocupações irregulares no DF deveu-se à deficiên-
cia da ação do estado na promoção de medidas de gestão efetivas 
do espaço, entre elas a inexistência de uma política habitacional 
ampla e inclusiva e de uma fiscalização efetiva das ocupações irre-
gulares de áreas urbanas e rurais. Somou-se a isso a concessão de 
liminares judiciais que paralisaram o processo fiscalizatório, fra-
gilizado por interferências políticas pautadas em interesses ime-
diatistas e populistas e desatentos aos prejuízos que as invasões 
de terras públicas pudessem causar às gerações futuras.

Além disso, o poder público da época deu início a uma política 
de distribuição de lotes semiurbanizados para autoconstrução, por 
meio da concessão de direito de uso, destinados à população de baixa 

11 Lei n. 353, de 18 de novembro de 1992.

12 Desde a sua criação, em 2008, a Agefis foi a autarquia responsável pela fiscalização da ocupação das áreas 
públicas
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renda. Entre os anos de 1989 e 1994, foram entregues 92 mil lotes 
(Distrito Federal, 2016a). A iniciativa de não entregar as escrituras 
teve como objetivo evitar a comercialização das áreas, como ocorrido 
no passado. Esse programa deu origem a novas cidades-satélites ou 
regiões administrativas, como Samambaia, Santa Maria, Recanto das 
Emas, São Sebastião e Riacho Fundo. Esse panorama vai ao encontro 
da lógica de que as iniciativas de se criar cidades-satélites para preser-
var o Plano Piloto de ocupações ilegais, irregulares ou informais per-
dura até os dias atuais (Paviani, 2009, p. 80), ou seja, o poder público, 
no uso de suas atribuições, mantém o modelo de oferecer áreas habi-
tacionais voltadas às populações de baixa renda cada vez mais distan-
tes do núcleo urbano.

Apesar das ações envidadas pelo Estado, estas foram insufi-
cientes para fazer frente ao déficit habitacional, e, com isso, grandes 
assentamentos informais continuaram surgindo ao longo da década, 
a exemplo da Estrutural, do Sol Nascente e do Itapoã. Enquanto isso, 
no Plano Piloto, havia sim a oferta de unidades habitacionais, inclu-
sive novas, porém sempre ofertadas por imobiliárias, construtoras e 
incorporadoras, mantendo a lógica mercantilista, com valores inaces-
síveis à maior parcela da sociedade.

A alta carga de regulação urbanística e intervencionismo esta-
tal, defendida sob argumentos de preservação arquitetônica e 
ambiental, contribui profundamente para a especulação imobi-
liária. A formação do subúrbio brasiliense é resultado da falta 
de capacidade do poder público local em atender à crescente 
demanda por moradia. É assim em todo o país. Mas as restrições 
impostas, principalmente na área protegida, obrigaram a popu-
lação a buscar alternativas. Os de maior renda refugiaram-se nos 
condomínios irregulares. Os de menor renda foram expulsos das 
invasões ilegais. (Lauriano, 2015 p. 174)

Vale destacar o descompasso existente entre o aumento da den-
sidade populacional no crescente número de cidades-satélites e as 
ofertas de trabalho nas mesmas localidades. Enquanto o Plano Piloto 
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responde por 47% dos postos de trabalho de todo o Distrito Federal, 
apenas 7,49% da população local reside em seus limites, o corres-
pondente a 210.067 habitantes (Distrito Federal, 2011 e 2016b). 
Isto, por si só, demonstra a priorização em políticas para acomodar 
uma população indesejada no Plano Piloto em outro lugar, mas sem 
estabelecer prioridades para a formulação de políticas públicas que 
criassem oportunidades em cada localidade, promovendo a efetiva 
descentralização de atividades e serviços em relação ao núcleo urbano 
originário. As cidades localizadas na periferia cumprem uma função 
primordialmente residencial, como cidades-dormitório, com poucas 
oportunidades de trabalho, sendo estas geradas pelo setor terciário, 
permanecendo, portanto, a dependência em relação ao Plano Piloto.

Novo milênio, velhas práticas

A primeira metade da década de 2000 foi marcada, assim como 
os anos 1980, pela precariedade ou ausência de políticas públicas 
habitacionais, período em que prosseguiu a ocupação de áreas irregu-
lares. Em 2006, um estudo realizado pelo governo do Distrito Federal 
verificou a existência de 513 parcelamentos irregulares, dos quais 379 
constituídos em zona urbana. Destes, 347 eram informais. O estudo 
revelou, ainda, que 202 parcelamentos urbanos, com 347.434 habi-
tantes, estavam localizados em setores habitacionais criados, cor-
respondendo a 65% da população que habitava em parcelamentos 
urbanos informais (Distrito Federal, 2019).

Já os empreendimentos regulares ofertados, voltados ao atendi-
mento da demanda das classes mais pobres, seguiram aumentando 
seu raio, ultrapassando as fronteiras do Distrito Federal e chegando 
mais uma vez aos municípios mineiros e goianos limítrofes.

O esquema relativamente fechado de terras públicas para fins 
urbanos e o mecanismo imobiliário ensejaram um movimento 
de empurrão para além dos limites do Distrito Federal de 
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considerável contingente de população de baixa renda, seja em 
terrenos legalizados pelo esquema especulativo, seja em terras 
invadidas (favelas). (Paviani, 1987, p. 38)

No âmbito das políticas públicas voltadas à população mais 
carente, a grande novidade deu-se por conta de uma iniciativa do 
Governo Federal que se estendeu aos governos locais, com a cria-
ção, no início de 2009, do Programa Minha Casa Minha Vida – 
PMCMV, que, no Distrito Federal, ganhou o nome de Programa 
Morar Bem no DF. Na prática, o programa terminou por atender 
aos interesses privados – das construtoras – em detrimento da sua 
função social, distanciando-se das diretrizes e dos preceitos urbanís-
ticos e sociais estabelecidos pela Política Nacional de Habitação e 
reproduzindo o velho modelo de segregação, com as unidades habi-
tacionais destinadas às classes mais pobres, com renda familiar de até 
três salários mínimos, sendo construídas em locais a mais de 20 km 
do Plano Piloto.

Para lidar com o problema dos condomínios, foram criados 
os instrumentos legais, na forma de leis, decretos e resoluções, para 
a “regularização” das ocupações ilegais. Esses normativos benefi-
ciaram sobremaneira os parcelamentos de alta-média e alta renda. 
Detentores de maior capital econômico, os “agentes imobiliários” 
e moradores assumiram a tarefa de implantar toda a infraestrutura 
urbana, com a instalação de poços artesianos e fossas assépticas em 
substituição ao abastecimento de água e a esgotamento sanitário, 
asfaltamento, calçamento e instalação de iluminação coletiva. Essa 
prática, além de promover uma imagem de suposta legalidade, ter-
minou por criar uma lógica de gestão paraestatal, o que impossibili-
tou qualquer hipótese de retomada ou remoção das áreas ocupadas 
e obrigou o Estado a negociar a comercialização dos lotes levando 
em consideração todas as benfeitorias realizadas, ainda que tivessem 
sido feitas em um contexto de ilegalidade e à total revelia dos órgãos 
reguladores. Por óbvio, essa mesma lógica não existe em relação às  
ocupações mais periféricas, nas quais estão as populações mais pobres, 
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uma vez que estas dependem integralmente da ação do Estado para a 
implementação de infraestrutura urbana, lançando mão de paliativos 
para que tenham a mínima condição de habitabilidade.

Na prática, o que se observa é que os condomínios já regulari-
zados e os que se encontram em processo de regularização são jus-
tamente aqueles que estão dentro de um raio de 10 km em relação à 
rodoviária do Plano Piloto, dispondo de acesso por vias urbanizadas 
e atendidos por toda a infraestrutura de serviços urbanos (Distrito 
Federal, 2019). Enquanto isso, os condomínios mais distantes per-
manecem esperando a instalação de infraestrutura para, então, serem 
passíveis de regulamentação.

Considerações finais

A partir da análise documental, foi possível identificar que o 
processo de segregação do espaço urbano na “nova capital” já se deu 
a partir da sua origem, uma vez que ela foi pensada para abrigar polí-
ticos e o funcionalismo público, sem pensar sobre a alocação daque-
les que vieram construir a cidade, o que acabou sendo feita de forma 
improvisada, dando origem às cidades-satélites.

Como podemos observar, a participação dos atores estatais 
no processo de segregação urbano, assim como na manutenção dos 
modelos de exclusão, é notável, histórica e age permanentemente em 
desfavor dos mais carentes. O Estado tem atuado notadamente em 
favor daqueles que possuem melhores condições, assumindo posturas 
que seguem lógicas mercantilistas.

A desigualdade observada na distribuição sociodemográfica do 
Distrito Federal segue a mesma lógica de outros estados e municí-
pios nos quais o crescimento urbano depende maciçamente do setor 
privado, diante do pouquíssimo ou de nenhum estoque de terra 
pública disponível para uso habitacional. Apesar das sensíveis dife-
renças no que se refere a Brasília, não se justifica, pela sua origem, a 
remoção da população mais pobre para áreas tão distantes, senão pela 
lógica mercadológica de manter um banco de terras mais valorizadas, 



A BRASÍLIA DAS ELITES: OS PROCESSOS DE SEGREGAÇÃO URBANA NA CAPITAL DA ESPERANÇA

141

por estarem adjacentes ao núcleo urbano. O monopólio da proprie-
dade de terras por parte do poder público poderia ter servido para o 
melhor planejamento urbano, mas terminou por agir na contramão, 
servindo aos interesses dos grandes empresários imobiliários.

Some-se, ainda, o fato de que a instalação de áreas urbanas mais 
distantes valoriza as áreas localizadas entre uma cidade e outra, tendo 
em vista a implantação de infraestrutura urbana. Nesse sentido, 
assume o Estado o papel de especulador, atuando junto ao mercado 
imobiliário, com o intuito de auferir lucro na venda da terra e dei-
xando mais uma vez de cumprir o seu papel social.

Brasília revela, portanto, em todos os seus tons, os efeitos da 
mercantilização do espaço e a sua transformação a serviço do capi-
tal, com as desigualdades asseveradas pela dinâmica que considera a 
cidade e a realidade urbana a partir do valor de troca, em detrimento 
do valor de uso, como já apontara Lefebvre (2016), nos anos 1970, 
para as cidades europeias.

Para além da ação dos atores estatais, observamos, ainda, as 
ações engendradas pelo mercado que, diante da omissão do Estado, 
atua a partir de princípios que contribuem para a manutenção de 
modelos que inviabilizam qualquer mobilidade social, apartando 
socialmente o tecido urbano no qual somente uma parcela detentora 
de capital – mais uma vez, tomando pelo conceito de Bourdieu –, 
as elites, consegue se mobilizar e defender seus interesses, inclusive 
lançando mão de instrumentos legais que atrapalham, ou até mesmo 
impedem, a ação do Estado para evitar a ocupação irregular do solo.

Vimos, ainda, como os próprios cidadãos tornam-se agentes no 
processo de segregação, a partir da comercialização, locação, subloca-
ção ou parcelamento de suas residências, compondo mais um vértice 
no triângulo vicioso que mantém os “indesejáveis” da cidade centrifu-
gados para as periferias em um processo de gentrificação pelo capi-
tal. A capital da esperança de Juscelino Kubitschek, Lúcio Costa e 
Malraux, diante da especulação imobiliária e de iniciativas que servi-
ram tão somente para fortalecer as elites, consolidou-se como a capi-
tal da esperança para poucos.
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Apêndice A – Regiões administrativas do Distrito Federal – data de criação 
e distância em relação ao plano piloto

Região 
Administrativa Nº Data de Criação Distância do Plano 

Piloto (KM)*

Plano Piloto I 21 de abril de 1960 0

Gama II 12 de outubro de 1960 34

Taguatinga III 5 de junho de 1958 25

Brazlândia IV 5 de junho de 1933 49

Sobradinho V 13 de maio de 1960 23

Planaltina VI 19 de agosto de 1859 43

Paranoá VII 25 de outubro de 1957 20

Núcleo Bandeirante VIII 19 de dezembro de 1956 15

Ceilândia IX 26 de março de 1971 30

Guará X 21 de abril de 1969 15

Cruzeiro XI 30 de novembro de 1959 8

Samambaia XII 25 de outubro de 1989 37

Santa Maria XIII 10 de fevereiro de 1990 33

São Sebastião XIV 25 de junho de 1993 23

Recanto das Emas XV 28 de julho de 1993 33

Lago Sul XVI 10 de janeiro de 1964 8

Riacho Fundo XVII 13 de março de 1990 20

Lago Norte XVIII 1 de janeiro de 1964 13

Candangolândia XIX 27 de janeiro de 1956 15

Águas Claras XX 8 de abril de 1992 22

Riacho Fundo II XXI 6 de maio de 1994 28

Sudoeste/Octogonal XXII 6 de maio de 1989 8

Varjão XXIII 6 de maio de 1970 12

Park Way XXIV 29 de dezembro de 1961 19

SCIA XXV janeiro de 2004 14

Sobradinho II XXVI 27 de janeiro de 2004 27

Jardim Botânico XXVII 31 de agosto de 2004 17

Itapoã XXVIII 3 de janeiro de 2005 26

SIA XXIX 1 de agosto de 2005 14

Vicente Pires XXX 26 de maio de 2008 18

Fercal XXXI 11 de setembro de 1956 27

* Em relação à Rodoviária do Plano Piloto
Fonte: elaborado pelo autor com base no site das Administrações Regionais do Governo do Distrito 
Federal (Distrito Federal, 2019)
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4º distrito e o bairro Floresta: avanço 
do empreendedorismo urbano ante 
as dinâmicas locais do território

Vanessa Marx  
Gabrielle Araújo  
Luiz Henrique Apollo 

Introdução

Os processos urbanos que ocorrem nas cidades no século XXI 
estão relacionados a um capitalismo crescentemente globalizado, 
relacionado a imposições neoliberais e de financeirização das cida-
des. Para avaliar essa conduta, requer analisar como os planos e os 
projetos desenhados para o âmbito local são interpelados e se aliam 
a agendas e programas do capital internacional. Tais relações que se 
estendem do local ao global reconfiguram a dinâmica do território, 
em termos tanto da imagem quanto das relações sociais e das ativi-
dades ali presentes. Para tanto, faz-se necessário investigar o processo 
de reestruturação econômica e urbana em curso na região do deno-
minado 4º distrito de Porto Alegre, a partir de atores e iniciativas no 
bairro Floresta.

A emergência de novos paradigmas urbanos nesse território vin-
culados a modelos mundiais de urbanização contemporâneos se dá a 
partir de uma dimensão espacial desses processos, por isso buscamos 
compreender a conformação de uma determinada ideologia hegemô-
nica que orienta os modos de vidas, as relações e as práticas locais;  
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e confrontá-la com alternativas em outros aspectos da realidade local 
do bairro Floresta, a partir da identificação de atores, empreendimen-
tos criativos e iniciativas presentes no bairro.

No caso em questão, a proposta de revitalizar o 4º distrito é 
associada à ideia de diversificação da economia local, transformando 
a região num novo polo econômico caracterizado por inovação, 
empreendedorismo e criatividade. Ao mesmo tempo, visa torná-la 
atrativa para empreendimentos residenciais que demarcam novos 
estilos de vida. Assim, o futuro dessa região aponta para a coexistên-
cia de diversos atores com projetos distintos e conflituosos sobre o 
planejamento e o desenvolvimento urbano de Porto Alegre.

Para discutir essa área, partimos da fundamentação teórico-me-
todológica da teoria urbana crítica de Neil Brenner (2010) articulada 
ao pensamento comparativo internacional e pós-estruturalista de 
Jennifer Robinson (2011) para os estudos urbanos. Brenner (2010) 
traz uma perspectiva crítica das transformações profundas de orga-
nizações escalares maleáveis por projetos geoeconômicos neoliberais, 
em que as cidades se tornaram o principal alvo. Ao trabalhar o pen-
samento urbano comparativo de Robinson (2011), trataremos de 
relacionar esses projetos neoliberais estruturantes por conexões de 
circuitos transnacionais de diferentes vínculos que geram uma mul-
tiplicidade de resultados no território, conforme operações e práticas 
que essa nova formulação política construída compartilha.

Os autores trazem perspectivas críticas marxistas (Brenner) 
e pós-estruturalistas (Robinson), e a proposta deste texto está em 
partir desses olhares teóricos para diagnosticar como vem avançando 
o empreendedorismo urbano no bairro Floresta, no 4º distrito, e veri-
ficar como isso se articula ou não com a dinâmica econômica local, 
em especial a rede de economia criativa.

Os objetivos específicos são: verificar como tem se estabelecido a 
dinâmica econômica local do território; mapear os grandes empreen-
dimentos que estão em fase de elaboração e implementação, entre eles 
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o projeto internacional Porto Alegre Resiliente; analisar a percepção 
dos atores locais sobre o chamado Distrito Criativo e a rede de eco-
nomia criativa que se configurou na última década no bairro.

O trabalho insere-se em pesquisa mais abrangente sobre o 4º 
distrito de Porto Alegre, que é conhecida por ser a antiga zona indus-
trial da cidade – principal polo econômico até meados do século XX. 
Com a saída de grande parte das indústrias, nesse período, passou a 
ser considerado um território em progressivo abandono e degradação. 
Essa área vem sendo pensada há mais de vinte anos e já foram elabo-
radas propostas para revitalizá-la, como foi o caso do Porto Alegre 
Tecnópoles, que identificou o 4º distrito como um dos polos tecnoló-
gicos da cidade. Esse projeto foi finalizado no início dos anos 2000 e, 
a partir de então, emergiram propostas de intervenção visando à rees-
truturação urbana e econômica do território.

Em suma, a teoria articula-se com dados empíricos que mos-
tram como vem sendo estruturado esse território, combinando os 
empreendimentos locais existentes com iniciativas de empreendi-
mentos imobiliários de grandes construtoras que desenvolvem pro-
jetos especiais para essa área desarticulados do tecido urbano local 
previsto no plano diretor da cidade de Porto Alegre.

A dinâmica econômica local do bairro Floresta e a 
emergência do empreendedorismo urbano no 4º distrito

A região do 4º distrito é delimitada por cinco bairros prin-
cipais da zona norte do município: Humaitá, Farrapos, São João, 
Navegantes, São Geraldo e Floresta. A área compreende 892 hec-
tares considerados estratégicos para o fortalecimento da economia 
global de Porto Alegre. De uma perspectiva geral, o 4º distrito possui 
um índice de desenvolvimento humano (IDH) abaixo da média da 
cidade. Contudo, o bairro Floresta, alvo prioritário das ações hoje, 
destoa dessa realidade, caracterizando-se pela sua proximidade ao 
Centro histórico e ao Moinhos de Ventos, bairro nobre da cidade. 
Recentemente, o 4º distrito foi escolhido para ser sede do projeto 
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Porto Alegre Resiliente, da Fundação Rockefeller, e receberá recursos 
do Banco Mundial. Isso demonstra que atores internacionais estão 
atuando no território em conjunto com a dinâmica local.

Fonte: elaboração própria

Figura 1 – Mapa com a delimitação do 4º distrito da cidade de Porto Alegre

Partindo dessa delimitação territorial, identificamos como vêm 
avançando o empreendedorismo urbano e as iniciativas econômicas 
locais, para isso, utilizamo-nos de informações do banco de dados 
construído a partir da seleção de alvarás disponível na Secretaria 
Municipal de Indústria de Comércio (Prefeitura de Porto Alegre, 
2018). Podemos perceber que as iniciativas e os empreendimentos 
existentes nos bairros que compõem essa região, entre os anos de 
2008 e 2018, são atravessados por empreendimentos imobiliários e 
de agentes como artistas, gestores e idealizadores da formação de um 
distrito criativo nesse território.

Diante desse cenário tão diverso, seria importante aprofundar 
a teoria urbana crítica e a abordagem internacional e pós-estrutu-
ralista dos estudos urbanos vinculados à problemática desse traba-
lho que reside nas disputas na cidade, por meio de democratização 
dos usos e do espaço público, que estão cada vez mais acirradas. Os 
estabelecimentos locais e as ocupações por moradia nas zonas cen-
trais das urbes tornam-se um meio de reivindicação e de alerta sobre 
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o déficit urbano, sobre as desigualdades e sobre o avanço do capital 
imobiliário na região. Movimentos sociais urbanos colocam em evi-
dência a exclusão promovida pelo sistema neoliberal e a necessidade 
de lutar pelo direito à cidade (Lefebvre, 2001; Harvey, 2014). Em 
contraponto, aparece o planejamento estratégico ligado à ideia da 
iniciativa privada e das empresas, transformando a cidade em mer-
cadoria (Arantes, Vainer e Maricato, 2002), e o empreendedorismo 
urbano (Fix, 2011) vem avançando nas cidades brasileiras. No Brasil, 
a financeirização expressa-se também através das parcerias público-
-privadas; e, no município de Porto Alegre, a legislação que institui as 
Parcerias Público-Privadas (PPPs) é de 2005, apoiando regulamen-
tações de projetos de mercadorização da cidade.

Nesse sentido, faz-se importante identificar quais são os atores 
envolvidos na dinâmica econômica do 4º distrito e qual a correla-
ção de forças assim como as alianças que estão sendo criadas com as 
instituições para que o processo de revitalização e valorização, com 
foco no bairro Floresta, ganhe espaço em detrimento dos pequenos 
empreendimentos e da dinâmica local do território. Além do mais, 
diante da análise de dados e da perspectiva teórica, podemos observar 
os agentes que exercem poder e qual a agenda que vem sendo pautada 
pelo processo de revitalização da zona, à margem dos atores que vêm 
lutando pelo direito à cidade, que, como expressa Harvey (2014), rei-
vindicam algum tipo de poder configurador sobre os processos de 
urbanização. Diante dessa realidade, poderia haver uma coexistência 
de atores com projetos distintos, apresentando um processo conflitual 
de desejo sobre a cidade e de seu planejamento e desenvolvimento.

A partir dos dados coletados em 2018, por meio dos alvarás da 
Secretaria Municipal da Indústria e Comércio (Prefeitura de Porto 
Alegre, 2018), vemos que o bairro Floresta é um bairro predominan-
temente de serviços. Ele possui uma porcentagem maior de escritó-
rios (administrativos, de arquitetura, de cobrança e ajustes de contas, 
de contabilidade, de auditoria, de corretagem de imóveis, de corre-
tagem de seguros, etc.), seguido por alimentação (bares, restauran-
tes, cafeterias, lancherias, etc.) e saúde (clínicas e consultórios). Seria 
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importante destacar que houve um crescimento grande de artistas, 
músicos e galerias, formando, nesse território, o chamado Distrito 
Criativo sendo catalisado pela presença da Associação Cultural Vila 
Flores no bairro.

Gráfico 1 – Economia local no bairro Floresta

Fonte: elaboração própria, a partir de dados da Secretaria Municipal da Indústria e Comércio 
(Prefeitura de Porto Alegre, 2018).1

1A partir desse gráfico, vemos a predominância do setor de serviços na 
economia local do bairro. Seria importante estabelecer a relação entre 
o setor que mais cresce nesse bairro, como os serviços, com as ocupa-
ções das Unidades de Desenvolvimento Humano (UDH) da orla do 
Guaíba (2000-2010) do Pnud da ONU. Nesse levantamento, vemos 
uma concentração no comércio e serviços em detrimento da indús-
tria da transformação e do setor da construção, conforme podemos 
ver no quadro a seguir.

1 Os autores agradecem a coleta de dados realizada pelo bolsista de Iniciação Científica Luiz Henrique 
Guericco.



4º DISTRITO E O BAIRRO FLORESTA: AVANÇO DO EMPREENDEDORISMO  
URBANO ANTE AS DINÂMICAS LOCAIS DO TERRITÓRIO

153

Quadro 1 – Ocupações das Unidades de Desenvolvimento Humano (UDH) 
da orla do Guaíba (2000-2010)

Indústria de 
transforma-
ção (2000)

Indústria de 
transforma-
ção (2010)

Construção 
(2000)

Construção 
(2010)

Comércio 
(2000)

Comércio 
(2010)

Serviços 
(2000)

Serviços 
(2010)

Floresta 7,5 5,91 3,87 3,12 14,76 14,76 72,19 68,24

Fonte: Pnud (2014).

Relacionando o gráfico e o quadro, podemos ver uma relação 
entre o crescimento do setor de serviços com a necessidade de ocupação 
nesse território. Existem elementos que estão à margem dessa dinâmica 
que são a aprovação dos projetos especiais, das parcerias público-pri-
vadas e dos grandes empreendimentos de incorporadoras imobiliárias 
que criam um sistema de exceção à paisagem urbana e às dinâmicas 
econômicas locais.

O urbanismo crítico articulado com o pensamento 
comparativo internacional para pensar  
o 4º distrito de Porto Alegre

As cidades latino-americanas e brasileiras vêm crescendo desor-
denadamente nesse “caos urbano”, situação na qual podemos incluir a 
cidade de Porto Alegre. Se queremos buscar elementos que resgatem 
uma perspectiva mais humana, será importante elencar elementos da 
teoria crítica e estabelecer pontos de conexão a partir da perspectiva 
do Sul global para poder entender como nossas cidades crescem, mas, 
ao mesmo, tempo possuem elementos criativos e humanistas para 
resistir a processos de financeirização e empreendedorismo no tecido 
urbano.

A perspectiva teórico-metodológica que orienta este trabalho se 
baseia na teoria urbana crítica proposta por Brenner (2010), a qual

[...] dá ênfase ao caráter político e ideologicamente mediado, 
contestado socialmente e, portanto, maleável, do espaço urbano, 
ou seja, sua (re)construção contínua como lugar, meio e resul-
tado de relações de poder sócio-historicamente específicas.  
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A teoria crítica urbana é, portanto, fundada em relações anta-
gônicas não somente para compreensões urbanas herdadas, 
mas com frequência, para as formações urbanas existentes. [...] 
Em resumo, teoria crítica urbana envolve uma crítica da ideo-
logia (incluindo ideologias científicas-sociais) e uma crítica do 
poder, da desigualdade, da injustiça e da exploração existentes, 
ao mesmo tempo, nas e entre as cidades. (p. 21)

Essa abordagem se articula com as proposições de Robinson 
(2011) acerca da renovação da agenda urbana comparativa conver-
gente com uma perspectiva internacional e pós-estruturalista. A ques-
tão de fundo abordada pela autora seria de como avançar teórica e 
metodologicamente na compreensão dos processos urbanos contem-
porâneos, considerando a experiência de uma diversidade de cidades 
e suas convergências e conexões em um mundo altamente globali-
zado. Nessa direção, Robinson (ibid.) propõe uma agenda revitali-
zada e experimental que incentive uma comparação geograficamente 
mais ampla dentro dos estudos urbanos e que amplie os recursos para 
a construção de outras perspectivas teóricas como a interação entre 
cidades de diferentes partes do mundo. A autora recorre à “espaciali-
dade das próprias cidades, sua multiplicidade, diversidade e conexões” 
(ibid., p. 2) para enfrentar os obstáculos existentes nos métodos e na 
paisagem teórica nos estudos comparativos que, em grande medida, 
fundamentam-se na suposição de incomensurabilidade e na concep-
ção de causalidade universal. Conforme a autora,

uma compreensão espacial dos processos que ocorrem nas cida-
des pode nos guiar em direção a mapas alternativos de causa-
lidade, casos constituídos diferencialmente para comparação e 
novas formas de unir cidades no campo da pesquisa comparada. 
(Ibid., p.13)

Ambos os autores trazem contribuições importantes, a partir de 
uma perspectiva crítica e internacional para os estudos urbanos con-
temporâneos, partindo da consideração das condições da geopolítica 
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atual, marcada pelo fenômeno da globalização, as quais resultaram 
na generalização em escala mundial do processo de urbanização 
(Brenner, 2010).

Em um contexto de uma crise financeiro-imobiliária de 2008, o 
capitalismo reinventou-se, e a reestruturação global foi sendo indu-
zida para transformações profundas nas organizações escalares, nas 
quais o projeto geoeconômico do neoliberalismo desenvolveu uma 
competição desenfreada e institucionalizada, forjando novas hie-
rarquias escalares mundiais; a cidade e os seus sistemas de gover-
nança urbana se tornaram alvos estratégicos desses projetos. Essas 
mudanças, que a reestruturação sugere, concebem fluxos e transição 
de posições e relações políticas complexas do território em processos 
multiescalares maleáveis (Brenner, 2018) e contrapõem o critério de 
especificidade funcional, estabelecido por Castells, para os padrões de 
análise das relações sociais conforme sua aglomeração e territorializa-
ção na escala urbana.

Em Porto Alegre, o projeto mais atual de reestruturação do 4º 
distrito da cidade estrutura-se na versão do Masterplan, alavancado 
por parcerias público-privadas em nível internacional, e que abrange 
um beneficiamento de regulamentações e incentivos para a cria-
ção dos polos de tecnologia, saúde, conhecimento e economia cria-
tiva no território. A área correspondente ao plano abrange os bairros 
Floresta, São Geraldo, Navegantes e tem como objetivo a atração de 
investimentos para o desenvolvimento econômico e social, facilitando 
os empreendimentos imobiliários, para avançar com estratégias de 
aproximação regional e municipal.

Sua visão principal resulta em revitalizar economicamente esses 
bairros do 4º Distrito para que sejam um atrativo para investimentos, 
já que é uma área estratégica por ser a entrada da cidade, e poder ofe-
recer infraestrutura urbana para as cidades da região metropolitana. 
A reestruturação vincula-se a um ecossistema de inovação tecnoló-
gica, incentivo de parcerias público-privadas através de Operações 
Urbanas Consorciadas, e, segundo o projeto, promove uma gestão 
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participativa baseada no conceito de hélice quádrupla: tendo como 
princípios básicos a inovação, a sustentabilidade, a resiliência social e 
ambiental e a inteligência territorial.

Essas reestruturações contemporâneas são novas configura-
ções do desenvolvimento capitalista global de uma administração 
de crises, em experimentações regulatórias de produtos maleáveis e 
interescalares em que as cidades acabam se envolvendo pelo capital 
transnacional em uma reorganização territorial (Brenner, 2018). Em 
Porto Alegre, esse vínculo global se dá pela incorporação e inspiração 
do projeto Masterplan ao distrito 22@ de Barcelona. O intercâmbio 
ocorreu desde 2015, ao avaliar as ideias de smart city da área e, pos-
teriormente, em visitas à cidade catalã, que levou à consultoria direta 
do planejador urbano do 22@, a fim de legitimar essa reestruturação 
urbana comparativamente aos padrões de Barcelona.

O órgão público criado – o Inovapoa – foi se articulando em 
redes e promovendo eventos com o fim de fomentar e trazer novas 
parcerias, seminários de smart city com parcerias do ensino superior 
privado, estabelecer laços com empreendimentos tecnológicos, apoios 
para torneio de empreendedorismo e para adaptação a novas tendên-
cias de Cidades mais Humanas, Inteligentes e Sustentáveis, também 
vinculado às ideias de cidades criativas. Esta, por sua vez, constitui-
-se como um complexo urbano no qual atividades culturais de vários 
tipos são componentes integrados da economia da cidade e do fun-
cionamento social local (Throsby, 2010) e colocam a cidade no mapa 
mundial para a competição de atração desses investimentos.

O desmascaramento de mitos históricos específicos e de reifi-
cações criadas sob essas condutas ideológicas traz uma abordagem 
explorada por Lefebvre (2001), a do direito à cidade, que representa 
uma base de união para mobilização política transformadora junto 
a um discurso de “cidades para cidadãos” por meio de revitalização 
das sociedades civis urbanas participativas. Com essa perspectiva, as 
tendências urbanas inovadoras remetem a esse discurso, a fim de ser 
cooptado em tratamentos instrumentalistas, tecnocráticos e guia-
dos por governos aliados ao mercado. E, como forma de legitimação 
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para reestruturações urbanas, são midiatizadas positivamente, com 
a tentativa de promoção pública da cidade dentro de concepções de 
marketing na construção de um city branding de Porto Alegre, ou seja, 
numa forma de vender a imagem da cidade ao mundo nas mesmas 
concepções competitivas relacionadas às tendências neoliberais.

O Masterplan está vinculado à secretaria estratégica de desen-
volvimento econômico e, mesmo que na descrição do plano estejam 
vinculadas moradias sociais para planejamento, os delineamentos que 
o poder público aprova não apontam para essa direção. Um exem-
plo foi a concessão aprovada pela câmara de vereadores de redução 
de impostos às empresas de economia criativa em 2017, ao mesmo 
tempo que foi rejeitada a mesma demanda às empresas que apresen-
tassem projetos de moradia social (Sul21, 2015), ou seja, indícios do 
tipo de valor priorizando mais o empreendedorismo subtraído do 
direito à cidade.

Em dezembro do ano de 2013, Porto Alegre foi selecionada para 
participar do “Desafio 100 Cidades Resilientes”, um programa finan-
ciado e gerenciado pela Fundação filantrópica Rockefeller. A iniciativa 
teve como finalidade ajudar a cidade a incorporar uma visão de resi-
liência no planejamento urbano a partir do desenvolvimento de um 
plano de ações, denominado Estratégia de Resiliência. Nesse sentido, 
ao longo dos anos de 2014 e 2015, formou-se uma rede de atores na 
cidade, constituída sobre o tripé governo, sociedade civil e univer-
sidade, a qual se dedicou a construir um diagnóstico das principais 
problemáticas da cidade e propor um conjunto de iniciativas para 
solucioná-las.

Seria importante mencionar que o principal recurso que a 
Fundação Rockefeller disponibiliza para a cidade é para a contrata-
ção de um chefe de resiliência local, o qual atua no poder público, a 
partir do estabelecimento de um escritório de resiliência municipal. 
Esse chefe – com uma equipe formada especificamente para atuar 
com o tema da resiliência na cidade – passou a ser o principal res-
ponsável por coordenar o desenvolvimento da estratégia na cidade, 
conectando, por um lado, as redes locais entre si e, por outro, as redes 
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locais com as internacionais envolvidas na rede Cem cidades resilien-
tes. Essa conexão ocorre pela condução em especial do sócio/estra-
tégico responsável por desenvolver a metodologia a ser aplicada e a 
plataforma de parceiros, em uma rede de empresas, ONGs, gover-
nos, que presta apoio com serviços e ferramentas para os projetos de 
resiliência.

Lançada em janeiro de 2016, a Estratégia de Resiliência de 
Porto Alegre foi a primeira da América Latina e é considerada atual-
mente modelo regional. Dentre as ações de destaque da Estratégia 
de Resiliência, a revitalização do 4º distrito da cidade é identificada 
como a principal. Na descrição do plano, a iniciativa está vinculada 
ao objetivo estratégico denominado “ecossistema inovador”, que visa, 
de maneira geral, “possuir uma economia diversificada que fomente 
economias criativas, colaborativas e novas tecnologias; desenvolver 
áreas degradadas da Cidade; [...]” (Desafio Porto Alegre Resiliente, 
2016, p.17). Para atingi-lo são destacados os objetivos específicos 
envolvendo a “interação orgânica entre as universidades, as empresas, 
o poder público e as comunidades locais”; o dinamismo “baseado em 
economia e inovação”; e o incentivo “a empreendedores em setores de 
tecnologia de pesquisa e saúde” (ibid.).

A revitalização do 4º distrito tem um caráter estratégico para o 
fortalecimento global da economia da cidade, considerando a região 
pelo seu potencial acumulado a ser explorado. Nessa direção, a ini-
ciativa sob o ângulo dos “valores de resiliência” escrita por sua capa-
cidade de tornar-se piloto de um modelo para atrair investimentos 
de maneira global na cidade, diversificando a economia, bem como 
modelo para o resgate de outras áreas em Porto Alegre. Dez ações de 
suporte são referenciadas como parte do projeto de revitalização, são 
elas: portal POA Digital; InvestePoa; espaço empreendedor; lei de 
incentivos fiscais (ISS/IPTU) do 4º distrito; centros de pesquisa e 
tecnologia PUCRS e UFRGS; expansão e qualificação das unidades 
de triagem de resíduos sólidos no 4º distrito; redução de tempo de 
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abertura de empresas; articulação de redes de empreendedores e ino-
vadores da cidade; mapeamento e fortalecimento da economia cria-
tiva (ibid.).

Atualmente, uma das consequências visíveis dessa parceria entre 
o governo municipal de Porto Alegre e as 100 cidades resilientes, com 
foco no projeto de revitalização do 4º distrito é o contrato firmado 
entre a cidade e o Banco Mundial. Embora a relação não seja direta, 
foi por meio do Escritório de Resiliência do município que as ações 
com essa instituição internacional têm ocorrido. Além disso, está em 
curso um “alinhamento institucional” (Borba, 2018) entre o setor de 
resiliência do Banco Mundial e a prefeitura de Porto Alegre visando 
ao plano de negócios e aos projetos-âncora para a revitalização do 4º 
distrito, “que servirá como modelo para aplicar em outras áreas que 
necessitem de projetos semelhantes, além de reestruturar o plano 
diretor da cidade” (ibid., p. 1).

Essa relação foi consolidada no final de 2018, quando uma comi-
tiva liderada pelo prefeito de Porto Alegre esteve nos EUA e assinou 
um compromisso com o Banco Mundial de US$ 30 milhões para o 
projeto de revitalização do 4º distrito, “os quais serão destinados à 
contenção de alagamentos, saneamento e mobilidade urbana” (ibid., 
p. 1). Do encontro também resultou uma parceria de assistência téc-
nica do Banco Mundial, com a finalidade de “estruturação de projetos 
e revisão do Plano Diretor da Capital, com recursos a fundo perdido, 
tendo como viés gerar os mecanismos necessários para viabilizar a 
reconversão do 4º distrito” (ibid.). A operação que envolve emprésti-
mos com intermédio da instituição financeira do Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) é considerada inédita e 
tem como propósito “superar a saúde financeira do município” (ibid.).

Nesse momento, também ocorreu o encontro com o diretor da 
área de Resiliência do Banco Mundial com o objetivo de “alinhamento 
institucional”. A comitiva foi formada por integrantes do governo 
municipal da área da Fazenda, da área das Parcerias Estratégicas e da 



VANESSA MARX, GABRIELLE ARAÚJO, LUIZ HENRIQUE APOLLO

160

secretaria do Planejamento e Gestão e, também, por coordenadores 
do Escritório de Resiliência e por representantes do setor privado e 
de universidades vinculados à Aliança pela Inovação de Porto Alegre.

Assim, são articuladas novas geometrias cada vez mais policên-
tricas, liquidando as dinâmicas do espaço e reconstituindo simul-
taneamente os padrões de polarização centro-periferia (Keil, 1994 
apud Brenner, 2018). Esse processo está condicionado a uma dinâ-
mica dialética ambivalente do conceito introduzido por Swyngedouw 
(2004) de “glocalização”, ou seja, a globalização insere-se, não sim-
plesmente pela extensão geográfica, mas pela expansão e aceleração 
de acumulação de capital fundamentadas nas infraestruturas terri-
toriais que permitem a circulação do capital ainda mais rápido e se 
tornam ainda mais conflitantes pelo entrelaçamento e sobreposição 
em uma “morfologia hierárquica estratificada”, segundo a terminolo-
gia de Lefebvre (2001). E o urbano, assim, transforma-se no produto 
de densas redes interescalares, vinculado ao sistema global, e as cida-
des, nos locais estratégicos de experimentações regulatórias, de ino-
vação institucional e de contestação sociopolítica (Scott, 1998 apud 
Brenner, 2018).

Como legitimação dessas implantações globais, a área passa 
por um processo de transformação na sua territorialidade a partir 
de agrupamento, incentivos fiscais e reforço das mídias locais na 
potencialidade de mudança dos agentes da economia criativa. Sua 
concepção relaciona-se com a produção flexível de trabalho, diferen-
ciação de produtos, especialização, atividades em fluxos de redes e de 
exploração territorial cultural, o que leva às aglomerações produtivas 
desse tipo de serviço (Miguez, 2007). É uma produtividade econô-
mica que leva ao paradigma pós-fordista e se legitima por incenti-
vos de agências internacionais em relatório da Unctad, da secretaria 
da economia criativa em nível federal, e, inclusive, pelo plano de eco-
nomia criativa da cidade de Porto Alegre. Este último é baseado nas 
redes que são desenvolvidas nesse escopo pela indústria criativa divi-
dida no Brasil, conforme dados da Firjan (2012), em quatro grandes 
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áreas: tecnologia (P&D, biotecnologia, TIC), consumo (publicidade, 
arquitetura, design e moda), mídia (editorial e audiovisual) e cultura 
(expressões culturais, patrimônio e artes, música e artes cênicas).

E é no bairro Floresta onde diversos agentes que compõem essas 
atividades recebem benefícios fiscais para criar um cluster, consti-
tuem-se em uma marca no desenvolvimento de suas redes e marcam 
o discurso da revitalização e o ressurgimento econômico por meio da 
diversidade cultural, da percepção da sustentabilidade como fator de 
desenvolvimento local e regional, da inovação como vetor de desen-
volvimento da cultura e das expressões de vanguarda e da inclu-
são produtiva como base de uma economia cooperativa e solidária 
(Inovapoa, 2013). A ideia de economia criativa e da instigação desses 
profissionais criativos em modificar uma área a partir de sua inser-
ção e demandas provém da concepção de Florida (2000) e de uma 
política pública atrelada ao “novo trabalhismo” britânico associado 
de uma política neoliberal do Departamento de Cultura e Desportos 
do Reino Unido de Margareth Thatcher, continuada pelo governo de 
Tony Blair (Hall, 2000).

As influências globais desse tipo de desenvolvimento atrelado a 
esses profissionais com escolarização alta, demandantes de serviços 
urbanos especializados, com preferências residenciais que “refletem 
estilos de vida de tendências globais de consumo, valorizam caracterís-
ticas da diversidade e infraestrutura da região central das cidades, dando 
maior importância à estética e ao individualismo” (Martínez-Rigol,  
2005, p. 104, apud Alcântara, 2018, p. 34). Além do mais, reiteram 
como exemplo essa concepção de empreendedorismo urbano, um 
novo regime urbano em que as cidades são impostas.

A gentrificação, ou seja, a atração de classe média para um ter-
ritório estratégico, mas em degradação, com o fim de higienizar e 
modificar a cultura local característica dessas políticas urbanas de 
reestruturação, como apontados por Gross (1964) e Zukin (1989). 
Esse conceito provindo do Norte Global apresenta resultados distin-
tos, conforme características específicas locais, por isso, quando ana-
lisado um território, é necessário fornecer elementos adicionais que 
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merecem consideração, sobretudo no Sul Global. Instiga-se aí uma 
relação comparativa quanto aos resultados associados a vínculos, 
fluxos e conexões específicas desses agentes de economia criativa con-
forme seus interesses e processos heterogêneos.

Em Porto Alegre, alguns empreendedores destacaram-se nessa 
agenda urbana e se posicionam de maneiras distintas para a reestru-
turação estratégica do local, bem como em conexões diferentes às 
influências globais. O Distrito C é o principal projeto de uma agência 
de design social para a criação de um polo de mais de 100 artistas em 
rede, que se encontram, em sua maioria, no bairro Floresta e cons-
troem um espaço para debate, relacionamento, experimentações cria-
tivas cooperativas, além de gerar visibilidade com os diversos eventos 
promovidos. Seu idealizador mantém contatos e faz uma aproxi-
mação e referência direta com o distrito de inovação em Barcelona, 
o 22@, localizado no bairro Poblenou, trazendo essas ideias de um 
espaço de participação, experimentação, criação coletiva e inovação, 
construído a partir dos próprios artistas e empreendedores.

Além do Distrito C, o Vila Flores é um espaço multicultural 
importante no bairro pelo número de empreendimentos que abriga, 
as mediações e articulações que realiza com diferentes atores locais, 
prefeitura e externos, pela ressignificação de um grande espaço histó-
rico da cidade tornando uma das principais atrações desses profissio-
nais criativos com seus diversos eventos de promoção do lugar. Além 
do mais, a sua visibilidade internacional dá-se justamente pela arqui-
tetura e cultura, ou seja, de duas amálgamas desses novos projetos 
pela junção do planejador urbano e da promoção cultural (Arantes, 
2000). O Vila Flores participou da 15ª Bienal Internacional de 
Arquitetura de Veneza de 2016 direcionada à defesa de projetos mais 
humanos e às questões das cidades, como moradia, mobilidade e sus-
tentabilidade, ao mesmo tempo que é revisitada e explorada pelos 
gestores públicos como caso privado para crescimento urbano por 
atração de investimentos econômicos locais.

Nesse cenário, aparece também a Zona de Inovação Sustentável 
de Porto Alegre (Zispoa) que é resultado de uma aliança entre a 
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iniciativa privada com o estado do Rio Grande do Sul, tendo como 
foco empreendimentos e startups sustentáveis e inovadores princi-
palmente entre jovens empreendedores universitários, técnicos, estu-
dantes e ativistas sociais. Ela é uma estratégia financiada pelo Banco 
Mundial com o objetivo de atingir os objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU até 2030 e com articulações entre diversos 
espaços em Porto Alegre, de casas colaborativas com ligações com 
essas novas iniciativas da cidade, bem como participações em eventos 
promovidos por parques científicos suecos, em articulação com outro 
grande investidor da área, como o Shopping Total.

Além disso, diversos escritórios de coworking e startups estão 
sendo implementados com essas ideias empreendedoras, como o caso 
recente da instalação da Fábrica do Futuro, um espaço coworking de 
atração de startups nas áreas de educação, sistemas audiovisuais, reali-
dade virtual, internet das coisas e desenvolvimento de games. Outros 
empreendimentos também têm grande relevância para maior visi-
bilidade no bairro e reconhecimento de aglomeração, como é o caso 
da Bolsa de Arte e do Hostel Boutique, o último ligado ao setor de 
turismo e cujo antigo dono foi um dos principais articuladores do 
Coletivo Refloresta, dentro do qual se criavam ações que aproxima-
vam as novidades da economia criativa aos moradores, com even-
tos como brechós, poesias e músicas nas ruas, bem como se criavam 
demandas à prefeitura para mudanças objetivas sobretudo nos quesi-
tos de segurança e saneamento.

As conexões realizadas entre esses agentes criativos, a relação 
estabelecida para a construção de ideias e implantações nos locais ou 
mesmo entre os burocratas nos serviços públicos são o que constitui 
uma unidade de análise em uma pesquisa comparativa baseada em 
abordagem compreensiva e histórica que amplia o potencial compara-
tivo urbano de Robinson (2011). Conforme a autora,

há muitos processos urbanos para os quais nem os limites 
administrativos formais, nem as regiões funcionais das cida-
des seriam a escala pertinente para a comparação. Em seu lugar,  
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os processos que excedem a extensão física de uma cidade – 
circulações e fluxos –, assim como fenômenos que existem e 
operam em uma escala menor da cidade deveriam ser as unida-
des pertinentes para a comparação. (p. 13)

O empreendedorismo, a economia criativa, os espaços de 
coworking, a busca de um território resiliente e a reestruturação 
urbana de uma área pelo embelezamento e espetáculo do espaço são 
“reproduzidos em série no mundo das cidades ou são influenciados 
pelos mesmos processos e atores” (ibid., p. 14). Para além do aspecto 
estrutural, a análise de Robinson auxilia para trazer os pontos de 
conexões e os fluxos que vinculam diferentes contextos urbanos como 
unidades de análises apropriadas.

As circulações se criam e podem se fazer por meio da prolife-
ração de colaborações, enlaces, pistas, instituições internacionais 
ou interurbanas, um investimento no campo da política, a apren-
dizagem de diferentes cidades [...]. (Ibid., p. 15)

A relação de parceiros-chave, como o 22@, o governo do RS, 
associações de moradores, associações de empresas e startups, 
empreendedores individuais autônomos, Centro cultural e social 
Vila Flores, Distrito C, Coletivo Refloresta, espaços de coworking 
e o sindicato da construção civil do RS, bem como a prefeitura de 
Porto Alegre, acabou se estabelecendo como de agentes que recons-
troem um espaço diante de suas trajetórias. É, dessa forma, que laços 
e influências vão se identificando e criando uma nova configuração ao 
espaço, por uma imaginação das circulações que nos leva a imagina-
ção espacial topológica, ou seja, uma forma de dar sentido às globa-
lizações contemporâneas, de maneira mais fluida e menos fechada a 
um único território.

Considerações finais

Este trabalho buscou construir uma abordagem das trajetórias 
dos indivíduos que modificam o espaço, sob um olhar metodológico 
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de Robinson (2011) e sob a égide da crítica urbana da constituição do 
desenvolvimento neoliberal desigual, híbrido e padronizado das cida-
des de Brenner (2018). Estabelece, a partir dessas concepções teóri-
cas, uma junção de fatores para o processo de urbanização na cidade 
de Porto Alegre, especialmente no 4º distrito, no bairro Floresta.

A partir do conhecimento sobre o território e a estrutura da eco-
nomia local, em que existe o crescimento do setor do comércio e de 
serviços em detrimento do industrial com o passar dos anos, vemos 
que esse quadro converge para o desenvolvimento de empreendimen-
tos de economia criativa, e que o distrito C vem reconfigurando os 
agentes, que são facilitadores de uma melhoria no tecido produtivo 
da área e de novas estratégias de revitalização urbana.

Essa configuração é atravessada por forças globalizantes e de 
forma multiescalar, na qual se estabelece uma estratégia global-lo-
cal com agentes internacionais que operam em nível institucional, 
influenciando no desenho de novas políticas para área.

Podemos dizer que ainda é necessário um maior aprofunda-
mento das análises sobre as trajetórias dos atores, bem como de pos-
síveis resultados dessas reconfigurações, mas, mesmo assim, essas 
perspectivas auxiliam para decifrar as tendências, os arranjos políticos 
e as relações de poder com o intuito de uma reestruturação neoliberal 
regulatória, disciplinada pelo mercado e que se expande globalmente 
e atua localmente na cidade de Porto Alegre.
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C A P Í T U L O  7

A requalificação da orla de Salvador: 
tramas de gentrificação

Helder Freitas do Bomfim

Introdução

Está em curso Salvador um processo de transformação cultu-
ral das formas de usos da cidade, em meio a uma disputa político-
-eleitoral polarizada entre o Partido Democratas (DEM) e o Partido 
dos Trabalhadores (PT). Para além das disputas políticas, o coti-
diano da cidade é marcado por canteiros de grandes projetos urbanos. 
Foram executadas e/ou entregues à população, no período de 2012 a 
2018, intervenções estruturantes na cidade, nas áreas da mobilidade, 
infraestrutura urbana e equipamentos culturais. Dentro desse con-
junto de ações, a orla marítima da cidade está sendo objeto de trans-
formação. Sua requalificação é o grande objetivo do projeto “Nova 
Orla de Salvador”, ação da prefeitura municipal para desenvolvimento 
de atividades turísticas.

A intervenção realizou mudanças nas formas de usar, construir 
e empreender em nove bairros da cidade. O projeto teve como inves-
timento inicial para execução o contingente de R$111,6 milhões 
(cento e onze milhões e seiscentos mil), aplicados nos trechos: São 
Thomé de Paripe, Tubarão, Ribeira, Barra, Jardim de Alah/Armação, 
rio Vermelho, Boca do Rio, Piatã e Itapuã. Foi prevista a implantação 
de 50 mil m² de novas calçadas, seis quilômetros de ciclovias, 10 qui-
lômetros com nova iluminação pública, além de quadras esportivas, 
praças, mirantes e restaurantes.
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A pesquisa realizada é um diálogo da sociologia urbana, em 
especial com os estudos sobre grandes projetos urbanos, processos de 
transformação de áreas históricas. O interesse da investigação é sobre 
a operacionalização das políticas urbanas de produção do espaço no 
cotidiano de dois bairros da cidade, enfatizando os impactos sociais 
na reconfiguração dos usos da cidade. O foco desta pesquisa é o pro-
jeto “Nova Orla de Salvador”, percorrendo as suas tramas, tensões e 
conflitos.

Segundo Telles e Cabannes (2006, p. 79), “a produção dos 
espaços passa por um intricado jogo de atores e campos multiface-
tados de conflitos e tensões”. O que mostra mais uma vez uma situa-
ção que demanda observação, registro e reflexões sobre o projeto na 
Barra e do rio Vermelho, principais bairros turísticos. Esta pesquisa 
explora limites do conceito de gentrificação através da problematiza-
ção dos conflitos materiais e simbólicos decorrentes da requalificação 
da orla marítima. Dessa forma, consideramos que a cidade pode ser 
compreendida através das relações do cotidiano, tensões e conflitos 
que exprimem tramas de poder que associam os diferentes agentes e 
instituições.

As estratégias de gentrificação, segundo Harvey (2006), dão-se 
através da criação de espaços inacessíveis e mesmo hostis às popula-
ções mais pobres – enobrecimento ou elitização de lugares anterior-
mente habitados e/ou frequentado pelas classes populares –, a partir 
de investimentos públicos que priorizam a presença/trânsito de “con-
sumidores válidos”. Ao mesmo tempo que resulta, retroalimenta o 
processo de exclusão, pois interfere na valorização imobiliária dos 
lugares que sofrem as intervenções.

A cidade transformou-se num produto a ser visto, visitado e 
vendido através da utilização de técnicas de marketing e propaganda, 
em meio às quais a cidade se torna mercadoria. Segundo Mendes et 
al. (2018), nas últimas décadas, o conceito de gentrificação tem alar-
gado seus significados; sua redefinição na prática tem tornado o con-
ceito mais elástico e flexível. Nesse sentido, essa remodelagem tem 
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abrangido não só o setor residencial, mas também a geografia funcio-
nal da cidade, impactando no comércio, no turismo e na governança e 
produzindo novos objetos espaciais.

O ponto de partida para percorrer as tramas da “requalificação 
da orla de Salvador” foram os conflitos do cotidiano decorrentes da 
intervenção urbana. Situações-conflitos, identificadas pelos usuários 
dos bairros durante a pesquisa. Essa escolha permitiu analiticamente 
correlacionar a implantação do projeto em Salvador com as políti-
cas urbanas nas cidades históricas latino-americanas, em um jogo de 
escalas, no qual os eventos do cotidiano foram considerados a partir 
de uma perspectiva ampliada, capaz de correlacionar questões gerais 
da cidade.

Metodologicamente tomando os bairros do Barra e rio Vermelho 
como um estudo de caso múltiplo, a análise integra as técnicas de 
observação direta e participante, análise de documentos e entrevistas. 
Os agenciamentos práticos da vida cotidiana foram analisados através 
das trajetórias e formas de usos da cidade, tratados como uma dimen-
são de mediação entre as políticas urbanas e as práticas (individuais 
e coletivas). A escolha de um modelo analítico ancorado nessa pers-
pectiva relacional nos permitiu refletir sobre os processos de mercan-
tilização da cidade em escala global. E, dessa maneira, interpretamos 
a cidade como uma totalidade, complexa diversa e seletivamente com-
partilhada, produto de um processo de construção social que se dá 
em um jogo de tensões na construção social do cotidiano.

Os limites das concepções de “renovação”, “revitalização” e “reabi-
litação” foram explorados com a problematização dos conflitos mate-
riais e simbólicos decorrentes das estratégias dos agentes municipais 
de regulamentação e, também, das táticas de resistência dos partici-
pantes. Através das tramas da revitalização, foi possível tecer ques-
tionamentos sobre quais as mudanças que a requalificação da orla 
provocou nos padrões de sociabilidade dos bairros de classe média da 
cidade. E sobre quais são os principais impactos sociais do processo 
de gentrificação dos bairros da Barra e rio Vermelho. Nesse sentido, 
optamos por dividir o resultado e as discussões em seções: “Salvador 
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das grandes obras: o projeto de requalificação da orla”; “Os ‘res’ da 
política urbana: neoliberalismo e grandes projetos”; “Tramas da gen-
trificação da orla de Salvador” e “Considerações finais”.

A Salvador das grandes obras:  
o projeto de requalificação da orla

A cidade de Salvador, nas duas primeiras décadas do século 
XXI, posiciona-se no cenário nacional e internacional como um dos 
principais destinos turísticos do Brasil. Sob a bandeira do turismo 
de experiência, as grandes agências de publicidade têm construído 
um discurso espetacularizado da cidade-propaganda, comercializado 
como sendo a cidade a terra da felicidade, paraíso da alegria, criati-
vidade e pujança cultural. Aos sons de tambor em decibéis de trios 
elétricos, as grandes agências concorrem por recursos públicos para a 
construção da imagem/propaganda da primeira capital do Brasil.

O criativo mercado da publicidade desenvolveu um produto ren-
tável e disputado nas grandes licitações, “a Salvador destino turístico”, 
a cidade das experiências culturais produzidas para divulgação nacio-
nal e internacional no trade do turismo. É a cidade tomada como ator 
político, e de mercado, posicionando-se como um dos principais des-
tinos em uma disputa global. Segundo a prefeitura de Salvador, na 
sua principal plataforma de divulgação turística, a cidade destaca-se 
“com cartões postais de tirar o fôlego e atrações culturais que vão do 
sincretismo religioso ao maior carnaval do planeta, Salvador é a capi-
tal da multiplicidade e, em potencial, o maior destino turístico do 
Brasil ”.1

A terra da felicidade tem cheio de flor de laranjeira, sons de ata-
baques e berimbaus, gosto de dendê e cadência ritmada com festas 
populares e valioso patrimônio histórico cultural. Entre sabores, 
danças e vida noturna badalada, Salvador torna-se objeto de divul-
gação das agências. Segundo o anuário estatístico de turismo – 2018, 

1 Disponível em: https://www.salvadordabahia.com/salvador-em-numeros. Acesso em: maio 2018.
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do ministério do turismo, a cidade ocupou a primeira posição entre 
as cidades da região nordeste na realização de eventos internacionais 
(Brasil, 2018). Sob o imaginário do “palco fantasiado de cidade”, entre 
os anos de 2012 e 2018 foram realizados 58 eventos, dentre eles a 
Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016.

O interesse desta investigação é refletir sobre o processo de 
requalificação urbano-ambiental da orla marítima de Salvador no 
período de 2012 a 2018. Através da execução da investigação sobre os 
impactos do Projeto Nova Orla Salvador, foi planejado um conjunto 
integrado de intervenções físicas de recuperação de espaços públi-
cos que objetivaram a transformação da infraestrutura e da produção 
do espaço urbano enquanto área de lazer, convívio, contemplação e 
entretenimento. Para além de belezas naturais, a inclusão da cidade 
no circuito turístico internacional tem provocado a execução de um 
conjunto ordenado de ações de preparação da cidade para desenvolvi-
mento de atividades turísticas.

É importante salientar que o período de 2012 a 2018 é marcado 
pela realização de grandes projetos que objetivam melhorias na mobi-
lidade e infraestrutura, valorização da cultura e promoção de ativi-
dades turísticas. No ano de 2019, a única cidade brasileira indicada 
como “lugar para se conhecer em 2019”, pelo The New York Times, foi 
Salvador. O artigo desse grande jornal internacional recomenda uma 
lista seleta de 52 cidades no mundo para viagens turísticas. A cidade 
aprece na 14º posição, com uma chamada icônica divulgando inter-
nacionalmente que a velha capital passou por uma reforma2 (The Ney 
York Times, 2019). A matéria dá destaque ao turismo de experiência, 
ao centro histórico e ao conjunto de projetos recentemente realizados 
para acolhimento de turistas na cidade.

Cada vez mais a cultura tem se tornado central na transforma-
ção da cidade e também é um elemento de disputa política na cidade. 
A transformação urbana que a cidade tem vivenciado se dá no bojo 
da disputa político-eleitoral polarizada entre o Partido Democratas 

2 Texto original “The country’s original capital gets a makeover”.
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(DEM) e o Partido dos Trabalhadores (PT). Na esfera da gestão 
municipal, o DEM elegeu como prefeito em 2012 Antônio Carlos 
Magalhães Neto (ACM Neto) representante do carlismo. Em 2016, 
ocorreu sua reeleição com uma plataforma política voltada para o 
desenvolvimento da história de Salvador, integrando ações de moder-
nização da infraestrutura, requalificação do centro histórico, geração 
de empregos, fortalecimento da economia informal e criativa. E, no 
governo do Estado, o PT em 2014 elegeu Rui Costa como governa-
dor, acirrando a disputa pelo controle político local. Em 2018, Rui 
Costa foi reeleito, apresentando uma plataforma política com grandes 
obras direcionadas para a capital soteropolitana, tendo como prin-
cipais frentes de trabalho a execução do grande projeto urbano de 
construção da Ponte Salvador-Itaparica.

O Projeto Nova Orla de Salvador é executado com recursos 
do governo federal e da prefeitura municipal, através dos Programas 
Regionais de Desenvolvimento do Turismo – Prodetur. As ações 
do programa buscam organizar as cidades para o desenvolvimento 
de atividades turísticas, por meio de planejamento das áreas priori-
tárias, e têm por objetivo recolocar o turismo como uma atividade 
econômica geradora de emprego e renda. Os recursos do Programa 
são operacionalizados pelo ministério do turismo, acolhendo propos-
tas estaduais e municipais, em parceria com organismos multilate-
rais e financiadores internacionais, como o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e a Corporação Andina de Fomento.

Segundo Zanquine (2006), o BID tem uma grande importân-
cia na revitalização de áreas históricas da América Latina, atuando 
nos grandes projetos urbanos como uma nova fronteira para aplica-
ção de capitais privados. As informações disponíveis indicam que o 
programa foi desenvolvido a partir de estudos encomendados pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
no começo da década de 1990, para identificar as atividades econô-
micas que apresentariam vantagens competitivas, caso fossem desen-
volvidas na região Nordeste. A conclusão desses estudos identificou 
que uma das oportunidades mais viáveis para a região era o turismo, 
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pelo fato de a região nordeste apresentar recursos cênicos e culturais 
significativos, além de mão de obra em abundância e com custos rela-
tivamente baixos.3

No caso da Barra, as obras aconteceram na primeira etapa de 
execução do projeto de Nova Orla de Salvador. Foram investidos, ini-
cialmente, R$ 56 milhões em paisagismo, iluminação, implantação 
de piso compartilhado para veículos e pedestres, usando toda a lar-
gura da rua, implantação de dutos subterrâneos e definição de espa-
ços para a prática do ciclismo e caminhada, piso tátil para pessoas 
com deficiências, rampas de acesso à praia, quiosques para informa-
ções turísticas e para comércio de coco e acarajé, sanitários públicos e 
postos salva-vidas.

Segundo Antônio Carlos Magalhães Neto, prefeito de Salvador, 
em entrevista ao Correio da Bahia, um jornal de grande circulação, no 
dia 12/6/2013,

[...] o objetivo é “revitalizar” e padronizar a orla da cidade. A 
Barra vai ser um exemplo de orla para o Brasil. Vai passar por 
uma mudança total, que passa inclusive por uma mudança cul-
tural. Esse piso compartilhado que vai ser implementado na 
Barra e na Ribeira, dois trechos que tecnicamente compor-
tam o piso compartilhado, ele vai exigir toda uma reestrutura-
ção do trânsito, toda uma educação das pessoas, toda uma nova 
lógica de aproveitamento da Orla de Salvador. [A Orla] vai ser 
devolvida às pessoas. O importante é isso. A gente tá fazendo 
todo esse projeto para permitir que as pessoas possam andar na 
orla, possam desfrutar do espaço, do ambiente público da Orla. 
(Magalhães Neto, 2013)

A “nova lógica de aproveitamento da orla”, implantada com 
o Projeto Nova Orla, é um fato emblemático, tendo em vista que a 

3 Para financiar atividades nessas quatro áreas, o BNDES inaugurou, em 1994, o Programa Nordeste 
Competitivo (PNC). A iniciativa em turismo do PNC foi apoiada pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), após negociações envolvendo a extinta Sudene, o Banco do Nordeste (BNB), o 
BID, o então Ministério dos Esportes e Turismo e os estados do Nordeste.
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estratégia de execução da obra prevê uma intervenção que se destina 
a fazer uma “mudança cultural”. A construção do projeto pela muni-
cipalidade objetiva transformar Salvador em um case de sucesso para 
ações em orlas marítimas em todo o Brasil. Desse modo, a prefeitura 
municipal considera que a padronização e a revitalização da orla irão 
torná-la um “exemplo de orla para o Brasil”, uma ação de intervenção 
urbana que impactará na cultura de outros bairros da cidade.

[...] quando, nos dias de hoje, se fala de cidade (pensando estar 
“fazendo a cidade”), fala-se cada vez menos em racionalidade, 
funcionalidade, zoneamento, plano diretores, e cada vez mais em 
requalificação, mas em termos tais que a ênfase deixa de estar 
predominantemente na ordem técnica do Plano […] para cair 
no vasto domínio passe partout do assim chamado “cultural” e sua 
imensa de gama de produtos derivados. (Arantes, 2013, p. 15)

A cidade empreendimento evocada por Arantes é a cidade conce-
bida como máquina de produzir riqueza e mercantilização do espaço 
público e cultura urbana, como objeto de um planejamento estraté-
gico urbano que tem sido o difundido no Brasil e na América Latina 
pela ação combinada de diferentes agências multilaterais já citadas, 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), 
o Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos 
(Onuhabitat), e pelos consultores internacionais, sobretudo catalães, 
cujo agressivo marketing aciona de maneira sistêmica o sucesso do 
caso Barcelona. Em especial, Borja e Forn (1996) defendem as virtu-
des do novo modelo (Vainer, 2013a), tendo a centralidade da cultura 
como dimensão estratégica do citymarketing, “[…]é que hoje em dia 
a cultura não é o outro, ou mesmo a contrapartida, o instrumento 
neutro de práticas mercadológicos, mas é parte decisiva do mundo 
dos negócios, é como grande negócio” (Arantes, 2013). Essa mudança 
da cultura do lugar se expressa nas intervenções urbanas promovi-
das com a obra em foco. O projeto alterou o perfil de uso de ruas e 
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avenidas nos bairros, fomentando a prática do ciclismo e limitando a 
circulação de automóveis, com a criação dos espaços compartilhados 
(pedestres, ciclistas e motoristas trafegam em um mesmo piso).

Os “res” da política urbana:  
neoliberalismo e grandes projetos

O interesse da investigação sobre a gestão urbana envolve as 
estratégias para ordenamento e regulamentação do uso dos espa-
ços públicos em bairros da cidade onde são realizados grandes pro-
jetos urbanos. Dando continuidade a essa análise, Pasquotto (2010) 
aponta que os projetos de intervenção urbanas se dão com a utili-
zação de três conceitos principais: renovação, revitalização e reabi-
litação, que costumeiramente são utilizados de forma imprecisa na 
literatura. A autora apresenta uma reflexão sobre os “res” das inter-
venções urbanas utilizados na literatura após a 2º Guerra Mundial, 
considerando que a utilização dessas categorias implica explorar os 
limites dos conceitos e os contextos de sua emergência, evidenciando 
sua origem, suas influências e as principais implicações políticas de 
sua utilização.

Em sua concepção, o conceito de renovação urbana é caracterís-
tico da planificação modernista da década de 50 do século XX e foi 
utilizado nas operações realizadas nas áreas centrais das cidades euro-
peias pós-bombardeios da segunda guerra mundial. Tendo como con-
texto de emergência, o Modernismo e a Carta de Atenas, a renovação 
urbana deu-se nas substituições das estruturas físicas destruídas pela 
guerra e adaptações das cidades às necessidades da vida moderna.  
A autora aponta que a principal característica das políticas de reno-
vação urbana foi a aplicação de um modelo de intervenção que desfa-
zia os laços dos habitantes da área “renovada”, rompendo brutalmente 
as características do tecido urbano que ocasionou o esvaziamento 
das áreas centrais das cidades europeias. Já o conceito de revitaliza-
ção emerge na literatura na década de 1960, operando para frear a 
degradação das áreas antigas das cidades, associado ao movimento do 



HELDER FREITAS DO BOMFIM

178

surgimento das leis de preservação de contextos urbanos, o chamado 
“terceiro movimento de preservação” e a Carta de Veneza. O conceito 
de revitalização está relacionado à ampliação do conceito de monu-
mento histórico, envolvendo ações de recuperação e preservação do 
patrimônio histórico que se desdobrou com a expulsão da população 
residente e as iniciativas de comércio local nos focos de intervenção 
(os centros “degradados”).

Na década de 1970, emerge o conceito de reabilitação, asso-
ciando às intervenções urbanas uma dimensão de restabelecimento 
de direitos e agregando às obras um conjunto de operações mais com-
plexas do que a simples melhoria no habitat. O marco institucional 
referencial é a Convenção da Unesco de 1972, com a diretriz estraté-
gica de associar as grandes obras à necessidade de reinserção do local 
no ciclo econômico da cidade e no desenvolvimento humano urbano 
sustentável. Embora a literatura aponte que, na gestão dos gran-
des projetos de intervenções urbanas, haja um uso indiscriminado 
dos “res” (renovação, revitalização, reabilitação, requalificação entre 
outros), Pasquotto (ibid.) pondera que o excesso de novas terminolo-
gias se dá para indicar uma mudança ideológica que nunca ocorreu na 
prática, gerando imprecisões que camuflam as metodologias e estra-
tégias excludentes, notadamente a de gentrificação, que orienta a exe-
cução dos grandes projetos de intervenção urbana.

Nesse sentido, fazemos a opção teórica de utilização dos termos 
renovação, revitalização, reabilitação, requalificação como sinôni-
mos, buscando explorar as características específicas do ordena-
mento do bairro da Barra e as estratégias de gestão urbana adotadas 
no local, assim como as táticas de controle social. Os grandes proje-
tos urbanísticos são tratados por diferentes disciplinas, em especial 
sociologia urbana, urbanismo, arquitetura e geografia, apresentando 
perspectivas que se diferenciam epistemológica, ideológica e metodo-
logicamente. A primeira corrente é considerada a vertente positivista, 
ressaltando suas análises da inserção dos GPUS (Grandes Projetos 
Urbanos) em um processo amplo de planejamento estratégico, supos-
tamente participativo, e evitando questionamentos críticos dos 
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fatores ideológicos e as relações de poder entre diferentes grupos de 
interesses envolvidos em intervenções dessa natureza. Dentre esses 
estudos, destaca-se Del Rio (2000).

A segunda corrente apoia-se em análises que contestam a possi-
bilidade de um consenso democrático nos GPUs, influenciados por 
perspectivas teórico-críticas e engajados politicamente, traçando diag-
nósticos que advertem sobre os riscos de adoção de lógicas opressoras, 
especularizadas e excludentes na implantação das GPUs. Convergem, 
nessa perspectiva, os trabalhos de Vainer (2013b), Harvey (1989 
e 2006), Maricatto (2013) e Jacques e Britto (2014). Uma terceira 
tradição buscou estabelecer uma definição tipológica, conceituando 
através da classificação dos projetos por porte e por características 
funcionais das intervenções. Nesses estudos, destacam-se os traba-
lhos de Gadens, Hardt e Frey (2012) e Pasquotto (2010).

O tema da intervenção sobre áreas centrais urbanas pode ser 
considerado a partir da diferenciação desses centros (Maricatto, 
2013), como decadentes ou preservados, comparando-se estraté-
gias de ação e resultados, orientados por interesses divergentes. Essa 
autora propõe atribuir, ao conceito de renovação, uma ação cirúrgica 
destinada a substituir edificações envelhecidas que apresentam pro-
blemas de manutenção por edifícios novos e maiores que, invariavel-
mente, sejam marcados por uma estética pós-modernista. Em geral, a 
renovação se dá com muita demolição e remembramento das parcelas 
de terrenos existentes, acompanhada de uma intensificação da ocupa-
ção do solo. Ainda segundo Maricatto (ibid.) na renovação, há uma 
mudança no uso do solo devido à instalação, na área central, de novos 
serviços (ligados a comunicação, publicidade, gerenciamento, criação, 
além de serviços de luxo) e devido a redes de comércio expulsando 
os pequenos negócios de características tradicionais. Como estes, a 
população moradora (ou trabalhadora) também pode ser expulsa, 
especialmente pela forte valorização imobiliária que acompanha esses 
processos.

Arantes (2000) aponta, também, que os planos de intervenção e 
reestruturação de áreas centrais geralmente escamoteiam os processos 
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de gentrificação, considerando que um discurso que prega revitaliza-
ção, reabilitação, revalorização, reciclagem, promoção, requalificação, 
entre outros, apresenta como impacto um processo de higieniza-
ção social. Nesse sentido, as estratégias do processo de gentrificação, 
segundo Harvey (2006), se dão através da criação de espaços inaces-
síveis e mesmo hostis às populações mais pobres – enobrecimento 
ou elitização de lugares anteriormente habitados e/ou frequentados 
pelas classes populares –, a partir de investimentos públicos que prio-
rizam a presença/trânsito de “consumidores válidos” (em especial 
a classe média ou populações com poder aquisitivo mais elevado), 
denominando-se “gentrificação”. Esse processo, ao mesmo tempo que 
resulta, retroalimenta o processo de exclusão, pois interfere na valori-
zação imobiliária dos lugares que sofrem as intervenções.

Na literatura, a noção de gentrificação, na perspectiva clássica, 
foi analiticamente utilizada para explicar o processo de afastamento 
das classes populares das habitações dos centros urbanos das gran-
des cidades. Assim, para modernização das áreas centrais, as classes 
populares, em virtude das pressões de mercados e direcionamento 
da gestão pública, acabam sendo direcionadas para outras regiões da 
cidade. Smith (2007, p. 18) aponta que

[...] a gentrificação tem sido apresentada como o maior símbolo 
do amplo processo de renovação urbana que vem ocorrendo. 
Sua importância simbólica ultrapassa em muito sua importân-
cia real; é uma pequena parte, embora muito visível, de um pro-
cesso muito mais amplo. O verdadeiro processo de gentrificação 
presta-se a tal abuso cultural da mesma forma que ocorreu com a 
fronteira original. Quaisquer que sejam as reais forças econômi-
cas, sociais e políticas que pavimentam o caminho para a gentri-
ficação, e quaisquer que sejam os bancos e imobiliárias, governos 
e empreiteiros que estão por trás do processo, o fato é que a gen-
trificação aparece […] como um maravilhoso testemunho dos 
valores do individualismo, da família, da oportunidade econô-
mica e da dignidade do trabalho [...]. 
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Enfaticamente, também afirma Nobre (2003, p. 2) que na exe-
cução dos projetos de reestruturação urbana os

[...] governos locais adotaram o planejamento estratégico, 
advindo do gerenciamento empresarial, para reverter a deca-
dência econômica. A cidade transformou-se num produto a ser 
visto, visitado e vendido através da utilização de técnicas de mar-
keting e propaganda [...].

Em meio ao marketing urbano, a cidade torna-se mercadoria, 
cidade-mercadoria a ser vendida em um mercado extremamente 
competitivo, no qual outras cidades também estão à venda. Segundo 
Brenner e Theodore (2002), nas cidades as estratégias de gestão e 
empresariamento urbano trazem um processo dialético de destruição 
e criação, incidindo na dimensão material e nos aspectos simbólicos, 
sociais e institucionais das relações urbanas. O turismo e a cultura 
tornam-se, nesse sentindo, elementos centrais para a gestão urbana 
contemporânea, sendo elementos fundamentais para a construção de 
uma modelo de cidade-mercadoria, cuja principal característica é a 
sua transformação em produto e objeto de desejo e do consumo.

A cidade tornou-se nessa etapa da globalização uma mercadoria 
que é comercializada em escalas globais em diferentes cidades, através 
de uma lógica de produção do espaço urbano extremamente compe-
titiva e desigual. Segundo Vainer (2013b), o markenting urbano con-
figura-se atualmente como uma esfera específica e determinante do 
processo de planejamento da gestão das cidades. O city markenting 
destaca-se nos dias de hoje como a principal estratégia para gestão 
urbana, e é defendido pelas principais agências internacionais para o 
desenvolvimento. Segundo os propagadores catalães do planejamento 
estratégico urbano, sua adoção é o único meio eficaz para fazer frente 
às novas condições impostas pela globalização às cidades e aos pode-
res locais.

São considerados, como o pensamento catalão, os referencias 
defendidos na/pela Oficina regional para America Latina e Caribe do 
Programa de Gestão Urbana (Agência Habitat das Nações Unidas, 
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Pnud e Banco Mundial), Conferência Habitat II – Instambul 
(Agência Habitat das Nações Unidas) que apresentam o modelo de 
planejamento estratégico como a única alternativa para promoção do 
desenvolvimento urbano na América latina. O modelo apresenta uma 
agenda de transformações do papel do Estado na operacionalização 
da política urbana. O discurso catalão exprime o pensamento neo-
liberal, defendendo redução da atuação no Estado na execução dos 
grandes projetos urbanos, a especularização da cidade e a competição 
entre cidades em um mercado de escala global.

Operando nessa lógica de competição das cidades os grandes 
projetos urbanos (GPUs) se tornaram umas das principais estraté-
gias para promoção do desenvolvimento urbano. O relatório Estado 
de las ciudades de America Latina y el Caribe 2012: rumbo a una 
nueva trasicion urbana da Onuhabitat de 2012 tem evidenciado que 
a América Latina e o Caribe são a região mais urbanizada do mundo. 
Os dados apontam que 80% da sua população vive atualmente nas 
cidades. E uma das principais chaves para o desenvolvimento urbano 
sustentável é a possibilidade de impulsionar um modelo de cidade 
através da implantação de políticas urbanas que fortaleçam os meca-
nismos que permitem orientar os mercados imobiliários, para poten-
cializar a valorização do capital urbano para o desenvolvimento de 
novas infraestruturas.

Na América Latina esse processo foi abrangente, atingindo 

quase todos os países do continente e ainda não está encer-

rado. O financiamento dos projetos de revitalização urbana 

vem sendo organizados de maneira a se adaptar à descentraliza-

ção das responsabilidades de gestão e, especialmente, a utilizar 

recursos locais sem, contudo, abdicar de fontes de financiamento 

externas, especialmente de agências multilaterais de fomento. 

(Zanqueti, 2006, p. 2)
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A realização de grandes projetos urbanos é tema comum da 
agenda política do desenvolvimento sustentável da América Latina, 
e modelo de planejamento estratégico utilizado na formulação dessas 
ações considera a cidade como o grande ator da transformação social.

As pesquisas de Fox (2015) apresentam um estudo de caso 
sobre a revitalização dos centros históricos latino-americano, inte-
grando em sua análise o fenômeno que está ocorrendo nos países 
do México, Peru, Chile e Equador. A autora objetiva compreender 
a revitalização urbana da América Latina através das distintas figu-
ras institucionais que favorecem a incorporação do terceiro setor nas 
parcerias público- privadas denominas alianza público-privada, assim 
como o processo de formação das alianças, seus custos, benefícios e 
fatores estratégicos para o êxito.

A pesquisa de Cardoso (2013) sobre o Projeto de revitaliza-
ção da área portuária da cidade do Rio de Janeiro no Brasil apre-
senta uma análise da Operação Urbana Consorciada – OUC.  
Os principais achados dessa pesquisa estão relacionados às práticas e 
às concepções de desenvolvimento urbano que fundamentam a revi-
talização do porto maravilha. A subjugação da cidade aos interesses 
do capital é responsável por produzir a experiência da cidade como 
uma “máquina de crescimento”.

O trabalho de Bomfim (2017) sobre a revitalização de cidade 
de Salvador, Projeto Nova Orla de Salvador, identificou novos 
arranjos jurídicos institucionais através do Regime Diferenciado 
de Contratação para articulação público-privado para execução 
da requalificação do bairro da Barra. Com a pesquisa, foi possível 
mapear a rede de agentes e as principais instituições que operam as 
estratégias de ordenamento público e regulamentação no bairro e a 
compreensão do conjunto de agenciamentos práticos transitando 
entre a disciplinarização e a exclusão de práticas consideradas contra-
-hegemônica e a reivindicação de direito à cidade.

Em meio ao marketing urbano, a cidade torna-se produto, “cida-
de-mercadoria” a ser vendida sob a lógica da competição global. 
Vainer (2013a) aponta que o modelo de adoção do planejamento 
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estratégico como única possibilidade de promoção do desenvolvi-
mento das cidades tem sido difundido na América Latina através de 
agências internacionais e de seus consultores. Com a globalização, 
“o modelo máquina de crescimento” generalizou-se sob o pretexto 
de responder às mesmas pressões competitivas em torno do capital 
escasso e nômade. Sob uma lógica mercantil que atende aos impe-
rativos (políticos) da cultura anglo-saxônica de negócios, a ponto de 
converter a um dado naturalizado a convicção de que as cidades deve-
riam ser geridas não for business, mas antes like business. O Estado 
intervindo para fortalecer as dinâmicas de mercado e subordinação 
da cidade às forças capitalistas, promovendo a cidade como objeto do 
processo de valorização capitalista na cidade.

A cidade deixa de ser o lugar, arena em que se faz o negócio e 
se torna objeto do processo de valorização do capital. Ela mesma se 
torna o negócio e tem que ser dirigida, seguindo regras das empre-
sas capitalistas. Os achados desse conjunto de pesquisas apontam 
que estão em curso, na América Latina e nas principais cidades bra-
sileiras, processos de transformações urbanas sob nomenclaturas 
jurídicas diversas: Parcerias Público-Privadas, Operações Urbanas 
Consorciadas, Regimes Diferenciados de Contratação, entre outros) 
que, para além da diferentes denominações, resultam na articulação 
entre Estado e iniciativa privada e, em alguns casos, no terceiro setor, 
para operacionalização da política urbana neoliberal. 

Ramírez-Casas (2018) aponta que,

El neoliberalismo em las políticas urbanas, se plasmo em el 
território, bajo la forma de la privatizacíon de los espcaios públicos, 
el desarrollo de bairros privados y torres jardin, la aparición de 
espacios privados dentro de la ciudade, em uma suerte de mosaico 
urbano que contribuye a la fragmentación espacial y a la segregación 
sociail. Asi mismo, em esta nueva gestíon de la ciudade se afianza 
el consumo massivo: urbes planificadas para la instalaciíon de 
empresas multinaionales, cuyo propósito es ganhar reconocimiento 
mundial y seducir a los inversores privados.
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De forma geral, a literatura sobre a revitalização dos centros 
históricos latino- americanos aponta que os modelos urbanísticos 
aplicados na recuperação das cidades têm sido questionados, sobre-
tudo, pelas consequências altamente excludentes na estrutura urbana. 
Segundo Ramírez-Casas (ibid.), a literatura aponta que as interven-
ções físico-espacial têm contribuído para o melhoramento de frag-
mentos urbanos, sem impactar, de fato, nas desigualdades espaciais e 
sociais comum às cidades latino-americanas. Arantes (2000) aponta, 
também, que os planos de intervenção e de reestruturação de áreas 
centrais, geralmente, escamoteiam os processos de gentrificação, fenô-
meno de mercantilização da cidade. O discurso que prega revitaliza-
ção, reabilitação, revalorização, reciclagem, regeneração, promoção, 
requalificação, entre outros, apresenta como impacto um processo de 
higienização social.

Tramas da gentrificação da orla de Salvador

A elevação da cidade a um novo patamar de metrópole cosmopo-
lita, capaz de atrair novos negócios e investimentos sustentáveis, 
requer a adoção de medidas bem traçadas. [...] Empreenderemos 
todos os esforços para a execução das obras e ações que visam 
devolver a Salvador o destaque regional, nacional e internacional, 
em sintonia com a sua trajetória histórica e sua vocação natural. 
(Prefeitura de Salvador, 2013)

A cidade de Salvador passa por um processo intenso de mudan-
ças, que se engendra em um projeto político da atual gestão para 
dimensionar os desafios da cidade para estabelecer as bases para um 
“novo ciclo de progresso”. A elevação da cidade ao patamar de metró-
pole cosmopolita, máquina atrativa de negócios e polo nacional e 
internacional de desenvolvimento urbano tem sido divulgada pela 
gestão do prefeito ACM Neto como o principal objetivo a ser traçado 
para resgatar a pujança socioeconômica da capital que é considerada 
pela gestão municipal como o berço do País e orgulho nacional, pelo 
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seu legado e suas tradições históricas e político-culturais. E, com base 
nesses desafios, foi construído o Planejamento Estratégico 2013-
2016 da cidade de Salvador.

Reafirma-se o discurso de que a cidade passa por deficiências 
decorrentes da ausência de planejamento nas últimas décadas, res-
ponsável pelo agravamento dos problemas estruturais por ela enfren-
tados hoje. Segundo diagnóstico da prefeitura, que fundamentou a 
construção do seu planejamento estratégico, baseado em estatísticas, 
cruzamento de dados e inspeção das condições in loco, foram veri-
ficadas deficiências e fragilidades nos serviços públicos essenciais da 
cidade. No documento, a cidade é caracterizada pela predominância 
de indicadores adversos que colocam Salvador como uma das cidades 
cuja população se encontra em situação mais crítica de vulnerabili-
dade social.

A Fundação Mário Leal Ferreira (FMLF), entidade vinculada 
à Secretaria Municipal de Urbanismo (Sucom), tem a finalidade de 
exercer a função de planejamento urbano, bem como de elaborar e 
coordenar projetos urbanísticos setoriais, de arquiteturas especiais.  
A FMLF aponta, em seu Relatório Anual de 2014, que:

Com 2.675 mil habitantes em 2010 e taxa de urbanização de 
quase 100% (99,9%), Salvador apresenta problemas que foram 
agravados, ao longo dos anos, pela falta de planejamento, de 
controle sobre o uso e a ocupação do solo, de investimentos em 
infraestrutura e da urbanização dos espaços públicos, apesar dos 
sinais de crescimento econômico. (Relatório FMLF, de 2014, p. 5)

O discurso da falta de planejamento das gestões anteriores da 
cidade cria a legitimação social para a construção do Planejamento 
Estratégico 2013-2016, no qual a atual gestão traçou áreas prioritárias 
de gerenciamento que são objetos de ações destinadas a reverter a situa-
ção crítica de setores essenciais, como a educação, a saúde, a mobilidade 
e a expansão urbana. Deste último, destacam-se as ações de “requalifi-
cação urbana” e a execução do Projeto Nova Orla de Salvador.
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O Relatório da Gestão da Prefeitura referente ao período de 
2013-2016 aponta que a requalificação da orla marítima de Salvador 
está sob a coordenação da Casa Civil, abrangendo a borda marítima 
da Baía de Todos os Santos e a orla atlântica, e tem como objetivo a 
recuperação desses espaços públicos enquanto áreas de lazer, conví-
vio e contemplação. O documento aponta que os projetos desenvol-
vidos pela Gestão Municipal buscaram resgatar a funcionalidade e os 
usos da orla, por meio da valorização das suas vocações, símbolos e 
culturas.

Segundo representante da Fundação Mário Leal Ferreira, em 
entrevista realizada pelo pesquisador em 2017:

A recuperação das áreas públicas é para trazer os moradores (con-
siderando não apenas os moradores, mas sim todos os que usam, 
comerciantes, etc.). É trazê-los para usar o espaço público; os mora-
dores ou estavam dentro de casa ou em shopping center. No  
shopping uma classe média e a população de baixa renda, sem 
parque, sem orla, sem praça. Então o objetivo maior era requalificar 
esse espaço como espaço de convívio, de lazer, de esporte de contem-
plação. A orla é o nosso grande espaço que temos aqui para todas 
essas atividades ocorrerem, principalmente, de convívio, de encontro, 
a relação entre as pessoas, promover o espaço público para uso com 
qualidade. Trazer os moradores para a orla, esse era o eixo social, 
mas a requalificação tem um eixo urbanístico, trabalhar esses espa-
ços, e ambiental, não perder a recuperação da qualidade ambiental 
que durante muito tempo foi perdida.

A fala acima, cedida em entrevista, aponta que o grande obje-
tivo é transformar a orla da cidade no grande espaço de conví-
vio, ponto de encontro e espaço de lazer, esportes e contemplação. 
Esse depoimento é uma expressão da centralidade do projeto para 
a gestão municipal e apresenta o conceito norteador de construção 
do projeto de requalificação da orla da cidade. As obras realizadas na 
Barra aconteceram na primeira etapa de execução do Projeto Nova 
Orla, no qual foram investidos inicialmente, R$ 57.705.106,00 em 
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paisagismo, iluminação, implantação de piso compartilhado para veí-
culos e pedestres, usando toda a largura da rua, implantação de dutos 
subterrâneos, definição de espaço para a prática do ciclismo e cami-
nhada, piso tátil para pessoas com deficiências, rampas de acesso à 
praia, quiosques para informações turísticas e para comércio de coco 
e acarajé, sanitários públicos e postos salva-vidas.

A empresa executora da obra da Barra é a Construtora Norberto 
Odebrecht (daqui por diante referida como empresa executora), que 
foi contratada através do Regime Diferenciado de Contratações 
(RDC) 001/2013 (processo n. 1040/2013). Esse regime é uma 
modalidade de licitação pública criada no Brasil através da lei n. 
12.462, de 4 de agosto de 2011 (Brasil, 2011), e consiste em procedi-
mento distinto daquele adotado pela lei federal n. 8.666/1993 – Lei 
Geral de Licitações (Brasil, 1993); foi concebida “para reger certames 
e contratos necessários à realização da Copa das Confederações Fifa 
2013, Copa do Mundo Fifa 2014 e Jogos Olímpicos e Paraolímpicos 
2016” (Rossi, 2013).

É divulgado, como o principal caráter inovador do projeto, o uso 
do piso compartilhado, uma nova forma de uso dos espaços urbanos 
que tem como principal característica a não separação do espaço para 
a circulação de pedestres, carros e bicicletas. A defesa da prefeitura é 
que a proposta de piso compartilhado busca promover a harmonia 
entre veículos e pessoas, para que convivam de maneira integrada no 
mesmo ambiente. A expectativa é que a Barra se consolide como a 
principal área de lazer da cidade de Salvador.

Do ponto de vista ainda da infraestrutura, a obra contemplou 
investimentos para a acessibilidade. Foram construídas ou remo-
deladas, para se adequarem às normas internacionais de acessibili-
dade, onze escadarias de acesso à praia, e o projeto previu também 
intervenções paisagísticas, além da instalação de mobiliário urbano 
padronizado, ao longo de toda a área reformada. Segundo a empresa 
executora, em seu site,
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Um dos grandes desafios da obra foi conciliar os trabalhos com a 
vocação do bairro como um espaço de realização de importantes 
eventos. Nesse sentido, o cronograma do projeto foi adaptado. 
Foram realizados o carnaval, a Fan Fest da Copa do Mundo de 
2014, as celebrações do centenário do cantor Dorival Caymmi, 
a encenação da Paixão de Cristo durante a Semana Santa, além 
de duas importantes exposições ao ar livre, no largo do Farol 
da Barra – principal cartão postal da cidade –, promovidas em 
homenagem aos 90 anos do artista Mário Cravo e pelo cente-
nário de nascimento do professor e arquiteto baiano Diógenes 
Rebouças.

Segundo informações da Agência de Notícias da prefeitura 
municipal de Salvador, a primeira etapa da obra foi entregue no dia 
22 de agosto de 2014, com uma grande celebração para o público, que 
contou com programação cultural estendida até o dia 24, reunindo 
apresentações teatrais, musicais para crianças e adultos, feiras de gas-
tronomia, artesanato; além disso foi instalada uma roda gigante de 
20m, para permitir que os soteropolitanos e turistas conhecessem do 
alto o projeto já finalizado. Na coletiva de imprensa da inauguração, o 
prefeito declarou que:

Foi uma obra intensa, complexa, com 100% dos recursos muni-
cipais e, após a inauguração da parte física, é necessário iniciar-
mos o trabalho de conscientização e preservação do espaço. 
(Magalhães Neto, 2014)

Dentre as principais ações apresentadas pelo prefeito nessa cole-
tiva, destacam-se: a) a implantação do Escritório de Gestão da Barra, 
que acompanharia de perto todo o desenvolvimento do novo conceito 
implantado no bairro (piso compartilhado); b) interdição do tráfego 
de veículos no trecho entre o Porto da Barra e a rua Barão de Sergy; 
c) doação de equipamentos padronizados para baianas e vendedo-
res de água de coco; d) implantação de lixeira especial para descarte 
dos cocos; e) implantação do sistema de irrigação automática para o 
gramado do Farol da Barra, que resultará em um maior controle da 
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prefeitura na realização de eventos no bairro; f ) a prefeitura ainda 
está estudando a questão dos estacionamentos no local, com defini-
ção de vagas em três vias: rua Barão de Sergy, rua Marques de Leão 
e rua Afonso Celso; g) convocação dos comerciantes da Barra para 
pensar iniciativas de reforço da economia do bairro, a exemplo dos 
bares, restaurantes, lojas e espaços culturais, no sentido de atrair mais 
investimentos.

O processo n. 1040/2013 – RDC n. 001/2013 apresenta por 
contratante a Sucop – Superintendência de Conservação e Obras 
Públicas do Salvador e por contratada a empresa executora e teve por 
objeto do Regime Diferenciado de Contratações a prestação de servi-
ços de elaboração de projeto básico e projeto executivo e execução de 
obras civis de requalificação da área da barra, visando à implantação 
do parque urbano da orla – trecho barra, inserido em área de valor 
urbano-ambiental com valor global de R$ 57.705.106,00.

A execução de um projeto de intervenção urbana é uma ação 
multidimensional que produz e reproduz uma política de controle e 
uso do espaço urbano que se expressa através da construção de um 
conjunto de outras estratégias de gestão que impactam nas formas 
de uso, planejamento e construção da cidade. Com a implantação das 
intervenções físicas e estruturais do Projeto Nova Orla de Salvador 
foram operacionalizadas outras estratégias de gestão urbana que 
transformaram as formas de uso e acesso aos espaços públicos do 
bairro. Descreveremos, a seguir, as principais intervenções para o uso 
do espaço público, a mobilidade urbana (transporte públicos e cir-
culação de veículos) e o desenvolvimento de atividades culturais.

A principal mudança na forma de uso dos espaços do bairro com 
o Projeto Nova Orla de Salvador foi a implantação do espaço com-
partilhado: a avenida Sete de Setembro (no trecho entre o Porto da 
Barra até a esquina da Barão de Itapuã) e a avenida Oceânica (entre 
o Centro Comercial Barra Center e o edifício Oceania). Essas regiões 
concentravam um fluxo denso de veículos, sendo as principais vias de 
circulação de veículos motorizados do bairro. De 2014 a 2016, houve 
uma série de intervenções que impactou nas formas de uso do bairro. 
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A primeira mudança ocorreu com a entrega do projeto, que alterou 
completamente o perfil de uso de ruas e avenidas no bairro, dando 
prioridade a pedestres e ciclistas e limitando a circulação de veículos 
motorizados. A principal proposta conceitual do espaço comparti-
lhado é que pedestres, ciclistas e motoristas trafeguem em um mesmo 
piso, nivelado, objetivando criar vias com características de praças. A 
proposta caracterizou-se pela construção de um pavimento interva-
lado de concreto com desenhos em peças de granito de 8cm de espes-
sura, disposto integralmente em um só nível.

O conceito foi apresentado pelo arquiteto Sidney Quintela, 
à frente do escritório responsável pelo projeto paisagístico da orla 
da Barra ao site Infraestrutura Urbana4, em novembro de 2014: “o 
asfalto remete ao automóvel, e a proposta é o pedestre se sentir iden-
tificado com essas zonas de convivência e contemplação: o piso inter-
valado ajuda nisso”. O projeto conceitual foi desenvolvido pelo Prado 
Valadares Arquitetos, e o projeto executivo e a construção, como já 
dito, pela empresa executora.

Além da realização de diversas atividades culturais no bairro, tais 
como eventos esportivos, shows, feiras, festivais e exposições, é impor-
tante frisar que, de forma paralela à execução do Projeto Nova Orla, 
foram implantados, no bairro, mais dois equipamentos culturais: o 
Espaço Carybé das Artes e o Espaço Pierre Verger de Fotografia, ins-
talados, respectivamente, nos fortes São Diogo e Santa Maria, com 
o objetivo de atrair um público grande de turistas e soteropolitanos 
para o bairro. Nos espaços, é possível se aproximar e conhecer mais 
a obra desses dois artistas, que contribuíram com as artes visuais e a 
fotografia para a cultura da Bahia.

O Estado tem o papel central na execução da política urbana 
de reestruturação da cidade, sobretudo na legitimação de sua trans-
formação como produto, operando como formulador e executor de 
aparatos jurídicos-normativos de regulamentação dos usos da cidade. 
Tratada como mercadoria, direcionada ao consumo de poucos, os 

4 Disponível em http://infraestruturaurbana.pini.com.br/solucoes-tecnicas. Acesso em: dez 2014.
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grandes projetos urbanos executados por empresas privadas através 
do regime de RDC têm transformado a cidade em um modelo de 
desenvolvimento urbano de produção e reprodução do sistema capi-
talista em escala mundial.

Esta análise buscou detalhar as principais estratégias utiliza-
das pelo poder municipal (através das instituições responsáveis pelo 
planejamento estratégico da cidade e pela gestão da ordem pública 
no bairro) e os resultados que visavam a uma mudança cultural do 
modelo de apropriação da orla marítima no Brasil, de um dos bair-
ros mais tradicionais e históricos da cidade de Salvador. As tramas 
da requalificação do bairro da Barra guiaram a pesquisa para um 
estudo sobre o bairro do rio Vermelho. As obras da nova orla do rio 
Vermelho são executadas pela empresa SQ+ Arquitetos Associados, 
sob a coordenação da FMLF. O primeiro trecho entregue, cujo inves-
timento soma R$ 54 milhões, envolve toda a área compreendida entre 
o Largo da Mariquita e a Praia da Paciência. Além disso, também foi 
entregue e requalificado o Largo de Santana. A Vila Caramuru, onde 
ficava o tradicional Mercado do Peixe, com substituição de comer-
ciantes locais por quiosques goumertizados, com estacionamento pri-
vado, paisagismo, iluminação e ampliação do calçadão.

Dentre as ações do projeto no rio Vermelho, destacam-se, ainda, 
a construção de novas calçadas, com larguras variando entre 2m e 
2,5m, ciclovias e novo paisagismo. Uma longa faixa de piso inter-
travado foi inaugurada o novo Largo da Mariquita. Todas as ruas 
que dão acesso à orla ganharam nova pavimentação. Foram entre-
gues, também, quadra poliesportiva, pintura da Igreja de Sant´Ana e 
total revitalização da Casa de Iemanjá, assim como a implantação do 
mirante na praia da Paciência.

Considerações finais

A investigação apresentada buscou realizar uma caracterização 
de uma parte da execução do Projeto Nova Orla de Salvador e teve 
como foco identificar agentes e participantes que contribuem para as 
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tramas do cotidiano, vivenciadas por moradores, comerciantes, ven-
dedores ambulantes e permissionários e frequentadores. Os pontos 
de partida foram os conflitos do cotidiano, eventos partilhados pelos 
usuários de espaços do bairro que possibilitaram correlacionar a 
implantação do projeto com as políticas urbanas nas cidades histó-
ricas latino-americanas. Em um jogo de escalas no qual os eventos 
do cotidiano foram considerados, buscou-se uma perspectiva analí-
tica ampliada, capaz de correlacionar questões da cidade. Os agencia-
mentos práticos da vida cotidiana, tratados como uma dimensão de 
mediação entre as políticas urbanas e as práticas (individuais e cole-
tivas), nas formas de produção da cidade, levam-nos aos processos de 
mercantilização que se refletem em uma escala global. A escolha de 
um modelo analítico ancorado nessa perspectiva relacional se dá pelo 
engajamento teórico na compreensão da cidade como uma totalidade, 
produto de um processo de construção social que também se consti-
tui nas situações de tensões do cotidiano.

A aplicação da estratégia metodológica voltada para a descrição 
das “tramas de da gentrificação” conduziu ao mapeamento da rede de 
agentes e às principais instituições que operam as estratégias de orde-
namento público e regulamentação dos usos do espaço público no 
bairro. Com base nesses supostos, a pesquisa buscou explorar os limi-
tes das concepções de “renovação”, “revitalização” e “reabilitação”, inda-
gando sobre os impactos sociais do Projeto de Nova Orla de Salvador. 
Referimo-nos diretamente à reestruturação de linhas de ônibus, cons-
tantes modificações no tráfego de veículos, proibição de estacionamen-
tos, destruição de pontos de trabalho dos vendedores ambulantes e a 
espetacularização do local com promoção de ações culturais.

Os moradores, trabalhadores, visitantes, empresários apresen-
tam interesses e soluções diferentes para os problemas dos bairros 
decorrentes da requalificação. Essa polifonia evidencia que nos bair-
ros se dá uma disputa material, simbólica e discursiva na constru-
ção de um ideário de cidade, no qual a gestão municipal é central no 
planejamento e operacionalização da política urbana de reestrutura-
ção urbana. Sua prática expressa o “modelo hegemônico” do produto 
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cidade a ser comercializado com as atividades turísticas externa e 
internamente em um mercado global. Os resultados da pesquisa 
apontam que a produção do espaço não se dá de forma monolítica, é 
permeada por movimentos de idas e vindas, e a análise sobre a cons-
trução do espaço compartilhado na Barra e conflitos em curso no 
bairro do rio Vermelho dá pistas para a compreensão da relação de 
“colonização” do Estado pelos interesses do capital.

A cidade reificada como um novo ator social complexo é concre-
tizada no modelo do planejamento estratégico, e os impactos sociais 
do gerencialismo neoliberal que orientam os grandes projetos de 
requalificação da orla da cidade desvendam sua base real, ainda um 
tanto nebulosa. As cidades transformadas em novos “atores sociais 
complexos” – conforme defendem os consultores catalães – não 
passam de balcões de negócios (para fortalecimentos do capital pri-
vado) que visam a disputar a nuvem financeira e as hordas de turis-
tas (consumidores solváveis) que circulam pelas cidades históricas do 
mundo.
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C A P Í T U L O  8

Compartilhamento de espaços pela 
cidade e porto urbano: 
o complexo de Capuaba

Flavia Nico Vasconcelos 
Andreia Coutinho e Silva 
Fernando Madeira de Freitas

Introdução

O sistema portuário brasileiro inicia-se ainda na colonização e 
segue sendo um setor importante em nossa economia. Muitos dos 
tradicionais portos brasileiros são portos urbanos, criados em para-
lelo ao surgimento das novas comunidades. No caminho evolutivo 
da cidade e do porto, alguns se consolidaram como cidades portuá-
rias, passaram por momentos de aproximação e de distanciamento 
(Hoyle, 1988), ora em sintonia, ora em conflito.

O Porto de Vitória insere-se nesse quadro geral. Ele é um antigo 
porto brasileiro, tradicional e relevante para a economia nacional e 
local, gerador de dinâmicas e impactos tanto positivos quanto nega-
tivos. Situa-se ao longo da Baía de Vitória e ocupa territórios urba-
nos em seus dois lados, em Vitória e em Vila Velha. Em Vila Velha, a 
presença da infraestrutura e equipamentos portuários localiza-se nos 
bairros situados às margens da Baía, mas os reflexos da atividade por-
tuária estendem-se por mais bairros, seja pelo fluxo de cargas pelas 
vias rodoferroviárias, seja pelas sociabilidades que se desenvolvem a 
partir da presença do Porto.
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Propõe-se, neste texto, identificar a presença dos equipamen-
tos e das infraestruturas portuárias, nos cais de Paul e no Complexo 
de Capuaba, em Vila Velha, e os principais desafios e conflitos do 
compartilhamento dos espaços urbano-portuários e da dinâmica 
portuária nessa região. Este é um estudo qualitativo, de abordagem 
dialética, em andamento, realizado pelo grupo de pesquisadores do 
Observatório Cidade e Porto1. Para este trabalho, realizamos visitas 
técnicas ao Porto de Vitória – cais de Capuaba e terminal de PEIÚ –,  
à Paul e à Ilha das Flores, bem como conduzimos entrevistas com 
funcionário do Porto, trabalhador portuário e antigo representante 
da associação de moradores de Paul. Realizamos pesquisa bibliográ-
fica em artigos que discutem os desafios das cidades portuárias, a his-
tória do Porto de Vitória e de Vila Velha; artigos de jornais e pesquisa 
documental em publicações do governo local, da autoridade portuá-
ria, da agência reguladora Antaq; e o documento de boas práticas 
da Associação Internacional de Cidades Portuárias (AIVP) (2007). 
Utilizamos o Google Maps como ferramenta para melhor compreen-
são dos territórios em estudo.

O artigo está organizado em três seções. Na primeira, apresen-
tamos o território urbano-portuário em estudo, tanto em Vitória 
quanto em Vila Velha. Na segunda, discutimos a história e a dinâ-
mica urbanas dos bairros vila-velhenses de alguma forma envolvidos 
ou impactados pela presença e atividade do Porto. Na terceira, par-
timos do documento de boas práticas da AIVP para discutirmos os 
desafios para uma melhor relação entre cidade e porto.

1 Este artigo é resultado de pesquisa desenvolvida no Observatório Cidade e Porto e contou com a con-
tribuição dos bolsistas de iniciação científica e pesquisadores: Yan Lima Bomfim, João Pedro Sabino 
Frizzera, Henrique Rocha Baihense da Silva, Maressa Pessanha Salles, Stephanie Littig Milhomem de 
Freitas e Julia da Ros. O Observatório Cidade e Porto conta com o apoio da Universidade Vila Velha 
UVV-ES e financiamento da Fundação de Apoio e Amparo à Pesquisa no Espírito Santo Fapes - edital 
003/2014 Universal, edital 03/2017 Universal e edital 21/2018 Universal. 
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O Porto de Vitória em Vila Velha:  
o espaço urbano-portuário

Vila Velha é o município mais antigo do Espírito Santo, fun-
dado com a chegada dos portugueses, em 1535. Foi apontado como o 
melhor local para instalação do porto organizado, ainda no início do 
século XX, sobretudo mediante a construção do trecho da estrada de 
ferro Vitória a Minas Gerais. Contudo, foi por decisão de cunho polí-
tico que a ilha de Vitória, capital do Estado, foi escolhida para sediar 
o Porto de Vitória (Vasconcelos, 2011). A organização do Porto de 
Vitória teve início em 1914, a partir de iniciativas associadas às obras 
urbanas da capital.

Na década de 1940, a necessidade de ampliação das áreas retro-
portuárias e a ausência de espaços na capital levaram à construção 
de novos terminais portuários do outro lado da baía de Vitória, nos 
bairros de Paul e Capuaba, em Vila Velha. A dinâmica e as infraes-
truturas portuárias espalharam-se pelos bairros vizinhos de Argolas, 
São Torquato, Atalaia, Ilha das Flores, Ilha da Conceição, Santa Rita 
e Zumbi dos Palmares.

A imagem abaixo apresenta o espaço urbano-portuário, desta-
cando as infraestruturas portuárias – cais e terminais – e os bair-
ros diretamente impactados pela dinâmica portuária no território 
de Vila Velha.
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Fonte: elaboração de Julia da Ros, em 2019.

Imagem 1 – Território urbano-portuário de Vila Velha

O Porto de Vitória é administrado pela autoridade portuária 

federal Companhia Docas do Espírito Santo, a Codesa. Opera com 

sete terminais de transporte de carga geral, granéis líquidos e granéis 

sólidos, como alimentos, produtos siderúrgicos, minério de ferro, 

matérias-primas em geral, fertilizantes, rochas ornamentais, equi-

pamentos eletroeletrônicos, roupas, petróleo, veículos e operações 

offshore. Seus terminais estão distribuídos nas cidades de Vitória, 

Vila Velha e Aracruz2 (Codesa, 2013).

Em Vitória, o Porto de Vitória é composto pelo Cais de Vitória 
ou Cais Comercial, terminal público com 4 berços (101, 102, 103 e 

104), voltados para carga geral e atividades offshore, e pelo Terminal 

2 O Porto de Barra do Riacho ou Portocel, em Aracruz, é o único especializado no embarque de celulose do 
Brasil e é operado de forma conjunta pela Fibria e pela Cenibra, empresas produtoras de celulose.
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da Flexibras/Technip, com estrutura de dolphins no berço 906, arren-
dado à empresa de mesmo nome, para fabricação e embarque de 
tubos flexíveis e materiais diversos para atividades offshore.

Em Vila Velha, dentro da poligonal3 do Porto, está o Terminal 
de granéis líquidos São Torquato (berço 902), idealizado para suprir 
as operações de granéis líquidos e derivados do petróleo. Atualmente 
suas atividades estão paralisadas devido ao alto risco operacional que 
trazem para a comunidade ao seu redor.

Está também o cais de Paul, criado em 1959 para atender à 
demanda de movimentação de minério de ferro da Companhia Vale 
do Rio Doce (CVRD), atual Vale. Em seu berço 905, a Usiminas 
movimentava e estocava carvão. Na década de 1990, a Codesa assu-
miu o terminal, agora chamado de Terminal de Ferro Gusa, e passou 
a operar com granéis sólidos e carga geral, através de um contrato 
operacional com a Multilift Logística. Também nesse cais, no berço 
206, está o Terminal Portuário Peiú (TPP). A área foi leiloada, em 
1998, para um consórcio de 4 empresas (Eximbiz, Agência Marítima 
Universal, Cincap e Fertilizantes Heringer) e 1 pessoa física (empre-
sário Jonny Kaniak), o TPP-Peiú. Sua proposta inicial era de comer-
cializar grãos do cerrado (A Gazeta, 1998); atualmente comercializa 
cargas offshore, cargas gerais e fertilizantes e concorre diretamente 
com o porto público.

Ainda em Vila Velha, há os terminais que compõem o Complexo 
de Capuaba: Terminal Dolphins de Atalaia, em construção, com previ-
são para início de operação em 2020, para suprir e dar apoio às ope-
rações envolvendo granéis líquidos para exportação, como álcool e 
melaço; Companhia Portuária Vila Velha/CPVV (berço 903), inau-
gurado em 2000 como o primeiro terminal portuário privativo do 
Brasil, para prestar serviços ao setor offshore de exploração e produ-
ção de petróleo, serviços de base de suprimentos, logística marítima 

3 A poligonal do porto é um desenho geométrico, feito em plantas, cartas ou mapa, indicando os limites 
geográficos da área do porto organizado. Fora da poligonal do Porto de Vitória, em Vila Velha, temos 
uma parte do CPVV e o Terminal da Prysmian, privativo e arrendado para empresa de mesmo nome, 
para fabricação e embarque de cabos umbilicais.
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e terrestre além de armazenagem; Cais de Capuaba, com o Terminal 
de grãos (berços 201, 202 e 207), que opera produtos agrícolas, carga 
geral e soda cáustica pela Codesa; e o Terminal Vila Velha/TVV 
(berços 203 e 204) estrategicamente posicionado para as operações 
de embarque e descarga de contêineres, navios roll-on/roll-off, már-
more e granito e carga geral. O TVV é considerado um dos terminais 
brasileiros com melhor índice de produtividade em suas operações 
e é o único do Espírito Santo que oferece serviço especializado na 
movimentação de contêineres. A responsabilidade de suas operações 
e administração fica a cargo da Vale através da Log-In Internacional

Logística. Esse terminal é o que concentra os maiores investi-
mentos portuários para a economia do Estado e, principalmente, para 
Vila Velha.

A privatização dos portos brasileiros retorna à pauta portuária 
nacional com o governo Jair Bolsonaro (2019 – atualmente). O Porto 
de Vitória está na linha de frente dessa movimentação. O atual pre-
sidente da Codesa, Júlio Castiglione, informou que estudos e consul-
toria contratados pelo BNDES visam a apontar a melhor forma de 
gestão do Porto, mas não necessariamente que haverá uma privati-
zação, e que alternativas a esse modelo poderão ocorrer. Informou, 
também, que o modelo a ser proposto será discutido com o “plano 
político” e com o “setor produtivo capixaba” (A Gazeta, 15/5/2019)4.

4 Pelas notícias e entrevistas até agora publicadas, vislumbra-se que o modelo que está sendo estudado 
para a desestatização (ou privatização, seja qual for a terminologia usada), o controle da administração, 
e não só a realização dos serviços de zeladoria, ficariam sob a responsabilidade de uma empresa privada. 
Essa empresa privada, por sua vez, ficará responsável por ser a Autoridade Portuária e, como tal, além 
de fazer cumprir as leis, os regulamentos e os contratos de concessão, irá arrecadar todos os valores de 
Remuneração dos Contratos de Arrendamento e Tarifas Portuárias, com a contrapartida de realização 
de investimentos previstos no processo de transferência e outros futuros necessários ao funcionamento 
do porto. Vê-se que pouco importa se tratar de desestatização ou privatização, pois estar-se-á mesmo é 
transferindo funções públicas a um ente privado. Se não há consenso no setor portuário sobre o modelo a 
ser adotado, uma vez que são vários os interesses em jogo, certo é que os serviços que envolvem a zeladoria, 
como a dragagem, sinalização, acesso às áreas, infraestrutura, são os principais problemas enfrentados 
pelos usuários e, portanto, aqueles que merecem especial atenção. De qualquer forma, seja através de uma 
boa governança, como prefere o setor privado, ou gestão, mais ao gosto público, imperativo o fortaleci-
mento dos Conselhos de Autoridade Portuárias (CAPs), atualmente esvaziados, com poderes deliberati-
vos sobre os diretores do porto.
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Uma área de cerca de 74 mil m2 do Complexo de Capuaba foi 
arrematada, em abril de 2019, pelo consórcio Navegantes Logística, 
formado pelas distribuidoras de combustíveis Raízen, Ipiranga e 
BR Distribuidora, por R$ 165 milhões e prazo de concessão de 25 
anos, com previsão de investimentos de R$ 120 milhões na constru-
ção de um novo terminal de granéis líquidos (diesel, gasolina, álcool 
e biodiesel). Imediatamente após noticiado o leilão e a arremata-
ção da referida área, a comunidade no entorno do porto, de Ilha das 
Flores, imediatamente reagiu e, já no dia seguinte, bloqueou a entrada 
do complexo, obrigando a diretoria da Codesa a fornecer explica-
ções sobre o impacto da instalação desse tipo de produto na área. A 
reclamação é que os tanques ficarão muito perto das comunidades 
e dos trabalhadores portuários, trazendo risco de explosões, polui-
ção e também aumento no tráfego de caminhões. Em contrapartida, 
a Codesa afirmou em nota que as mudanças que serão feitas estão 
de acordo com a legislação e foram debatidas em audiências públicas 
(Gazeta Online, 2019).

O Cais de Capuaba teve sua movimentação impulsionada jun-
tamente com o Cais de Paul, na década de 1970. No início de suas 
atividades, foi caracterizado como “porto laboratório”, tendo sido ade-
quado, expandido e posteriormente modificado ao longo do tempo 
em função da economia local. Sua operação é diária e funciona 24 
horas por dia. É um porto extenso, com retroárea de 12.800m qua-
drados, com 396m de berço; o calado chega a 10,67m e sua capaci-
dade é de um navio do tipo panamax.

Toda essa movimentação acontece através da circulação rodo-
ferroviária, colocando a região de Capuaba como elo entre mar/terra 
ou porto/cidade. A via férrea foi inaugurada para atender o fluxo de 
minério de ferro da Vale, que na década de 1940 movimentava miné-
rio de ferro no Cais Eumenes Guimarães,5 no morro do Atalaia. 

5 O trabalhador portuário Josué Ferreira King conta que o Cais foi apelidado “Pela Macaco”, devido à pre-
sença dos trabalhadores portuários, majoritariamente negros, que trabalhavam no sol a pino na movi-
mentação do minério de ferro, cujo pó preto é impregnante (King, 2019). A infraestrutura projetada 
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Atualmente, a Estrada Ferroviária Vitória Minas (EFVM) fina-
liza seus trilhos na estação Pedro Nolasco, no município vizinho de 
Cariacica, mas tem ramais exclusivos para atendimento do Porto. Os 
trilhos cortam os territórios de Argolas, Paul e Capuaba e levam os 
vagões até o Cais de Capuaba e o TVV.

Fonte: Google Maps, em 2019.

Imagem 2 – Trilhos do trem cortando o espaço urbano-portuário

Todo o trânsito de mercadorias que chegam ou saem dos ter-
minais de Paul e Capuaba passa por uma única portaria, situada na 
entrada do Complexo de Capuaba. Por demanda da comunidade de 
moradores de Paul, o trânsito de caminhões do Cais de Paul foi limi-
tado e agora se dá através do Cais de Capuaba (Dalmaso, 2019). A 
única estrada que liga o complexo portuário às demais ramificações 
terrestres é a BR 447, que também era conhecida por estrada da Shel 
ou avenida Capuaba. Essa rodovia passa pelos bairros de Capuaba, 
Ilha das Flores, Ilha da Conceição, Santa Rita e Zumbi dos Palmares 
até chegar a duas grandes rotas de fluxo rápido, avenida Carlos 
Lindenberg e rodovia Darly Santos.

para descarregamento do minério a partir da chegada do trem, bem como os trilhos do trem, ainda está 
presente no Cais.
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O urbano a partir da presença e dinâmica portuária

Nas décadas de 1970 e 1980, com a ampliação do sistema viário, 
a implantação dos chamados grandes projetos (Fibria, Samarco, Vale, 
ArcelorMittal), com grandes investimentos em infraestrutura (trans-
porte, porto e energia) e a expansão da indústria da construção civil, 
houve a atração de pessoas da área rural e também de outros estados 
para a região da Grande Vitória (Smarzaro, 2010).

Vila Velha, segundo seu Plano Diretor de 2008,6 foi um dos 
municípios que abrigou maior número de pessoas que migraram 
para a cidade com a erradicação dos cafezais e a implantação de gran-
des projetos industriais e de infraestrutura, apresentando um cresci-
mento de sua população de aproximadamente, 179,3% no período de 
1970 a 2000.

A década de 1990 ficou marcada pela criação de diversos bairros, 
muitos sem infraestrutura adequada, e pelo crescimento de ativida-
des tipicamente urbanas, e as ocupações consideradas mais recentes 
e irregulares se localizavam em áreas impróprias à ocupação – com 
muitas fragilidades ambientais – ou em situação de precariedade de 
infraestrutura e também de acesso a serviços básicos de atendimento 
à população (Noé, 2008). As regiões de entorno do Porto e de acesso 
aos novos conjuntos constituíram extensos vazios na malha urbana 
regional, contribuindo para que o parcelamento do solo ocorresse de 
forma desordenada, ilegal e clandestina, configurando uma ocupação 
extensiva do território metropolitano, incluindo áreas de matas, de 
mangues e de morros posteriormente urbanizadas e incorporadas à 
malha urbana existente (Oliveira, 2008).

É nesse contexto que devemos entender as comunidades que 
existem ao redor do Cais de Capuaba e do Cais de Paul. Em uma 
área adjacente ao Porto, com vocação para o uso retroportuário, com 
parcelas de territórios marcadas pela articulação entre espaços de 

6 O novo Plano Diretor Municipal (PDM) de Vila Velha começou a ser discutido em 2016 e encontra-se 
em fase de definição de temas e propostas. Veja em: http://pdm.vilavelha.es.gov.br/conheca-o-pdm/.
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acessibilidade quase nula, total ausência de urbanidade, tendência ao 
suburbano e intenso movimento de cargas portuárias (Vasconcelos e 
Beltrane, 2015). Destacamos, neste trabalho, Paul e Ilha das Flores, 
dada sua posição territorial de vizinhança direta com as infraestrutu-
ras portuárias.

Fonte: elaboração própria, em 2019.

Imagem 3 – Bairros impactados pela infraestrutura e dinâmica portuárias

Paul surge como bairro no final do século XX, associado à 
evolução do Cais de Paul do porto de Vitória e da estrada de ferro 
Santa Leopoldina, da Vale. O bairro faz divisa também com o Cais 
de Capuaba. Os moradores locais lembram que o fluxo da tripulação 
estrangeira deu lugar ao comércio de perfumes e meias e que as casas 
eram impregnadas com o pó de minério que circulava pela ferrovia.

Artigos de jornais sobre a região revelam o apego dos moradores 
ao bairro, em sua maioria antigos moradores. Destacam o bom posi-
cionamento geográfico do bairro e a vista bonita da Baía e de Vitória. 
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Parte de sua população foi formada por trabalhadores da então esta-
tal CVRD; hoje aposentados, eles se consideram privilegiados por 
morarem no bairro. O tradicional bar Estrela era o ponto final dos 
bondes e local em que se podiam encontrar “caras novas vindas do 
Japão, Alemanha...” (A Gazeta, 1999).

Paul atua como polo comercial para os bairros vizinhos, é o que 
revela a fala do diretor de planejamento urbano da PMVV – Plano 
Diretor do Município de Vila Velha, no jornal A Tribuna (1999), “O 
bairro tem uma vida própria e sua economia é regional. A situação 
econômica de Paul hoje está diretamente relacionada à sua história, 
quando passou a se constituir em uma área intermediária e um pro-
longamento do Porto de Vitória”.

Em 1912, foi inaugurado o sistema de bondes eletrificados de 
Vila Velha, ligando o Centro Histórico da Prainha até Paul. O modal 
era completado pelas balsas e catraias que seguiam de Paul até o 
Centro de Vitória. O sistema de bondes trouxe a expansão urbana, 
com a criação de bairros ao seu longo, e colocou Paul como centrali-
dade na mobilidade urbana de Vila Velha. Os bondes também deram 
dinâmica ao bairro, circulavam em seu interior e tinham o ponto final 
na estrada Jerônimo Monteiro (A Tribuna, 2004).

A estrada Jerônimo Monteiro ainda hoje é via importante do 
bairro. Em 2012, foi bloqueada pelos catraieiros, que na época recla-
mavam de obras do Porto próximas ao tradicional ponto de embar-
que/desembarque de passageiros. A reportagem realizada na época 
colheu depoimentos de moradores reivindicando a continuidade dos 
serviços de transporte, uma alternativa considerada por eles como 
segura e rápida (Folha Vitória, 2012).

Os catraieiros sempre estiveram presentes no cenário da Baía de 
Vitória, realizando o ofício marítimo secular de levar as pessoas de 
um lado a outro da baía em suas pequenas catraias. O início da ati-
vidade é incerto, mas supõe-se que desde o Brasil Colônia a catraia 
tenha sido o principal meio de transporte capaz de levar as pessoas 
à ilha de Vitória. Com o passar dos anos, o crescimento populacio-
nal, o desenvolvimento de novas tecnologias e meios de transportes 
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e a construção de pontes ligando a ilha de Vitória aos municípios 
vizinhos – Florentino Avidos ou 5 Pontes, Ponte do Príncipe ou 
Segunda Ponte e a Deputado Darcy Castello de Mendonça ou 
Terceira Ponte –, fizeram com que a catraia perdesse seu posto como 
meio de transporte mais procurado para se chegar a Vitória (Santos 
Neves e Pacheco, 1995).

A catraia perdeu demanda diante de outros meios de transporte, 
mas manteve-se como tradicional meio de transporte, sobretudo para 
moradores de Paul e vizinhança e do Centro da capital. Em 2015, as 
obras de ampliação do Cais Comercial, em Vitória, tomam o tradicio-
nal ponto de embarque e desembarque dos catraieiros. Em seguida, 
as obras do novo berço do Terminal do Atalaia fecharam o acesso ao 
Terminal Aquaviário, em Paul. Em paralelo, e sob alegação de moti-
vos de segurança, a Codesa firma acordo com o pequeno grupo de 17 
catraieiros para encerramento de suas atividades em troca de indeni-
zação até que as obras do novo berço fossem finalizadas. O acordo 
é renovado anualmente, e a previsão sobre o término da obra, assim 
como projetos para que haja novos locais de embarque e desembar-
que para os passageiros das catraias, é inexistente (G1, 2015).

A presença da atividade portuária também é sentida no terri-
tório pela presença da estrada de ferro que corta os bairros de São 
Torquato, Argolas, Paul e Capuaba. “Toda a região de Paul apresenta 
um aspecto meio sombrio” (A Gazeta, 1999). Junta-se, à poluição 
atmosférica causada pelo carvão, a poluição sonora do trem e do trân-
sito de cargas – sal grosso, vergalhões e bobinas de aço – pela estreita 
avenida Jerônimo Monteiro.

O reconhecimento de vantagens nas atividades portuárias do 
município – além de Paul, a codesa também mantém em opera-
ção o porto de Capuaba, no bairro de mesmo nome – é pratica-
mente nenhum, à exceção do aspecto comercial. “A comunidade 
se irrita muito mais do que se orgulha de todos esses trabalhos 
de carga e descarga de navios”, garante Gelder Antonio Marchezi, 
33, da Associação de Moradores. (A Gazeta, 1999)
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Os danos e riscos ambientais da presença portuária em Paul são 
antigos, bem como a reclamação da população. “Marchezi diz que o 
sal é derramado na via tendo ação corrosiva sobre os veículos e, além 
disso, os moradores vivem com medo de que as cargas pesadas ‘des-
penquem’ das carrocerias dos caminhões, fato já registrado” (ibid.; 
grifos nossos). Este ainda é um desafio para a comunidade, informa 
Dalmaso (2019), que relata que os caminhões continuam cir culam 
pelo bairro à noite ou pela madrugada, descumprindo o que foi 
acordado.

Com a intermediação do prefeito Jorge Anders, na década de 1990, 
o Terminal de Peiú acordou reformar o campo de futebol Leopoldina 
Futebol Clube, que pertencia ao município de Vila Velha, e construir 
a praça do bairro em troca de um terreno anexo à praça que não fazia 
parte do terreno negociado no leilão (Lima, 2019). Essa é uma região 
permeada por desafios espaciais na interface cidade e porto.

A histórica avenida Jerônimo Monteiro encerra-se na praça do 
bairro, onde também se encontram o campo de futebol, a igreja cató-
lica Santa Terezinha, os tonéis do Terminal Portuário do Espírito 
Santo (TPES), o Terminal de Peiú e a Baía de Vitória. Chegando 
à praça pela avenida Jerônimo Monteiro, passamos pelo histó-
rico viaduto do trem e temos, à nossa esquerda, o campo de fute-
bol, à nossa frente o muro do Terminal de Peiú e a Baía de Vitória, à 
nossa direita a Rua da Lancha. O Terminal de Peiú localiza-se entre 
a Baía e a praça. O Terminal põe-se para a cidade como um grande 
muro que corta a praça ao meio, atrapalha e reconstitui a paisagem 
urbana, separa visual e organicamente o bairro da Baía. Passando 
pela praça a caminho da Baía, pela nostálgica rua da Lancha, estão 
a igreja católica Santa Terezinha e os tonéis da TPES numa situa-
ção de vizinhança incômoda. Ao final da rua, agora bloqueada, esteve 
o Terminal Aquaviário, de onde saíam as lanchas da Companhia de 
Melhoramentos e Desenvolvimento Urbano (Comdusa) para Vitória, 
e o antigo ponto de embarque dos catraieiros.
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Fonte: Google Maps, em 2019.

Imagem 4 – Interfaces físicas cidade e porto em Paul

Em 2007, a empresa TPES adquiriu o terreno no morro do 
Atalaia, vizinho à praça, e instalou 10 tanques para combustíveis e 
soda cáustica no alto do morro. A mobilização popular começou no 
mesmo ano e acionou o Ministério Público e o Instituto Estadual do 
Meio Ambiente (Iema). Uma das contrapropostas da empresa foi a 
de transferir os tanques para a parte de baixo do morro, ao lado da 
igreja católica. Em 2014, teve início a mobilização social envolvendo 
as lideranças comunitárias do bairro e os representantes de 14 igrejas 
da região para a retirada definitiva dos tanques (A Gazeta, 2014a e 
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2014b). Mediante o comprometimento da empresa em não trabalhar 

com material combustível, em 2019, ela foi liberada para operar com 

soda cáustica líquida e ureia líquida. Qualquer utilização dos tanques 

para outras finalidades acarretará multas e cancelamento da licença 

(Dalmaso, 2019).

Fonte: foto de Yan Lima Bomfim, em 2019.

Foto 1 – Interfaces físicas cidade e porto na praça de Paul

Em relação à presença portuária na paisagem urbana, a polui-

ção visual da infraestrutura e elementos portuários estão presentes 

de diferentes formas em Paul, como o muro do Terminal de Peiú na 

praça, os guindastes e maquinário do Porto, a circulação dos cami-

nhões e do trem, os tanques, os trilhos e equipamentos ferroviários 

e os contêineres. Vale destacar o terreno reservado para armazena-

mento de contêineres no bairro Santa Rita, no trecho final da avenida 

Capuaba/BR 447 junto à avenida Carlos Lindenberg.
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Fonte: Google Maps, em 2019.

Imagem 5 – Presença do porto na paisagem urbana

Os impactos da atividade portuária nos Cais de Paul e Complexo 
de Capuaba vão além dos limites administrativos desses dois bair-
ros. As cargas que chegam e saem dos Cais de Paul e Complexo de 
Capuaba transitam pelos bairros vizinhos.

As instalações portuárias localizadas no Cais de Capuaba são 
servidas por um acesso exclusivo asfaltado que fora recentemente 
duplicado, criando uma ligação do porto à avenida Carlos Lindenberg 
e à estrada Jerônimo Monteiro, as quais interagem com as demais vias 
urbanas da região. Ilha das Flores, Ilha da Conceição e Santa Rita são 
bairros impactos pela dinâmica portuária, sobretudo porque a BR 
447 passa por todos eles.

Na retaguarda do Complexo de Capuaba, notamos a presença 
de vários núcleos habitacionais de média e alta densidade demográ-
fica. A questão da mobilidade urbana é um problema. Por um lado, 
o local é marcado por alto e constante tráfego pesado para suprir as 
necessidades portuárias. Por outro, na mesma estreita faixa rodoviá-
ria que atende ao porto, circulam também automóveis, ônibus, bici-
cletas e transeuntes (Vasconcelos e Beltrane, 2015). Assim, pensar 
na mobilidade e no compartilhamento dos espaços é um dos desafios 
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mais urgentes na interface cidade e porto na região de Capuaba. 
Ainda, há que se considerar a poluição atmosférica e sonora causada 
pela movimentação de cargas.

Destacamos Ilha das Flores, um bairro com mais de 70 anos de 
história. Faz divisa com o bairro de Paul e com o Porto de Vitória 
e tem a avenida Capuaba como sua via de escoamento principal. 
Inicialmente era uma fazenda de posse da família Costalonga. Na 
década de 1930, não dispunha de nenhuma infraestrutura básica, 
como energia e água canalizada. Na década de 1940, o fazendeiro deu 
início ao loteamento da terra, que aos poucos foi adquirindo cará-
ter urbano com abertura e pavimentação de ruas e consolidação da 
comunidade, com escola e igreja (A Gazeta, 2007; A Tribuna, 2002).

Hoje o bairro possui mais de 5 mil habitantes. Assim como 
Paul, Ilha das Flores é composta pela herança dos velhos morado-
res, ou seja, a maioria dos habitantes atuais é de filhos ou parentes 
daqueles que num passado recente foram residentes do bairro (A 
Gazeta, 2007). Com o aumento do fluxo portuário, houve demandas 
estruturais que levou ao asfaltamento da principal via do bairro, que 
também é a principal via de escoamento de cargas do Porto – a ave-
nida Capuaba ou BR 447 (A Gazeta, 1993; Ribeiro e Siqueira, 2012).

Ademais, a relação dos moradores com o porto de Capuaba 
é conflitante, e manifestações sempre acontecem (Lima, 2019; 
Magalhães, 2019). A avenida Capuaba é utilizada pelos moradores 
do bairro como palco de protestos. Ali montam barricadas, queimam 
pneus e fazem manifestações que impedem o trânsito de caminhões, 
param o Porto e, assim, conseguem chamar a atenção da mídia. Foi 
esta a comunidade que se organizou para manifestar contra a priva-
tização de área portuária para instalação de novos tonéis de combus-
tível. O motivo da insatisfação foi que, segundo os manifestantes, os 
equipamentos ficariam muito perto da comunidade e dos trabalhado-
res, o que traria riscos de explosão, poluição e aumento no tráfego de 
caminhões, além da desvalorização imobiliária e de danos materiais 
(Gazeta Online, 2019).
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O bairro também é palco de desafios no plano ambiental, social 

e urbano. Em denúncia ao jornal Folha Vitória (2018), um mora-

dor expôs o verdadeiro lixão a céu aberto que existia no mangue ao 

lado de Capuaba. Em meio ao mar de detritos trazidos pela maré, a 

preocupação era que a biodiversidade do mangue estivesse com seus 

dias contados. No âmbito social, a guerra do tráfico é uma realidade 

que atemoriza os moradores em alguns pontos, principalmente na 

divisa com o bairro Vila Batista, que é zona de constante conflito 

devido à disputa dos traficantes por pontos de venda de drogas 

(Folha Vitória, 2019).

Em comum, a história desses bairros possui uma evolução ter-

ritorial sem qualquer preocupação com adequações ambientais; o 

desenvolvimento da mancha de ocupação e da expansão urbana da 

área aconteceu mediante aterros sucessivos, incorrendo em degrada-

ção e modificação, de certa forma brutal, do sítio original. Esse tipo 

de desenvolvimento é reflexo da ausência de políticas públicas refe-

rentes à urbanização do local; logo, gerou-se uma comunidade desor-

ganizada e com problemas estruturais, urbanos e de mobilidade.

O embate que fora diversas vezes travado pela ocupação de áreas 

de proteção ambiental – em especial na devastação da vegetação dos 

manguezais protegidos, dos recursos hídricos da Baía de Vitória e 

também da foz do rio Aribiri–, para uso portuário e retroportuá-

rio das grandes empresas e para fins de uso de habitação informal, 

produziu um quadro crítico de pobreza urbana tipicamente encon-

trado nas ocupações irregulares em áreas ambientais mais fragiliza-

das, como também um impacto urbano profundo, reflexo das obras e 

ocupações de áreas para expansão do porto e infraestrutura das ativi-

dades retroportuárias de Vila Velha (Vasconcelos e Beltrane, 2015).
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Os desafios para porto e cidade

As dificuldades e desafios na interface cidade e porto são trata-
dos pela AIVP/Le Réseau Mondial des Villes Portuaires7 em publi-
cações e nas conferências que promove ao redor do mundo com o 
objetivo de discutir problemas criados nas cidades portuárias. Em 
uma dessas conferências, em 2007, foi proposto um guia de boas prá-
ticas para as interfaces entre cidades e portos nas cidades portuárias 
chamado Plan the City with the Port.

Para estudo da interface cidade e porto em Vila Velha, utili-
zaremos como referencial o primeiro aspecto desse documento – 
“Integrando os espaços”. Esse aspecto contém dois objetivos divididos 
em cinco recomendações.8

O primeiro objetivo (A): “Respeitar o acesso às áreas costeiro-
-portuárias” contém três recomendações: (A.1) Redefinir os planos 
de movimento urbano-portuário, isto é, as necessidades de acesso ao 
porto exigem uma reflexão prévia sobre os planos para os movimen-
tos urbanos e sobre o porto que englobe, simultaneamente, os fluxos 
de pessoas e de cargas e respeite todos os modos de transporte; (A.2) 
Considerar incompatibilidades e prever desenvolvimentos irreversí-
veis, cuja intencionalidade é manter espaços para o crescimento da 
atividade portuária a partir de um inventário dos territórios portuá-
rios, das conexões existentes e de seu potencial de desenvolvimento no 
que se refere aos cenários do crescimento do porto e da área urbana; 
(A.3) Transformar as novas conexões em oportunidades para obter 
novos espaços: acredita-se que um novo plano de conexões melhora a 
competitividade do porto, reduz os impactos de sua atividade e libera 
espaços para o desenvolvimento urbano e portuário, ou seja, caberia 

7 A AIVP teve início em 1988 por iniciativa de cidades, de portos e principalmente dos seus parceiros 
institucionais e econômicos, para que fosse criada uma estrutura permanente de troca de informações, 
experiências e contatos que permitissem chegar à melhor análise para que todos os projetos de natureza 
portuária fossem desenvolvidos. Nesse momento, a AIVP está atualizando seu guia de boas práticas.

8 Este estudo é uma atualização de pesquisa de campo feita em 2014, utilizando dessa mesma metodologia, 
na região de Capuaba. Os resultados desse estudo foram publicados em: Vasconcelos e Beltrane (2015).
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identificar áreas do Complexo de Capuaba para serem utilizadas de 
modo a oferecer melhores serviços e aproveitar ou liberar os espaços 
ociosos da região.

O segundo objetivo é (B) “Cuidar da acessibilidade dos lugares 
de interface cidade/porto” e traz duas recomendações: (B.1) Partir 
das redes existentes e desenvolvê-las; e (B.2) Prestar atenção às cone-
xões dos terminais de passageiros. Essa é uma forma de integrar as 
conexões rodoviárias do porto com a estrutura urbana, incluindo 
novas conexões físicas, como calçadas e acessos para pedestres, corre-
dores de bicicletas, espaços para ônibus, etc.

Não identificamos, na Codesa ou na prefeitura de Vila Velha, 
projetos prévios à instalação portuária e à consolidação da comuni-
dade que contemplassem o compartilhamento do espaço pela cidade 
e pelo porto na região de Capuaba. Como já destacamos, os termi-
nais do Complexo de Capuaba estão limitados a ramais ferroviários 
que cortam o território dos municípios vizinhos e a uma única via 
de acesso rodoviário, a avenida Capuaba ou BR-447, que liga Porto 
às rodovias Carlos Lindemberg (ES-080) e Darly Santos (ES-471/
BR-447).

A rodovia recebeu ampliação recente, mas sua área de domínio 
(30 metros) está bastante comprometida com invasões de ambos os 
lados. Pela observação direta no local no qual convivem comunidade 
e atividade portuária ficam nítidos os reflexos da falta de estudos pré-
vios às atividades portuárias: a mesma via de circulação de caminhões 
com carga é compartilhada com veículos de passeio, bicicletas, moto-
cicletas e transeuntes. Além disso, não está claro onde é a área desti-
nada a moradores e suas residências e onde começa a área comercial 
ou vocacionada à atividade portuária. O urbano e o portuário mistu-
ram-se, coexistindo em um mesmo espaço sem delimitações de usos 
preestabelecidos.

Essa situação é prejudicial aos dois lados. Do lado urbano, há 
as implicações decorrentes das operações portuárias e dos fluxos de 
cargas do sistema rodoviário e ferroviário que estão inseridos na malha 
urbana, além disso, há o longo histórico de degradação ambiental em 
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uma extensa área do meio urbano. Por outro, a atual logística rodo-
viária do Complexo de Capuaba é considerada deficiente e afeta de 
forma negativa sua operação e a dos terminais adjacentes.

Em relação à recomendação que faz menção à atenção às cone-
xões dos terminais de passageiros, esse não é um cenário vislumbrável 
para a região de Capuaba. Como já discutimos, essa região concentra-
-se na atividade portuária de cargas gerais e contêineres. A recepção 
aos turistas de Cruzeiros acontece no Cais Comercial, em Vitória.

Apesar do Complexo de Capuaba ter grande importância econô-
mica para o município de Vila Velha e também para o Espírito Santo 
e concentrar o único terminal de contêineres do estado, a estrutura 
de acesso portuário não recebeu a atenção necessária. O problema é 
reconhecido pelo poder público local que, junto da Associação dos 
Empresários de Vila Velha (Asevila), buscou projetos e soluções 
apresentados no documento Plano de Desenvolvimento Sustentável 
do Município de Vila Velha e Entorno–ES, de 2010. Uma análise 
dos relatórios em elaboração para o novo PDM de Vila Velha, con-
tudo, revela a inexistência de planos ou projetos voltados para o Porto 
(PDM, 2008). Além disso, existe um “jogo de empurra” na região 
entre autoridade portuária e governo federal, na figura do Dnit, com 
um passando para o outro a responsabilidade sobre a via (Magalhães, 
2019; Lima, 2019).

Em relação ao uso e à ocupação do solo de Vila Velha, o Plano 
Sustentável de Vila Velha (Asevila, 2008) destaca que a incompatibi-
lidade de usos é mais evidente nas áreas periféricas, como Capuaba, 
onde se observa a ocupação residencial de baixa renda junto às áreas 
portuárias, retroportuárias e industriais, bem como a ocupação de 
morros, canais e várzeas, considerados áreas de risco. A atividade 
portuária implica grande movimentação de veículos de carga em vias 
sem condições para esse tráfego, tendo como resultado a desvalori-
zação das moradias e a ocupação desqualificada e irregular. Ou seja, 
a ausência de planejamento e a falta de uma outra saída para escoa-
mento da carga portuária colocaram o Porto e a comunidade em uma 
situação complicada.
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Sabe-se que as redes de mobilidade espontaneamente direcio-
nam boa parte do desenvolvimento das cidades e que vias de alta 
conectividade e escoamento de fluxos reduzem os contatos de tra-
vessia e as capilaridades, dando lugar a uma espécie de efeito túnel, 
que consolida espaços vazios (Miranda Di Piero e Abe, 2007). O que 
se observa em Capuaba é um conflito numa via de trânsito de carga 
pesada que requer espaço para escoamento de fluxos na rapidez exi-
gida pelo mercado, mas que não dá lugar para a formação de vazios 
porque essa mesma via é compartilhada por uma comunidade que 
ocupou o território de forma desordenada e que se apropria dessa via 
no ritmo do cidadão que vive naquela rua.

Verificamos que não há um plano da Codesa que contemple a 
cidade ou que prime pela melhora das interfaces cidade e porto. A 
relação cidade e porto não é contemplada no PDZP, de 2010, nem 
no Plano Mestre, de 2015. Os planos e projetos de desenvolvimento 
voltam-se para o interesse exclusivo da atividade portuária e apostam 
na utilização da retroárea do Cais para atender às demandas crescen-
tes do Porto de Vitória. Para a Codesa é importante utilizar essa área 
como forma de receita extra. A parte ociosa, por exemplo, foi recém-
-privatizada e sob protestos dos moradores da vizinhança. Estudo 
dos planos e instrumentos de gestão da cidade e do Porto revelaram 
a preocupação com a operacionalidade do Porto e a inexistência da 
preocupação ambiental (Silvestre, 2019).

Em 2018, o Conselho Metropolitano de Desenvolvimento da 
Grande Vitória (Comdevit) coordenou o Plano de Desenvolvimento 
Urbano Integrado (PDUI), para os municípios da Região 
Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) – Cariacica, Fundão, 
Guarapari, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória. O documento foi ela-
borado com a finalidade de definir diretrizes e medidas para um 
melhor desenvolvimento da região metropolitana, a partir da elabora-
ção de propostas e reformas. Tendo em vista a atual situação em que 
o Complexo de Capuaba se encontra, o PDUI 2018 expõe as neces-
sidades de melhoria da estrutura portuária, levanta propostas quanto 
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a logística e transporte de material relacionado ao Porto, mostra as 
deficiências existentes na estrutura presente e faz uma reflexão sobre 
a presença do porto urbano.

O PDUI retoma o estudo complementar feito pela Secretaria 
de Estado de Planejamento e pelo Movimento Espírito Santo em 
Ação, do qual constam possíveis cenários para o futuro capixaba e 
que destaca a importância do crescimento e evolução dos portos capi-
xabas em conjunto com a dinamização da economia. Observa-se, no 
documento oficial, que há uma preocupação do poder público com 
os crescentes desafios de mobilidade urbana e logística metropoli-
tana. Buscou-se, na ocasião, a discussão de propostas para a solução 
de conflitos quanto à utilização do solo urbano e da infraestrutura 
logística, em especial quanto à condição atual de operação dos portos 
e áreas retroportuárias. Houve, também, a proposição de construir 
uma nova linha ferroviária que integrasse todos os portos do Estado, 
mas que passaria por uma avaliação oficial como previsto nos planos 
de Governança Metropolitana. Além disso, houve uma proposta de 
evitar a criação de uma nova orla voltada às atividades portuárias, 
pois seu uso entraria em conflito com outros usos, além dos possíveis 
impactos ambientais e turísticos. Em outro segmento, o documento 
expressa sob a forma de propostas projetuais novos pontos de vista 
quanto à utilização da infraestrutura já existente na RMGV. O Porto 
é visto sob esse contexto como um possível diversificador do modal 
de transportes, através do potencial de inserir-se como plataforma de 
transporte fluviomarítimo, o que o inclui no projeto maior da criação 
de uma grande estrutura multimodal (ibid.).

Sobre o Plano Estratégico de Logística e de Transportes do 
Espírito Santo, o Peltes (2009), expressou preocupação com um 
melhor funcionamento do Porto, dada a obsolescência da infraes-
trutura logística do estado. Dentre as dificuldades ante o desenvol-
vimento potencial, destacam-se a necessidade de conexão ferroviária 
entre o eixo do litoral Sul e a Região Metropolitana, a substituição ou 
reparo dos equipamentos utilizados no processo portuário, a capaci-
tação da logística interna, a disponibilidade energética regular e de 
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áreas no retroporto. Constatou-se a necessidade de haver, sob juris-
dição do Estado ou dos municípios, a posse de grandes estruturas e 
equipamentos essenciais para tais atividades. Também foram pon-
deradas a revitalização e a adequação dos principais eixos rodoviá-
rios que conectam as estruturas portuárias – BRs 101 e 262 –, e a 
expansão e a modernização do aeródromo de Vitória, com a constru-
ção de um terminal de cargas. Foram enfatizados outros problemas 
relacionados à natureza do porto de difícil resolução: a inadequada 
profundidade das águas, a limitada área destinada ao retroporto e a 
dificuldade em encontrar uma nova região para a instalação de um 
porto de águas profundas.

Em relação aos desafios e potencialidades metropolitanas da 
presença do porto urbano, o Plano entende que o Porto desenvolve 
um papel central na geração de oportunidades e na consolidação da 
economia capixaba, uma vez que a substancial infraestrutura já exis-
tente na metrópole e o contínuo investimento nesse setor criou um 
novo ciclo para o acesso a bens, serviços, pessoas.

No entanto, a Prefeitura não desenvolveu projetos paliativos ou 
ações interventivas que atenuassem o impacto da atividade portuária 
e promovessem melhorias na qualidade de vida do bairro. A região 
localizada no entorno do Cais Portuário de Capuaba vive hoje uma 
difícil situação gerada pela falta de controle e de planejamento e pela 
ausência de diálogo entre cidade e porto.

Uma das raras iniciativas do Porto de se aproximar da comu-
nidade aconteceu em 2015. A gerência de meio ambiente reali-
zou encontros de monitoramento com periodicidade mensal para 
ouvir e avaliar as demandas da população. Foi criado um Comitê de 
Monitoramento de Obras e feito um estudo, via entrevistas com os 
membros do Comitê, para caracterizar as mudanças antes e depois 
de sua criação. Foram considerados três aspectos: confiança e solida-
riedade, informação e comunicação e autoridade e empoderamento 
(Magalhães et al., 2016).

O número de entrevistados que responderam positivamente 
quanto à capacidade pessoal de influenciar decisões no Porto foi 
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acima da expectativa, porém, observa-se que a inclusão das comuni-
dades só ocorre quando há interesse em desenvolver e realizar tra-
balhos ou projetos de extensão (ibid.). Para Magalhães et al. (2016), 
coordenador do processo, os resultados obtidos foram positivos e evi-
denciaram a necessidade de atenção a alguns pontos. O envolvimento 
entre porto e cidade apresentou pouca melhora, refletindo a ausência 
de um sentimento de comunidade portuária que vá além do ambiente 
de comunicação e discussão de problemas.

Embora alguns problemas possam parecer impossíveis de serem 
solucionados, como a disputa de espaço, fica claro que, sem um plane-
jamento prévio e sem um diálogo entre representantes da cidade e do 
porto, nos limites entre um e outro, o porto incomoda a comunidade 
e a cidade atrapalha o porto. O diálogo entre as partes, permitindo o 
desenvolvimento de novas habilidades nas comunidades para a parti-
cipação do porto no desenvolvimento social da cidade, poderá reduzir 
os pontos de conflitos entre cidade e porto.

Considerações finais

A importância econômica e comercial do porto para uma cidade 
é indiscutível. Mas a presença física das infraestruturas e dinâmicas 
portuárias nos centros urbanos requer atenção especial que vai além 
das externalidades econômicas. A relação simbiótica cidade e porto é 
ainda mais complexa quando falamos de portos urbanos.

No Brasil, as infraestruturas portuárias e os espaços portuários 
são do governo federal, o processo de tomada de decisões relativa 
ao sistema portuário acontece em Brasília e envolve vários atores –,  
agências reguladoras, diversos ministérios e secretarias. O distante 
locus decisório e a sensação de desconexão territorial entre porto e 
territórios vizinhos são um dificultador para a promoção de boas 
relações cidades e portos no Brasil.

Ademais, a infraestrutura física está e a dinâmica portuária acon-
tece no nível das localidades. São os municípios – e não o governo 
federal – e as comunidades – e não os órgãos e agências – que lidam 
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com o dia a dia das interfaces entre porto e cidade. Incentivos e inves-
timentos no diálogo entre cidades e portos são pontos-chave para que 
porto e cidade ganhem um com o outro.

Nesse sentido, é essencial haver um diálogo em que os interes-
ses de ambos sejam concentrados de forma a solucionar problemas 
comuns e criar oportunidades de desenvolvimento. A autoridade por-
tuária do Porto de Vitória, a Codesa, adota medidas muito tímidas 
na promoção desse diálogo. Observa-se, ainda, uma distância entre 
o Porto e a cidade, o que dificulta a criação de projetos sustentáveis 
para ambos (Magalhães et al., 2016).

Os novos estudos da AIVP têm apontado que os portos podem 
ser motores de crescimento econômico e, também, de desenvolvi-
mento econômico local. As ações portuárias são amplas e complexas, 
afetam a dinâmica e a vida da cidade, por isso é necessário o envolvi-
mento social para que se tornem parte e não meros coadjuvantes do 
processo. Ainda, cabe ao poder público local dispor de planejamento 
que garanta que a atividade portuária aconteça de forma sustentável.

O estudo da presença do Porto de Vitória em Vila Velha revela 
que a presença das infraestruturas portuárias é ponto de ruptura no 
território urbano, desconecta as comunidades da Baía de Vitória, 
recompõe a paisagem e recorta o espaço urbano, comprometendo a 
qualidade de vida local. A situação atual é reflexo da falta de plane-
jamento e da histórica ausência de diálogo entre cidade e porto, ele-
mentos essenciais para que porto e cidade se constituam como cidade 
portuária de fato e possam um se aproveitar da presença do outro.
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C A P Í T U L O  9

Mercantilização dos espaços 
públicos? As feiras gastronômicas  
e culturais em Salvador

Rafael de Aguiar Arantes

Introdução

Este trabalho apresenta os resultados iniciais do projeto “Os 
espaços públicos estão na moda? Mercantilização, controle social 
e contra-usos da cidade em Salvador”1, que busca analisar alguns 
usos contemporâneos dos espaços públicos da cidade, especialmente 
aqueles produzidos por determinadas iniciativas privadas, como por 
exemplo as feiras gastronômicas e culturais. O presente texto analisa 
os projetos A Feira da Cidade e Salvador Boa Praça, buscando com-
preender o sentido dos usos atribuídos por esses eventos aos espa-
ços públicos da cidade e os processos de mercantilização por eles 
engendrados.2

Nos últimos anos, algumas iniciativas parecem ter “resgatado” 
determinados usos dos espaços públicos que pareciam adormeci-
dos nas cidades brasileiras, como destacou Frúgoli Jr. para o caso de  
São Paulo:

1 Agradeço as contribuições dos bolsistas de iniciação científica: Victória Vilas Boas e Daniel Soglia. 

2 Para tanto, a pesquisa foi realizada através de observação direta e participante nesses eventos, de entrevistas e 
conversas informais com seus organizadores, expositores/comerciantes e frequentadores, de coleta de infor-
mações em periódicos locais e de uma análise exploratória das publicações dos eventos nas redes sociais.
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São múltiplos “os sinais que vêm da rua”: a ocupação temporá-
ria de instituições ou mais permanentemente de espaços públi-
cos, a resposta positiva da população quanto à transformação 
de determinadas vias de circulação em parques públicos aos fins 
de semana, a expansão do uso da cidade pelos ciclistas e o uso 
ampliado das ruas para práticas carnavalescas, que é um dado 
novo em se tratando de São Paulo. (Apud Fujita, s.d., p. 4)

O autor destaca que, na referida cidade, os espaços públicos têm 
sido alvo de múltiplas apropriações e ocupações, o que tem suscitado 
debates sobre a expansão das relações dos habitantes com o contexto 
urbano, ruas e equipamentos. Esse processo, inclusive, teria sido per-
cebido pela mídia que vem ampliando o número de matérias sobre o 
assunto (Frúgoli Jr., 2016). Também tem havido repercussão midiá-
tica sobre isso em Salvador. Reportagem do jornal A Tarde, de 9 de 
novembro de 2014, intitulada “Pessoas ocupam os espaços públicos 
de Salvador”, afirma que a prefeitura e especialistas concordam que 
tem havido um aumento da ocupação das praças, parques e ruas da 
cidade depois das ações de requalificação desses locais e da realização 
de eventos como feiras gastronômicas e apresentações musicais.

Embora o referido aumento seja questionável, uma vez que não há 
dados que permitam fazer uma comparação sistemática, nossas pesqui-
sas demonstraram que os espaços públicos da cidade são utilizados por 
um perfil relativamente diversificado de pessoas e são permeados por 
práticas variadas, ainda que em Salvador sejam bastante desiguais entre 
si, fragmentados e segregados, na medida em que expressam as caracte-
rísticas mais amplas da própria cidade (Arantes, 2016).

Atualmente, parte dos usos dos espaços públicos em Salvador 
está vinculada à atratividade de determinados eventos privados, como 
os projetos A Feira da Cidade e Salvador Boa Praça. Assim, incor-
porando as considerações de Fortuna (2002), no que tange às difi-
culdades da sociologia urbana em compreender as porosidades das 
fronteiras, já que trabalha com compreensões binárias tais como 
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“cidade” e “não cidade”, “público” e “privado”, parece relevante a este 
trabalho aprofundar a compreensão dessas iniciativas privadas de  
ocupação dos espaços públicos.

Os espaços públicos nas cidades contemporâneas:  
espaços políticos ou espaços de consumo cultural?

A discussão sobre os processos de mercantilização dos espaços 
públicos ancora-se num debate mais amplo sobre as características 
da vida pública urbana contemporânea e os processos de privatização 
que vêm transformando as cidades em escala mundial. As transfor-
mações sociais e econômicas do século 

fizeram surgir reflexões críticas sobre os espaços públicos, como as 
de Arendt (2008), Habermas (2003) e Sennett (1988), mas adquiri-
ram maior centralidade na passagem para o século XXI, com os traba-
lhos de uma série de autores, entre eles Davis (2009) e Caldeira (2000).

Como assinalou um conjunto de teóricos (Weber, 1979; Wirth, 
1979; Sennett, 1988, entre outros), as cidades constituíram-se, tradi-
cionalmente, como espaços de liberdade ante as hierarquias e imobi-
lidades do mundo feudal. Na medida em que cresceram e ganharam 
importância política, cultural e econômica, em determinado 
momento se constituíram também como espaços onde surgiu uma 
“esfera pública burguesa” (Habermas, 2003) e uma “cultura” (assim 
como uma “geografia”) pública (Sennett, 1988).

Nas últimas décadas, porém, tem se observado uma série 
de transformações, como: a) a proliferação de enclaves fortifica-
dos (Caldeira, 2000), que ofertam, em um espaço fechado, privado, 
homogêneo e controlado, diversas funções urbanas, como mora-
dia, trabalho, consumo e lazer; b) a tendência de “fuga dos males da 
cidade” (Arantes, 2014) – um processo de abandono cada vez maior 
dos espaços públicos; e c) uma recusa da convivência interclassista 
e da constituição de laços de sociabilidade baseados na alteridade, 
especialmente entre os grupos de média e alta renda. Diversas pes-
quisas apontam como os processos de privatização urbana vêm se 
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acentuando ao mesmo tempo que os citadinos, amedrontados com o 
crescimento da violência e da repercussão midiática incentivada pelo 
“capital do medo” (Bauman, 2009), cada vez mais se autossegregam, 
em busca de proteção, privilégios e distinção (Caldeira, 2000; Duhau, 
2001; Svampa, 2001).

As cidades fortificam-se cada vez mais através da proliferação de 
shoppings e da incorporação de variados enclaves, condomínios fecha-
dos, empreendimentos multifuncionais, edifícios comerciais e de 
serviços (Davis, 2009). Segundo Dammert (2013), isso implica um 
modelo de cidade em que as relações se transplantaram para espaços 
privatizados, nos quais as pessoas se convertem em usuários (pauta-
dos em trajetórias e interesses individuais) mais do que cidadãos, com 
objetivos e propósitos comuns.

Durante um longo período, os espaços públicos deixaram de ser 
prioridade da agenda estatal, seja por incapacidade, omissão ou até 
mesmo deliberação, tornando-se, muitas vezes, espaços degradados e 
abandonados, especialmente nos países da periferia do sistema capi-
talista. Além disso, aqueles espaços de uso coletivo que efetivamente 
foram criados nos últimos anos em diversas cidades não têm uma 
dimensão amplamente pública, no entender de Serpa (2007). Para 
o autor, muitos deles têm sido construídos dentro da lógica do city 
marketing e da “espetacularização”, constituindo-se como lugares de 
consumo e locais a serem consumidos, o que diminui sua acessibili-
dade social e espacial e implica uma questão fundamental: os espaços 
públicos das cidades contemporâneas são “espaços políticos” ou “espa-
ços de consumo cultural”? (Serpa, 2008).

Por esses aspectos, uma série de autores considera que tem 
havido uma restrição dos espaços públicos e da vida pública nas cida-
des contemporâneas tal como se constituíram em outros períodos 
históricos, havendo um declínio do homem público (Sennett, 1988), 
um esvaziamento da esfera pública tradicional (Caldeira, 2000; Davis, 
2009) ou uma “condominização da cidade” (Duhau, 2001).

Os referidos trabalhos, entre outros, portanto, têm sido bas-
tante críticos ao tipo de esfera ou espaço público que caracteriza as 
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grandes cidades contemporâneas, em especial aquelas em que o pro-
cesso de urbanização produziu cidades desiguais e segregadas, como 
na América Latina e no Brasil.

Outros trabalhos, no entanto, têm se posicionado de uma 
forma diferente, como Salcedo (2002), Fortuna (2002), Leite (2009), 
Ramírez-Kuri (2008) e Andrade e Baptista (2013), que discordam, 
problematizam ou se colocam em uma posição intermediária diante 
da tese da morte e/ou fim dos espaços públicos.

Para Salcedo (2002), em primeiro lugar, é importante questio-
nar a existência real daquele espaço público descrito como um lugar 
em que os diferentes grupos conviviam em torno de códigos de tole-
rância e civilidade. Conforme definiu Kelian (apud Leite, 2009), boa 
parte do debate atual sobre os espaços públicos pode ser classificada 
como uma “literatura da perda”, no sentido de que se utiliza de com-
parações com outros períodos históricos para apontar os problemas 
da condição urbana contemporânea. No entender de Salcedo, essa 
sensação de perda se baseia numa idealização do passado derivada da 
perspectiva normativa habermasiana. Para o autor, ela não apenas não 
se aplica realidade histórica, como o espaço público das cidades con-
temporâneas é mais aberto a um conjunto de lutas e práticas sociais e 
mais tolerante a minorias raciais e sexuais, por exemplo.

É importante produzir uma nova compreensão sobre os espaços 
públicos, e alguns pontos dessa discussão são relevantes.

Em primeiro lugar, conforme destacaram Andrade e Baptista 
(2013), as análises sobre o fim do espaço público, além de serem 
focadas somente nos grupos de alta renda, ignoram a complexidade 
e a diversidade existentes dentro do rótulo “espaços públicos”, redu-
zindo-os a perspectivas homogêneas. Para eles, existem pelo menos 
três tipos de espaços que podem ter um uso público: a) espaços urba-
nos programados para uso público, destinados ao usufruto lúdico, 
como praças e parques; b) novos espaços de consumo de acesso público, 
como os shoppings centers, parques temáticos e estádios desportivos; 
e c) espaços informais de origem privada integrados ao circuito metro-
politano, como cafés, cinemas, lojas, sedes associativas, casas-museu, 
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que deixam de ser apropriados somente por grupos específicos e se 
tornam parte do cotidiano das cidades como lugares de visita, de 
estadia e de encontro (ibid.).

Nessa leitura, portanto, privilegiam-se mais os usos públicos 
que podem ser dados aos espaços do que propriamente a sua origem 
e/ou formatação jurídica. Assim, espaços privados e mesmo ativida-
des de consumo fundamentadas em determinada mercantilização 
não apenas estão associados aos espaços públicos, como podem pro-
piciar a sua configuração como espaços de encontros e sociabilidade. 
No que tange aos shoppings centers, conforme discutimos em outra 
oportunidade (Arantes, 2017), eles por vezes expressam mais diver-
sidade que os espaços públicos da cidade, convertendo-se em luga-
res de múltiplos encontros, interações e conflitos, ainda que possam 
se expressar como enclaves fortificados, realçando sua dimensão pri-
vada, segregada e controlada. São espaços de fronteira, “semipúblicos”, 
porosos, complexos e ambivalentes.

A discussão sobre o controle social, especialmente a dimensão pri-
vada da discricionariedade dos espaços de consumo, é também costu-
meiramente debatida na relação entre os chamados espaços públicos e 
esses novos espaços “semipúblicos”. Segundo Salcedo (2002), o controle 
social é a expressão de uma forma de poder que, em geral, se exerce 
sobre um espaço, seja ele público ou privado. Todos os espaços estão 
sujeitos ao poder do príncipe (real ou metafórico). Também os espaços 
públicos são o lugar no qual diversas formas de controle se expressam, 
seja o castigo real ou as múltiplas formas de vigilância. Isso é aplicá-
vel especialmente aos considerados párias urbanos e indesejáveis. Para 
além dos controles institucionais (polícia, guarda civil, regulamentação 
sobre horário de fechamento, etc.), em nossas pesquisas, identificamos 
múltiplas formas de controle social nos espaços públicos de Salvador. 
Muitas delas eram levadas a cabo pelos próprios usuários sobre os 
demais, motivados pelo perfil social dos frequentadores, suas práticas e 
mesmo pelo seu padrão “moral” (Arantes, 2018).

Não obstante, se os espaços públicos ou privados/mercantili-
zados impõem padrões e lógicas de utilização, os usuários, não raro, 



MERCANTILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS? AS FEIRAS GASTRONÔMICAS E CULTURAIS EM SALVADOR

237

apresentam múltiplas formas de resistência e contra-usos (Salcedo, 
2002). Segundo Leite (2002), contra-usos são práticas que res-
pondem às fronteiras enobrecidas, criadas por projetos de reforma 
urbana e gentrificação (nesse caso, mercantilização), criando contra-
-espaços que subvertem as sociabilidades, criando formas alterna-
tivas de manifestações e interações. Segundo o autor (ibid. p. 130), 
analisando um caso específico de contra-uso ocorrido em um bairro 
enobrecido do Recife, “[...] os contra-usos transformaram um espaço 
moldado predominantemente para as práticas econômicas e simbóli-
cas de consumo e lazer em um espaço político de visibilidade pública 
e contestação”. Para o autor, portanto, os lugares erguidos pelos con-
tra-usos no interior de processos de gentrificação podem representar 
formas especializadas e simbólicas de criar singularidades, expressar 
dissensos e reivindicar direitos. Essas práticas podem ser também 
consideradas nas análises sobre espaços mercantilizados.

Por fim, é importante considerar também a possibilidade de 
conformação de um novo padrão de espaço público que, se é per-
meado por formas de vigilância, controle, segregação, suspeição, entre 
outros aspectos, não necessariamente desaparece ou está subsumido 
inteiramente à lógica da privatização. Segundo Leite (2009), a cultura 
urbana contemporânea tem a marca indelével do consumo, dimensão 
visível nos próprios espaços públicos que são colonizados pela este-
tização da cultura e no planejamento urbano que opera a partir da 
lógica de mercado. Nessa perspectiva, um novo conceito de espaço 
público deveria ser repensado à luz dos novos processos fragmentá-
rios e dispersivos:

Repensar os parâmetros conceituais da noção de espaço público 
no âmbito desse debate requer, em primeiro lugar, reconhecer 
que aquele espaço público definido pela modernidade como um 
espaço cívico de encontro dos iguais – este sim – está morto. 
Mas de outro modo, a excessiva diferenciação que desloca a con-
vivência com o estranho para as “comunidades destrutivas” e as 
“tiranias da intimidade” (Sennett, 1976) também não aniqui-
lou, por sua vez, as sociabilidades que asseguram a formação 
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dos espaços públicos. Ao contrário, alteram as configurações 
disso que ainda podemos chamar de espaço público, exigindo 
uma adequação conceitual e léxica para darmos cabo da tarefa 
investigativa acerca da natureza desses espaços no âmbito dos 
processos que aqui identificamos como pós-modernos. (Ibid.,  
pp. 197-198)

Nesse aspecto, Leite (ibid.) identifica o surgimento de “espa-
ços públicos intersticiais”, espaços dispersos, zonas de fronteira ou 
de passagem que expressam marcas corporais, práticas de consumo 
e a publicização da diferença no curso cotidiano da vida. Seriam as 
zonas de deslocamento entre as abstenções dos encontros sociais e os 
lugares identitários fechados, lugares intervalares e, por vezes, efême-
ros nos quais se reinscrevem as possibilidades do imprevisível. Para 
o autor, esses “entre-lugares” se tornam “locais de visibilidade, de dis-
putas simbólicas, práticas de consumo e da busca do reconhecimento 
público da diferença”. São inevitáveis e trazem a marca da cidade con-
temporânea: são caóticos, desordenados e marcados por contra-usos. 
Embora a violência seja latente e os conflitos inevitáveis, nesses espa-
ços estão as possibilidades concretas da experimentação do imprevi-
sível nas cidades contemporâneas, pois é neles que a vida cotidiana se 
realiza e onde ainda persiste a possiblidade do encontro com o estra-
nho (ibid., pp. 199-200).

Os espaços públicos em Salvador e os projetos  
A Feira da Cidade e Salvador Boa Praça

Dialogando diretamente com essa ampla discussão, as evidên-
cias coletadas sobre a dinâmica da vida urbana na Salvador con-
temporânea e apresentadas em trabalhos anteriores demonstram 
claramente uma tendência de esvaziamento e restrição dos espaços 
públicos (Arantes, 2016). Isso é expresso, principalmente, pelo aban-
dono e pela evitação cada vez mais comum desses espaços. Tal pro-
cesso se associa intimamente à expansão e à crescente valorização dos 
espaços privados e exclusivos de moradia, serviços, lazer e trabalho, 
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entre eles os condomínios fechados, os shoppings centers e os encla-
ves festivos, que contribuem para esvaziar o sentido público das festas 
populares e do carnaval.

Apesar desses processos de restrição, os usos dos espaços públi-
cos conservam certa vitalidade e fazem parte das práticas de diversos 
grupos. Os espaços públicos disponíveis em Salvador são heterogê-
neos entre si e, por isso, bastante desiguais, em termos de condições, 
usos e localização. Eles se concentram principalmente em bairros 
centrais e áreas valorizadas em termos imobiliários e turísticos, e isso 
interfere em seus usos e nos perfis dos usuários. Em geral, os espaços 
utilizados com mais frequência são aqueles próximos das residências 
dos frequentadores, que apresentam um uso mais cotidiano e homo-
gêneo. Tais usos são, portanto, segregados, pois não logram produ-
zir convivência entre diferentes grupos. Apesar dessa característica 
mais geral, alguns espaços agregam usuários de perfis mais diversifi-
cados, em termos de classe, étnicos e de práticas culturais. Em geral, 
são lugares simbolicamente relevantes e/ou localizam-se em regiões 
mais centrais.

Muitos são os dilemas associados aos usos dos espaços públicos 
e analisá-los, como advertido por Andrade e Baptista (2013), exige do 
pesquisador um cuidado muito grande no seu entendimento e distin-
ção, pois eles expressam uma diversidade de experiências e apresen-
tam tendências múltiplas, muitas vezes contraditórias. Em Salvador, 
eles apresentam marcas diversas de mercantilização e privatização, 
segregação e exclusão, mas também contratendências e resistências. 
Assim, em Salvador, o espaço público não está morto, conserva certa 
vitalidade, mas caracteriza-se, como seria de se esperar pelas condi-
ções da própria cidade, por seu caráter extremamente desigual, segre-
gado e fragmentado (Arantes, 2016).

Entre os usos dos espaços públicos mais relevantes em Salvador, 
está a frequência às feiras gastronômicas e culturais que, nos últimos 
anos, vêm ocupando alguns parques e praças da cidade.
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Dentre os maiores e mais destacados eventos, A Feira da Cidade 
foi a pioneira na utilização dos espaços públicos de Salvador. Iniciada 
em 2014, ela reúne atividades gastronômicas, culturais, de lazer e de 
artesanato em espaços públicos da cidade:

“Conhecer o lugar”, “Inspirar as pessoas” e “Intervir no espaço”. 
A Feira da Cidade é um projeto pioneiro já consolidado em 
Salvador e que ganhou o amor da cidade com a transforma-
ção dos espaços públicos em locais de convívio, cultura, arte e 
lazer com foco nas pessoas. As ocupações inspiram e estimulam 
as relações entre as pessoas, e entre as pessoas e a cidade, ofere-
cendo qualidade de vida às comunidades e incentivando os cida-
dãos a se envolverem nas transformações urbanas. (A FEIRA 
DA CIDADE, 2017, disponível em < https://www.afeirada-
cidade.com.br/quem-somos, acesso em: 15/5/2017)

Realizada pela Agência Agosto Comunicações, uma empresa 
de produção cultural, ela já chegou a receber 120 mil pessoas num 
único final de semana (A Tarde, 2014). A Feira da Cidade já ultrapas-
sou as duzentas edições, realizadas em mais de 15 espaços diferentes 
(praças, parques, largos, canteiros e “becos”). Em geral, o evento acon-
tece em bairros mais centrais e/ou valorizados da cidade. Segundo 
a idealizadora e organizada do evento, que se posiciona como uma 
ativista política dos espaços públicos da cidade e da economia cria-
tiva e colaborativa, a escolha por esses espaços decorre das carências 
da própria cidade no que tange a mobilidade urbana e segurança. Em 
seu discurso, ela relata ter receio de ocupar um espaço periférico da 
cidade e se defrontar com conflitos, seja com os comerciantes locais 
seja com o poder discricionário de traficantes de drogas. Ademais, 
posicionando-se como uma mulher branca de classe média, tem 
receio de ser uma espécie de “invasora” nesses espaços, já que, segundo 
seus relatos, o evento sempre tenta fazer uma parceria com a comuni-
dade do entorno de onde ocorre, especialmente a partir das associa-
ções de moradores.
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Figura 1 – Vista aérea da Feira da Cidade do Canteiro do Imbuí, 2019

Fonte: redes sociais de A Feira da Cidade

Figura 2 – A Feira da Cidade no Beco Messe do Amor, Pituba, 20193

3

3 Discurso associado à imagem: “Transformamos Becos Desertos em Ruas Vivas. Tem gente que só liga 
para Beco deserto quando é vítima dele. Nós transformamos em Ruas Vivas sem que isso precise aconte-
cer. Então, colabore, apoie, divulgue, participe, queira bem, fale bem, compreenda, marque presença, seja 
público dessa iniciativa e, se for vizinho então, agradeça por alguém está [sic] olhando mais profunda-
mente sobre o que é sair do umbigo e falar de compartilhamento. De uma Cidade mais humana, de uma 
cultura mais ampla, de uma rua mais protegida, de um mercado local mais forte. É vivendo esses espaços 
e deixando eles vivos que vamos ter segurança nessa cidade. Se apropriando dela. Saia das varandas, dos 
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A Feira é itinerante. Em sua origem, ocorria semanalmente, 
depois passou a ser quinzenal e, hoje em dia, ocorre uma vez ao mês. 
Inicialmente, a Agosto Comunicações escolhe o espaço onde será rea-
lizado o evento e faz a curadoria dos expositores e das apresentações 
culturais. Em geral, ocorrem apresentações teatrais e culturais volta-
das tanto para o público infantil quanto para o adulto. Hoje, o site do 
evento funciona como um lugar no qual possíveis expositores e artis-
tas se inscrevem para serem selecionados.

Nesse aspecto, A Feira tem um perfil específico. Em geral, os 
expositores selecionados são microempreendedores do que talvez se 
possa chamar de “economia criativa e colaborativa”. São lojas de cami-
setas, de artesanato, de venda de vinil, bijuteria, esmalteria, acessó-
rios, perfumaria, entre outras. A estetização parece ser um valor 
relevante para os expositores. Os produtos são quase customizados, 
na medida em que não são vendidos em larga escala e estão associa-
dos a uma interpretação mais “alternativa” ou “cult” da ideia de comér-
cio e consumo. Assim, a criatividade e a diferenciação das práticas, 
estilos e imagens pessoais assumem uma condição valorativa impor-
tante desses espaços. Segundo a idealizadora do evento, menos de 
10% dos expositores é de franquias de empresas maiores, uma vez 
que o evento privilegia novos e pequenos empreendedores. Em geral, 
o evento exige que os próprios empreendedores atendam ao público, 
pois isso contribui para a geração de diálogos e novos vínculos nos 
espaços públicos – aquilo que A Feira discursivamente apresenta 
como um dos seus principais objetivos.

Os expositores gastronômicos são diversos, mas também 
operam dentro de uma lógica semelhante. Expõem hamburguerias, 
docerias, confeitarias, marcas de cerveja artesanal, entre outros. Em 
geral, enfatizam a dimensão gourmet e “artesanal”, demonstrando o 

vidros dos carros, e venha viver a rua, com A Feira da Cidade, antes que não possa mais sair de casa, antes 
que não lhe reste mais nenhuma alternativa. Reconecte-se. Vamos estar juntxs novamente. Vamos de 
comida, diversão, música e arte. Viva as feiras de rua, viva A Feira da Cidade. Trabalho lindo construindo 
uma cidade mais viva há 5 anos e que encabeça esse grande movimento de SalvAMOR. Vem pra Feira!!!!” 
Carla Maciel, criadora do projeto. (A Feira da Cidade, 2019, Acesso em: 9/5/2019).
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caráter diferenciado e distinto dos seus produtos. A Feira não apenas 
seleciona os expositores como também funciona como uma espé-
cie de incubadora de novos empreendedores, dando apoio logístico 
e orientações sobre o modelo de negócio.4 É conhecida a história de 
vários empreendimentos que, tendo iniciado na Feira, conseguiram 
abrir suas lojas físicas e se consolidar no mercado da cidade.

O perfil das apresentações culturais, teatrais e musicais também 
caminha nessa mesma lógica. Embora A Feira tenha participado 
de eventos grandes na cidade, como o Festival da Primavera e o 
Réveillon de Salvador, quando atrações mais consolidadas se apresen-
taram, como o grupo Baiana System, ou mesmo já tenha sido lugar 
para a apresentação de artistas famosos, como Moraes Moreira, na 
maior parte das vezes os grupos escolhidos provêm da cena mais 
“alternativa” da música baiana. Tais bandas têm seu público próprio, 
que acaba frequentando A Feira no dia das apresentações. Mas a 
idealizadora do evento destacou fortemente que evita promover uma 
“carnavalização” dos espaços que, segundo ela, é extremamente forte 
na cultura soteropolitana. O perfil ideal do público não é aquele que 
chega somente para escutar a música (que é gratuita), mas sim aquele 
que utiliza o espaço de maneira mais ampla. 

4 Pudemos presenciar a negociação da idealizadora com um casal que pretendia vender abará, quitute 
baiano, numa das edições. Nessa conversa, além da dimensão financeira, ela orientava os empreendedores 
sobre como vender e apresentar o produto, o que inclusive envolveu uma discussão sobre o material sobre 
o qual deveria ser servido. Ela tentava demovê-los da ideia de servir em isopor, considerando a questão da 
sustentabilidade, que, nos seus discursos e no dos funcionários da empresa, aparece costumeiramente.
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Figura 3 – Publicidade divulgada nas redes sociais de um dos produtos 
vendidos na Feira. 5 

Figura 4 – Publicidade de diversas estampas de camisas que faziam 
referência ao #EleNão, nas eleições de 2018. 6 

5 Publicidade com o seguinte discurso: “Quantos sacos plásticos você deixará de usar esse ano? Quanto de 
natureza você vai preservar com essa simples atitude? Esse final de semana te esperamos na Feira Saudável 
para adquirir essa lindeza maravilhosa de BAG pra você fazer a feira A @baunilhahausc estará na Feira a 
partir das 7h30 na Praça Ana Lúcia Magalhães” (A Feira da Cidade, 2019, Acesso em: 10/5/2019).

6 A postura do evento diante desse episódio teve como resultado a perda de mil seguidores nas redes 
sociais, segundo os relatos colhidos.
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O perfil musical do evento tornou-se ainda mais definido em 
2018, quando, em dificuldades para encontrar patrocínio, a Agosto 
Comunicações submeteu uma proposta ao edital FazCultura do 
governo do estado, sendo contemplado com o valor de R$ 200 mil 
dentro da categoria “música”.7 Após ser contemplado com esse valor 
e vender uma das cinco cotas de patrocínio fixo para 10 eventos a 
Ambev, através da marca de cerveja Bohemia, A Feira apresentou a 
ideia do Festival Ruas Vivas:

É preciso atenção para perceber o que se passa na música baiana. 
Dificilmente você vai ouvir na rádio, não vai ver na TV, e se não 
souber os caminhos, nem na internet vai conseguir encontrar 
facilmente. Não que seja algo escondido e de difícil acesso, mas 
quem está acostumado com os sucessos midiaticamente forma-
tados e espera que as novidades cheguem pelas vias tradicionais, 
não vai ser bem-sucedido.
Discos, shows, músicas, clipes, festivais estão disseminados pelas 
ruas de Salvador. Novos e ótimos artistas surgem um atrás do 
outro, e, melhor, sem se ater a um estilo musical, a uma regra 
de sucesso comercial ou ao comando de quem quer que seja. 
Está espalhado pelas ruas, bairros, vielas e favelas. As oportu-
nidades de acompanhar tudo isso também está espalhada pelos 
vários cantos da cidade, do Rio Vermelho a Cajazeiras, do Santo 
Antônio a Itapuã. A Feira da Cidade é uma dessas oportunida-
des. Por lá já passaram várias dessas novidades e continua pas-
sando. Agora, a feira ganha corpo e se transforma no Festival 
Ruas Vivas, que pretende ampliar o que já vinha sendo mostrado 
no palco e apresentar ainda mais e melhor esse rico cenário musi-
cal que temos em Salvador. Rico, fértil, criativo e diverso. Estilos 

7 Segundo a Secretaria de Cultura do estado da Bahia: “FazCultura – Parceria entre a SecultBA e a 
Secretaria da Fazenda (Sefaz), o mecanismo integra o Sistema Estadual de Fomento à Cultura, composto 
também pelo Fundo de Cultura da Bahia (FCBA). O objetivo é promover ações de patrocínio cultural por 
meio de renúncia fiscal, contribuindo para estimular o desenvolvimento cultural da Bahia, ao tempo em 
que possibilita às empresas patrocinadoras associar sua imagem diretamente às ações culturais que con-
siderem mais adequadas, levando em consideração que esse tipo de patrocínio conta atualmente com um 
expressivo apoio da opinião pública” (SecultBA, 2019, Disponível em <http://www.cultura.ba.gov.
br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=41>, Acesso em: 10/5/2019).
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variados, formatos diversos, ideias abertas. Não serão apenas 
shows, mas a ideia é promover encontros, provocar momentos 
marcantes e contribuir para que nossa música continue eferves-
cente. Mas também espaço para intercâmbios, trocas com artis-
tas de outros lugares, de qualquer lugar, e, claro, abertura para 
ouvir o novo, o não usual. (A Feira da Cidade, 2019, disponí-
vel em: https://www.facebook.com/dacidadeafeira/, acesso em: 
10/5/2019).

O modelo de negócio da Feira, a princípio, fundamenta-se nos 
patrocínios e na cobrança de taxas para os expositores. O apoiador 
mais destacado é a Prefeitura Municipal de Salvador (PMS), ainda 
que ela não contribua diretamente com recursos para o evento. 
Segundo as informações coletadas, quando, em 2014, A Feira surgiu, 
não havia uma modalidade bem instituída de cessão dos espaços 
públicos da cidade para a realização desse tipo de evento. A autori-
zação perpassa oito secretarias/órgãos municipais e envolve um valor 
considerado desproporcional, que inviabilizaria a realização do even-
to.8 Assim, a PMS isenta o evento do pagamento das maiores taxas 
e participa como sua apoiadora principal. Existem outros patrocina-
dores/apoiadores pontuais, como empresas de marketing, de guarda 
volumes, etc. e, atualmente, como descrito, o evento possui, como 
apoiador máster, a cerveja Bohemia. De acordo com as informações 
da idealizadora, atualmente o patrocínio foi repartido em cinco cotas 
máster, mas somente uma delas foi adquirida.

O evento cobra uma taxa de R$ 75,00 a R$ 1.000,00 dos exposi-
tores, de modo proporcional ao tamanho da barraca, às necessidades 

8 Segundo os relatos, a prefeitura cobraria cerca de R$ 78 mil reais referentes a uma taxa de ocupação de 
uma área pública de 100m² durante o final de semana. A burocracia municipal exige que a solicitação 
para a realização do evento passe ainda pelos seguintes órgãos: Semtel (Secretaria Municipal de Esportes, 
Trabalho e Lazer), Sedur (Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo), Semop (Secretaria 
Municipal de Ordem Pública), Semob (Secretaria Municipal de Mobilidade), Secis (Secretaria Municipal 
de Sustentabilidade, Inovação e Resiliência), SMS (Secretaria Municipal de Saúde), TranSalvador 
(Superintendência de Trânsito de Salvador) e a Limpurb (Empresa de Limpeza Urbana de Salvador). 
Alguns deles cobram também suas taxas (autorização para emissão de som, taxa de coleta de lixo, etc.), o 
que totalizaria o custo de operação em cerca de R$ 120 mil.
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de infraestrutura, como energia elétrica, e à arrecadação. Inicialmente, 
A Feira cobrava um percentual da arrecadação, mas optou por cobrar 
um valor fixo. O tamanho dos eventos varia bastante em função do 
espaço escolhido e do período do ano, o que torna difícil estimar o 
valor da arrecadação. Há alguns anos, A Feira abriu uma loja física, 
que na prática funciona como um multiespaço onde existem atual-
mente uma garagem/loja que vende os produtores dos expositores da 
Feira, um restaurante de comida havaiana, uma varanda onde ocorre 
uma feira orgânica e atividades culturais, além de uma sala alugada 
para atividades diversas, como palestras, yoga, etc.

A remuneração dos artistas que se apresentam, segundo os rela-
tos, não logra alcançar um cachê padrão, de modo que envolve, em 
geral, uma relação de troca, apostando na visibilidade propiciada pelo 
evento, entre outras coisas, etc.

A Feira tem tido efeitos positivos sobre a dinâmica de apropria-
ção dos espaços públicos de Salvador. Ela contribui para atrair as pes-
soas para esses espaços, para o consumo cultural e de produtos, mas 
também para atividades diversas organizadas pelo evento, como yoga, 
oficina de desenho para as crianças, etc. A iniciativa termina também 
multiplicando os usos dos espaços públicos, porque, em dias de feiras, 
as pessoas aproveitam esses espaços para outros fins e práticas espon-
tâneas, como se encontrar com os amigos, a flânerie, levar os filhos e 
pets para passearem ou mesmo para a prática das mais diversas ativi-
dades esportivas, como skates, patins, etc. Embora permaneçam exis-
tindo práticas “carnavalizadas”, nos termos da própria idealizadora, 
focada no consumo cultural, o evento enseja também, de alguma 
forma, contra-usos, que precisam ser mais bem estudados.

Mas, ela esbarra em algumas questões que são relativas às desi-
gualdades mais profundas associadas à segregação socioespacial que 
caracteriza a cidade e, mais ainda, às distinções de classe. Como visto, 
em geral, as feiras são realizadas em áreas mais centrais e valorizadas. 
Ademais, a proposta associada às apresentações culturais de grupos 
“alternativos” e à economia chamada de “criativa ou colaborativa” 
acaba se voltando para um perfil de classe específico, especialmente 
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aos portadores de maior capital cultural, mas também econômico, 
uma vez que os produtos são vendidos com preços considerados ele-
vados, até pela sua própria condição de “artesanal”.

É difícil fazer uma análise do perfil do público, pois ele varia 
tanto pelo lugar em que é realizado, uma vez que A Feira é itine-
rante, quanto pelo período do ano ou pelas apresentações culturais 
envolvidas (que levam seu público de fãs aos eventos específicos). As 
pesquisas internas da Agência Agosto apontam que muitos frequen-
tadores provêm de bairros populares, que são em geral jovens (de 16 
a 35 anos) e que as mulheres têm um peso relevante. Porém, no que 
tange à questão de classe, as observações diretas, que precisam ser 
mais bem cotejadas, sugerem inicialmente que o evento atende a uma 
estratificação ampla das camadas médias e altas; sugerem também a 
existência de um perfil relativamente homogêneo, especialmente no 
que diz respeito à dimensão racial, indicador relevante das condições 
socioeconômicas em Salvador.9 Assim a acessibilidade a essa inicia-
tiva esbarra não apenas no espaço físico, mas sim nas distâncias do 
espaço social, nas desigualdades existentes entre os habitus e nas prá-
ticas dos distintos grupos.

Um segundo evento importante, que também ocorre desde 
2014, é o Salvador Boa Praça. Tendo uma proposta bastante seme-
lhante, ele também reúne atividades infantis, gastronomia, exposição 
de produtos diversos, moda e gastronomia. Segundo o site oficial do 
evento:

Inspirado na ideia de sucesso do POP UP SHOP, o 
SALVADOR BOA PRAÇA surge para atestar que a população 
de Salvador já pode buscar a rua como opção de lazer na cidade, 
na garantia de encontrar produtos diferenciados e ao mesmo 

9 No primeiro trimestre de 2018, segundo a PNAD contínua, 16,8% dos moradores de Salvador se decla-
ravam brancos, 49,4% pardos e 33,5% pretos. O rendimento médio mensal no trabalho principal dos 
moradores de 14 anos ou mais que se declararam brancos era de R$ 4.351,00, R$ 2.051,00 entre os 
pardos e R$ 1.520,00 entre os pretos. No primeiro trimestre de 2017, também segundo a PNAD, 40,9% 
dos trabalhadores acima de 14 anos brancos possuíam curso superior, enquanto esse valor era de 16,2 
entre os pardos e 13,3 entre os pretos (Carvalho, 2018). 
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tempo se divertir com o conforto e a segurança que precisam. 
[...] O evento será inspirado nas feiras de Rua de NY, onde tere-
mos dentro do mix, roupas, acessórios, itens de gastronomia, 
apresentações musicais com artistas consagrados e iniciantes. 
[...] A proposta do SALVADOR BOA PRAÇA antes de tudo é 
ser um espaço de convivência para a população de Salvador que 
é carente de opções de lazer nos espaços públicos. (Salvador Boa 
Praça, 2015, Acesso em: 9/4/2015)

A Boa Praça é realizada pela Lasquinê Produções e Marketing, 
empresa ligada ao grupo de comunicações Metrópole, de propriedade 
de Mário Kértezs, ex-prefeito e conhecido político baiano, que possui 
uma rádio e um jornal semanal de distribuição gratuita homônimos, 
além do Portal Metro1. O projeto realiza-se principalmente na praça 
Ana Lúcia Magalhães, no fim de linha da Pituba, bairro valorizado da 
cidade. A referida praça tornou-se um lugar bastante utilizado, espe-
cialmente por jovens casais e seus filhos. Por ser localizada em uma área 
elitizada e distante de concentrações populares, além de possuir certos 
equipamentos privados para uso infantil (como pula-pula, piscina de 
bola, minikart, entre outros) e espaços para que as crianças andem de 
bicicleta, patins, skates, patinetes, miniveículos motorizados, etc., a 
praça tornou-se um lugar onde as famílias com filhos e também pes-
soas com seus cachorros – muito frequentes – passam boa parte do seu 
final de semana, estendendo toalhas e cangas ao chão e levando seus 
lanches. A realização de shows e atividades infantis, como o Salvador 
Boa Praça, contribui ainda mais para a sua atratividade.

Apesar da preferência por essa praça em especial, questiona-
mentos e críticas dos moradores (devido especialmente ao barulho 
produzido pelo evento) fizeram com que o projeto tenha migrado 
algumas vezes para outras praças do mesmo bairro, a Wilson Lins 
e, principalmente, a praça Nossa Senhora de Assunção, localizada 
numa região muito próxima à primeira. Numa das visitas de campo, 
pudemos observar que organizadores da Boa Praça estavam cole-
tando assinaturas dos frequentadores para o retorno ao local original, 
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o que chegou a acontecer nas edições subsequentes. O evento, por-
tanto, não é itinerante e ocorre fundamentalmente na temporada do 
verão, de novembro/dezembro a março.

Assim como A Feira, a Boa Praça também realiza uma curadoria 
dos expositores e das apresentações culturais, teatro infantil e apre-
sentações musicais. Como observado na autodescrição do evento, o 
perfil da Boa Praça mostra-se mais “sofisticado”. Embora sejam esco-
lhidos, pelo grupo curador, empreendedores da chamada “economia 
criativa”, também estão presentes marcas mais consolidadas e valo-
rizadas na cidade, especialmente no que tange à gastronomia. Não 
raro, restaurantes de chef apresentam versões um pouco mais baratas 
de seus pratos. Restaurantes da região, como risoterias, aqueles espe-
cializados em um tipo de comida, como o shawarma (iguaria árabe), 
gelateria italiana e hamburguerias artesanais, são bastante frequentes. 
Há uma diversidade de expositores, lojas de roupa, acessórios e até sex 
shop. Mais recentemente a Boa Praça passou a contar também com o 
chamado mercadinho, que vende produtos orgânicos e artesanais.

Como também descrito na apresentação do evento, as atrações 
culturais conformam-se como uma mescla entre artistas e grupos 
menos conhecidos e aqueles mais consolidados, como Tatau, Saulo 
Fernandes, Jau, Ju Moraies, entre outros cantores locais famosos.

Figura 5 – Apresentação musical na Boa Praça, 2019
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Figura 6 – Apresentação de teatro infantil na Boa Praça, 2019

Figura 7 – Um dos produtos vendidos na Boa Praça.10 

Figura 8 – Mercadinho de produtos orgânicos e artesanais

10 Discurso do evento: “A @canekoficial disse tudo nesse lindo domingão. A saída está dentro de você! 
Hora de eliminar más lembranças, deixar espaço para entrar boas coisas. Ser mais responsável pelo seu 
bem-estar... saia de casa, venha viver um momento divertido em família, com os amigos.. curtir sua cidade! 
#boapraca” (Boa Praça, 2019, acesso em: 12/5/2019)
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O modelo de negócio da Boa Praça parece ter um perfil mais 
empresarial e centralizado. Além do apoio da prefeitura municipal,11 do 
governo federal, do grupo Metrópole e da marca de cerveja Devassa, na 
quinta temporada, finalizada em março de 2019, o evento contou com 
os patrocínios do Shopping da Bahia e da Caixa Econômica Federal. 
Não foi possível, ainda, averiguar o valor cobrado aos expositores e a 
forma de pagamento das atrações culturais. Os produtos gastronômi-
cos vendidos na Boa Praça passam pelo controle da Casa Dez, uma 
empresa de distribuição de bebidas que opera em grandes eventos. Os 
expositores não movimentam os recursos diretamente, uma vez que as 
fichas são compradas nos caixas da referida empresa.

Assim como A Feira, também a Boa Praça tem tido um impacto 
sobre a apropriação dos espaços públicos em Salvador, já que atrai um 
público bastante relevante em todas as suas edições. Como as primei-
ras atividades culturais sempre se voltam às crianças, é muito comum 
a presença de famílias nucleares e seus filhos. No entanto, seu perfil 
tende a ser ainda mais homogêneo e segmentado. Embora o projeto 
consiga atrair um público maior e um pouco mais heterogêneo em 
termos sociais, étnicos e de geração do que o que frequenta a praça 
Ana Lúcia Magalhães cotidianamente, o perfil social dos frequentado-
res permanece num patamar relativamente alto em termos de estrati-
ficação de classe, em função dos preços e também das práticas sociais 
envolvidas, como o padrão gastronômico e os produtos ofertados, que 
indica o habitus de classe dos frequentadores. Tal homogeneidade se 
expressa também no perfil racial dos frequentadores costumeiros do 
evento, majoritariamente formado por pessoas brancas.

Considerações finais

Conforme observado ao longo do trabalho, é possível dizer que 
os eventos em análise, A Feira da Cidade e o Salvador Boa Praça, vin-
culam-se diretamente a uma mercantilização dos espaços públicos da 

11 Ainda não foi possível averiguar se ele assume os mesmos contornos do oferecido à Feira da Cidade.
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cidade, que se dá em dois níveis: a) na relação das empresas organi-
zadoras com as praças, parques e largos onde realizam os eventos; e 
b) na lógica que perpassa os usos desses espaços durante a realização 
das Feiras.

A primeira dimensão aponta para o fato de que os espaços públi-
cos são utilizados como locus de geração de valor para as empresas 
organizadoras. Aqui, não se trata da utilização do espaço como uma 
força produtiva dentre outras necessárias, ou seja, como um valor de 
uso que será consumido no processo de produção de alguma merca-
doria nem, tampouco, como valor de troca em sentido direto, isto é, 
como fonte de revalorização do capital como acontece com a incor-
poração imobiliária. Nesse caso, o espaço público, que é cedido por 
um arrendamento provisório, muitas vezes isento de cobrança pela 
prefeitura municipal, é ele mesmo a grande atração, como ficou visí-
vel nos discursos diversos das empresas organizadoras. O sentido da 
acumulação, nesse caso, prescinde da propriedade privada, pois fun-
damenta-se no próprio espaço público, que é monetarizado e trans-
formado em renda. 

Além disso, a mercantilização faz-se presente na lógica de uti-
lização desses espaços públicos, uma vez que a estratégia subjacente 
direciona as práticas, não apenas para o consumo de produtos físi-
cos, mas também para o consumo cultural e para o próprio consumo 
do espaço como locus de distinção (Serpa, 2007). Esse uso do espaço 
possui a marca indelével do consumo (Leite, 2009).

Apesar disso, os eventos têm tido efeitos sobre a dinâmica de 
apropriação da geografia pública em Salvador, multiplicando os 
seus usos e atraindo uma quantidade considerável de pessoas, que 
há alguns anos tinham deixado de frequentar os espaços públicos 
da cidade. Assim, o consumo estratifica e produz desigualdades, na 
medida em que está vinculado a habitus de classe e formas de distin-
ção (Bourdieu, 2007). Porém, é um organizador da sociedade con-
temporânea e precisa ser reavaliado no que tange aos espaços públicos 
(Salcedo, 2002; Leite, 2009).
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A realidade em apreço, portanto, é ambígua, possui diver-
sas fronteiras e porosidades que, nas suas complexidades, impedem 
que a pergunta que origina o presente trabalho seja respondida de 
modo peremptório. Se, de um lado, a sobrevivência de usos relevan-
tes dos espaços públicos de Salvador está vinculada a processos de 
mercantilização; de outro, é preciso reconhecer que, numa sociedade 
capitalista e periférica, as formas de apropriação desses espaços são 
permeadas também pelo consumo, sem que isso signifique a perda 
total do seu sentido público. Assim, é importante que novas luzes 
sejam lançadas sobre as formas contemporâneas de usos dos espaços 
públicos nas nossas cidades.
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C A P Í T U L O  1 0

Das políticas urbanas  
às políticas da “criatividade”: 
cidades S/A em tempos  
de espetacularização cultural

Ewerthon Clauber de Jesus Vieira 

Introdução

O surgimento das cidades na história das sociedades modernas 
está estreitamente relacionado aos processos de urbanização, que, em 
cada cultura localizada temporalmente, teve como correspondência 
um conjunto de atores diferenciados, que sobre a formação da cidade 
se debruçaram. Dessa forma, tanto as intervenções urbanas, quanto 
os atores e as características de suas ações, variaram historicamente. 
O propósito aqui não é tecer uma extensa historiografia das políticas

urbanas, mas identificar algumas das características processuais 
que fizeram com que a percepção sobre a cidade tenha se modificado, 
ao longo do século XX. Essa transição corresponde nominalmente a 
aspectos significativos que tencionaram alterações no modo como a 
cidade é construída e intervinda, passando da clássica política urbana 
para a política da criatividade.

Apesar de o papel do Estado ser central nesse fenômeno dese-
nhado para nossa análise, não relacionamos exclusivamente a ideia de 
política urbana ao complexo campo das políticas públicas. Interessa, 
pois, compreender as políticas urbanas como intervenções de origem 
pública e privada. É justamente essa histórica relação entre esses dois 
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tipos de poderes que se constitui como uma das principais caracterís-
ticas das políticas urbanas contemporâneas. Com efeito, por política 
urbana entende-se, a priori, toda e qualquer intervenção urbana (de 
origem pública e/ou de setores da iniciativa privada) que é formulada 
e executada no contexto social concebido como “urbano”, tal como 
delineiam Savage e Warde (2002).

Nos países capitalistas mais desenvolvidos, as políticas urbanas 
eram intervenções caracterizadas fundamentalmente por um pro-
jeto de urbanização adequado ao processo de industrialização. Em 
geral, esses fenômenos decorreram de modos intercalados, ainda que 
em diversas sociedades o projeto de urbanização, tal qual a narrativa 
modernizante, sublinhada por Albuquerque (1999), nunca tenha se 
realizado plenamente. Para o Estado e os empresários industriais, a 
cidade era então concebida a partir de uma positivação fundada em 
vários pilares, sempre qualificados pelo progresso advindo da moder-
nidade capitalista.

Nessa esteira, tomamos como objeto de estudo a caracterização 
da cidade modificada historicamente, a partir da transição das formas 
de intervenção urbana pautadas nos modelos expansionista/segrega-
dor e inclusivo/urbanizador até a virada da reestruturação produtiva, 
com a emergência do ideário de criatividade como paradigma para 
a construção e gestão das cidades. Do ponto de vista metodológico, 
o trabalho realiza-se nas interfaces aproximadas da pesquisa douto-
ral que realizei sobre a cidade de Salvador (BA) e do levantamento 
bibliográfico contínuo que tem sido feito sobre o processo de espeta-
cularização urbana, notadamente no que diz respeito à possibilidade 
de compreendermos quais os paralelos entre a espetacularização, o 
ideário de criatividade e a noção de nova razão do mundo.

Sob essa perspectiva, no primeiro momento, o texto busca 
apresentar a configuração histórica sob a qual os modelos de gestão 
e intervenções urbanas são alterados em atendimento às exigên-
cias capitalistas da produção das cidades, especialmente a partir de 
meados da segunda metade do século XX. De acordo com esses pri-
meiros modelos, o Estado Social Keynesiano acabou por, em alguma 
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medida, responder às crises do liberalismo clássico, que, inclusive, 
implodiam por dentro muito antes da crise financeira de 1929. Nesse 
âmbito, as cidades deveriam representar a “evolução social”, no que diz 
respeito à capacidade de abrigar e estabelecer o equilíbrio necessário 
de um sistema capitalista fundamentado nos ideais de liberdade indi-
vidual e mobilidade social. As concorrências deveriam ser absolutas 
na medida em que salvaguardadas pelo Estado, que assumia o papel 
de instância mediadora de direitos e deveres sociais.

No segundo instante, diante dos processos de restruturação pro-
dutiva, a discussão proposta objetiva argumentar como transitamos 
desse modelo geral de cidade, supostamente apta a abrigar e fomentar 
o crescimento industrial e tecnológico, para formas que se especiali-
zam em projeções imagéticas. Pretensamente singulares, essas enun-
ciações precisam expressar sempre a melhor imagem de si, diante de 
uma competitividade urbana por investimentos financeiros e poten-
cialização do consumo cultural. Nesse contexto, o caso da capital 
baiana é oportuno para observamos como se desenhava a lógica da 
imagem de consumo cultural e turístico.

Em seguida, a noção de criatividade é analisada em sua origem, 
na medida em que se apresenta como qualificação adequada à lógica 
da espetacularização urbano-cultural. Tanto com os teóricos/consul-
tores Landry (2000), quanto com Florida (2002), o ideário da cidade 
criativa passa a ser um elemento técnico central a ser revelado em 
cada realidade urbana. Não obstante, conforme observaram autores 
como Vainer, Arantes e Maricato (2009), a incorporação dos plane-
jamentos estratégicos e do city marketing em detrimento do sentido 
político e normativo dos planos diretores, na composição da gestão 
urbana, passou a esgarçar uma lógica de mercantilização que assu-
mirá, de acordo com nosso argumento, forma espetacular entre apro-
priações e reapropriações culturais.

Por fim, encaminhamos problematizações e algumas reflexões, 
de caráter ainda hipotético, sobre os possíveis efeitos da disputa nor-
mativa de sermos os mais criativos, a partir de um exercício analítico 
que tenta aproximar os chamados sujeitos neoliberais à formatação 
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geral de uma espécie de cidades S/A. Isso quer dizer, até que ponto é 
possível sustentar a produção de cidades empresas que se personali-
zam com processos de espetacularização cultural? De que maneira se 
(re)acomodam os dissensos violentados pelas narrativas de desenvol-
vimento local inscritos por excepcionalidades criadas e fundamental-
mente passageiras?

Produção do espaço urbano e os sentidos das cidades

O espaço urbano e a cidade são categorias que se relacionam 
profundamente entre si. É certo que o primeiro constitui, ao menos, 
uma característica imprescindível do segundo, embora este não possa 
ser compreendido apenas por essa dimensão. Tanto o espaço urbano 
quanto a cidade são resultados de construções sociais históricas.

Segundo Rolnik (1995), numa perspectiva mais filosófica, a 
cidade é uma espécie de obra coletiva que desafia a natureza. Por um 
lado, enquanto imã, ela realiza a potência de atratividade das conver-
gências entre indivíduos, práticas e sentidos de mundo. Por outro, ela 
é o pleno registro da história das diversas formas sociais existentes. 
A cidade conforma a vida social inscrevendo-a em si mesmo, tal qual 
a imbricada lógica de causa e efeito que se realiza entre produção e 
consumo.

Nesse sentido, a ideia de espaço urbano pode ser compreendida 
como o espaço da cidade. No entanto, como a cidade enquanto forma 
histórica da vida coletiva possui outras complexidades, precisamos 
delimitar melhor o que entendemos por urbano e como isso ajuda-
-nos a pensar as características e os processos políticos e culturais das 
cidades contemporâneas. 

Desde a Grécia antiga, a origem da cidade é política (ibid.; 
Arantes, 1997; Silva, 2014). Ela é a possibilidade de relação coletiva e 
pública, diferentemente da face privada do espaço doméstico. Sendo 
assim, a pólis grega ou a civitas romana detinham, em comum, o exercí-
cio realizado da regulação da vida coletiva, no que pese a significativa 
restrição para quem poderia de fato participar dessa prática política.
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Com o advento da modernidade, a gestão dessa regulação pública 
modifica-se, passando a incorporar princípios políticos mais adequa-
dos às demandas capitalistas (Fortuna, 2002). Não se trata mais de 
uma realeza capaz de reger a vida social, nem de um exercício de par-
ticipação como usufruto do privilégio da cidadania, ou ainda, como 
ética dos que, com a palavra, exercem a práxis (Arendt, 2000) que os 
constitui. A liberdade condicionada a produção e consumo de merca-
dorias torna-se central na construção das cidades diante da moderni-
dade. As implicações de uma vida centralizada para e pela mercadoria 
é, portanto, a demarcação histórica que nos interessa aqui.

Com a industrialização, notadamente entre os séculos XIX e 
XX, o processo de urbanização intensifica-se. De maneira geral, sob 
a ênfase da vocação industrial e tecnológica, a cidade passa a expres-
sar um sentido expansionista de onde as coisas devem acontecer. A 
narrativa comteana foi um dos paradigmas que sistematizaram como 
industrializar-se/urbanizar-se significaria algo positivo. Sob o ideário 
de progresso, a forma capitalista de apropriação da natureza urbani-
zou as relações sociais (provocando o exercício da convivência entre 
uma esfera pública e coletiva e outra privada e doméstica), alargando 
a centralidade material econômica, mas também política e cultural 
das sociedades.

Para tanto, uma massa de pessoas que vivia sobre outra lógica 
de atividade humana de sobrevivência, tornou-se trabalhadora como 
forma primordial de existir. Os processos de êxodo rural funcionaram, 
assim, como trajeto humano em busca do progresso ou da concre-
tude objetiva de conseguir sobreviver. A cidade passa a expandir-se e 
a refletir a segregação resultante da ambivalência entre o crescimento 
urbano, industrial e tecnológico e as distintas e desiguais formas de 
inclusão/exclusão das camadas sociais existentes (Lefebvre, 2008).

Das primeiras análises sociológicas, que refletem também, de 
algum modo, as primeiras análises das sociedades urbana, até os tra-
balhos da chamada Escola de Chicago, o urbano consolidou-se como 
objeto de análise. Da passagem do século XIX até meados do século 
XX, as preocupações analíticas giraram em torno de compreender as 
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formas de ocupação e vida no então espaço urbano. A predominância 
da vida urbana sobre a rural fomentou, inclusive, algumas considera-
ções que opunha rigorosamente a cidade e o campo, como conclusão 
da vida e crescimento de um contra a morte e esquecimento do outro. 
Evidentemente, essa dicotomia foi também contrastada, pois ainda 
que os índices demonstrem a tendência da predominância urbana da 
vida em sociedade, as correlações simbólicas resultantes desse bina-
rismo entre campo e cidade contribuíram para ressoar uma relação 
hierárquica entre desenvolvimento e atraso, culturas civilizadas e pri-
mitivas. Nessa perspectiva, conforme bem advertiu Fortuna (2002,  
p. 126), é importante lembrarmos que 

com a era industrial, a “morte” do campo e a hegemonização do 
urbano precipitaram a sociologia para a análise da contempo-
raneidade vitoriosa da cidade. O contraponto simbólico desta 
“morte” do campo é a “morte” também simbólica de uma parte da 
cidade – a dos mais frágeis, pobres e incultos – às mãos da outra 
parte – a dos mais ricos, cultos e poderosos. Metaforicamente, 
dir-se-ia que a cidade substituiu o seu conflito com o campo e o 
rural pelo conflito consigo própria e que se instaurou na cidade 
moderna e industrial o conflito da cidade contra a “não” cidade.

O fato é que a cidade precisa ser percebida, também, em um 
plural de realidades e conflitos (Fortuna e Leite, 2009), que diz res-
peito às formas sob as quais os usos ocorrem, através, sobretudo, das 
diversas formas de intervenções, normatizações e resistências entre 
os distintos usuários. De acordo com esse prisma analítico, a catego-
ria espaço urbano e espaço público diferenciam-se, na medida em que 
o primeiro reflete o logradouro geográfico, a função normativa iden-
tificada, a localidade. Já o segundo se refere aos sentidos culturais, 
sentimentos de pertença e identificação que uma localidade pode ter 
mediante os usos exercitados. Recupera-se, aqui, a relação entre o que 
é restrito, privado e o que é amplo, aberto, público (Arantes, 1997; 
Leite, 2008; Silva, 2014).
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Até meados da segunda metade do século XX, a caracterização 
que historicamente acompanhou os sentidos das cidades e a lógica da 
produção do espaço urbano ocorreu entre um modelo expansionista/
segregador e inclusivo/urbanizador. Para tanto, fez-se necessária uma 
forma estatal específica, capaz de responder às deficiências históri-
cas que o Estado Liberal clássico apresentou com a crise financeira de 
1929. Após esse colapso da suposta economia autorregulável, e diante 
das experiências nazifascistas, o Estado Social passou, portanto, a ser 
a principal referência de gestão política institucional identificada com 
os princípios do capitalismo.

No contexto do modelo expansionista/segregador, o princípio 
da economia liberal alimentava a necessidade do crescimento urbano 
como espacialização apta ao desenvolvimento industrial capitalista. 
Isso, por sua vez, coadunava-se com uma forma estatal capaz de asse-
gurar a liberdade de produção, ainda que o efeito correlato dos pro-
cessos de expansão urbana tenha sido o aumento das disparidades 
sociais, germinando novos processos de segregação. A cidade, assim, 
não estabelecia simplesmente uma relação litigiosa com o campo, em 
hierarquias entre “passado” e “futuro”, “arcaico” e “moderno”, mas ins-
taurava-se, sobretudo, por conflitos internos, marcados pelas desi-
guais formas de ocupação e vida urbana.

Com o modelo inclusivo/urbanizador, esses efeitos colate-
rais de segregação e desamparo urbano precisavam ser mitigados. 
Não bastaria fomentar uma sociedade de produção massiva, se não 
fossem dadas mínimas condições para a circulação e consumo. Em 
geral, esses fenômenos decorreram de modos intercalados, ainda que 
em diversas sociedades o projeto de urbanização, tal qual a narra-
tiva modernizante (Albuquerque, 1999) postulava, nunca tenha se 
realizado plenamente. Para o Estado e os empresários industriais, a 
cidade era então concebida a partir de uma positivação fundada em 
vários pilares, sempre qualificados pelo suposto progresso advindo 
com a modernidade.

Sob essa caracterização, essas mesmas forças de poder econô-
mico e político da época deveriam construir as condições necessárias 
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para a reprodução do sistema capitalista. Conforme asseverava 
Lefebvre (2008), o espaço urbano deveria ser capaz de reproduzir 
as relações de produção. Ou seja, para uma concepção econômica e 
política capitalista, a cidade deveria estar apta a multiplicar a venda 
da força de trabalho inscrita nas relações de trabalho industrial. Isso 
quer dizer que, em menor ou maior grau, sendo concreta ou apenas 
falaciosa, na pauta das políticas urbanas deveriam estar questões de 
fato vinculadas ao planejamento urbano. Habitações, escolas, hospi-
tais, saneamento básico e toda a infraestrutura urbanística necessária 
para que as populações trabalhadoras pudessem fazer com que a eco-
nomia industrial funcionasse.

Nessa perspectiva, a tese moderadora de John Maynard Keynes 
(1883-1946) constituía o elemento central de uma produção urbana 
supostamente capaz de conciliar a exploração formal de uma massa 
de trabalhadores com os interesses de geração de valor, especialmente 
próprios ao contexto histórico do capitalismo pós-guerra. De fato, 
considerando as disputas da guerra fria e a existência dessas princi-
pais referências, modelo do Estado de Bem-estar social, desenvolvido 
a partir da teoria keynesiana, nos Estados Unidos e Estado da União 
Soviética, a forma correspondente do Estado e das políticas urba-
nas dependeu das particularidades experimentadas pelas sociedades. 
Entretanto, é possível reconhecermos que, em comum, as cidades pas-
savam a serem geridas e configuradas, tendo em vista o atendimento 
da acumulação capitalista industrial.

Reestruturação produtiva e a cidade criativa  
como imagem de valor: o caso de Salvador-BA

Por volta da década de 1970, começam a surgir alguns impor-
tantes fatores históricos para a emergência de um novo paradigma de 
organização social, no que diz respeito, sobretudo, à forma de pro-
dução econômica, política e cultural das cidades. À crise do petróleo 
e à desvinculação do padrão ouro-dólar, somou-se uma reconfigu-
ração do Estado, narrativamente percebido como muito interventor 
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e oneroso financeiramente. No que pesem as controvérsias sobre as 
causas e os efeitos entre a alteração política e econômica germinada 
nesse contexto, o fato é que a estrutura de acumulação de capital atra-
vés da industrialização enunciava dificuldades para manter as necessi-
dades desejáveis de lucratividade.

Em face dessa crise, a doutrina econômica neoliberal, formu-
lada ainda na primeira metade do século XX, é retomada como res-
posta adequada às dificuldades de manutenção da geração de valor. 
Não por acaso, ocorreu nessa época o declínio do modelo de Estado 
Keynesiano. Conforme argumentam alguns autores (Harvey, 2005; 
Matarasso, 2009; Bessa e Álvares, 2014), em certa medida, a fragi-
lização do referencial político pautado no bem-estar social corres-
pondeu à queda de um modelo de gestão urbana fundamentado na 
administração e minimização estratégica dos desconfortos das classes 
trabalhadoras. As políticas urbanas, caracterizadas pela efetiva preo-
cupação urbanística em viabilizar a vida na cidade, começavam a ser 
fundamentalmente reconfiguradas nesse contexto. A ordem era redu-
zir radicalmente os gastos com políticas sociais.

Em contrapartida, a ascensão do chamado “novo empreendedo-
rismo urbano” encontrou relações convenientemente sutis com parte 
do bojo doutrinário da política neoliberal. Inicia-se uma nova fase de 
acumulação de riqueza capitalista, ancorada na flexibilidade da produ-
ção e no aumento da produtividade, altamente sustentado no conjunto 
de ideias neoliberais que reforçam a saída individual como o grande 
caminho para a prosperidade (Harvey, 1994 e 2005; Jameson, 2006).

No bojo do ideário neoliberal, em diversos lugares, reuniões 
locais e internacionais de empresários, acadêmicos e gestores de polí-
ticas públicas fomentavam a necessidade de estimular o surgimento 
de governos com outra postura política. Apesar dos dissensos sobre 
esses grupos e sua linearidade compreensiva, parece inquestioná-
vel reconhecer que pairava, já nessas décadas da segunda metade do 
século XX, uma interpretação de que os governos precisariam pro-
duzir cidades mais atraentes a investimentos financeiros. Segundo 
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sublinha Harvey (2005, p. 165) “[...] a abordagem ‘administrativa’, tão 
característica na década de 1960, deu lugar a formas de ação, inicia-
doras e ‘empreendedoras’ nas décadas de 1970 e 1980”.

De modo sui generis, os governos deveriam mudar para modi-
ficar um cenário social, notadamente marcado pela crise capitalista. 
Em nível local, a mudança no modo de produzir e gerir as cidades 
precisava apresentar-se como autônoma e inovadora, ao mesmo 
tempo que deveria seguir copiosamente uma agenda de exigências, 
lógicas econômicas e políticas maiores, que extrapolavam seu espaço 
administrativo, ainda que, na efervescência por modificações e ino-
vações, nem todos os projetos de rearticulações locais conseguissem 
atingir o esperado. De toda forma, essa possibilidade lança para o 
futuro desejado por esses novos governos a necessidade simultânea 
de vencer adversários que, inscritos na mesma lógica, passam a dis-
putar pela construção das condições mais adequadas ao desenvolvi-
mento econômico de sua cidade.

De fato, em face da competição interurbana (Harvey, 1994) e con-
corrência intercidades (Fortuna, 1997) por investimentos financeiros, 
subjaz o entendimento de que a gestão urbana realizada somente pelo 
modo clássico do aparato público do Estado não era mais suficiente. 
Dessa maneira, começa a se apresentar como condição inexorável da 
mudança a construção de coligações públicas e privadas em nome dos 
supostos desenvolvimento e superação. Para Harvey (2005, p. 169),

[...] o poder real de reorganização da vida urbana muitas vezes 
está em outra parte, ou, pelo menos, numa coalizão de forças 
mais ampla, em que o governo e a administração urbana desem-
penham apenas papel facilitador e coordenador. O poder de 
organizar o espaço se origina em um conjunto complexo de 
forças mobilizado por diversos agentes sociais.

A adoção da ideia de parceria público-privada é possivelmente 
um dos principais pilares constituintes da governança empreende-
dora neoliberal. Isso quer dizer que passa a caber, à gestão urbana 
dos Estados, o papel de construir mecanismos atrativos para que a 
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parceria com agentes privados se estabeleça. Isso quer dizer que, 
enquanto a dimensão privada que se associa é considerada, a priori, 
exitosa, a esfera pública precisa demonstrar ser capaz de atrair inves-
timentos e investidores, notadamente externos ao local.

Um segundo aspecto dessa governança é que a atividade públi-
co-privada é empreendedora devido exatamente ao seu caráter espe-
culativo. Como tal, a gerência dos riscos e das possibilidades de êxito 
se divide entre a esfera pública e privada. No entanto, normalmente, 
ao poder público cabe o risco e eventualmente os custos da parce-
ria, enquanto, ao setor privado, resta a garantia dos ganhos.1 Isso 
implica dizer também que, “como, atualmente, o capital tende a ter 
mais mobilidade, resulta que, provavelmente, crescerão os subsídios 
locais ao capital, enquanto diminuirá a provisão local para os despri-
vilegiados, criando maior polarização na distribuição social da renda 
real” (ibid., p. 180).

O terceiro aspecto, por fim, assevera que, sendo o empreende-
dorismo urbano uma política especulativa, as intervenções projetadas 
e implementadas atingem espaços específicos da cidade e não “terri-
tórios” urbanos como um todo. A política estabelecida é, portanto, 
focalista e excludente, na medida em que elege determinadas zonas 
em detrimento de outras. Nessa perspectiva, a referida governança 
urbana neoliberal não diz respeito a um conjunto aleatório de forças 
e ações históricas, mas a um empreendimento racional que tenta res-
ponder inicialmente ao contexto de estagnação financeira das cidades. 
Trata-se de um modo estratégico de planejar (Arantes, 2009; Vainer, 
2009; Bessa e Álvares, 2014).

Sob essa lógica, o “planejamento urbano” não deveria se relacio-
nar a temas como “crescimento desordenado”, “reprodução da força 
de trabalho”, “equipamentos de consumo coletivo”, “mobilidades”, etc., 

1 Nos Estados Unidos, por exemplo, sobretudo a partir dos anos 1980, mais do que isenções ficais, os 
governos passaram efetivamente a financiar investimentos privados (Harvey, 2005). No Brasil, essa prá-
tica pôde ser observada em uma intensidade bastante significativa e nefasta, com a preparação e realização 
dos megaeventos esportivos da Fifa entre 2013 e 2014 (Ancop, 2014; Gusmão, 2014; Maricato, 2014; 
Vieira, 2016).
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mas efetivamente vincular-se-ia a estruturação e assimilação de uma 
agenda e agentes especializados no mundo dos negócios. De acordo 
com essa reestruturação produtiva (Harvey, 2005; Vainer, 2009), a 
questão urbana é entendida no enquadramento de uma esfera abs-
trata de competição entre cidades, a partir da construção de imagens 
de consumo2 atrativas para a aquisição de investimentos financeiros e 
práticas turísticas.

Não obstante, conforme podemos observar empiricamente no 
caso da capital baiana, o processo de espetacularização urbano-cultu-
ral3, de fato, apresenta-se como tendência predominante da gestão e 
produção urbana. A cidade que, desde meados do século XX, foi pro-
jetada por imagens turísticas, alcançou no contexto dos megaeventos 
esportivos um esgarçamento dessa lógica de mercantilização. Através 
do ideário da diferença experimentada (“Salvador, você sente que é 
diferente”4), os atributos naturais ou convencionais do turismo praia 
e Sol foram acrescidos e potencializados com a projeção espetacular 
(Debord, 1997) da imagem da cultura local (ver Figuras 1 e 2). 

2 Enquanto categoria analítica, entendo essa expressão como o resultado, não acabado em si, das intervenções 
urbano-culturais, que tanto no plano objetivo da visualidade e espacialidade produzida, quanto no nível 
abstrato das representações projetadas de determinados lugares e espaços, como dos modos de vida e da 
história local, corresponde à lógica do mercado e da competição interurbana contemporânea (Vieira, 2016).

3 Diz respeito a um projeto normativo de mercantilização da vida urbana e cultural, a partir da criação de 
determinados espaços voltados para o consumo. Este, por sua vez, é fomentado por uma intencional pro-
dução de intervenções humanas e práticas culturais, notadamente marcadas pelo simulacro e especulação. 
Com efeito, apenas aparentemente essas intervenções expressam experiências genuínas das subjetividades 
dos indivíduos e de seus lugares, uma vez que, antes de mais nada, elas estão submetidas à geração de valor 
(Vieira, 2016).

4 Esse slogan foi produzido pela Prefeitura Municipal de Salvador, entre 2013 e 2014, e profundamente 
difundido através de diversos recursos publicitários, como fôlderes, outdoors, vídeos, etc.
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Fonte: Secopa (s.d.)

Figura 1 – Projeção da produção espetacular – “Natureza” em destaque, 
com o tema: “Bahia Copa do Mundo da Fifa Brasil 2014. A Bahia vai fazer 
bonito”

Fonte: foto do autor, em 2014.

Figura 2 – Outdoor da logomarca da cidade de Salvador-BA

Tanto as paisagens naturais, quanto as práticas culturais locais 
são estetizadas em torno de uma noção de diferença ritualizada que 
almeja lançar, sobre a cidade, uma potência positiva para a atração 
de investimentos financeiros e de consumo. Dessa maneira, a marca 
“Salvador, você sente que é diferente” torna-se representativa para 
compreendermos como a lógica que pautou a reinvenção da imagem 
de consumo de Salvador ocorreu de forma espetacularizada. Por um 
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lado, a enunciação das supostas particularidades locais compunha a 
virtuosa imagem de si, sempre apresentada como receptiva e genuina-
mente disponível para ser experimentada e consumida (ver Figura 3).

Fonte: Secopa (s.d.)

Figura 3 – Projeção da produção espetacular – Cultura em destaque, com 
o tema “Bahia Copa do Mundo FIFA Brasil 2014. A Bahia vai fazer bonito”.

Por outro, ocorreu a construção da legitimação interna, que, 
através da narrativa da “oportunidade única” em obter desenvolvi-
mento socioeconômico local, como uma espécie de “legado”, buscou 
dirimir e/ou justificar os conflitos decorrentes das remoções habita-
cionais, privatização dos espaços públicos e os investimentos públicos 
nas parcerias de interesses privados (ver Figura 4).
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Fonte: Secopa (s.d.)

Figura 4 – Projeção da produção espetacular – Narrando cidade-pátria, com 
o tema: “Bahia Copa do Mundo Fifa Brasil 2014, a Bahia vai fazer bonito”

Além do exercício publicitário da Prefeitura Municipal de 
Salvador (Figura 2), observa-se que, sob a autoria da Secopa, secre-
taria estatal criada excepcionalmente em virtude dos megaeventos 
esportivos Fifa, a ideia de Bahia (Pinho, 1998) é representada por 
uma imagem aérea da cidade de Salvador (Figura 1). Reside aí uma 
noção de natureza potencialmente elaborada para o espetáculo, con-
forme explicita a narrativa prometida da produção positivada do ter-
ritório baiano: “Bahia é bonita por natureza. Imagine como vai ficar 
com tanta produção” (Secopa, s.d.).

Já através da Figura 4, verificamos que a construção se volta para 
a função de uma suposta coletividade unificada no “ser baiano”, pró-
prio do recurso estratégico e urbanístico de cidade-pátria (Vainer, 
2009). O saber cultural e o estilo de vida próprio do “baiano” são enal-
tecidos através de uma conciliação com a síntese imagética projetada 
em relação ao negro, estetizado por adereços, considerados de estilo 
“afro”, acompanhado da sutil estandardização do tambor que leva o 
emblema do grupo Olodum. A suposta receptividade baiana, qualifi-
cada como “alegre”, reincide sobre a “cultura da felicidade” recomposta 
na imagem de consumo reinventada de Salvador. A figura do jogo de 
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futebol, expressão cultural comum ao megaevento da Fifa, vincula-se 
àquilo que se sugere como próprio do local. No intuito de recompor 
a cidade para a atração turística e a competição interurbana, exercita-
-se uma perversa prática seletiva dos atores, performances e espaços a 
serem valorizados, em detrimento de todo o restante da vida urbana 
local. Conforme sublinha Leite (2008, p. 181), “transformadas em 
mercadoria, essas cidades ‘revitalizadas’ adentram o circuito do cha-
mado city marketing e promovem um aguçado processo de exclusão 
socioespacial que tem criado nichos urbanos com elevado grau de dis-
puta simbólica pelos lugares”. Essas intervenções, complementa ele, 
“não lançam mão de recursos imagéticos: eles são a própria imagem 
pré-concebida de uma cidade idealmente imaginada como segura, 
ordenada e limpa” (ibid., p. 186). Assim, sob a ótica dos construto-
res oficiais, a cidade pode ser percebida como um produto narrativo e 
imagético, mediado pelas estratégias dos negócios definidos em gabi-
netes de consultorias e gestões políticas.

Nessa esteira, o vasto conjunto cultural próprio de cada locali-
dade é substancialmente evidenciado através da espetacularização da 
cultura. Há uma “acentuação ou criação de traços culturais que obje-
tivam caracterizar a singularidade de um espaço urbano por um forte 
apelo visual e práticas sociais momentâneas, com vistas à apreensão 
consumível da história e da cultura na forma de uma mercadoria” 
(Leite, 2010, p. 78). Com efeito, podemos observar que a espeta-
cularização urbano-cultural está estreitamente associada à possibili-
dade de reinvenção histórica da imagem da cidade. Isso quer dizer 
que a potencialidade de um passado (re)inventável contribui na qua-
lificação espetacular da cultura de determinada cidade. No caso de 
Salvador, como analisamos, várias ideias resultaram em marcas posi-
tivadas, seja pelo apelo ao estatuto de “berço da civilização brasileira”, 
seja pela natureza particularmente bonita (“Bahia é bonita por natu-
reza”). Em todos os casos, há uma seletiva fusão, na qual práticas de 
matriz africana são recebidas pela beleza natural e mediada por nar-
rativas de localidade cultural, dotadas de um conceito de alegria cris-
talizada e objetivada pela festividade do “ser baiano”.
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Nosso argumento crítico busca revelar que essa forma de gerir e 
pensar a produção urbana é perversa. Perversidade que, por um lado, 
se identifica quando entendemos que a projeção que circunscreve boa 
parte das cidades contemporâneas é que sua suposta valorização cul-
tural ocorre na justa medida em que destituímos a cultura. Ou seja, 
ela se dá mediante uma espécie de “beleza do morto5” (Certeau, 2011) 
que tende a negar o lugar do dissenso dos espaços públicos por meio 
de uma política às avessas6 (Vieira, 2016). Por outro, porque é nesse 
ímpeto de valorização que a cidade também é generalizada ao espe-
táculo e restringida ao direito capitalista de consumo. Privatizada de 
si, ela funciona como ilha universalmente desejável, mas efetivamente 
pouco acessível a todos, tanto no que diz respeito à produção que a 
constitui, quanto aos usos, contemplação e consumo que se induz.

Fix (2007) nota que essa fórmula de produção urbana implica 
uma complexa relação entre a esfera pública estatal e agentes priva-
dos. Não se trata apenas do ideário de gestão privada sobre os recur-
sos públicos do Estado, mas da corrida concorrencial em que estes 
são lançados na busca de financiamentos privados. Na análise empí-
rica das transformações ocorridas na Vila Olímpia, cidade de São 
Paulo, a autora observou a forte pressão empresarial, que organizada 

5 A partir dessa metáfora, o autor satiriza a forma pela qual a cultura popular é valorizada, numa espécie 
perversa de estética e condição social, sob a qual a existência de determinadas práticas é considerada na 
medida em que aquele que a anuncia a destitui de vida e ordem própria. A beleza do morto consiste justa-
mente na compreensão sobre a cultura popular que se nega pela afirmação, ou seja, só é discutida e trazida 
à tona na condição de usurpada de sua dinâmica e vivacidade. Ela é definida por um exterior que a destitui, 
tratando-a como coisa e objeto, tão flexível quanto necessário for para o discurso do saber estabelecido: 
“[...] a cultura popular apreende-se apenas segundo o modo de desaparecimento porque nosso saber se 
impõe, qualquer que seja o caso, não mais ouvir e não mais saber falar disso” (Certeau, 2011, p. 73).

6 Trata-se de uma forma racionalmente operacional da gestão urbana espetacular. Ou seja, um conjunto de 
ações que se referem à forma empreendedora sob a qual se reconstitui a imagem de consumo da cidade, 
tal qual identificamos no caso da capital baiana. Isso não quer dizer que esse propósito não tenha sido 
combatido e questionado. O que destacamos é que, no âmbito da análise que fizemos das práticas dos 
construtores, as ações podem ser caracterizadas como intervenções de poder que negam a participação 
popular e efetiva a pluralidade cultural da cidade. Exercem, portanto, uma contrapolítica do que Rancière 
(1996) sublinhou ser constituinte ao conceito de política, enquanto esfera do litígio, pleito reivindicado 
por aqueles destituídos de parte. Espaço de dissenso em que o direito à fala e participação é objeto legí-
timo da reclamação.
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sob a forma de “BIDs7” (modelos de associações empresariais sur-
gidas nos Estados Unidos) lançou ao Estado o desafio da “criativi-
dade” de se apresentar como atrativo aos investimentos financeiros. 
Todavia, esses recursos se dão na arrecadação de fundos de agentes 
privados, através da intermediação do Estado, numa espécie de tri-
butação pública que, ao final, retorna para os próprios empresários. 
Estes ocupam, assim, a soberania de recursos e gestão de determina-
dos espaços urbanos. Ao terem esse direito de regular e administrar o 
espaço concedido, os BIDs acabam por influenciar na administração 
de toda a cidade, conforme seus interesses privados.

A cidade é posta à venda na medida em que assume constituti-
vamente sua face empresa. Intervenções urbanas (notadamente clas-
sificadas por múltiplos prefixos “re”, como requalificação, recuperação, 
regeneração, reinvenção, etc.) são utilizadas retoricamente sob a justi-
ficativa de promoverem desenvolvimento econômico local, através de 
megaeventos esportivos ou de outros quaisquer projetos específicos. 
O que interessa é sua caracterização empreendedora e criativa (Harvey, 
2005; Bessa e Álvares, 2014). Diante dessa lógica, não são raros os 
estudos que buscam compreender e responder com soluções práticas 
as maneiras mais adequadas de se empreender efetivas cidades S/A.

Para García (2004), por exemplo, o propósito é refletir como 
as artes podem ser eficientemente aproveitadas no contexto de 
grandes eventos, considerando, a priori, que a realização e a viabili-
zação desse cenário são úteis ao crescimento socioeconômico local. 
Nesse sentido, a autora compara as experiências emblemáticas de 
três cidades: Glasgow (no projeto Capital Europeia da Cultura, em 
1990), Sydney (nos Jogos Olímpicos e Festivais Olímpico de Artes, 
de 2000) e Barcelona (no Fórum Universal das Culturas, em 2004). 
O argumento central defendido é que as artes e o conjunto cultural 

7 BIDs é a sigla inglesa de “Business Improvement Districts”. Esse conceito, “[...] que surgiu nos anos 1970, 
ganhou o nome atual apenas na década seguinte. Quando um BID se constitui, a contribuição passa a ser 
obrigatória, recolhida pelo poder público como qualquer outro imposto. Ao contrário de outras taxas, 
contudo, o governo devolve os recursos para serem geridos pelo BID e utilizados no próprio distrito” (Fix, 
2007, p. 114).
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da localidade devem ser efetivamente trabalhados como prioridades 
na construção de uma imagem atrativa da cidade. Segundo García 
(ibid.), mesmo nos casos em que isso é acionado nos projetos de rege-
neração urbana, o que ocorre é apenas um uso superficial, logo secun-
dário, da programação de artes e das características culturais locais.

Nessa abordagem, reside o “entendimento” de que há formas 
técnicas de equacionar os privilégios e infortúnios de projetos dessa 
natureza em grandes eventos, a partir do momento em que se con-
ceda a devida atenção ao setor negligenciado das artes:

A committed dedication towards arts programming in major events 
can assist in keeping the balance and provide a complementary 
dimension to the economic discourse that is sustainable in the long 
term. This should imply an understanding that arts activity can 
succeed within events without needing to become a purely economic 
factor, but rather a facilitator for local participation and ownership 
that is, at the same time, attractive for visitors and media. To achieve 
this, arts programming should be seen as a factor within a broader 
cultural agenda and fully integrated within it rather than just treated 
as an attractive but dispensable component8. (Ibid, p. 116)

Ao ponderar sobre semelhanças e diferenças e, sobretudo, 
buscar contribuir com uma forma mais adequada de realizar com 
“êxito” a potência da cultura e das artes na instrumentalização do 
desenvolvimento socioeconômico, García racionaliza os processos de 
regeneração urbana diante do paradigma das políticas criativas. Mas 
a autora não faz isso sozinha. Pelo contrário, essa forma de conceber 
estrategicamente o planejamento urbano é cada vez mais comum 

8 Uma dedicação comprometida com a programação artística em grandes eventos pode ajudar a manter o 
equilíbrio e fornecer uma dimensão complementar ao discurso econômico que é sustentável a longo prazo. 
Isso deve implicar a compreensão de que uma atividade artística pode ter sucesso nos eventos sem precisar 
se tornar um fator puramente econômico, mas sim um facilitador para a propriedade e participação local 
que é, ao mesmo tempo, atraente para os visitantes e para a mídia.

 Para conseguir isso, a programação artística deve ser vista como um fator dentro de uma agenda cultural 
mais ampla e totalmente integrada a ela, em vez de apenas ser tratada como um componente atraente, mas 
dispensável.
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entre diferentes atores sociais, consultores urbanos e acadêmicos. 
Nesse campo, a ideia de “cidade e classe criativa” foi desenvolvida 
respectivamente a partir das obras de Landry, The creative city: a 
toolkit for urban innovators (2000) e Florida, The rise of the creative 
class (2002). Conforme normatizaram esses autores, a criatividade 
e a estratégia constituem uma espécie de referencial (Muller, 1995) 
das políticas urbanas, que passam a se configurar no imperativo do 
estatuto de ações criativas.

Nessa ótica, o empreendimento da capitulação e realização de 
megaeventos caracteriza-se como um dos principais catalisadores das 
políticas da criatividade. Sob eles, a noção de oportunidade única é 
constantemente acionada, pois, embora a retórica de validação da rea-
lização de grandes eventos se ampare na obtenção de legados estru-
turais para a cidade que os realiza, o tempo é sempre circunscrito ao 
momento da realização. Assim, para críticos ou entusiastas, enquanto 
excepcionalidade construída, uma série de medidas e ações pode ser 
implementada, seja pela legitimação socioeconômica trazida incial-
mente junto ao processo da realização dos megaeventos, seja pelos 
investimentos financeiros angariados junto ao seu processo (García, 
2004; Matarasso, 2009; Casellas et al., 2010; La Barre, 2013; Bessa e 
Álvares, 2014).

Portanto, dessa maneira, a meu ver, o processo de espetaculariza-
ção urbano cultural das cidades contemporâneas, juntamente à noção 
de criatividade, estabelece estreitos paralelos com uma nova racionali-
dade do mundo. Segundo Dardot e Laval (2016), essa racionalização 
ocorre na justa medida em que a democracia liberal se esgota como 
norma política. Em outro âmbito, elimina-se a figura do “cidadão” como 
indivíduo de direitos e deveres, responsabilizado dentro de uma coleti-
vidade para dá lugar aos atores autoempreendedores. Nessa esteira, não 
parece fazer mais sentido pensar no “direito à cidade”, mas na sua capa-
cidade crítica de criação e empreendimento sociocultural.

A “razão neoliberal” torna-se, assim, a nova “razão mundo”, pois 
sua generalização construída e induzida afeta de instituições a indiví-
duos, submetendo-os como atores ativos em sua própria objetivação 
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contínua de empreendedores de si. Segundo os autores (ibid.), a 
razão neoliberal estabelece-se praticamente com quatro complexas 
e intercaladas características: a primeira é que o mercado não é um 
dado natural, como pensou o liberalismo clássico. Sendo assim, ele 
deve ser construído e pautado, sobretudo, pela concorrência, não pela 
troca. A segunda é que é preciso construir uma ordem, a “ordem-qua-
dro” sob a qual as empresas, mas também o Estado, possam seguir as 
regras concorrenciais inerentes ao referido mercado. A terceira é que 
o Estado atua tanto como garantidor da ordem-quadro, quanto como 
agente ativo e submetido à mesma regra dessa referida ordem. Ele 
precisa legitimar e viabilizar as regras do jogo, mas também deve se 
constituir como um jogador ativo diante do ordenamento concorren-
cial. A quarta característica é que não só o Estado deve se constituir 
como o jogador da ordem-quadro concorrencial, como também todos 
os indivíduos. Eles precisam funcionar como sujeitos de si, no modo 
de operacionalidade de uma empresa. É o que os autores chamam de 
prolongamento da governamentalidade neoliberal9.

Nesse sentido, Dardot e Laval suscitam a reafirmação de que há 
relação entre a mudança do modo produtivo da sociedade industrial 
capitalista com o tipo de “ser social” existente atualmente. No plano 
geral, compreende-se que o sentido de mundo, aquilo que tende a 
se valorizar, reivindicar e aceitar se modifica tal qual o conjunto das 
formas de sofrimentos individuais. Sublinham os autores (ibid., 
2016): “O homem benthamiano era o homem calculador do mercado 
e o homem produtivo das organizações industriais. O homem neo-
liberal é o homem competitivo, inteiramente imerso na competição 
mundial”.

Essa competição, no entanto, resulta de uma produção norma-
tiva de um tipo de indivíduo que se inscreve no espaço da liberdade. 
No caso da forma contemporânea de se pensar, produzir e gerir as 

9 Segundo Dardot e Laval (2016, p. 328), ela “está ligada a uma racionalidade de conjunto que tira força 
de seu próprio caráter abrangente, já que permite descrever as novas aspirações e as novas condutas dos 
sujeitos, prescrever os modos de controle e influência que devem ser exercidos sobre eles em seus compor-
tamentos e redefinir as missões e as formas de ação pública”.
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cidades, poder-se-ia falar sobre o espaço da criatividade. Para a obten-
ção do ideário de homem competitivo, não se faz mais adequado insis-
tir no fomento ao trabalho como forma para o bem-estar individual e 
coletivo. Na esfera da liberdade, a eficácia ocorre através de um ades-
tramento dos corpos capaz de produzir a máxima felicidade, mas 
através do entendimento de uma responsabilização individual abso-
luta. Nessa perspectiva e em correspondência ao que ensaio propõe 
aqui, para a obtenção do ideário de cidade criativa, “basta” descobrir 
a grande particularidade positiva e passível de valoração que todo 
espaço urbano e prática cultural carregam consigo.

Para a face contemporânea do sujeito neoliberal, o homem pro-
dutivo e do cálculo foi um tipo de ser constrangido e limitado pela era 
moderna industrial do Estado Nação. Agora, para além da medida 
exata e da produção mensurável, com o novo tipo de sujeito, a disci-
plina institucional é suplantada pela infinita fonte de desejo e autor-
realização subjetiva. Trata-se de uma espécie de subjetividade 
instrumental, sob a qual o ser desejante motivado por si serve a ordem 
de produção e, sobretudo, de desempenho do capital. A “motivação”, o 
“estímulo” e o “incentivo” funcionam assim como instrumentos efica-
zes para o estabelecimento dessa nova razão do mundo (ibid.).

Na era das políticas e cidades criativas, a noção de criatividade 
é a eficácia do resgate espetacularizado da história e da cultura. É o 
caminho pelo qual se valida a, talvez, equação impossível das cida-
des lançadas sobre os processos de competição interurbana (Harvey, 
1994), nos quais o bom desempenho dos planejamentos estratégicos 
(Arantes, Vainer e Maricato, 2009) significa a medida do bem-estar 
da coletividade urbana.

Considerações finais

Conforme indicamos incialmente, este texto não é resultado de 
um trabalho fechado, mas diz respeito ao contínuo estudo das cida-
des contemporâneas, no que se refere as relações entre as políticas 
urbanas e as imagens de consumo produzidas na atualidade. Diante 
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do exposto, tentou-se argumentar que o modo empresa, pelo qual o 
sujeito passa a ser induzido a se constituir, transita reflexivamente 
naquilo que constitui a lógica de formatação das cidades S/A. Não 
obstante, com efeito, a circunscrição que tem reestruturado a forma 
pela qual as cidades são produzidas, geridas e vivenciadas ocorre sob 
a égide da “criatividade”. Assim, a questão passa a ser realizar pla-
nejamentos e intervenções que sejam capazes de revelar a poten-
cialidade produtiva, ou seja, criativa de cada cidade. Todavia, ainda 
que reconheçamos a existência concreta de experiências exitosas de 
projetos urbanos, qualificados como criativos, até que ponto, numa 
escala temporal mais estendida, essa nova racionalidade empresarial 
aponta para melhores cidades? Para quem e sob que forma política 
a cidade pode ser continuamente reinventada, se o modo operante 
de sua produção tem sido necessariamente espetacular? Que lugar 
e características assumem os novos sofrimentos individuais e coleti-
vos em paralelo com as marcas projetadas e espetaculares das cidades 
contemporâneas?
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C A P Í T U L O  1 1

Policiamento, cercamento, diálogo, 
ocupação – os conflitos em torno 
da gestão e dos usos da praça 
Roosevelt, no centro de São Paulo1

André de Pieri Pimentel

Introdução

Este trabalho sintetiza os achados de pesquisa de mestrado 
defendida em agosto de 20182. Pesquisa esta produzida a partir de 
estudo etnográfico realizado na praça Franklin Roosevelt3, no bairro 
da Consolação (região central de São Paulo). O objetivo desta pes-
quisa é analisar interfaces entre certos mecanismos de gestão do 
espaço e as suas apropriações e questionamentos em uma dimen-
são prática. Busca-se, a partir dessas articulações entre agentes, ins-
tituições e normatividades, atreladas à gestão ou presentes nos usos 

1 Este artigo é fruto de pesquisa financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Processo n. 2016/05431-8).

2 Essa pesquisa foi orientada pelo professor doutor Gabriel Feltran, a quem agradeço pelas gentis contri-
buições e pelos anos de interlocução intelectual e de amizade pessoal. Deixo registrados também meus 
agradecimentos ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de São Carlos 
e ao Centro de Estudos da Metrópole, por viabilizarem a sua produção. Por fim, agradeço também à 
FAPESP, por financiar essa pesquisa através da concessão de bolsa de mestrado. 

3 Para a realização dessa pesquisa, fiz visitas regulares à praça Roosevelt, entre agosto de 2016 e outubro de 
2017. Além do material etnográfico produzido nesse período, realizei entrevistas e compilei diversos tipos 
de material secundário, como matérias jornalísticas, textos publicados na internet, textos de leis, projetos 
de lei ou decretos municipais, documentos de interesse e vídeos de intervenções poéticas filmados no 
local, entre outros. 
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e apropriações práticas do espaço, analisar diálogos entre os planos 
do cotidiano e das instituições, da política e da estética, em cenários 
urbanos no contexto contemporâneo.

Construída no início do ano de 1970, em meio ao regime mili-
tar, a praça Roosevelt foi completamente reformada em 2010, com o 
custo de R$ 55 milhões. Dentre as intenções de tal intervenção, exis-
tia a tentativa de um maior controle estatal dos usos daquele espaço, 
administrando possibilidades e reprimindo usos considerados impró-
prios. Porém, apesar da intensa presença e circulação das forças poli-
ciais no local, após a reforma, e de um processo de enobrecimento 
que vem sendo presenciado em seus arredores4, não apenas algumas 
modalidades de usos insurgentes5 ainda se fazem presentes ali como 
muitas delas, inclusive, assumem uma configuração mais diretamente 
crítica com relação à restrição de usos e de apropriações dos espaços 
públicos na cidade.

As transformações contemporâneas das cidades são temas 
amplamente tratados, pela sociologia e também por outras ciências 
sociais e humanas. Questões como a produção dos espaços (Lefébvre, 
1991) e o “direito à cidade” (Lefébvre, 2001) em meio ao capitalismo 
de acumulação flexível (Harvey, 1992); a produção de “geografias 
pós-modernas” (Soja, 1993); a “gentrificação” (Smith, 2007); a cons-
tituição de fluxos e de cidades globais (Sassen, 2007), de processos 
“internos” e “externos” de expulsão de populações (Sassen, 2014), são 
temáticas amplamente abordadas na bibliografia internacional. Ao 
mesmo tempo, quando nos voltamos à bibliografia produzida sobre 
cidades brasileiras, podemos ter acesso a algumas inflexões bastante 
específicas dessas questões.

4 Depois da reforma da praça, é notável o aumento da presença de estabelecimentos comerciais elitizados, 
como bares, casas noturnas, restaurantes e tabacarias. Além disso, presenciou-se uma grande valorização 
de imóveis na região. 

5 A utilização da categoria “usos insurgentes” busca estabelecer um diálogo com relação a reflexão proposta 
por Pereira (2017). Tal diálogo possui a intenção de propor uma leitura focada na construção política 
dessa categoria, a partir de uma perspectiva que tome por referência mais a criminalização de determina-
das modalidades do que a caracterização de (ou distinção entre) práticas legais e/ou ilegais. 
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Na bibliografia produzida sobre São Paulo, a temática da produ-
ção de segregações sociais ou territoriais é frequentemente presente. 
E isso é ainda mais evidente em se tratando de trabalhos que tema-
tizam o centro de São Paulo. A segregação esteve fortemente pre-
sente durante o desenvolvimento urbano de São Paulo, que, segundo 
a narrativa oficial, se irradiou do centro. Nesse contexto, a região foi 
mantida de difícil acesso para extratos pauperizados da população 
através de rígidas leis urbanísticas (Rolnik, 1997). No entanto, ao 
longo do século XX, as elites vão abandonando o centro e se refu-
giando em bairros edificados ao estilo “cidade-jardim”, mais afastados 
e ainda mais segregados. Se, até os anos 1950 e 1960, o centro ainda 
era apropriado por uma população elitizada para fins de lazer e con-
sumo, ao longo da segunda metade do século, ele vai se tornando um 
espaço mais marcadamente popular, de intenso comércio e circulação 
de pessoas (ibid.).

Ainda que, economicamente, o centro tenha permanecido uma 
região economicamente bastante ativa (como ainda é até hoje), ele 
perde seu caráter de “centralidade econômica” em São Paulo nesse 
contexto, em grande medida porque as atividades econômicas asso-
ciadas ao capital financeiro global já não estavam mais nele concen-
tradas. Essas atividades se concentrariam, entre os anos 1980 e 1990, 
na avenida Paulista e no bairro dos Jardins e, a partir dos anos 2000, 
na região da avenida Luiz Carlos Berrini, na vila Olímpia (Frúgoli 
Jr., 2000). Ao longo desse período, o centro teria sido “abandonado”, 
não apenas pelas elites, mas também pelos investimentos públicos, 
que se concentrariam massivamente em intervenções em bairros con-
tidos no chamado “vetor sudoeste” (como os Jardins, Pinheiros e Vila 
Olímpia).

Esse contexto presencia a expansão daquilo que Caldeira (2000) 
descreveria como Cidade de muros. A partir da emergência de uma 
narrativa socialmente compartilhada, que associa a “violência” e o 
“crime” a experiências de perturbação da ordem e da harmonia, a 
autora analisa a produção de processos contemporâneos de segrega-
ção socioespacial em São Paulo – já em um contexto em que o centro 
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era publicamente visto como “região degradada”. Ao associar a vio-
lência e o crime a experiências de perturbação, essa narrativa sobre o 
crime, a que Caldeira denomina “fala do crime”, o associa diretamente 
a um “outro”. Longe de ser um total desconhecido, esse outro possuía 
um perfil bastante específico: homens jovens, vindos das “periferias 
urbanas”, negros e/ou de origem migrante. É o “medo” desse outro, 
que, construído como um problema público, faz com que senhoras 
de classe média deixem de ir ao centro, agora tomado por mendigos, 
trombadinhas, prostitutas e camelôs. E faz também com que as elites 
deixem o centro para residir e trabalhar em bairros cada vez mais 
exclusivos, com guardas privados e tecnologias de segurança e vigilân-
cia (como câmeras, catracas, cancelas, grades e muros).

A presença desse “outro”, portanto, mobiliza intervenções sobre a 
cidade, para muito além dos territórios onde ele supostamente reside. 
A sua presença não mobiliza apenas intervenções assistencialistas ou 
repressivas em bairros periféricos6. Ela mobiliza uma pluralidade de 
intervenções, públicas ou privadas, sobre muitos territórios. Em meio 
à pluralidade dessas intervenções, esse “problema” é formulado de 
diferentes formas. Esse “outro” se pulveriza, tornando-se um conjunto 
mais amplo de tipos sociais a que tais políticas se propõem a com-
bater: o mendigo, o ladrão, o noia, a prostituta, o travesti, o camelô. 
Nesse processo, produz-se uma pluralidade de “sujeições criminais”7.

Nesse sentido, o objetivo deste texto é analisar: I) a constru-
ção política do projeto de reforma da praça Roosevelt, intimamente 

6 Nesse mesmo contexto, é importante pontuar: há um deslocamento no Brasil com relação à construção 
da pobreza enquanto “questão social”, que passaria a ser centrada não mais na figura do “trabalhador”, mas 
sim na do “marginal”. Feltran (2014) descreve esse processo, apontando a emergência de políticas assisten-
cialistas e também punitivas voltadas a populações e a territórios “vulneráveis”. Esse processo se associaria 
também à emergência de diferentes regimes normativos nas periferias, como o “mundo do crime” e a 
religião (além do Estado) e à expansão da mediação monetária entre essas normatividades em tensão. 

7 Aqui, há um diálogo com o conceito de “sujeição criminal”, tal qual proposto por Misse (2010). Ao argu-
mentar em prol da pluralidade de “sujeições criminais”, meu objetivo é o de incluir nesse escopo, com 
relação às políticas dirigidas ao centro da cidade, outros tipos sociais não necessariamente representados 
na figura do “bandido”, como por exemplo os “nóias” e os “camelôs”. Para saber mais sobre a construção da 
figura do “nóia”, ver Rui (2012). Para saber mais sobre a repressão aos camelôs no centro de São Paulo, ver 
Frúgoli Jr (1999). 
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associada a uma tentativa de ordenamento restritivo de seus usos – e, 
principalmente, de regulação restritiva de seus usuários; II) as resis-
tências a essa gestão dos usos do espaço a partir de suas apropria-
ções cotidianas; III) a proposição de modelos alternativos de gestão 
do espaço em face de certas controvérsias políticas contemporâneas.

Entendendo a política como, conceitualmente, associada ao 
dissenso e à perturbação de ordenamentos gestionários (Ranciére, 
1996), esta pesquisa visa explorar os trânsitos empíricos entre esses 
dois polos normativos – a política e a gestão. Nessa perspectiva, a 
subversão ruidosa de ordenamentos gestionários desvela e produz 
partilhas do sensível (Ranciére, 2005) e “faz cidade”, em uma dimen-
são prática (Agier, 2011 e 2015). Ao mesmo tempo, a produção de 
ordenamentos gestionários também produz condutas, corporalida-
des, subjetividades, rupturas e resistências (Foucault, 1987; 1988; 
2005 e 2009). E, acima de tudo, se considerarmos que a ordem esta-
tal, em muitos aspectos, é produzida pelas “margens do estado”, e não 
contraposta a elas (Das e Poole, 2011), podemos ver que esses trân-
sitos entre dissensos e ordenamentos são importantes, inclusive, para 
entendermos a construção de técnicas, tecnologias e instrumentos de 
gestão de populações e de territórios.

A construção política da reforma  
da Praça Roosevelt (2010-2012)

Uma cidade mais humana – Pela audácia de sua concepção 
arquitetônica, a praça Roosevelt é um resumo da nova São Paulo. 
Uma praça de quatro andares, única no mundo, como única no 
mundo é a metrópole paulista. Em São Paulo, o futuro foi ante-
cipado pelas obras, que conseguiram o milagre de engrandecê-la 
e torná-la mais humana, porque foram feitas com vistas voltadas 
para o homem.8

8 Excerto de matéria jornalística publicada pela revista Manchete em 1969, durante obras de construção da 
praça Roosevelt (Palma, 2010, p. 143).
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Pode ter sido mera coincidência, mas quando no final dos anos 
60 transformaram a praça Roosevelt em um amontoado de 
concreto e na passagem subterrânea de uma via expressa inter-
ligando a zona leste a oeste, começou a desaparecer também o 
circuito cultural que a cidade nunca mais conseguiu estabelecer.
A agitação cultural do centro cedeu lugar à sujeira deixada pelos 
camelôs e à violência dos meninos de rua, embalados na loucura 
das drogas e sempre à espreita de sua próxima vítima.9

A reforma da praça Roosevelt, iniciada em 2010, possui relação 
com uma certa narrativa sobre a “degradação” do centro antigo de São 
Paulo. Essa narrativa se tornaria mais difundida já a partir dos anos 
1980, contexto pouco distante da própria edificação da “primeira 
versão” da praça – inaugurada em 1970.

Desde os anos 1990, a reforma da praça antiga já era publica-
mente defendida pela Emurb (Empresa Municipal de Urbanização 
de São Paulo) como solução para a “requalificação urbana” daquele 
espaço. Já era relativo consenso, entre técnicos, políticos e mesmo 
na opinião pública, que a praça consistia num “erro urbanístico”10. 
Inspirada na arquitetura modernista, a praça era constituída por seis 
pavimentos, compostos de curvas e formas pontiagudas, em níveis 
topográficos distintos e conectados por escadarias. Nos planos ori-
ginais, a praça fora concebida como uma “praça-edifício”, espaço pro-
vido de áreas destinadas ao lazer e à oferta de serviços. Importante 
salientar que, se esse plano depois foi apropriado pela gestão muni-
cipal como alinhado a um certo modelo de “desenvolvimento”, bas-
tante vinculado ao contexto da ditadura militar, foi defendido pelos 
seus autores como uma “solução humanista” para o aproveitamento 
daquele espaço11.

9 Excerto do livro Noites paulistanas, escrito pelo jornalista Hélvio Borelli (publicado em contexto já poste-
rior à praça Roosevelt (palma, 2010, p. 136). 

10 Rubens Reis, antigo gerente de intervenções urbanísticas da Emurb, em entrevista à Folha de São Paulo, 
definiu a praça exatamente dessa forma (Palma, 2010). 

11 A construção da estrutura concretada da praça Roosevelt foi fortemente motivada pela construção do 
Minhocão, via de ligação elevada entre as regiões leste e oeste de São Paulo. Em um primeiro momento, 
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A praça Roosevelt, que, antes da edificação da estrutura concre-
tada nos anos 1970, era apenas “praça da Consolação”, já era um local 
de sociabilidade boêmia desde os anos 1950. Na época, seu espaço 
era somente um grande calçadão, que, de dia e durante as semanas 
servia como estacionamento de carros. À noite, a “praça-calçadão” era 
apropriada pelo público frequentador dos bares, restaurantes, casas 
noturnas e salas de teatro localizados nos entornos e nos arredores. 
Um público elitizado, composto de boêmios, artistas, estudantes 
universitários, eventualmente celebridades nacionais ou internacio-
nais (Palma, 2010). Segundo alguns desses agentes, a construção da 
“praça-edifício” teria atuado como um marco de ruptura em relação 
a essas sociabilidades, muitas vezes lembradas com nostalgia. Pouco 
tempo depois da edificação de sua estrutura concretada, a praça teria 
perdido o seu glamour, teria se tornando, aos olhos de uma narra-
tiva pública, espaços de concentração de prostituição barata, assaltos, 
mendicância, drogas, lixo e dejetos humanos.

Esse discurso sobre a degradação da praça Roosevelt, bastante 
alinhado com um discurso sobre a degradação do centro de São 
Paulo de forma geral, é mobilizado por uma pluralidade de agentes, 
de citadinos a planejadores do urbano. Mais do que uma avaliação 
com relação ao sucesso da obra em si, esse discurso plural mobiliza 
uma avaliação da própria situação da conservação do local com base 
em uma avaliação de suas apropriações – bem como de seus usuários: 
moradores de rua, “nóias”, prostitutas, travestis e outros “tipos margi-
nais”. Se, durante a elaboração do plano de construção da praça, sua 
composição física era defendida publicamente como incentivo à apro-
priação por parte das pessoas (não qualquer tipo de apropriação, evi-
dentemente), as suas críticas posteriores apontavam justamente que 

a prefeitura de São Paulo chegou a cogitar que o perímetro da praça fosse completamente absorvido pela 
construção do Minhocão. O projeto de construção da estrutura concretada da praça-edifício foi defen-
dido pelos seus planejadores como alternativa a um modelo de desenvolvimento urbano que privilegiava 
a construção de vias expressas a espaços públicos voltados para o uso da população. A proposta desses 
planejadores era a produção de um espaço que fosse útil à população, que ela pudesse usar e do qual se 
apropriar. 
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ela facilitaria a incidência de apropriações inadequadas. Os “becos” 
e as “reentrâncias” que compunham a estrutura física do espaço 
eram apropriados para usos não autorizados12. Era necessário, por-
tanto, modificar sua topografia, bem como zelar por sua gestão e 
conservação.

Esses dois aspectos – intervenção arquitetônica/urbanística e 
gestão/regulação de usos e fluxos nos espaços públicos – estão pre-
sentes na mobilização de termos como “revitalização” e “requalifica-
ção”. Tais categorias nunca fazem menção apenas à composição física 
dos espaços, há referência também aos seus usos e, não menos impor-
tante, aos seus usuários. Mas a articulação entre esses elementos, bem 
como sua concretização na implementação de intervenções concretas 
em territórios urbanos, não é algo dado. Ainda que defendida como 
urgente por técnicos e por outros agentes (como moradores da região 
e mesmo antigos usuários da praça) há muito tempo, a reforma da 
praça só foi oficialmente cogitada pela administração municipal de 
São Paulo em meados dos anos 2000. Sua complexa construção polí-
tica, bem como sua inserção em um escopo de intervenções urbanísti-
cas voltadas ao centro de São Paulo, dependeu da articulação de uma 
série de agentes.

No início dos anos 1990, o centro de São Paulo voltaria às pautas 
da administração municipal. Isso em grande medida se deve à forma-
ção da Associação Viva o Centro, organização composta por diversos 
segmentos da sociedade, com protagonismo econômico e diretivo de 
agentes ligados a instituições financeiras instaladas na região, espe-
cialmente o Banco de Boston (Frúgoli Jr., 2000)13. Buscando se colo-
car publicamente como organização da sociedade civil, com o objetivo 

12 Isso foi dito por Andréa Matarazzo, então subprefeito da região da Sé, no ano de 2008 (Palma, 2010).

13 Nesse contexto, o poder público já havia tentado intervir nesse cenário através da implementação da 
Operação Urbana Anhangabaú, em 1990 (durante a gestão de Luiza Erundina, do PT), e de algumas 
intervenções mais pontuais promovidas pelo governo do estado de São Paulo ainda nos anos 1980. Porém 
a formação da Associação Viva o Centro, bem como as avaliações de insucesso de intervenções anteriores, 
em grande medida, se justificavam por um discurso segundo o qual tais iniciativas deveriam ser conduzi-
das a partir de uma articulação maior junto ao terceiro setor, já que o poder público não teria capacidade 
econômica nem executiva de conduzi-las. 
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de propor e discutir “soluções” para a situação de degradação do 
centro, a associação contava com a assessoria técnica de arquitetos e 
urbanistas, ao mesmo tempo que buscava o apoio de moradores, pro-
prietários e empresas da região a partir de suas Ações Locais. 

Nesse contexto, a associação adquire reconhecimento e legi-
timidade enquanto ator político. Anos mais tarde, a prefeitura de 
São Paulo, sob a gestão de Paulo Maluf (PPB), institui a criação do 
ProCentro, programa que tinha a representação de órgãos e agentes 
públicos, como a Emurb, a PM, a GCM e a subprefeitura da Sé e, 
também, da Associação Viva o Centro. Pouco tempo depois, em 1997 
( já sob a gestão de Celso Pitta, também do PPB), foi implementada 
a Operação Urbana Centro. Nesse contexto inicial, alguns projetos 
de reforma da praça Roosevelt chegaram a ser propostos, porém em 
um primeiro momento outros espaços acabaram sendo privilegiados 
como palco de intervenções requalificadoras – como a praça da Sé e 
a praça do Patriarca. Já no início dos anos 2000, ainda “degradada”, a 
praça Roosevelt voltaria a figurar como um “pedaço de cultura”14 em 
São Paulo, o que se deve especialmente à atuação de grupos teatrais 
independentes que instalaram salas nos entornos da praça – como o 
Cemitério de automóveis, o Parlapatões, patifes e paspalhões e, principal-
mente, o Satyros. Aos poucos, aquela movimentação teatral voltava a 
atrair um público mais elitizado15.

Em meados dos anos 2000, a prefeitura de São Paulo volta a 
discutir a inserção da reforma da praça nas intervenções dirigidas à 
requalificação da região central. Essa inserção está intimamente rela-
cionada a um acordo firmado entre a prefeitura de São Paulo e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento. Isso é um elemento rele-
vante para um deslocamento com relação às prioridades públicas da 

14 Aqui, utilizo-me da terminologia proposta por Magnani (2002). 

15 Essa “reocupação” da praça Roosevelt, no entanto, não se deu sem conflitos. Segundo Palma (2010), houve 
certo momento em que os moradores dos arredores da praça passaram a se queixar do barulho produzido 
pelos teatros e por seus frequentadores. Detalhe: a grande maioria das salas teatrais da praça possuíam 
bares. As mesas desses bares ficavam na calçada da praça. Houve vezes em que os moradores dos prédios 
nos arredores dessas calçadas arremessavam água e objetos no público das mesas de bar através de suas 
janelas. Houve até a tentativa de proibição formal das mesas nas calçadas, sem êxito. 
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implementação de intervenções inseridas no escopo do ProCentro, 
com maior ênfase em intervenções produtoras de “requalificação 
urbana” e menor ênfase em políticas voltadas à habitação popular e ao 
transporte, por exemplo (Kara José, 2010).

Depois de mais alguns anos, mais projetos para a reforma da praça 
foram propostos. Um deles foi aceito e, depois, completamente refeito. 
As obras iniciar-se-iam apenas no ano de 2010 e duraram dois anos. 
Durante toda a obra, bem como depois da reabertura da praça, em 
2012, foram muitas as discussões sobre a presença e a disposição dos 
equipamentos urbanos nela disponíveis. Ao final, optou-se por equipar 
a nova praça Roosevelt com duas bases policiais (uma da PM e outra 
da GCM), estabelecimentos comerciais, um “cachorródromo” e áreas 
destinadas ao lazer. Não foram inclusos banheiros públicos, bebedou-
ros, áreas cobertas, nem um teatro de arena – reivindicação de agentes 
vinculados à classe teatral atuante na região (Yamashita, 2013).

Controvérsias políticas no contexto pós-reabertura

A idealização e a execução da reforma da praça foram fortemente 
motivadas por uma tentativa de estabelecimento de um ordenamento 
restritivo dos usos daquele espaço. A praça entregue à população refle-
tia essa tentativa: uma área quase completamente concretada, plana, 
bem iluminada e bem policiada, com policiais, guardas civis, câme-
ras de vigilância. Porém, suas apropriações práticas atualmente desve-
lam uma pluralidade de ruídos, questionamentos e mesmo limites de 
tal projeto ordenador. O cenário noturno da praça é frequentado por 
uma série de agentes: skatistas, ciclistas, estudantes, jovens recém-saí-
dos de seus trabalhos, o pessoal do teatro, a molecada de periferia, 
os movimentos culturais e sociais, que, ao se apropriarem daquele 
espaço, “fazem cidade”, desestabilizando os pontos de vistas planifi-
cadores e totalizantes de agentes engajados na gestão do urbano. Mas 
onde alguns veem livre apropriação do espaço, outros veem mau uso, 
vandalismo, uso de drogas, barulho e perturbação da ordem.
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Logo após a reabertura da praça Roosevelt, no início de 2013, o 
primeiro conflito far-se-ia presente. Depois da publicização de uma 
intervenção repressiva a um grupo de skatistas que fazia manobras 
na praça por parte de um guarda civil municipal à paisana, houve 
os que se posicionaram contra a intervenção e a favor dos skatistas, 
enquanto outros se posicionariam a favor de uma regulação restri-
tiva e, no limite, de uma proibição da prática do skate naquele local. 
O jornalista da revista Veja, Reinaldo Azevedo, chegou a publicar um 
artigo intitulado “Fascistas de skate”, onde argumentava em prol da 
proibição da prática na praça Roosevelt (Machado, 2014).

A saída adotada por Fernando Haddad (PT), prefeito recém-
-empossado, foi a de incentivar a prática do skate, promovendo, 
inclusive, eventos públicos voltados à prática na praça. Mas, ao lado 
do incentivo, veio a tentativa de regulação: através de conversa entre 
representantes dos skatistas e das forças policiais (PM e GCM), 
mediada pela prefeitura, estabeleceu-se um perímetro delimitado da 
praça no qual o skate seria permitido. Essa parte foi equipada com 
obstáculos próprios para a atividade (ibid.). Atualmente, no entanto, 
em quase qualquer noite, na praça Roosevelt, é possível ver skatis-
tas andando e praticando manobras em outros espaços. Muitas vezes 
pedestres mais desatentos chegam perto de se chocar contra os skatis-
tas em rápido movimento. Eles só não representam para esses pedes-
tres desatentos um perigo maior do que o oferecido pelo também 
rápido e frequente deslocamento de viaturas da PM e da GCM, nos 
arredores e dentro da praça.

Ao longo dos anos seguintes, a praça Roosevelt tornar-se-ia não 
apenas um pedaço de cultura, mas também um pedaço de “resistência 
cultural”. Isso em forte medida se deve à atuação do Slam Resistência, 
coletivo cultural atuante na praça desde 2014. Vinculado à cena dos 
slams de poesia marginal, o coletivo realiza intervenções poéticas 
mensais na praça. Esses eventos/intervenções são abertos à partici-
pação do público e as inscrições são gratuitas. Mais que uma inter-
venção poética, o slam é também uma competição entre poetas, uma 
espécie de “batalha de poesias”. As performances poéticas são feitas 
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individualmente, e cada poeta é avaliado por um júri leigo, composto 
de pessoas selecionadas entre o próprio público presente. Os poetas 
mais bem avaliados vão permanecendo na competição a cada nova 
rodada de performances, até que um deles seja definido como o vence-
dor do slam da noite.

Estética e discursivamente, os slams de poesia são próximos de 
outras manifestações culturais contemporâneas vinculadas à juven-
tude das periferias em São Paulo, como o Hip Hop16 e a literatura 
marginal17. As temáticas abordadas por poetas que frequentam esses 
slams em suas poesias dialogam com temas tratados no Rap ou em 
outras modalidades de literatura e poesia marginal, como o racismo, 
a exclusão social e o cotidiano das periferias paulistas. Ao mesmo 
tempo que se vinculam a esse conjunto mais amplo de uma “cultura 
de rua”18, os slams indicam um deslocamento mais contemporâneo 
dessas mobilizações, que passam a ser mais pautadas pela realização 
de intervenções culturais em espaços públicos19. Nesse cenário atual, 
outras temáticas são mobilizadas – não de forma inconteste – em 
articulação a esse escopo estético/discursivo, como a desigualdade de 
gênero e a heteronormatividade.

Em certo sentido, os slams de poesia atuam como espécie de pla-
taforma de publicização de experiências cotidianas, estabelecendo um 

16 Para mais informações sobre o Hip Hop e o Rap em São Paulo, ver Bertelli (2017), Oliveira (2015) e 
Teperman (2011 e 2015).

17 Para mais sobre a literatura e a poesia marginal, ver Nascimento (2006 e 2011) e Silva (2013).

18 Segundo Pereira (2018), “cultura de rua” é um conjunto mais ou menos difuso de práticas sociais 
associadas à juventude das periferias em São Paulo, como o Rap, a pixação, o skate, as torcidas organizadas, 
entre outros. Recentemente, podemos situar, também, a literatura e a poesia marginal nesse conjunto, 
especialmente a partir da atuação de saraus e, posteriormente, dos slams de poesia marginal. Importante 
salientar que a inserção nesse mesmo conjunto não pressupõe uma necessária afinidade entre todas elas, 
ainda que sejam frequentes exemplos de citadinos que, em suas trajetórias cotidianas, transitem por mais 
de uma delas. 

19 Essa questão é discutida por Aderaldo (2013), a partir de uma análise sobre a atuação de um coletivo 
audiovisual, o Cinescadão. Se, de um ponto de vista gestionário, podemos apontar, como bem salienta 
Rizek (2013), a cultura como um dispositivo contemporâneo de gestão da pobreza, Aderaldo (2013) 
destaca que os sujeitos aos quais tais políticas são culturais públicas e privadas são dirigidas também se 
apropriam desses instrumentos gestionários, como editais públicos, cursos e vínculos profissionais, para 
produzir intervenções culturais independentes. 
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vínculo discursivo entre o subjetivo e o político. Através dos slams, 
muitos jovens poetas, que se identificam como vindos das periferias, 
negros, mulheres, homossexuais, relatam suas experiências e seus 
pensamentos sobre a vida e sobre o mundo. Possivelmente é aí que 
reside o grande potencial politizador de tais intervenções poéticas, 
ainda mais quando elas ocupam um espaço como a praça Roosevelt. 
Embora muitas das pessoas frequentadoras do Slam Resistência 
fossem também frequentadores de outros slams, havia aqueles que 
eram frequentadores da praça, alguns deles até mesmo moradores 
dos arredores. Pessoas que, em outras ocasiões, dificilmente teriam 
algum contato com esse tipo de discurso – ao menos não em condi-
ção de receptividade.

As intervenções poéticas promovidas pelo Slam Resistência 
na praça Roosevelt são bastante elucidativas para pensarmos alguns 
conflitos políticos envolvendo a praça após sua reabertura. Primeiro 
porque, mesmo que ele promova, na prática, uma espécie de “convi-
vência entre as diferenças”, não é raro que poetas mobilizem, em suas 
intervenções, críticas ásperas aos “playboys” e muitas vezes também 
à própria ideia de democracia – nessa crítica podem ser incluídos 
agentes que se julgam representantes dos interesses das populações 
periféricas, como a esquerda política e os intelectuais e estudantes 
universitários. Em se tratando de um evento público, evidentemente 
não há restrições com relação à presença de pessoas que se encaixem 
nessa lista de alvos frequentes. Mas, para essas pessoas, ir a um slam 
poderia ser descrito como um convite para refletir sobre seus privilé-
gios, o que nem sempre produz uma sensação confortável.

E segundo porque nem todos os usuários da praça e moradores 
de seus arredores são simpáticos ou mesmo favoráveis à própria rea-
lização dos slams. Em março de 2017, o evento chegou a ser inter-
rompido por guardas civis metropolitanos. Os guardas exigiam que o 
slam fosse encerrado porque os moradores dos prédios dos arredores 
da praça estariam reclamando de perturbação da ordem pública. Os 
organizadores do slam, no entanto, argumentaram que a lei lhes daria 
respaldo para a realização da intervenção a partir da “lei do artista de 
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rua”20. Iniciou-se uma negociação entre guardas e poetas, em meio às 
vaias de parte do público presente e a tentativa dos organizadores do 
slam de acalmar o público. 

Depois de alguns minutos de negociação, ficou acordado que o 
slam seguiria até as 22:00, horário-limite estipulado pelo Programa 
do Silêncio Urbano para a emissão de ruídos considerados altos em 
público. O slam prosseguiu até aproximadamente as 22:30, sendo 
encerrado de forma prematura – não com uma rodada final, como de 
costume, mas sim com uma votação entre os poetas finalistas.

As reclamações dos moradores dos arredores da praça com rela-
ção ao barulho produzido pelas intervenções do Slam Resistência 
certamente não começaram em 2017. Mas, até então, elas não se con-
cretizavam em intervenções policiais visando ao seu impedimento. 
Segundo Gustavo LeGusta, poeta e um dos fundadores do Slam 
Resistência – e, na época desse acontecimento, um de seus organi-
zadores21 –,esse deslocamento pode ser atribuído a dois elementos. 
Primeiro, não se pode ignorar que os slams promovidos pelo cole-
tivo passaram a ter uma visibilidade significativa, o que em grande 
medida se deve à mobilização de mídias digitais, como o facebook e 
o youtube, para a divulgação de performances poéticas ocorridas nos 
slams. Alguns desses vídeos chegaram a mais de um milhão de visua-
lizações. Isso não apenas contribuiu para maior visibilidade da atua-
ção do coletivo (e também da cena dos slams de poesia de forma mais 
geral) como também contribuiu diretamente para um significativo 
aumento do público presente nessas intervenções22. Portanto, efetiva-
mente, a realização dessas intervenções passou a produzir mais baru-
lho, o que é reconhecido por LeGusta.

20 A “lei do artista de rua” é a lei nº 15.776, de 29 de maio de 2013, posteriormente regulamentada através 
do decreto nº 55.140, de 23 de maio de 2014. 

21 Entrevista realizada pelo pesquisador no dia 2 de junho de 2017. 

22 Eu mesmo pude constatar esse aumento de público, durante a realização dessa pesquisa: se, em meados de 
2016, o público presente nesses slams era de pouco mais de 100 pessoas, no início de 2017 ele já chegava 
a cerca de 500 pessoas. 
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Além disso, a própria transição na postura da administração 
municipal de lidar com as questões envolvidas é também um elemento 
relevante. O ano de 2017 marca o fim da gestão de Fernando Haddad 
e a posse de João Dória (PSDB) na Prefeitura Municipal. A partir da 
gestão de um perfeito de perfil político abertamente mais conservador, 
as reclamações dos moradores dos arredores da praça passaram a ter 
maior interlocução junto ao poder público. Os efeitos práticos dessa 
maior interlocução foram imediatos: a situação acima descrita ocor-
reu no primeiro slam após a posse do novo prefeito. A partir desse 
momento, determinou-se que os slams na praça Roosevelt, que até 
então eram realizados sem impedimentos legais ou práticos, não duras-
sem até depois das 22 horas, não utilizassem equipamentos de som, 
como caixas de som ou amplificadores, e não promovessem interven-
ções musicais, como a apresentação de bandas ou músicos.

No mesmo ano de 2017, o Slam Resistência havia sido, pela pri-
meira vez, aprovado como coletivo participante da programação da 
Virada Cultural, evento cultural anual realizado pela prefeitura de 
São Paulo. A apresentação do Slam Resistência ocorreria no mesmo 
lugar em que suas intervenções geralmente eram conduzidas, na praça 
Roosevelt. A diferença era que dessa vez, supostamente, haveria um 
palco, com equipamentos de som, além do cachê previsto no edital 
de seleção (R$ 3.000,00). Porém, na hora marcada para o início da 
apresentação, o palco ainda não havia sido devidamente montado e 
equipado, havendo, no espaço, apenas um modesto toldo branco sem 
microfones, alto-falantes, mesa ou técnicos de som.

O slam iniciou-se mesmo assim, sendo, no entanto, interrom-
pido, algum tempo depois, por uma funcionária da organização da 
Virada Cultural. Ela alegou que “havia dado um erro na papelada 
da inscrição do slam”, e que, por isso, a apresentação deles não cons-
tava mais na programação oficial do evento. E, para piorar a situa-
ção, ela pediu para que aquela intervenção fosse interrompida, porque 
os moradores dos arredores estariam reclamando de barulho. Dessa 
vez não houve negociação. Os organizadores do slam negaram os 
pedidos, seguiram sua intervenção e manifestaram em mais de uma 
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oportunidade seu repúdio à organização da Virada Cultural e ao 
novo prefeito. Dessa vez, não houve a presença de guardas civis amea-
çando evacuar a praça, com bombas de gás e balas de borracha. Ao 
mesmo tempo, pareceu mais evidente que coletivos culturais, como o 
Slam Resistência, teriam uma difícil interlocução com a prefeitura a 
partir dali, inclusive no tocante a políticas na área da cultura.

Projetos de gestão da Praça Roosevelt em conflito

[ ] a praça está hoje totalmente degradada, com pichações, 
tendo se transformado em local de consumo de drogas e van-
dalismos de toda espécie. Sem horário de fechamento, o espaço 
é motivo de transtorno para os moradores do entorno que não 
têm mais sossego sequer para ter uma noite de sono tranquila. 
Transformando a praça em parque, com a ocupação do espaço 
pelo poder público, afim de conservar e fiscalizar o uso ade-
quado, certamente haverá menos gastos em longo prazo, garan-
tia de lazer a todos os cidadãos que se sentirão seguros de ali 
frequentar, além de propiciar melhoria na qualidade de vida aos 
moradores do entorno ao permitir-lhes o sossego noturno asse-
gurado pelo Programa de Silêncio Urbano (Psiu).23

Queremos para a Praça Roosevelt um ambiente onde todxs 
possam exercer suas liberdades sem atrapalhar o próximo. 
Defendemos as várias formas de cultura, lazer, de ser e de existir. 
Livres de raça, sexo, cor, status social. Acreditamos na coexistên-
cia harmoniosa e na capacidade de resolver conflitos de forma 
saudável e respeitosa, bem como no trabalho conjunto e em 
abordagens educativas. Entendemos que os problemas existen-
tes devem ser resolvidos baseados em dois princípios gerais: no 

23 Excerto do texto de justificativa ao Projeto de Lei nº 0.421 de 2016, que propõe o cercamento da praça 
Roosevelt e sua transformação em parque público – em contexto já posterior à sua reabertura. Texto de 
autoria do propositor do projeto de lei, o vereador Eliseu Gabriel. (Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 
edição de 11 de agosto de 2016). 
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diálogo democrático, amplo e respeitoso entre todxs; e na manu-
tenção do caráter público e igualmente democrático da praça. 
Um espaço livre, sem grades, sem preconceitos.24

A esse até aqui já bastante conflitivo cenário, adiciona-se um ele-
mento ainda não citado, mas muito relevante. No ano de 2016, é enca-
minhado para tramitação na Câmara dos Vereadores um projeto de 
lei que propõe o cercamento da praça e sua transformação em parque 
público, com acesso controlado e horários estipulados de funciona-
mento, administrado por uma comissão nomeada pela Secretaria do 
Verde e do Meio Ambiente. 

O Projeto de lei n. 421, de 10 de agosto de 2016, é de autoria 
do vereador Eliseu Gabriel (PSB). A proposição desse projeto foi em 
grande medida encabeçada pela Amacon, a Associação de Moradores 
e Amigos da Consolação e Adjacências. A Associação é composta 
majoritariamente por moradores, comerciantes, proprietários e 
representantes de edifícios da região da Consolação. Foi formada no 
ano de 2014, e é presidida pela professora Marta Lília Porta – que já 
fez parte da Ação Local Roosevelt (Ação Local ligada à Associação 
Viva o Centro atuante na praça, e uma das articuladoras de sua 
reforma em 2010). Em termos de composição social e de proposta 
política, a Amacon, inclusive, é bastante semelhante à Ação Local 
Praça Roosevelt. Porém a justificativa para sua formação demonstra 
também uma ruptura com relação a outras associações de morado-
res e/ou usuários da praça Roosevelt e de outros espaços na região. 
Segundo o texto disponibilizado na página oficial da Associação no 
facebook, ela foi formada por pessoas que não se sentiam representa-
das por essas outras associações.

A tentativa de transformação da praça Roosevelt em parque foi 
oficialmente deixada de lado após o projeto de lei redigido pelo verea-
dor Eliseu Gabriel sair de tramitação, em 2017. Porém a Amacon 

24 Excerto de manifesto redigido pelo Comitê Praça Roosevelt de Todxs!, durante o carnaval de 2017. O 
manifesto pode ser acessado em https://docs.google.com/document/d/15lPH0EPb6gUTbyi-
7VBI_axFoL2k-C91T_3ciN6ZBfd0/edit. Acesso em: 5 abr 2018. 
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segue sendo um agente importante com relação à produção de inter-
venções públicas na praça. Além das restrições já mencionadas, apli-
cadas ao Slam Resistência e também a outras mobilizações artísticas 
e ao público usuário da praça de forma mais geral, é digna de nota 
a proibição legal de aglomerações festivas na praça durante o carna-
val – isso, também, em 2017. A praça passaria a ser um ponto de 
concentração de festividades no carnaval desde sua reabertura, em 
2012. A partir de 2017, no entanto, a prefeitura passou a proibir fes-
tividades em locais não inclusos na “programação oficial” durante o 
feriado – lugares que receberiam festividades “oficiais” organizadas 
pela prefeitura.

No ano de 2016, diante da proposição do projeto de lei visando 
a transformar a Praça Roosevelt em um parque cercado, é formado o 
Coletivo Praça Roosevelt de Todxs!, grupo composto por usuários da 
praça e parte dos moradores de seus arredores. Partindo de uma ideia 
de “gestão de espaços públicos” bastante diferente da proposta pela 
Amacon, o Coletivo Praça Roosevelt de Todxs! defende que a praça 
seja gerida por um comitê de gestão participativa. Essa modalidade 
de gestão de espaços públicos em São Paulo é uma inovação introdu-
zida pela lei municipal n. 16.212 de 2015, formulada a partir de pro-
jeto encaminhado pelo vereador Nabil Bonduki (PT) e assinada na 
gestão do então prefeito Fernando Haddad25. Amparado nesse ins-
trumento legal, o coletivo vem buscando sua formalização enquanto 
comitê gestor da praça Roosevelt desde 2017 – até o momento, sem 
sucesso. Curiosamente, um dos vereadores que manifestaram apoio à 
formalização do coletivo é justamente Eliseu Gabriel, o mesmo que 
redigiu o projeto de lei 421 de 201626.

No ano de 2017, diante do anúncio do prefeito João Dória de 
que não seriam permitidas aglomerações festivas na praça em virtude 
do carnaval, e já dialogando com um projeto de gestão policialesca e 

25 Na gestão seguinte, de João Dória (PSDB, de 2017 a meados de 2018), foram alterados alguns trechos da 
lei nº 16.212 a partir da lei nº 16.868. 

26 Além de Eliseu Gabriel, apoiaram a formalização do coletivo os vereadores José Police Neto (do PSD) e 
Toninho Vespoli (do (Psol). 
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restritiva encabeçado pela Amacon (com alguma interlocução junto 
ao poder público), o Coletivo Praça Roosevelt de Todxs! publiciza 
um manifesto no qual se posiciona contra a proibição das festivida-
des, contra a restrição da livre apropriação e da convivência entre as 
diferenças na praça e contra uma gestão autoritária e repressiva do 
espaço. Esse manifesto, um marco com relação à publicização da 
atuação do coletivo, foi assinado por um grande número de coleti-
vos artísticos e políticos, de artistas, intelectuais, políticos e pessoas 
públicas27.

Um conflito entre “dois lados”? Considerações finais

Se, em um plano normativo, a controvérsia política aqui exposta 
pode ser vista como conflito entre dois modelos/projetos de gestão 
de espaços públicos, o plano da política das práticas revela que, em 
ambos os “lados” aqui descritos, há construção de articulações e de 
conflitos, de estratégias, apropriações e rupturas. Sob essa perspec-
tiva, portanto, não se pode falar em um conflito entre “dois lados”.

No caso dos agentes favoráveis ao ordenamento restritivo 
da praça, a proposta pelo seu cercamento e sua transformação em 
parque pode ser vista como inflexão de uma questão já presente no 
próprio contexto de idealização, discussão e implementação de sua 
reforma e, ao mesmo tempo, como uma evidenciação dos limites do 
alcance de tal intervenção. Quando membros da Amacon dizem “não 
se sentirem representados por outras associações”, de certa forma eles 
querem manifestar insatisfação com relação à condução e aos efei-
tos da reforma iniciada em 2010, mediante forte articulação entre a 
gestão municipal e a Ação Local Praça Roosevelt. Sob essa perspec-
tiva, a Amacon se representa e se propõe como inflexão com relação à 
atuação do poder público e também da Ação Local Praça Roosevelt.

27 Dentre os signatários do documento, destaco: o ex-prefeito Fernando Haddad e sua esposa, Ana Estela, 
os vereadores Toninho Vespoli e José Police Neto, o arquiteto e urbanista Rubens Reis, o Sindicato dos 
Arquitetos do Estado de São Paulo, os grupos teatrais Satyros e Parlapatões, patifes e paspalhões e o Slam 
Resistência. 
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Já, no caso de agentes alinhados à gestão participativa da praça 
Roosevelt, há de se ressaltar que sua articulação junto aos demais 
usuários do espaço desvela também alguns conflitos e rupturas. 
Enquanto estes defendem o diálogo entre moradores e usuários como 
estratégia de gestão democrática do espaço, alguns usuários, inclusive 
coletivos culturais ali presentes e atuantes, reivindicam sua ocupação, 
o que não é exatamente a mesma coisa. Enquanto a lógica da gestão 
participativa, mais associada a um discurso democrático-pluralista, 
propõe o diálogo entre diferentes como estratégia para se produzir 
um “comum”, a ocupação cultural de espaços públicos opera em uma 
lógica distinta, mas associada a uma política do dissenso.

Essas duas lógicas lidam com a questão da convivência entre as 
diferenças de forma muito distinta, ainda que ambas vejam nela um 
potencial de produção de politização. O discurso segundo o qual tal 
convivência produz “harmonia” ou “consenso” (e de que isso produz 
política) não é, em si, um consenso. Ocupar os espaços é também 
uma forma de interação e de diálogo com diferentes. Mas é um tipo 
distinto de diálogo. Ocupar os espaços é se fazer ouvir (não necessa-
riamente se fazer entender), mobilizar o ruído e o dissenso como táti-
cas de expressão política, confrontar o cenário e os presentes, desafiar 
os projetos dos gestores públicos, dos policiais e também da “esquerda 
progressista” e, porque não, da academia. Afinal nós também “faze-
mos cidades”, que são contrapostas no cenário urbano a outras formas 
de apropriação, outras formas de pensar, representar, publicizar, dis-
cutir, viver e fazer a cidade.
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Trabalho, mercado e cidade: sobre 
estratégias de regulação do comércio 
popular na hegemonia neoliberal1

Felipe Rangel

Introdução

Se até os primeiros anos deste século, as estratégias de interven-
ção sobre o comércio popular em São Paulo eram principalmente vol-
tadas para a repressão ou, na melhor das hipóteses, à manutenção de 
contingentes de trabalhadores em atividades de subsistência, tendo 
em vista a dificuldade de integrá-los ao mercado de trabalho, os anos 
2000 marcaram uma inflexão nesses processos. Junto às estratégias de 
repressão e políticas de cunho populista, uma série de intervenções 
públicas e privadas amparadas nos discursos de desenvolvimento e 
modernização tem sido observada. Sob propostas de converter ativi-
dades associadas a pobreza, informalidade e ilegalidade – percebidas 
então apenas em sua negatividade – em espaços de desenvolvimento 
urbano, social e econômico, tem ocorrido uma positivação dos merca-
dos de comércio popular. Algo praticamente impensável há até pouco 
tempo.

Considerando esses deslocamentos, neste texto busco analisar as 
transformações recentes nos mercados de comércio popular em São 
Paulo. Dado que o termo “comércio popular” evoca uma miríade de 

1 Pesquisa financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp – Processo 
2015/12742-7).
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atividades envolvidas nos processos de circulação em diferentes esca-
las, indico aqui o segmento desse universo junto ao qual a pesquisa 
foi desenvolvida: trata-se de um estudo com trabalhadores inseri-
dos no comércio em espaços fechados, principalmente na chamada 
Feirinha da Madrugada e nas novas galerias e shoppings populares 
do bairro do Brás.

A partir de observação etnográfica do cotidiano de trabalho de 
um grupo de comerciantes na região do Brás, no centro da cidade; 
de realização de entrevistas; e do levantamento de documentos e 
notícias sobre os mercados populares nos últimos anos, discuto as 
mudanças em curso nesse universo através da noção de “empresari-
zação” do comércio popular, que representa a operação conjunta de 
transformação nos espaços de comércio, nas formas de regulação e 
nas percepções sobre a atividade. Dado que essas estratégias são per-
cebidas como agenciamentos técnicos, despolitizando suas lógicas 
de referência e seus efeitos, proponho, aqui, explorar analiticamente 
os conteúdos políticos que animam esses processos, observando as 
ambivalências que caracterizam as intervenções públicas e privadas 
nesses mercados.

O comércio popular como problema  
trabalhista e urbano

Nenhuma discussão sobre o problema do comércio informal de 
rua chegará a resultado frutífero se dela for excluída, por algum 
motivo, a seguinte reflexão: o camelô não é um desassistido.  
O seu ofício não é mendicância. O camelô nada tem a ver – nada, 
em absoluto – com a criança que procura vender balas ou bugi-
gangas nos cruzamentos da cidade. O camelô é um indivíduo 
que escolheu a profissão e aceitou riscos. É adulto e consciente. 
[...] O camelô, seja “empregado” ou “patrão”, é o antimenino das 
balas dos semáforos. Ambos nos incomodam à sua maneira, é 
certo. Mas, enquanto o menino nos martela com a evoca-
ção do desespero instalado em plena infância, o camelô nos 
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adverte, em sua autossuficiência arrogante, que o mundo 
(e a verdade) são daqueles que se organizam mais esperta-
mente – e só. (Associação Viva o Centro, 1994)

Refletindo sobre a questão do comércio de rua no Brasil, pode-
-se observar a maneira ambígua pela qual sempre foi percebida social-
mente a atividade daqueles que ganham a vida vendendo produtos 
diversos nas vias públicas: ora com alguma tolerância, identificando 
essas pessoas como vítimas de uma estrutura socioeconômica desigual 
e que, por falta de outras opções, precisam sobreviver através de um 
trabalho informal, precário e que provoca determinados problemas 
para a ordem urbana; ora como sujeitos que, em sua “autossuficiência 
arrogante”, incomoda parte da população ao ocupar “espertamente” o 
espaço público para perseguir objetivos privados, em detrimento do 
interesse coletivo.

Nas tensões entre essas duas perspectivas, diversas propostas de 
organização do comércio popular de rua foram elaboradas pelo poder 
público ao longo de muitas décadas na cidade de São Paulo. Algumas 
delas nunca saíram do papel, outras foram implementadas – sem 
sucesso, cuja evidência é o presente cenário – e outras estão ora em 
curso.

Pelo menos desde o início do século XX, políticas de controle 
dessas atividades comerciais na cidade podem ser identificadas, como 
registram Guerreiro (2000) e Pamplona (2013). Guerreiro destaca 
que o primeiro regulamento específico para o comércio de rua na 
capital paulista data de 1898, proibindo os ambulantes de atuarem na 
região central da cidade e no entorno das estações de trens – ressal-
tando-se que, na época, o comércio ambulante consistia na venda de 
itens ligados mais diretamente ao consumo doméstico, como cestos 
de vime, espanadores, ferramentas, frutas e outros alimentos. Nas 
décadas seguintes, outras formas de controle foram tentadas, como 
a proibição do comércio de gêneros alimentícios e itens inflamáveis 
e a implementação de licenças para o exercício legal dessas atividades 
(Pamplona, 2013).
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Na década de 1980, os esforços de ordenamento do comércio 
informal de rua são deixados de lado em favor de ações predominante-
mente repressivas. Tendência que será momentaneamente interrom-
pida sob a gestão de Luiza Erundina, do Partido dos Trabalhadores 
(PT), que assume a prefeitura de São Paulo, em 1989, e passa a 
emitir novas licenças através do estabelecimento de prioridades para 
trabalhadores deficientes e sexagenários. Fica explícita ,nessa norma, 
os casos em que seria mais tolerado e legítimo o trabalho no comércio 
ambulante, ou seja, quando se tratava de uma população dificilmente 
integrável no mercado de trabalho, por condições físicas ou etárias.

No entanto, em todas essas políticas, seja de cunho mais repres-
sivo ou regulatório, grande contingente de trabalhadores sempre per-
maneceu no comércio ambulante em tensão com as leis. Além disso, 
na heterogeneidade que compõe as atividades de comércio popular 
contemporâneas, a venda ambulante, de modo mais específico, é a 
mais antiga e também a mais suscetível às oscilações do mercado de 
trabalho formal, o que implicaria o aumento do número de trabalha-
dores ambulantes em contextos de alto desemprego. Como apresenta 
Pamplona (ibid.), só na Região Metropolitana de São Paulo, entre os 
biênios 1988-1989 e 1998-1999, a participação de trabalhadores em 
ocupações informais passou de 25% para 33%, estando os ambulan-
tes entre eles.

É nesse cenário de expansão do comércio de rua que sua concep-
ção enquanto um grave problema trabalhista e urbano passa a ocupar 
ainda mais o debate público. Não só as organizações de trabalhadores 
e as instituições governamentais se debruçam sobre isso, mas também 
entidades empresariais e organizações civis que atuam na elaboração 
de alternativas para a revitalização da cidade, “degradada” pelo cresci-
mento dessas ocupações informais.

Invadindo o espaço público para fins de comércio, sonegando 
impostos, burlando as leis trabalhistas, envolvendo-se em con-
trabando e outros delitos, corrompendo a administração pública 
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e agredindo o ambiente urbano, o comércio informal de rua é um 
dos maiores obstáculos à requalificação do Centro de São Paulo. 
(Associação Viva o Centro, 1994)

A Associação Viva o Centro, em cujo um dos relatórios está o 
trecho mencionado acima, é uma dessas organizações formadas para 
atuar junto ao poder público e aos agentes do mercado nas ações vol-
tadas a intervenções urbanas, em que a questão do comércio popu-
lar ocupa lugar central. Essa associação foi criada em 1991, período 
em que o “problema dos ambulantes” estava na agenda principal das 
propostas de revitalização da região central da cidade, assim como a 
questão das habitações populares, cortiços e população de rua. Entre 
seus patrocinadores, encontram-se bancos, seguradoras, universida-
des privadas e sindicatos patronais; e, entre os associados, além do 
mesmo perfil dos patrocinadores, também estão presentes associa-
ções empresariais e de profissionais liberais, instituições públicas, 
alguns sindicatos de trabalhadores, condomínios e grandes empre-
sas. Tomada por seu perfil societário mais marcante, a entidade pode 
ser definida, então, como uma “associação de proprietários urbanos” 
(Frúgoli Jr, 2001), e o objetivo central de suas ações é apresentado, em 
sua página virtual, da seguinte forma:

A Associação objetiva o desenvolvimento da Área Central de 
São Paulo, em seus aspectos urbanísticos, culturais, funcionais, 
sociais e econômicos, de forma a transformá-la num grande, 
forte e eficiente Centro Metropolitano, que contribua eficaz-
mente para o equilíbrio econômico e social da Metrópole, para 
o pleno acesso à cidadania e ao bem-estar por toda a população. 
(Associação Viva o Centro, 1994)

Dito isso, interessa aqui trazer a Associação Viva o Centro para 
a discussão sobre as transformações no comércio popular paulistano 
na medida em que ela aparece como uma espécie de síntese do debate 
hegemônico sobre as estratégias de gestão desses mercados. Frúgoli Jr 
(2001) destaca o caráter complexo dessa associação, que, de um lado, 
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mobiliza o discurso democrático e coletivista como princípios de 
suas ações e, de outro, dada a origem dos financiamentos e a posição 
social da maioria dos seus associados, suas práticas concretas, nortea-
das pelo mercado, tendem a privilegiar interesses das classes médias e 
altas. Ao combinar discursos de inclusão e democracia com propostas 
de retirada das populações e de atividades indesejáveis do centro da 
cidade, os workshops, consultorias e publicações da Associação apare-
cem como espaços de produção de consensos, que tanto traduzem as 
principais lógicas que informam as intervenções públicas e privadas 
no comércio popular, quanto contribuem ativamente para a efetiva-
ção dessas ações.

Nesse sentido, vale recuperar o relatório final do workshop O 
comércio informal de rua e a requalificação do Centro de São Paulo, pro-
movido pela Associação Viva o Centro em 1994. Intitulado “Camelôs: 
subsídios para o equacionamento do problema do comércio informal 
de rua e sua solução”, esse relatório, além de apresentar as principais 
tensões em torno da questão dos camelôs na cidade de São Paulo, 
sugere possíveis soluções para o “problema”, que em muito se asseme-
lham às estratégias de ordenamento dos mercados populares atual-
mente em desenvolvimento.

Em tal documento, é reconhecida a relação do trabalho dos 
camelôs com a reestruturação econômica do período, que implicou 
o aumento do desemprego e da informalidade. Ao mesmo tempo, o 
comércio popular da região central da cidade era apresentado como 
uma “estrutura altamente oligopolizada na qual cada vez menos há 
lugar para o trabalho individual e autônomo”. Ademais, recorrendo a 
uma pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 
Estatística (Ibope) – que apontava que 81% dos camelôs pretendiam 
continuar na atividade e 32% apenas aceitariam um emprego formal 
por uma remuneração maior do que atingiam no comércio –, argu-
mentava-se que muitos dos que estavam na ocupação não o faziam 
por conta do desemprego, mas para “melhorar de vida”.

Além disso, o relatório apontava prejuízos provocados aos 
cofres públicos pelo comércio informal – com perda de até 5% na 
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receita estadual. Denunciava-se que mesmo as indústrias acabavam 
recorrendo a essas formas de comércio para escoar seus produtos, 
implicando “dupla sonegação”. Dessa forma, os camelôs ofereceriam 
concorrência desleal em relação ao comércio regular, ofertando em 
condições precárias bens de “qualidade e origem discutíveis”.

Por último e com grande destaque, o documento abordava o tema 
da “qualidade de vida”, supostamente prejudicada pelo comércio de rua:

Qualidade de vida é tudo o que envolve a saúde da população, 
o seu bem-estar físico e psicológico, a sua produtividade, o seu 
aperfeiçoamento cultural e social. É a soma do que a cidade ofe-
rece de “bom”, “agradável”, “confortável”, “estimulante” e “desejável”. 
Sabe-se que, onde as pessoas se sentem bem, há qualidade de 
vida. E que o que é cansativo, irritante, desestimulante, difícil e 
perigoso – como, por exemplo, a circulação de pedestres e auto-
móveis em ruas atravancadas por camelôs – atenta contra a qua-
lidade de vida. (Associação Viva o Centro, 1994, p. 12)

“Qualidade de vida” vem então associada a aspectos estéticos, 
sensoriais, econômicos e securitários, que estariam sendo prejudica-
dos pelo comércio de rua, “cansativo, irritante, desestimulante, difí-
cil e perigoso”. Como forma de garantir melhor qualidade de vida, 
o problema dos camelôs precisava ser resolvido. Para isso, priorida-
des tinham que ser estabelecidas, e elas estariam hierarquizadas da 
seguinte forma: 1) primeiramente, seria necessário priorizar os inte-
resses do cidadão enquanto usuário dos serviços urbanos e dos bens 
culturais, históricos e paisagísticos da cidade; 2) em segundo lugar, 
deveriam ser contemplados os interesses do consumidor, observan-
do-se a qualidade e a procedência dos produtos comercializados; 3) 
por último, e “onde houver espaço para isso”, buscar-se-ia atender os 
interesses do camelô, que poderia continuar trabalhando, mas sob um 
novo regramento da atividade. Verifica-se que a escala das prioridades 
também responde a uma hierarquia social, de classe. Primeiro viriam 
os interesses das classes que usufruem da cidade em termos “cultu-
rais” e “paisagísticos”, depois os consumidores do comércio popular, 
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cuja posição social tende a ser homóloga aos próprios camelôs, que, 
como já nos mostrou Oliveira (2003), terminam por garantir o rebai-
xamento dos custos de reprodução da força de trabalho.

Mas as propostas da Associação não se restringiam, contudo, à 
dimensão normativa. Uma solução prática também foi apontada:

O encaminhamento da solução está na transformação do camelô 
em comerciante regularmente estabelecido, organizado em 
empreendimentos comerciais coletivos mais ou menos no estilo 
dos shopping centers, mas com estrutura simplificada e muito 
mais barata – os “pop shoppings”. Estes seriam construídos atra-
vés de uma parceria do poder público e da iniciativa privada. 
[...] A sugestão é bastante simples, factível e ancorada na mesma 
lógica comercial dos shopping centers. (Ibid.)

Evidentemente, a ideia não era exatamente nova. Propostas 
semelhantes já vinham surgindo em outras cidades do País, onde, 
inclusive, foram implementadas experiências de construção de 
shoppings populares antes mesmo da capital paulista, como 
ocorreu com a Feira dos Importados em Brasília, criada em 1997 
(Caneiro, 2017), ou mesmo o Mercado Popular da Uruguaiana, no 
Rio de Janeiro, criado em 1994 (Durães, 2013). No entanto, essas 
experiências carregavam a imagem dos “camelódromos”, em que, fora 
o problema de ocupação das vias públicas, a presença dos aspectos 
negativos ligados aos camelôs permanecia – em especial aqueles 
relativos a corrupção, contrabando, informalidade e pirataria. Nesse 
sentido, os camelódromos eram vistos como uma “solução tímida e 
inadequada”.

A proposta dos “pop shoppings”, por sua vez, era defendida como 
mais eficiente. A primeira tentativa de implementação desse projeto 
em São Paulo foi com o “Pop Center do Brás”, em 1998. O empreen-
dimento ergueu-se como fruto da cooperação entre a Prefeitura, o 
Sindicato dos Trabalhadores da Economia Informal e o Sebrae. Além 
disso, contava com a administração de uma empresa especializada em 
gestão de estabelecimentos comerciais. No entanto, tendo em vista ter 
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sido colocado em uma área fora da circulação habitual dos pedestres 
e consumidores regulares e a ausência de publicidade eficiente, o pro-
jeto fracassou, não conseguindo adesão dos comerciantes (Guerreiro, 
2000). No entanto, mais de 10 anos depois, após a dinamização do 
comércio do Brás, a pretendida modernização desse mercado tem 
encontrado um ambiente mais oportuno e obtido relativo “sucesso”.

A empresarização do comércio popular

Nos últimos anos, temos assistido à mobilização de grandes 
investimentos para a “modernização” dos mercados populares. Isso 
demonstra o reconhecimento de que estamos diante de um uni-
verso com uma circulação substantiva de riqueza. E isso não se res-
tringe apenas à atividade específica de compra e venda de produtos de 
origem indiscernível – que podem ser resultados de contrabando, de 
trabalho escravo ou tão “legais” quanto em qualquer grande empresa 
capitalista. A riqueza produzida ali também está relacionada a toda 
a rede de produção e serviços que gira em torno do comércio e dá 
suporte ao turismo comercial, movimentando circuitos em muito dis-
tantes desses territórios, quais sejam: produção das mercadorias em 
diferentes lugares, serviços de transporte, hotéis, restaurantes, merca-
dos financeiros, etc.

Vale observar que os avanços de novos investidores e a criação de 
novos modelos de gestão do comércio popular não são especificidades 
da cidade de São Paulo, como mostram pesquisas registrando pro-
cessos semelhantes em Belo Horizonte (Araújo Filho, 2018), Porto 
Alegre (Kopper, 2015), no Polo do Agreste Pernambucano (Véras de 
Oliveira, 2013), entre outros. Tampouco é um fenômeno verificado 
apenas no Brasil. Um conjunto de estudos tem apontado estratégias 
de reordenamento dos espaços de mercado associados ao consumo 
popular em diversos países, como na Argentina (Gago, 2018), México 
(Crossa, 2016), Equador (Bromley, 2002), Peru (Bromely e Mackie, 
2009) e também em países mais desenvolvidos, como demonstra 
Gonzàles e Waley (2013) no caso de cidades inglesas.
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Os discursos que orientam as ações de incidência sobre os mer-
cados populares partem de diferentes questões – propostas de revi-
talização urbana, segurança pública, combate à informalidade – que 
convergem no mesmo ponto: a necessidade de ordenar essas ativi-
dades comerciais de modo a controlar determinados “ilegalismos” – 
no sentido de Foucault (2010) – verificados nessas atividades. Ao 
mesmo tempo – e este é o elemento novo nesses processos –, são 
identificadas as possibilidades econômicas naquilo que antes era visto 
quase exclusivamente sob o prisma da precariedade. Logo, não se 
trata mais de gerir o comércio popular apenas como um problema 
urbano e trabalhista, mas de enxergar, nesses mercados, possibilida-
des de investimento e lucro.

Paira, então, sobre os mercados populares uma ambivalência 
entre seu papel desbravador de um nicho econômico importante e o 
estigma da atividade que o promoveu. O mesmo comércio ambulante 
que ajudou a construir a fama comercial da região do Brás é asso-
ciado ao processo de degradação urbana e a práticas ilegais – como 
circulação de produtos “piratas” e contrabandeados –, além de dificul-
tar a circulação pelas vias públicas, de modo que sua repressão é vista 
como uma forma de “revitalizar” esses espaços. Essa mesma maneira 
de conceber os mercados populares como um problema urbano, assim 
como a formulação de estratégias para modernizá-los sob determina-
dos padrões “civilizatórios” – o que significa uma estética mais ade-
quada às classes médias –, tem sido verificada em diversas localidades 
por diferentes autores.

Bromley e Mackie (2009) destacam uma série de problemas 
geralmente concernentes às formas de representação dos mercados 
populares, entre eles o congestionamento das vias, a falta de higiene, a 
produção de lixo, a disseminação de doenças e a criminalidade, dada a 
grande concentração de pessoas, assim como a dificuldade de controle 
dos movimentos humanos e de mercadorias. No entanto, esses reor-
denamentos também expressam interesses econômicos, na medida 
em que são identificadas oportunidades de apropriação da riqueza 
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que circula em torno dessas atividades, e o que entra em disputa é 
justamente a possibilidade de controle desses mercados reconhecida-
mente lucrativos (Spector, 2008).

No caso de São Paulo, Freire da Silva (2014) já destacou parte 
desse processo ao analisar o crescimento da demanda por espaços nos 
shoppings populares, associando esse movimento ao recrudescimento 
da repressão ao comércio de rua, o que fez convergir investimen-
tos privados e produção violenta da ordem urbana. Hirata (2014) 
também discutiu essas mudanças apontando a tendência de forma-
lização das atividades de comércio informal sob novos ordenamen-
tos, que respondem concomitantemente tanto ao enquadramento via 
empreendedorismo quanto a estratégias de controle “militar-securitá-
rio” dos espaços da cidade.

É, considerando as lógicas e o formato das estratégias de explo-
ração desse potencial econômico, que observo um processo de “empre-
sarização” do comércio popular; na região do Brás em particular, mas 
guardando afinidades com dinâmicas semelhantes em curso em outras 
localidades no Brasil e no exterior, como demonstrado. Por “empresa-
rização” entendo a ação combinada de três aspectos: 1) as mudanças 
infraestruturais, com os investimentos nos novos shoppings popula-
res, bem como em hotéis e serviços para atender os consumidores; 
2) a disseminação de novas formas de regulação, destacando-se pre-
dominantemente a conversão dos camelôs em microempreendedores 
através da figura jurídica do Microempreendedor Individual (MEI); 
e 3) no plano dos sujeitos, as novas formas de experienciar as ativida-
des, com a incorporação do discurso empreendedor e a naturalização 
da instabilidade característica do mundo do trabalho contemporâ-
neo. A seguir, trato dessas dimensões de maneira mais detalhada.

Os shoppings populares

Nos últimos dez anos, podemos observar a multiplicação de  
shoppings populares na região do Brás. São grandes espaços segmen-
tados em lojas e boxes adaptados para exposição e armazenamento 
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das mercadorias a serem comercializadas. Esses novos empreendi-
mentos são resultado do investimento de grupos privados que, com 
o apoio do poder público, trazem a promessa de modernização do 
comércio popular, o que, supostamente, resultaria em benefícios 
coletivos. Como argumenta Araújo Filho (2018), o “abrigamento” 
do comércio nos shoppings tem se operado discursivamente como 
método de inserção social pelo mercado, o que, supostamente, melho-
raria as condições de trabalho de sujeitos percebidos como excluídos 
do assalariamento.

Além disso, a esses empreendimentos é associada a expecta-
tiva de atração de outros perfis de clientes para o comércio popular, 
bem como estão presentes discursos morais e políticos, uma vez que 
a conversão dos camelôs em microempreendedores que alugam espa-
ços nos shoppings supostamente implicaria redução das atividades 
criminais no comércio – principalmente pela maior possibilidade de 
controle dos produtos falsificados – e mudanças estéticas nesses mer-
cados, associados à pobreza e desordem. Nesse processo, não apenas 
os consumidores e investidores seriam recompensados nesse negó-
cio “rentável”, mas também os próprios trabalhadores, agora tratados 
como empreendedores, comerciantes ou mesmo “lojistas”.

É, sustentado na imagem de um negócio “bom para todo mundo”, 
que os shoppings populares têm se multiplicado pelo Brasil, especial-
mente em cidades onde o comércio de rua é identificado como um 
importante problema urbano. Lendo a contrapelo, quando o comér-
cio popular é percebido como um “problema”, em geral significa que 
há grande concentração de atividades econômicas, com a presença de 
muitos comerciantes e intensa circulação de mercadorias e compra-
dores, enfim, de riqueza. 

Em contraste com a desordem e a sujeira associadas ao comér-
cio de rua, os novos shoppings populares podem oferecer ambientes 
modernos e infraestrutura semelhante aos shoppings centers con-
vencionais. No entanto, os preços das mercadorias, a organização em 
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boxes, o perfil do público-alvo (principalmente sacoleiros) e a caracte-
rística de comércio de atacado fazem com que esses empreendimen-
tos mantenham seu aspecto “popular”.

Jorge, um comerciante da Feirinha da Madrugada2 que também 
trabalha no Shopping Porto Brás, um dos novos shoppings da região, 
explica as mudanças no comércio do Brás através da comparação 
entre os dois espaços:

Isso aqui para o Brás é velho [referindo-se à Feirinha]. Ela [a 
Feirinha] começou isso daqui. Mas hoje, no Brás, a clientela quer 
segurança, uma praça de alimentação, eles querem lugar iluminado. 
Olha isso. Isso daqui é uma favela. A clientela hoje exige uma certa... 
entendeu? E aqui não evoluiu. Em contrapartida, lá onde eu estou [no 
Shopping Porto Brás], no [shopping] Vautier, pra lá evoluiu. E é 
por isso que essa clientela hoje vazou pra lá. Eu não tô falando mal da 
feira. Eu tô dizendo que ela não evoluiu. [...] o cliente quer comodi-
dade. Eu senti isso. Ele quer uma boa iluminação, ele quer uma praça 
de alimentação, ele quer um bom banheiro, ele quer tudo isso. E ele 
paga por isso! Porque lá no Porto, para usar o banheiro é um real cada 
pessoa. E ninguém reclama. A lanchonete, na lanchonete do Porto, um 
pão de queijo e um café com leite custam R$6,50. O que eu comi lá 
hoje: eu comi um misto frio – um pãozinho com uma fatia de queijo 
e presunto – mais um café com leite. R$12. Nossa! Pago. Acabou, é 
assim. Infelizmente. ( Jorge, comerciante no Brás)

Segundo notícia do jornal O Estado de S. Paulo,3 hoje seis famí-
lias são proprietárias de 11 shoppings na região do Brás, num patri-
mônio estimado em R$1,6 bilhão. Esses empreendimentos, em 
particular, são resultado do investimento de empresários de origem 

2 No Brás, além do espaço conhecido como Feirinha da Madrugada, localizado no antigo Pátio do Pari, 
existem também as feiras abertas que ocorrem nas ruas ao longo da madrugada, na mesma região. Assim, 
para evitar confusão, usarei o termo Feirinha, no diminutivo, sempre que me referir ao centro comercial 
fechado, tendo em vista que também é assim que meus interlocutores o chamavam. Vale registrar aqui 
também que esse espaço comercial foi demolido em abril de 2018.

3 Disponível em: https://economia.estadao.com.br/noticias/negocios,um-imperio-bilionario-do-varejo-
-no-bras,700022495 79. Acesso em: 19 jan 2019.
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árabe e judaica, e, ainda de acordo com a notícia, foram criados para 
“concorrer com os camelôs que sempre dominaram as ruas durante 
a noite”. Entre discursos antipirataria e contra a “bagunça” promo-
vida pelo comércio popular, esses novos espaços de comércio se mos-
tram como mais legítimos perante o Estado e setores da sociedade. 
Contudo, mais do que concorrer, os shoppings beneficiam-se de um 
nicho econômico criado pelas atividades que buscam extinguir.

O horário de funcionamento desses empreendimentos busca 
acompanhar a dinâmica criada pelo comércio da madrugada e apro-
veitar o horário comercial diurno, permanecendo abertos das 2h até 
por volta das 16h.

Claramente, mercadorias ilegais continuam a ser comercializa-
das em determinados shoppings e galerias comerciais. Os comercian-
tes já sabem em quais espaços a venda desses produtos será aceita e 
em quais será constrangida ou mesmo interditada. Da mesma forma, 
os consumidores sabem em quais galerias encontrarão falsificações de 
grandes marcas. Como observa Araújo Filho (2018), esses últimos 
são como extensões dos mercados, das sociabilidades e circuitos da 
rua, mas agora mediados por novos interesses capitalistas típicos da 
globalização por baixo – e, acrescentaria eu, cada vez mais mobili-
zados pelos circuitos econômicos hegemônicos, no sentido dado por 
Ribeiro (2010).

Ao mesmo tempo, é ainda mais evidente a dimensão dos shoppings  
populares enquanto dispositivo econômico. Primeiramente, há os 
aluguéis pagos pelos comerciantes, que nas galerias mais movimenta-
das podem facilmente ultrapassar os R$ 5 mil nos boxes e R$ 15 mil 
nas lojas. Além disso, existe a possibilidade de exploração econômica 
de serviços, como estacionamentos, praças de alimentação e hotéis.

Durante os primeiros anos da multiplicação dos shoppings em 
São Paulo, verificou-se o aumento na demanda no mercado imobi-
liário em relação aos prédios comerciais resultante, principalmente, 
da procura de alternativas pelos ambulantes expulsos das ruas (Freire 
da Silva, 2014). Essa “demanda produzida” pela repressão ao comér-
cio ambulante impactou no valor dos boxes nas galerias e shoppings 
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do Brás, que chegou a superar o preço de lojas comerciais em regiões 
mais nobres e associadas ao consumo de luxo, como a rua Oscar 
Freire.4

No entanto, isso não significa que o comércio de rua tenha dimi-
nuído, mas que a intensificação do seu combate denota o processo 
de legitimação estatal de um outro modelo de comércio popular, cujo 
protagonismo dos grandes investimentos provados precisa ser garan-
tido. Como afirma Freire da Silva:

[...] há valorização imobiliária em curso em toda a região da 25 
de Março, Santa Ifigênia e Brás, mas não por conta da diminui-
ção dos ambulantes nas ruas, e sim pela centralidade que a ativi-
dade comercial das galerias e feira da madrugada vem assumindo 
para toda a região. (Ibid., p. 76)

Além disso, em um momento posterior, já era possível obser-
var o crescimento do número de comerciantes nesses espaços sem que 
houvessem passado pelo comércio ambulante. Ou seja, é a entrada 
de novos perfis de trabalhadores no comércio popular após o desen-
volvimento dos processos de empresarização, que também têm a ver 
com novas formas de regulação desse trabalho, oferecendo ao mesmo 
tempo apoio formal ao trabalhador e novas balizas de identificação e 
distinção.

O MEI e a formalização do comércio popular

A principal estratégia de formalização dos comerciantes do Brás, 
assim como em diversas outras ocupações informais, tem se dado 
através do programa Microempreendedor Individual (MEI)5

,
 figura 

jurídica criada através da lei complementar n. 128/2008. A principal 

4 Informação disponível em: <https://exame.abril.com.br/seu-dinheiro/aluguel-no-bras-sai-mais-caro-
-que-na-oscar-freire/>. Acesso em: 23 ago 2018

5 A evolução no número de empreendedores individuais no Brasil é extraordinária. Se, em 2010, o número
de trabalhadores classificados nessa categoria era estimado em pouco mais de 700 mil, em 2015, esse
número salta para mais de 5 milhões de pessoas (Dieese, 2017).
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intenção manifesta para a criação do programa foi desenvolver uma 
alternativa menos burocrática para que trabalhadores informais vies-
sem a regularizar seus empreendimentos. Esse programa deu conti-
nuidade à trilha aberta desde 2006, quando da criação da Lei Geral 
das Micro e Pequenas Empresas, que buscou oferecer condições dife-
renciadas para a formalização de pequenos negócios.

Na prática, o MEI aparece como uma forma relativamente 
barata e pouco burocrática de abrir a própria empresa. Após se for-
malizarem como MEI, os trabalhadores antes desprotegidos por 
qualquer cobertura legal podem ampliar seu acesso a créditos ban-
cários e acessar benefícios sociais, tais como auxílio-doença, aposen-
tadoria por idade ou invalidez, salário-maternidade, pensão e auxílio 
reclusão.

Interessante notar que, ao inserir em um registro legal via 
empreendedorismo segmentos historicamente informalizados, o 
MEI inaugura um modelo de reconhecimento de direitos que corre 
numa matriz distinta daquela que orientava a ampliação dos direi-
tos sociais via extensão do assalariamento (Colbari, 2015). Em outras 
palavras, é sob a forma de empresa que trabalhadores historicamente 
marginalizados passaram a acessar os “direitos do trabalho”.

O MEI mostra-se bastante atrativo para os trabalhadores do 
comércio popular quando se trata do maior acesso a crédito e à pos-
sibilidade de emissão de notas fiscais. Não que sejam emitidas notas 
para todas as transações, ou para a maioria delas, mas a possibilidade 
de fazê-lo é um diferencial e impede que o comerciante perca vendas 
pela ausência de nota. O MEI não tem obrigação de emitir nota 
nas operações de venda de mercadorias para o consumidor final, ou 
quando o destinatário estiver inscrito no CNPJ e emitir nota fiscal 
de entrada (§ 1º do artigo 106, da resolução CGSN n. 140, de 2018). 
Além disso, o microempreendedor individual não paga imposto pela 
emissão de notas. No entanto, o comerciante consegue descontos na 
compra de mercadorias sem nota fiscal junto ao fornecedor, o que 
pode gerar um conflito contábil na emissão de nota ao cliente.
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Em uma das entrevistas, Davi explica por que é importante 
ter a possibilidade de emitir a nota, tendo a vista a fiscalização dos 
ônibus de viagem dos sacoleiros. Entretanto, visto que apenas parte 
das mercadorias que ele compra adquirida com nota fiscal, evita-se ao 
máximo emitir os comprovantes aos clientes, uma vez que parte do 
lucro vem justamente do não pagamento dos impostos, no caso, no 
momento da aquisição das mercadorias.

Até mesmo porque se a gente for tirar nota de tudo, a gente não 
ganha nada. Porque o lucro da gente que trabalha aqui no atacado é 
bem pouco. Então a gente tem que ganhar no que gira. Se a gente for 
tirar nota, fica tudo na nota e não ganha nada. [...] mas não é todo 
cliente que pede nota. Só alguns que pedem. Mas eu dou um jeito. 
A gente vai dando um jeitinho para não tirar muita nota. Eu con-
verso com eles. Mas aí, chegando o fim de ano, eu vou dar nota. Para 
os clientes que quiserem nota, eu vou dar nota para todos. Porque 
é mais perigoso para eles viajarem. Tem mais fiscalização. Então é 
perigoso você perder a mercadoria. (Davi, comerciante na Feirinha 
da Madrugada)

A realidade do trabalho no comércio popular é mais complexa 
do que supõe a imagem construída por um arquétipo de econo-
mia popular centrado na subsistência. Sendo assim, outro fator que 
pode ter contribuído para o aumento da adesão desses trabalhado-
res ao MEI foi a ampliação do teto de rendimento anual estabelecido 
para o enquadramento nessa figura jurídica. Inicialmente, quando 
da criação do MEI, ficou estabelecido que o faturamento anual do 
microempreendedor individual não poderia ultrapassar os R$36 mil; 
em 2011, esse valor foi alterado para R$60 mil e, mais recentemente, 
a partir de 2018, o teto anual foi ampliado para R$81 mil.6 Tendo 
em vista o aumento expressivo dos limites estabelecidos à renda do 
microempreendedor, pode-se dizer que o MEI visa a incidir sobre 
uma definição mais ampla de informalidade, que dissocia a categoria 

6 Dados sobre a inflação no mesmo período.



FELIPE RANGEL

326

do tema específico da marginalidade, incorporando tanto formas de 
“viração” quanto profissionais mais qualificados que atuam sem regis-
tro (Colbari, 2015).

De fato, através do MEI, muitos trabalhadores antes conside-
rados informais adquiriram estatuto legal para seus negócios. No 
entanto, como foi verificado, isso não significa a plena inserção das ati-
vidades em bases formais. O MEI, na prática, estabelece outros parâ-
metros para as conexões praticamente indissociáveis entre empresa 
formal e práticas informais/ilegais, fórmula que talvez possa ser 
expandida para praticamente todas as formas de trabalho no Brasil 
contemporâneo. Em qual estatuto formal inserir um comerciante 
MEI que vende artigos piratas? Ou que comercializa mercadorias 
produzidas em condições análogas à escravidão? O MEI formaliza 
aspectos de determinadas atividades inseridas em relações socioeco-
nômicas informais e ilegais e que têm esses elementos como condi-
ções para o seu funcionamento. Na prática, numa escala um pouco 
mais distante, o que ocorre é a definição em um universo determi-
nado daquelas práticas que serão mais ou menos criminalizáveis. 
Ou seja, uma versão situada da “gestão diferencial dos ilegalismos” 
(Foucault, 2010).

É preciso dizer também que, apesar da grande adesão dos 
comerciantes a essa estratégia de formalização, não se pode pensar 
seu “sucesso” sem considerar a dimensão da coerção e do diferencial 
de poder (econômico e político). Atualmente, muitos dos shoppings 
populares da região exigem que os comerciantes tenham empresa 
aberta. Assim, registrar-se como MEI ou abrir empresa sob alguma 
outra figura tornou-se uma pré-condição para trabalhar nos prin-
cipais espaços de comércio do Brás. Se lembrarmos que a repressão 
ao comércio de rua foi importante para o êxito e multiplicação dos  
shoppings e galerias, é possível então traçar uma conexão entre o uso 
da força estatal, estímulo ao capital (via investimento nos shoppings) 
e aumento da formalização.

Para além dos benefícios econômicos do MEI, também estão 
presentes aspectos simbólicos que impulsionaram a formalização 
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dos trabalhadores. É um aspecto importante da distinção simbólica 
entre camelôs e comerciantes,7 ainda que não seja o critério defini-
tivo. A formalização – aqui através do MEI – surge como a chancela 
institucional de um novo perfil de trabalhador do comércio popular. 
A formalização, ainda que mantenha determinados ilegalismos fun-
damentais para o funcionamento da atividade, aponta para o cará-
ter mais moderno e empresarial que se quer imprimir ao comércio 
popular. O que não se encerra na figura jurídico-institucional, mas 
demanda um novo tipo de “modo de vida”, outra forma de se engajar 
e experienciar esse trabalho. Esta é outra dimensão do processo de 
empresarização do comércio popular.

Novas formas de engajamento no comércio popular

As transformações recentes no comércio popular, analisadas 
aqui a partir do caso paulistano, têm se materializado em reordena-
mentos dos espaços de comércio, na formalização de aspectos dessas 
atividades e, consequentemente, em novos modos de perceber, expe-
rienciar e construir expectativas nesse trabalho, que cada vez mais se 
mostra distante da mera busca pela sobrevivência.

Considerando essa conjuntura, vale traçar as semelhanças com 
aquilo que foi observado por Kopper em Porto Alegre, onde a empre-
sarização do comércio, com a construção de um novo camelódromo, 
teve a intenção de “promover uma nova instilação econômica, tra-
tando de reconduzir a classe média – em permanente expansão – 
para esses espaços” (Kopper, 2015, p. 593).

7 Os camelôs representam a imagem clássica do vendedor de rua, conhecidos também, entre outros termos, 
como marreteiros, toreros e vendedores ambulantes, sendo esta última a denominação oficial utilizada 
pelos poderes públicos. Estes são os que comercializam seus produtos nas ruas e nas calçadas, expondo as 
mercadorias sobre lonas, carrinhos, tripés ou bancas mais estruturadas.

 Aqueles a quem chamo aqui de comerciantes representam a face mais contemporânea do comércio popu-
lar. Não porque não existissem antes, mas pelo protagonismo que têm adquirido nesses mercados, tanto 
em termos de uma atividade que tem se mostrado atraente para diferentes perfis de trabalhadores quanto 
pelo relativo incentivo que têm recebido de instituições públicas e privadas. Eles representam a categoria 
“integrável” no modelo de comércio popular idealizado pelo Estado e operadores de mercado. São os que 
trabalham em boxes nos espaços fechados, como os shoppings populares.
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Kopper observa que isso também promoveu a ascensão de um 
novo perfil de comerciante, “arrojado, atento às tendências da moda e 
do consumo atuais, preocupado com as oportunidades do momento 
e em estar à frente de seus colegas” (ibid., p. 594). Com efeito, novas 
hierarquias foram estabelecidas entre os comerciantes, no caso, entre 
aqueles dotados de maiores habilidades comerciais dentro desse novo 
paradigma e “aqueles que, sem essa sensibilidade, deveriam se conten-
tar com lucros menores, sonhos de expansão mais pacatos” (ibid.).

Temos assistido então à produção de um modelo de mercado 
mais adequado à lógica neoliberal, entendida aqui como um modo 
de governo fundamentado no “princípio universal da concorrência” 
(Dardot e Laval, 2016). Consequentemente, ao fazer dos princípios 
concorrenciais do mercado e da legitimidade última da lei da oferta 
e procura o critério principal da modernização do comércio popu-
lar, efeitos sobre as possibilidades de permanência ou não de antigos 
comerciantes já podem ser sentidos, assim como a atração de novos 
perfis de trabalhadores.

Esse modelo idealizado para os mercados de comércio popu-
lar, além dos discursos de revitalização, justifica-se publicamente 
como caminho para a formalização das atividades ali desenvolvidas. 
No entanto, tem ficado explícito que, apesar do discurso de desen-
volvimento social que por vezes é mobilizado no processo de empre-
sarização, formalizar as atividades do comércio não é o mesmo que 
formalizar os trabalhadores ali engajados. Além dos já menciona-
dos deslocamentos dos comerciantes das ruas para os shoppings e a 
exclusão daqueles que não podem pagar os aluguéis, ao longo da pes-
quisa pude verificar outro importante movimento nesse mercado: a 
entrada massiva de pessoas nessas atividades sem que haja uma traje-
tória anterior no comércio popular.

São pessoas que vieram de outras ocupações, muitas vezes 
saindo de empregos formais, e se engajaram no comércio popular com 
expectativas de melhores rendimentos. Nesse sentido, pode-se con-
siderar que o processo de empresarização tem construído um cená-
rio em que essas atividades se tornam plausíveis para trabalhadores 
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com perfis sociais diferentes daqueles identificados nos tradicionais 
camelôs. Esse novo perfil de comerciantes parece estar mais adequado 
objetiva e subjetivamente ao novo modelo de mercado. São trabalha-
dores que contam com maior capital para investimento, maior escola-
ridade e um forte discurso empreendedor, justapondo ao processo de 
empresarização do comércio popular um outro que chamarei aqui de 
“gentrificação do trabalho”.

Quando falo de gentrificação do trabalho aqui, não me refiro 
exatamente ao processo de substituição de classes populares pelas 
classes médias. A ideia é evocar a imagem e o sentido desse movi-
mento, visto que, no caso em questão, ocorre a expulsão de traba-
lhadores com menos capital à disposição por trabalhadores também 
instáveis, inclusive pertencentes a classes populares, mas com maio-
res possibilidades de investimento, habilidades administrativas e mais 
afinados subjetivamente com a lógica empreendedora. Marcos é um 
representante desse perfil. 

Marcos tem 37 anos. Nascido em São Paulo, mora de aluguel 
com a esposa na zona Leste da cidade. Na época da entrevista, em 
março de 2016, o casal trabalhava junto em um box na Feirinha da 
Madrugada. Ambos são formados em Administração de Empresas e, 
antes de chegarem ao comércio popular no Brás, trabalhavam como 
assalariados no setor de compras em empresas diferentes.

Em meados de 2006, Marcos foi demitido da empresa em que 
trabalhava. “Foi aí que eu decidi montar meu próprio negócio. A gente 
sempre quis ter o nosso negócio. Aplicar o que a gente aprendeu em 
benefício próprio”. Nessa época, seu cunhado trabalhava no ramo de 
confecções, produzindo informalmente artigos de vestuário e comer-
cializando através da ainda promissora Feirinha da Madrugada.

Eu nunca tinha pensado que ia acabar trabalhando num lugar que 
nem esse. Uma vez eu vim aqui, uma vez só, para comprar um ves-
tido junto com a minha irmã. Achei horrível! Muita gente se esbar-
rando, uma confusão. Jurei que nunca mais voltaria aqui. E cá estou 
eu! [risos]
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Na época, ele decidiu alugar um ponto dentro de um pequeno 
shopping popular, próximo ao largo da Concórdia. Mesmo já traba-
lhando ali, continuou indo duas vezes por semana à Feirinha para 
se inscrever nos sorteios de boxes. “Ah, era melhor, né. Naquele tempo 
aqui era muito movimentado. O povo estava ganhando muito dinheiro. E 
tem também o aluguel. Eu estava pagando uns R$1000,00 de aluguel lá 
no shopping popular. Aqui [na Feirinha] era uns R$300,00”.

No período da pesquisa, o movimento na Feirinha não era mais 
como antes. Marcos não apresenta valores, mas garante que o lucro 
do negócio é cerca de um terço do que era no início da empreitada. 
“Vamos dizer que hoje dá para pagar as contas”, diz ele, com um sorriso 
indicando que a frase pode estar exagerando a restrição da renda.

Um aspecto interessante da entrevista com Marcos é o contraste 
que ele sempre destaca quando compara os ambientes das empresas 
em que trabalhou e aquele do cotidiano da Feirinha. Nesse sentido, 
diz ter enfrentado muitas dificuldades com a sociabilidade entre os 
comerciantes dali, sobretudo no início.

Aqui, fora o impacto visual, o que estranhei mais foi o contato com 
as pessoas. Na empresa é civilidade, essa é a regra. Roubo, briga, 
grito, isso não fazia parte do meu cotidiano. [...] eu trabalhava com 
compra. Tinha como se fosse uma regra de etiqueta entre as partes. 
Aqui tem ameaça, grito. Antes eu nunca tive que lidar com isso. […]
já fui ameaçado de morte. Eu não vendia e não consegui pagar a 
mercadoria. O cara ficou puto e falou que ia mandar uns caras aqui. 
Em geral, o povo aqui é rústico. São brutos.

Depois de quase dez anos na ocupação, ele diz que já apren-
deu a lidar com os conflitos que eventualmente acontecem naquele 
ambiente de trabalho. “Eu aprendi que você pode escolher com quem 
você vai se relacionar. Hoje eu tenho meu fornecedor, meus clientes e só 
converso aqui na Feirinha com quem é gente boa”.
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Ele reconhece que existe um diferencial que hierarquiza os tipos 
de trabalho, de forma que, independentemente das possibilidades de 
lucro, o trabalho no comércio popular é socialmente inferiorizado em 
relação ao emprego que tinham na empresa.

Muitos dos nossos amigos não entendem até hoje porque a gente veio 
para cá. A empresa te congela, congela seu modo de agir. […]antes 
eu nunca pensei que viria trabalhar aqui. Depois eu vi que é dife-
rente. Assim, para mim era tudo camelô. Aí eu vim e descobri que 
era diferente, que tem comerciantes e camelôs. (Marcos)

Muitos, como Marcos, nunca pensaram que um dia trabalha-
riam no comércio popular. Sua formação educacional e inserção pro-
fissional apontavam para o lado oposto dessa ocupação. As redes que 
estabelecia desenhavam um registro do que era concebível, que não 
incluía ser de alguma forma associado aos camelôs. De fato, as novas 
possibilidades de inserção na ocupação têm oferecido as balizas para 
as diferentes formas de identificação nesse mercado, sendo a mais evi-
dente aquela operada entre os camelôs mais antigos (em geral, ambu-
lantes) e “aqueles que vieram depois” (como me foi dito, várias vezes), 
os novos empreendedores do comércio popular. Principalmente no 
caso destes últimos, como observado, o comércio popular acaba se 
mostrando uma atividade que oferece maiores possibilidades eco-
nômicas e expectativas de “realização pessoal” do que muitas outras 
inserções econômicas socialmente mais valorizadas.

Se é fato que tanto os camelôs quanto esses novos empreende-
dores do comércio popular estão engajados nas mesmas cadeias de 
produção e circulação de mercadorias que animam a globalização por 
baixo e os circuitos financeiros hegemônicos, também é verdade que 
as diferenças nos modos de exercício e estatuto formal das atividades, 
nas perspectivas desses trabalhadores e mesmo no perfil social dos 
sujeitos, fazem constituir formas de trabalho praticamente distin-
tas. É considerando essas distinções – produzidas pelas tentativas de 
empresarização do comércio – que tem se operado o reordenamento 



do comércio popular, através da seleção das atividades e sujeitos que 
devem desaparecer e aquilo que deve ser incentivado e integrado no 
novo modelo de mercado.

Considerações finais

Já, há pelo menos três décadas, a região do Brás constituiu-se 
como um importante centro de comércio popular. No entanto, vale 
observar sua maior expansão e reconhecimento nacional e interna-
cional após a consolidação, nos anos 2000, do comércio realizado na 
madrugada. O que tem catalisado e expandido o escopo do dispo-
sitivo comercial ali operante, em termos de escala, mas também no 
que se refere a uma nova configuração política, econômica e social, 
expressa através das disputas em torno da produção contemporânea 
de um novo modelo de mercado, com traços mais “empresariais”.

É a partir disso que podemos entender a entrada de pessoas 
com diferentes perfis nesse mercado, que hoje tem se mostrado uma 
forma de ganhar a vida diferente daquela circunscrita a uma econo-
mia de subsistência, como historicamente foi construída a imagem do 
camelô.

Considerando esses processos, entendo que o engajamento dos 
trabalhadores nesses mercados não pode mais ser explicado apenas 
pelas “ausências” (falta de educação, qualificação, capacidades, opor-
tunidades), o que convida a análises sobre a positividade dessas expe-
riências e os sentidos que esse trabalho adquire para os sujeitos ali 
inseridos. Ao mesmo tempo, para entender esse processo, é preciso 
também considerar as mudanças nas práticas estatais em relação ao 
comércio popular e a concepção desses mercados como uma nova 
fronteira de investimentos privados.

Com efeito, o projeto que tem se efetivado para a moderniza-
ção do comércio popular expressa interesses diversos, mas não con-
traditórios – como requalificação urbana, combate à informalidade, 
gestão de determinados ilegalismos e exploração econômica da 
cidade em geral e do comércio popular em particular. O discurso da 
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eliminação da informalidade do comércio popular vem com o incen-
tivo ao empreendedorismo do comerciante formal, que estaria ade-
quado a um modelo de organização do comércio popular virtuoso e 
que, supostamente, traria benefícios a todos os envolvidos: comer-
ciantes, Estado e mercado.

Pode-se constatar que, hoje, o comércio popular tem atraído 
gente com muito mais capital e com estratégias comerciais diferentes 
daqueles camelôs que trabalhavam nas ruas ou daqueles comercian-
tes que ingressaram e permaneceram no comércio popular por falta 
de alternativas. Estes, inclusive, tem encontrado mais dificuldade para 
competir na lógica de comércio de shopping, e sua paulatina expulsão 
parece ser um efeito desejável no processo de construção desse novo 
modelo de mercado.
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C A P Í T U L O  1 3

Pontos para uma análise  
sobre a legislação da mobilidade 
urbana de São Luís, MA

José O. Alcântara Jr.

Apresentação

O presente texto é a parte introdutória da investigação de 
mesmo título. Aqui introduzo contribuições afinadas ao conceito de 
mobilidades e, em um segundo momento, relaciono alguns ângulos 
das legislações e demais procedimentos legais envolvendo aspectos 
da mobilidade urbana na cidade de São Luís, o universo no qual se 
desenvolve a pesquisa. 

Para uma primeira conceituação de mobilidade, apresento a con-
tribuição de John Urry.

The mobility turn connects the analysis of different forms of travel, 
transport and communications with the multiple ways in which 
economic an social life is performed and organized through time 
and across various space. Analyses of the complex ways that social 
relations are “stretched” across the globe are generating theories, 
research findings and methods that “mobilize” or assemble analyses 
of social ordering that are achieved in part on the move and 
contingently as processes of flow. (Urry, 2007, p. 6)1

1 Tradução livre: “As mudanças na mobilidade têm um impacto na análise de várias formas de viagem, 
transporte e comunicação, com as diversas possibilidades como a vida econômica e social é gerenciada 
e organizada em termos de tempo e espaço. Análises da maneira complexa como as relações sociais são 
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O autor usa o conceito de mobilidades. Neste texto, entretanto, 
usamos o termo mobilidade urbana para a restrição de um município. 
Essa discussão será iniciada no item 1 deste trabalho, com um levan-
tamento de contribuições correlatas à questão.

Compilo as principais políticas públicas pretéritas referentes aos 
sistemas de movimentações de pessoas e objetos dessa cidade. Um 
primeiro passo rumo à busca de uma compreensão acerca dos seus 
sentidos e objetivos, com a qual pretendemos colaborar com a refle-
xão, para contribuir com a afirmação da lei 12.587, de 3 de janeiro de 
2012, a qual define:

A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da 
política de desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX 
do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, objetivando a 
integração entre os diferentes modos de transporte e a melhoria 
da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território 
do Município. 

Como a referida cidade estudada ressente-se da ausência de uma 
lei do Plano Diretor de Mobilidade Urbana, a reflexão dessa temática 
será consubstanciada com uma relação de documentos dos séculos 
XIX, XX e XXI correspondentes ao tema aqui considerado, os quais 
foram criados para regulamentar os trânsitos sociais da vida citadina, 
ao longo da história na cidade. A legislação editada em séculos, ante-
riores aos aqui tratados nesta revisão, será considerada em momentos 
futuros. 

Introdução

Apresento, neste trabalho, os primeiros resultados do levanta-
mento da legislação referente à questão da mobilidade urbana em São 
Luís – especificamente a legislação passada de trânsito e transportes 

‘expandidas’ em todo o mundo geram teorias, resultados de pesquisa e métodos que ‘mobilizam’ ou com-
pilam análises da ordem social, algumas das quais são alcançadas em um processo de transformação e 
condicionalmente como processos de fluxo.”
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dessa cidade –, os quais requerem reflexão acerca de suas elabo-
rações e implantações, fase não concluída neste texto. O inventário 
aqui apresentado, tão somente, relacionou os principais documentos 
dessas políticas públicas, as quais são aqui entendidas como:

intervenções planejadas do poder público com a finalidade de 
resolver situações sociais problemáticas. [...] no que diz respeito 
às intervenções planejadas, [...] quanto à definição do que sejam 
situações problemáticas, ampliou-se – para além das estruturas 
e dos órgãos do Estado – a capacidade coletiva, disseminada na 
sociedade, de problematizar e participar da formulação de agen-
das públicas, com a intensificação do exercício da cidadania e do 
desenvolvimento de uma cultura política compatível. [...] além 
da visão mais restrita e tecnicista. [...] As políticas públicas são 
um tipo específico de ação política. (Di Giovanni e Nogueira, 
2015, pp. 18-19)

E, no caso em apreço, a questão da mobilidade urbana se trata 
de uma concessão e permissão do município, conforme o disposto 
no artigo 3º, da lei n. 3.430, de 31 de dezembro de 1996. Vale repe-
tir: a implantação de planos dessa natureza é recomendação da lei  
n. 12.587, a qual afirma que os municípios com população superior a 
20 mil habitantes – art. 24º, inciso XI, parágrafo 1º – são obrigados 
a disporem desse tipo de ordenamento jurídico. Entretanto, passados 
mais de um lustro, a indicada legislação, ainda, não foi implantada. 
Mesmo que, esse município conte com uma quantidade considerável 
da legislação sobre os movimentos de pessoas e veículos, ressalta-se a 
sua relevância social, na medida em que ela é um dos componentes da 
organização social da cidade.

Dessa forma, ao relacionar parte da legislação urbana da 
mobilidade urbana da capital do Maranhão, destaco os principais 
documentos pertinentes aos transportes e à mobilidade urbana em 
si, mais adiante apresentados neste texto. A catalogação não alcançou 
a identificação de regularidades comparativas, mas, por meio dela, 
pode-se constatar ser uma cidade farta de documentos legais 
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pertinentes à temática. Dessa forma, o presente inventário é um passo 
para obter-se indicações com as principais legislações, tais como: leis, 
decretos, planos, projetos, requerimentos, pareceres e demais textos 
escritos, de São Luís, em relação às quais se objetiva, ao longo da 
presente pesquisa, considerar algumas perguntas: “por quê?”, “como?” 
e “a quem?” interessava a produção de tais documentos legais e como 
estes se constituíram ao longo desses séculos.

Com a coleção disponível e no futuro desenvolvimento da inves-
tigação, almeja-se com a compilação, alcançar pistas interpretativas 
acerca das ideias, sentimentos, representações, fatos sociais e políticos 
de importância na formulação do ordenamento jurídico urbanístico 
nessa urbe.

O procedimento metodológico adotado se constituiu na locali-
zação, identificação e catalogação dos documentos do ordenamento 
urbanístico da cidade de São Luís, os quais foram recolhidos nos 
arquivos 

[...] os arquivos enquanto fundos arquivísticos. [...] o acervo das 
instituições arquivísticas é a somatória de seus arquivos; [...] a 
maioria dos pesquisadores estuda um ou mais arquivos guarda-
dos em uma instituição, e não a instituição em si [...]. (Castro, 
2008, p. 28)

Especificamente, vasculhei a hemeroteca da Biblioteca Benedito 
Leite e no Arquivo Público do Estado do Maranhão.

Dessa forma, ao adentrar esse campo disciplinar, tenho o inte-
resse de introduzir a discussão no campo das Ciências Sociais, já que 
se trataria de estudos de tradição consagrada às engenharias (Pinheiro, 
1994, pp. 93-105) e pelo urbanismo nesses últimos cem anos.

Nessa perspectiva, a revisão na literatura começa a destacar os 
traços do componente social, apontados como interferentes na quali-
dade de vida de uma cidade.
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Propedêutica para a mobilidade urbana

Alguns teóricos da sociologia e da antropologia, desde o fim da 
primeira metade do século XIX, até os dias atuais, trataram da temá-
tica, e essa discussão é resgatada nas obras de teóricos sociais clássi-
cos e contemporâneos, tais como: Friedrich Engels, Karl Mark, Emile 
Durkheim, Max Weber, Manuel Castells, Norbert Elias, Walter 
Benjamim, John Urry, dentre outros, ao apresentarem análises perti-
nentes à mobilidade no contexto da vida social.

Na obra-prima de Engels, A situação da classe trabalhadora na 
Inglaterra, no capítulo “As grandes cidades”, temos descrições acerca 
das condições de transportes em algumas cidades na Inglaterra; os 
serviços de transportes coletivos urbanos em Manchester, no século 
XIX, eram destacados devido a sua perenidade (Engels, 2010, p. 89).

Na obra, O capital, de Karl Marx, encontramos considerações 
sobre o impacto dos novos movimentos efetivados desses veículos 
mecânicos. Essa inovação tecnológica produziu alterações nas loco-
moções, que inovavam e ampliavam a capacidade de circulação de pes-
soas e objetos (Marx, 1983, p. 187). Com os novos contatos sociais, 
intensificar-se-iam as relações sociais – dentro e inter praças mer-
cantis; rearranjar-se-ia e ampliar-se-iam novas relações sociais entre 
aglomerados humanos. A mobilidade agregaria um novo valor aos 
indivíduos e objetos. A nova equivalência é resultante do ato de movi-
mentar pessoas e coisas. O deslocamento infunde uma nova aferição 
valorativa sobre sujeitos e objetos. A ação de transportar metamor-
foseia os valores sociais e materiais. Entretanto, essa análise alcançou 
tão somente o transporte de valores inanimados: os produzidos e os 
negociados (ibid., pp. 108-110).

Na obra A divisão do trabalho social, o sociólogo Émile 
Durkheim destaca o processo e as primeiras consequências geradas 
pelos serviços de transportes nas cidades europeias, em relação à 
formação da cidade moderna. Atribuir a importância das vias de 
comunicação e transmissão e, os efeitos decorrentes do aumento 
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das densidades, da ampliação do mercado com os novos veículos 
para efetivarem deslocamentos no processo decorrente da divisão 
do trabalho (Durkheim, 1999, pp. 255, 266 e 270).

Max Weber foi outro sociólogo clássico a considerar a impor-
tância da questão da circulação na formação das cidades. Para ele, os 
transportes são os principais responsáveis pela formação da cidade 
moderna, na medida em que esse equipamento viabilizaria as trocas 
entre os seus membros. O novo instrumento de locomoção permitia 
chegar a outros lugares sob os auspícios da velocidade por ele propi-
ciada. A sociedade moderna consigna uma nova potência imprimindo 
novos movimentos territoriais e alhures (Weber, 1999, p. 414).

O sociólogo Georg Simmel, também, aprecia a questão da mobi-
lidade como intensificadora das interações sociais nas metrópoles do 
século XIX. Grifo a palavra alemã verkehrslebens – vida de trânsitos – 
utilizada na sua argumentação na formação das grandes cidades, para 
destacar o significado do verbete: vida social como composta pelos 
constantes movimentos do tráfego de pessoas e objetos, na constitui-
ção da modernidade urbana (Simmel, 1995, p. 120).

Podemos tratar da concepção de mobilidade urbana valendo-
-nos do conceito de Fato Social Total, formulado por Marcel Mauss 
(Mauss, 2003, pp. 185-210). Esse procedimento pode ser destacado 
devido à elasticidade conceitual e abrangente nos dias atuais. Essa é 
a mesma perspectiva, considerada por Kaufmann e Montulet (2008, 
pp. 37-55), na medida em que, segundo eles, amplo leque de precon-
dições é requerido no ato de locomoção de pessoas, sejam condicio-
nantes sociais, econômicas, de planejamento urbano ou de decisões 
políticas administrativas – municipal, estadual ou federal, etc. – 
necessárias. Um marco conceitual com base nessas pistas supracitadas 
são indicações para um enquadramento desses sujeitos transitivos.

Teóricos contemporâneos, como Manuel Castells, em 1972, 
desenvolveu uma análise sobre o elemento troca, quando da forma-
ção do “sistema circulação intraurbano”, por viabilizar trocas e fluxos 
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formados pelo trânsito na manutenção da vida citadina: “tão impor-
tante socialmente quanto relegada pela análise sociológica” (Castells, 
1983, pp. 236-255), mas que, produzem regularidades sociais.

Já, o sociólogo Norbert Elias (1993, p. 196), destacava, em seus 
estudos, os movimentos dos indivíduos, quando lhes atribuía impor-
tância para a formação das ligações e para os respectivos impactos à 
organização do cotidiano; ao imputar importância dessas movimen-
tações às integrações sociais.

O veículo ônibus é tipo automóvel e, decorrente disso, lembraria 
a ponderação feita por Roland Barthes (2007, p. 217), que lhe atribui 
um referencial social semelhante ao atribuído às catedrais católicas 
na Idade Média. Atualmente, o transporte coletivo seria um signo e 
um símbolo de espoliação urbana, conforme Lúcio Kowarick (1979, 
passim), quando se constatam a precariedade da infraestrutura e os 
reflexos danosos à situação social nos seus usuários.

Desde os anos 1990, há uma forte discussão na sociologia 
urbana, principalmente, na europeia, sobre as transformações veri-
ficadas no espaço público. Nesse ensejo, destaco a perspectiva de 
Martin Gegner (2006), ao apresentar o transporte público como 
uma das últimas formas de natureza nas cidades alemãs. Entretanto, 
observar-se-ia um leve declínio quanto a sua utilização como meio de 
locomoção nas cidades alemãs (Gegner, 2006, p. 83).

Os passageiros reproduzem, nas cidades, movimentos por meio 
de frenéticos fluxos transeuntes, é o império da dromocracia, con-
forme a reflexão elaborada por Paul Virilio, no conceito social de 
dromocrático (Virilio, 1996, passim). São constantes movimentos de 
pessoas e veículos em deslocamentos formando a urbe.

Devido à condição anteriormente apontada, destacaria com 
Walter Benjamim, os primórdios das novas formas de sociabilidade 
em decorrência da circulação urbana, quando descreve as novas con-
figurações sociais na sua utilização, ao apontar os novos atores sociais 
circulantes nas cidades europeias (Benjamim, 2006, pp. 461-498). 
Ao registrar as novas convivências sociais decorrentes da utilização 
desse tipo de veículo.
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Carme Miralles-Guasch faz uma descrição retrospectiva acerca 
da evolução da utilização dos meios de deslocamentos e de seus 
impactos, com as diversas formas configuradas na história da mobili-
dade no ocidente (Miralles-Guasch, 2002).

Recentemente, a temática da mobilidade foi, substancialmente, 
desenvolvida na obra Mobilities, de John Urry, que apresenta, por 
exemplo, uma importante definição de mobilidade. Refiro-me e des-
taco, no caso, “interspaces” (Urry, 2007, p. 12), que poderia ser com-
preendido como os acontecimentos sociais existentes entre espaços, 
quando convivências sociais são formadas nesse ínterim – aque-
las que transcorrem entre um ponto de partida a um ponto de che-
gada em veículos em deslocamentos territoriais. Os estudos dessas 
novas formas de convivências podem gerar um novo paradigma para 
a sociologia, na medida em que essa realidade pode ser configura-
dora da constituição de um novo microespaço social, o que se forma 
no interior dos veículos do tipo ônibus, por exemplo. Essa condição 
poderia ser associada a uma contribuição de Edmond Preteceille, que 
afirma ser:

[...] equipamento coletivo ultrapassa, com efeito, a esfera unica-
mente do consumo, na medida em que designa um conjunto de 
valores de uso onde encontramos, ao mesmo tempo, meios de 
produção, ou suporte da circulação e da troca, e meios de con-
sumo. (Preteceille, 1983, p. 42)

E, tendo em vista ser o veículo ônibus um equipamento de con-
sumo coletivo, requer uma interpretação dos arranjos sociais decor-
rentes de estar juntos nesses espaços coletivos reprodutores de valores 
sociais, fundamentados na construção conceitual da investigação na 
vida social cinética.

A socióloga portuguesa Emilia Rodrigues Araújo (2004, 
passim) indica essa questão para ser incorporada à sociologia, que 
é um dos seus campos de especialização, e chega a propor um “pro-
jecto de criação de um paradigma para a mobilidade”, uma abordagem 
dela como um dos objetos da sociologia. Para Araújo, “actualmente, 



PONTOS PARA UMA ANÁLISE SOBRE A LEGISLAÇÃO DA MOBILIDADE URBANA DE SÃO LUÍS, MA

345

não existindo enquanto pessoas, não existimos em relação aos objec-
tos e a tecnologia. [...] há a necessidade de se entender esse discurso 
andante,” o transitivo, como requisito às maneiras da construção de 
relações sociais. Dessa maneira, ela propõe a criação da sociologia da 
mobilidade urbana, através da qual poderia ser entendido o in flux da 
vida social.

No Brasil, a abordagem sociológica envolvendo meios de trans-
portes foi apontada por Gilberto Freire. Ele identificava o cotidiano 
dos passageiros de bondes da cidade do Rio de Janeiro como passí-
vel de uma reflexão. No artigo “A sociologia do bonde”, já apontava 
os componentes sociais gestados nas interações fugazes processadas 
naquele transporte coletivo, nos meandros criados quando das con-
vivências sociais efêmeras (Freyre, 1959 apud Stiel, 1984, pp. 62-63).

Nos anos de 1990, Eduardo Alcântara Vasconcellos investiga a 
questão da mobilidade urbana, a partir de uma ótica sociológica e polí-
tica: a segregação. Para ele, a mobilidade urbana requer um parâme-
tro explicativo. Isto é, “quanto [n]as formas segundo as quais as pessoas 
se apropriam das vias e dos meios de transporte” (Vasconcellos, 1996,  
p. 6) produzem um repartido social. E, dessa forma, a sociologia pre-
cisaria analisar as condições sociais dos padrões de viagens dessas 
pessoas. Somente as análises técnicas quantitativas não desnudam o 
aspecto social. A contribuição de Vasconcellos (ibid., pp. 39-64), apon-
tava a necessidade de criação de uma sociologia da circulação, para inter-
pretar a dimensão social do ato de transportar-se; uma abordagem que 
iria além da questão da engenharia de tráfego. Para esse autor, é neces-
sário analisar os conflitos existentes no trânsito de uma cidade, consi-
derando seus usuários cativos em um meio coletivo de consumo (ibid.). 
Assim, as situações dos sujeitos envolvidos no contexto da mobilidade 
urbana carecem de uma interpretação social.

No Brasil, em 2003, a discussão sobre a mobilidade urbana 
adquiriu um novo status: o estatal, quando foi criado o Ministério 
das Cidades, que contava, em seu organograma, com a Secretaria 
Nacional de Trânsito e Mobilidade. Importante instituição a contri-
buir com a discussão e elaboração da lei n. 12.587, a Política Nacional 
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de Mobilidade Urbana, com sanção presidencial em abril do ano de 
2012. Esses apontamentos, portanto, podem fazer parte de uma 
revisão dessas contribuições ao traçar elementos sobre a mobilidade 
urbana na vida moderna.

Levantamento das principais leis referentes  
à mobilidade urbana da cidade de São Luís

A capital do estado do Maranhão está localizada a 2° ao sul 
do Equador, com uma altitude de 24 metros acima do nível do mar, 
espraiada numa área de 828,01 Km². Em 2010, segundo dados do 
Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o município 
possuía 1.011.943 habitantes (Censo IBGE, 2010).

A Ilha do Maranhão, ao longo do século XVII, interessou 
aos empreendimentos coloniais. Conforme a obra do padre francês 
Cláudio d’Abbeville, publicada em 1614, esse território era recomen-
dado para acesso ao continente sul-americano (D’Abbeville, 2002, 
p. 183). Além dos povos originários, esse local sofreu com regulares 
movimentações de pessoas estranhas à Ilha desde o século aludido.

No início do século XVII, a ocupação do território se dava por 
27 aldeias (ibid.) estabelecidas umas próximas às outras. Assim, para a 
população autóctone, os grandes deslocamentos eram evitados nas ati-
vidades cotidianas dos seus habitantes. Para os nativos, a questão da 
locomoção era viabilizada de duas maneiras: caminharem a pé ou tra-
fegarem num sistema de transporte hidroviário nessa ilha. Os índios 
tupinambás, os primeiros habitantes, navegavam por entre rios em 
“canoa-de-um-pau, casquinho e biana” (Andrès, 1998, pp. 14, 56, 74 
e 108). As pequenas embarcações locomoviam pessoas do centro da 
cidade às “seguintes plagas: Carnaupió, Itapary e Timboú, [...] Juniparã, 
[...] Maioba e Coieup” (D’Abbeville, 2002, pp. 131, 135, 145).

O movimento de transportes coletivos e particulares no século 
XVIII e no início do século XIX é apontado em um estudo de 
Meireles (2015, p. 222):
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O primeiro meio de transporte urbano que tiveram nossos avós, 
diz Jerônimos de Viveiros (1992, p. 371), foi a taboca, ou seja, a 
rede pendente de uma taboca levada aos ombros de dois escra-
vos, um à frente e outra atrás, veículo exclusivo das sinhás e pri-
vilegiados ou doentes, pois que os homens preferiam o cavalo até 
meado do século XIX. Depois vieram os palanquins ou cadeiri-
nhas, ainda levadas por escravos, e as traquitanas, puxadas por 
parelha de cavalos e, por fim, a partir de 1811, as carruagens ou 
seges, todas de tração animal [sic.].

Uma apreciação sobre a qualidade desse tipo de serviço: os 
palanquins, serpentinas e liteiras (Barbuy, 1996, p. 19), utilizados na 
locomoção de senhores e senhoras por dentro da cidade colonial, foi 
considerada em uma cena descrita por Aluísio Azevedo, no romance 
O mulato (Azevedo, 1998, p. 79), quando destaca algumas contradi-
ções entre seus moradores. Toda a carga daquele tipo de veículo recaía 
sobre os ombros dos seres escravizados e maltratados, como informa 
a descrição do escritor maranhense. Primitivos tipos de veículos 
devido ao fato de eles não incorporarem a roda em sua estrutura.

Início a retrospectiva de apontamentos das legislações, com 
os primeiros códigos das posturas, aqui entendidos como: “[...] um 
mecanismo de controle social durante o século XIX” (Gebara, 1986, 
pp. 168-169).

Na primeira metade do século XIX, tivemos a instituição do pri-
meiro Código de Posturas da cidade de São Luís do Maranhão, apro-
vado em 25 de abril de 1842, quando a Província do Maranhão estava 
sob o comando do vice-presidente, Francisco de Paula Pereira Duarte. 
Ele é constituído por 113 artigos sem divisão sistemática de partes ou 
de capítulos. Os assuntos privilegiados no Código foram dispostos de 
forma aleatória, sem regra específica que pudesse aglutinar as matérias. 
De maneira geral, os artigos podem ser classificados em quatro grandes 
áreas: construções, comportamento, trânsito e segurança.
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Do Código de Posturas de 1842, no seu artigo 19, constava a 
restrição ao trotar dos cavalos em marcha de corrida no interior da 
urbe. A restrição pretendia evitar acidentes com crianças e velhos 
moradores da cidade. Tratava do: 

[...] trânsito dos cavalos e mulas, cães errantes, [...] transitar com 
gado solto, [...] construir porteiras em caminhos públicos e lim-
peza dos estrumes. [...] procuravam evitar o impedimento do trân-
sito nos passeios e ruas, [...] jogos de parar no meio do trânsito. 

Fator de grandes sanções aos infratores.
Posteriormente, temos o Código de Postura de 1866, insti-

tuído, praticamente, um quarto de século após a aprovação do pri-
meiro Código de Posturas. Na época, era presidente da Província do 
Maranhão o jurista Lafayette Rodrigues Pereira e coube, à Câmara 
Municipal da Capital do Maranhão, a aprovação do segundo texto, 
bem mais amplo e detalhado. Editado através da lei n. 775, de 4 
de julho de 1866, com 211 artigos divididos, pela primeira vez, em 
partes e títulos, regulamentando três grandes temas: regularizações e 
aformoseamento urbano, segurança e salubridade. O primeiro tema –  
regularizações e aformoseamento urbano – regularizava questões 
como: “[...] transporte, construir, [...] ruas e calçadas [...]”.

O segundo tema dizia respeito à segurança pública. Com o 
título de Commodo e Seguridade, trazia regulamentações acerca de 
“[...] estradas e terrenos urbanos [...]”. No quesito trânsito, incluído 
nesse segundo tema, o Código procurava impedir que o ir e vir fosse 
prejudicado devido a obras, grades nas construções, janelas e portas 
que abriam para fora, objetos nas janelas, leilões em praça pública, 
carregamento de volumes, vendas nas calçadas, frituras nas ruas, ani-
mais, carruagens, construções sem licença, mourões no porto, cons-
trução de porteiras nas estradas, etc. Proibia, também, o livre andar 
de alienados e exigia que motoristas trafegassem preferencialmente 
pela esquerda nas estradas e que registrassem os seus veículos nos 
órgãos competentes.



PONTOS PARA UMA ANÁLISE SOBRE A LEGISLAÇÃO DA MOBILIDADE URBANA DE SÃO LUÍS, MA

349

Na década de 70 do século XIX, a tração humana era substi-
tuída por um novo tipo de transporte público; no caso, os veículos 
sobre trilhos, os primeiros serviços de transportes coletivos, com os 
pioneiros bondes puxados por parelhas de burros (Marques, 2008, 
p. 875). O serviço de bonde de tração animal foi inaugurado em 
1874 e existiu até 1923; somente foi substituído pela força elétrica 
em 1924, durante o governo de José Maria Magalhães de Almeida. 
Os recentes bondes elétricos eram implantados pela empresa norte-
-americana Ulen Management Company. Entretanto, o governo do 
Estado fez um outro contrato, em 13 de outubro de 1924, com a 
empresa norte-americana Brightman & Company Incorporation, de 
acordo com o decreto n. 869, de 9 de outubro de 1924, para adminis-
trá-la. Os bondes foram operados até outubro de 1966 (Stiel, 1984,  
pp. 444-446).

No final do século XIX, temos o Código de Posturas de 1893, 
aprovado pela lei n. 8, de 20 de julho do mesmo ano, após a procla-
mação da República. E seria o Maranhão, conforme, Meireles (2015, 
p. 360), um Estado federado da nação, com sua Constituição estadual 
promulgada em 28 de julho de 1892.

O terceiro Código de Postura foi organizado em 5 títulos, 25 
capítulos e 237 artigos. Basicamente, dividia os assuntos em três 
grandes temas: salubridade, segurança e construções.

No título III, capítulo XVI, dos artigos 123 ao 138, esse 
documento regulamentava os “[...] veículos, condutores e tráfego da 
cidade”.

O Título IV tratava da parte estética da cidade, arrabaldes 
e povoações, das estradas e caminhos públicos do município, com-
preendendo dois capítulos contendo 26 artigos. O capítulo XXIV, do 
art. 202 ao 216, definia abertura e largura de ruas, praças e estradas, 
construção e reforma de prédios; e o capítulo XXV, do art. 217 ao 
228, tratava sobre conservação dos passeios, ruas, estradas, rios, iga-
rapés e edifícios públicos.

Na primeira metade do século XX, teremos o Código de 
Posturas de 1936, instituído pelo decreto n. 205, de 3 de novembro 
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de 1936, dois anos após a promulgação da Constituição de 1934, pelo 
governo de Getúlio Vargas. À época governava o estado do Maranhão, 
desde 15 de agosto de 1936, o bacharel maranhense Paulo Martins 
de Sousa Ramos. Em seu mandato, providenciou, entre outras medi-
das, a revisão da Constituição estadual “para ser expurgada dos vícios 
nela introduzidos pelos subalternos interesses político-partidários 
que os haviam ditado e com as medidas que então sofreu”, publicada 
a 12 de novembro de 1936” (ibid., p. 331). Após 43 anos, o Código 
de Postura de 1893 foi revogado sob a justificativa de estar obsoleto 
e não mais satisfazer as necessidades reclamadas pelo progresso da 
cidade, pois havia elementos que entravam na composição da cidade: 
modificação, quer na sua composição, quer na sua finalidade. Para 
tanto, o engenheiro civil José Otacílio Saboya Ribeiro, prefeito muni-
cipal, declarava ser “indeclinável a necessidade de se dotar a cidade de 
São Luís de um novo Código compatível com as exigências do pro-
gresso do Brasil” (Maranhão, Diário Oficial, 11/11/1936, p. 9).

O Código foi dividido em 27 títulos, totalizando 508 artigos. A 
disposição das matérias seguia uma determinada ordem de assuntos, 
que, no entanto, não divididos em áreas, simplesmente eram dispostos 
nos títulos. Como de praxe, o primeiro assunto tratado pelo Código 
eram infrações e as penas (Título I, art. 1 a 18). Dos Títulos II ao 
VIII, dos artigos 19 ao 85, , apresentavam-se as questões urbanas.

A “modernidade” trará os seus primeiros veículos, componen-
tes do novo serviço de transporte por ônibus a diesel, que surgem no 
final da década de 1940, quando, em 4 de abril de 1949, foi sancio-
nada a lei n. 107, que dispunha sobre o licenciamento em caráter pre-
cário de veículos destinados ao transporte coletivo urbano e rural de 
passageiros da capital maranhense.

Na segunda metade da década de 1950, a meia passagem para 
estudantes é implantada por meio da lei n. 807, de 8 de agosto de 1957, 
com uma nova redação em alguns artigos na lei n. 107, sendo o de 
maior relevância social o artigo 1º, ao criar o passe escolar para abati-
mento de 50% no valor das tarifas dos transportes para os estudantes.
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No fim dessa década, em 1958, o engenheiro Ruy Ribeiro 
Mesquita, diretor geral do departamento de Estradas e Rodagem –  
DER-MA, formula o Plano de expansão da cidade de São Luís, tal 
plano induz um novo direcionamento da expansão territorial na 
cidade para o sentido norte. Fator de grande relevância quando são 
indicados novos logradouros para a cidade.

Logo após a implantação do Regime Militar, ocorrerá uma 
situação socioeconômica muito importante, no caso, a retirada do 
instituto da meia passagem, um direito reservado aos estudantes para 
abatimento de 50% no valor da passagem de ônibus urbano. A data 
exata, ainda, não foi localizada.

Em 8 de junho de 1965, cria-se o Departamento Municipal de 
Trânsito Urbano por meio da lei n. 1.566, dessa mesma data.

Na administração do prefeito Epitácio Cafeteira Afonso Pereira, 
há uma reformulação da legislação, um novo Código de Postura, insti-
tuído pela lei n. 1.790, de 12 de maio de 1968, que, segundo Meireles 
(2015, p. 489), disputava “a liderança política na Ilha”. Nele, são defi-
nidos instrumentos de “polícia” administrativa a cargo do município 
em matéria de higiene, de ordem pública e funcionamento dos esta-
belecimentos comerciais e industriais, ao estatuir as relações entre o 
poder público local e os munícipes (São Luís, 1997, pp. 221-239). 
É estruturado em quatro títulos, com respectivos capítulos (reini-
ciando numeração a cada novo capítulo) e seções, comportando 187 
artigos. O Código subdivide-se, basicamente, em três áreas: higiene, 
segurança e atividades comerciais. Estabelecia, no Título II, “higiene 
das vias públicas”, entre os artigos de 24 a 32 [...] Título IV, “trânsito 
público” entre os artigos 86 a 93; e sobre o [...] “empachamento das 
vias públicas” no Título VII, entre os artigos 110 a 122.

A prefeitura municipal reelabora o regulamento do serviço de 
transporte coletivo por ônibus, através do decreto n. 1.688, em julho 
de 1970, definindo todos os direitos e deveres dos operadores e do 
órgão competente, no caso, as empresas de transporte coletivo e o 
Departamento Municipal de Trânsito (DMT), para a operação e 
a fiscalização desses serviços, respectivamente. Um diagnóstico do 
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sistema de transporte coletivo da cidade de São Luís, nos anos de 
1970 e 1980, pode ser avaliado como deficiente e ineficaz sob a ope-
ração da iniciativa privada (SIT, 2001, p. 7).

Devido à futura implantação dos projetos Carajás e a Siderúrgica 
do Itaqui, mobilizam-se as forças políticas na formulação de novas 
diretrizes para a cidade; em decorrência dessa nova conjuntura, via-se 
a necessidade de um novo Plano Diretor para São Luís, a lei n. 2.155, 
de 26 de junho de 1977(?). Esse novo documento formula diagnós-
tico e prognóstico para os transportes.

No final da década de 1970, a cidade de São Luís assistirá a um 
fato social de ampla envergadura, que precisará de melhor investiga-
ção: a greve da meia passagem, questão esta de grande repercussão 
local, que transcorreu no ano de 1979.

Na década de 1980, o serviço público dos transportes coletivos 
será considerado, no novo reordenamento constitucional brasileiro, a 
Constituição Federal de 1988, como um serviço essencial. E esse crité-
rio refletirá em mais um novo instrumento legal na cidade de São Luís: 
a nova lei orgânica do município, de 5 de abril de 1990. Essa lei des-
tacará, no Capítulo VI – Dos transportes, do artigo 207 ao 215, o as 
diretrizes para organização, disciplinamento e direitos dos usuários. 

Como consequência, em 1992, durante a administração do pre-
feito Jackson Lago, a Secretaria Municipal de Obras e Transportes 
(Semot), órgão responsável pelas questões referentes aos transportes 
de São Luís, produz um diagnóstico desse serviço público municipal, 
intitulado: Plano de reorganização do sistema de transporte público de São 
Luís. No início da década de 1990, a política dos transportes públicos 
era, mais uma vez, contemplada com um novo Plano Diretor para a 
cidade de São Luís, no caso, a lei n. 3.252, publicada em 29 de dezem-
bro de 1992, que indicava, no título VIII: política de transporte.

Em 1996, é mais uma vez considerada a legislação do sistema 
de transportes coletivos quando é sancionado mais um novo reor-
denamento institucional, no caso específico, o Serviço Público de 
Transporte Coletivo Urbano do Município de São Luís, instituído 
por meio da lei n. 3.430, de 31 de janeiro de 1996, que atribui a 
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Secretaria de Municipal de Transportes Urbanos m– Semtur – a res-
ponsabilidade de administrar o sistema de transporte coletivo de São 
Luís, conforme o artigo 2º, que definia as atribuições de 

gerir, planejar, supervisionar, fiscalizar, operar e executar a polí-
tica do serviço público de transporte coletivo urbano e tráfego 
na área do município de São Luís, com as atribuições da organi-
zação, controle de todos os fatores de infraestrutura viária, das 
condições de trânsito, dos aspectos institucionais e da estrutura 
empresarial. 

Na mesma época, era instituído um Fundo Especial Municipal 
de Transportes Urbanos, através da lei n. 3.429, do mesmo dia, mês e 
ano, para viabilizar a concretização do serviço de transportes.

Em 2001, o sistema de transporte coletivo de São Luís ganha-
ria novo projeto, denominado Sistema Integrado de Transporte – 
SIT, consolidado com base no “Plano de Reorganização do Sistema 
de Transporte Público de São Luís”. Uma das principais caracterís-
ticas é o modelo tronco-alimentado, ou seja, “as linhas troncais serão 
implantadas ao longo dos eixos estruturais, com a função de trans-
portar passageiros aos terminais de integração, mediante trans-
bordo, ao passar pelo sistema sem pagar outra tarifa” (SIT, 2001,  
p. 9). Um sistema composto de cinco terminais de ônibus para operar 
de forma integrada as 196 linhas de ônibus existentes, especifica-
mente: Praia Grande, com 63 linhas; Cohab/Cohatrac, com 50; São 
Cristovão, com 44; Cohama/Vinhais, com 25; e o Distrito Industrial 
com 14. Esses cinco equipamentos de consumo coletivo (conforme 
Preteceille,1983) serviriam à reestruturação do então saturado sis-
tema de transporte. Os documentos oficiais afirmavam se tratar de 
uma nova política visando à melhoria da qualidade do transporte 
coletivo da cidade.

Em 2006, a política municipal de mobilidade urbana, mais uma 
vez, foi revista por meio do Plano Diretor do município de São Luís, 
institucionalizado através da lei n. 4.669, de 11 de outubro do mesmo 
ano, no “Título V – Da política de acessibilidade e mobilidade”.
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A falta de um planejamento de longo prazo faz-se perceber 
quando da elaboração de mais um novo documento do município, o 
qual se propõe ser respeitoso ao exercício da mobilidade para confe-
rir acesso e oportunidades de trabalho, estudo, consumo e lazer e que 
seria contemplado no Plano Diretor de Mobilidade e Acessibilidade 
Urbana da Área Central de São Luís, desenvolvido pelo Consórcio 
Setepla-Urbaniza para a Secretaria Municipal de Trânsito e 
Transporte (SMTT) da prefeitura de São Luís, em 2011. Trata-se de 
mais uma iniciativa tecnocrática para um plano especificamente res-
trito à área Central da cidade, diga-se, o seu Centro Histórico, uma 
abstração urbanística.

Essa realidade é, atualmente, um “nó górdio” na cidade. Não há 
bem-estar para os seus passageiros. Há um grande impacto no orça-
mento familiar, devido ao comprometimento da compra das “pas-
sagens” da vida diária. O serviço de transporte é uma integral de 
ineficiências, por exemplo, quando da aquisição dos bilhetes eletrô-
nicos das passagens, muitas vezes, encontram-se os equipamentos de 
recarga do cartão magnético em constantes panes. As condições dos 
veículos da frota de ônibus são inconvenientes à acomodação no seu 
interior e são agravadas com as constantes superlotações de passa-
geiros; a falta de acomodação digna no interior dos veículos os torna 
afronta à rotina das viagens, uma situação geradora de quadros con-
flituosos entre semelhantes; a falta de conforto ambiental agrava-se 
devido à inadequada climatização; enfim, são estruturas veiculares 
desrespeitosas aos princípios ergonômicos. Some-se a falta de pon-
tualidade, de regularidade e, em casos extremos, com a interrupção, 
suspensão ou paralisação devido a greves e lockouts.

Por fim, resta, aos seus usuários, microquadros de expressões 
de sociabilidade marcados por situações conflituosas, recentemente, 
verificadas com a insegurança entre os seus usuários, devido aos casos 
de assaltos, ao se constituírem com intervenções recorrentes nas 
vivências nesse palco da vida pública da cidade avaliada.
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Conclusão

O presente trabalho agrupou dimensões conceituais e das peças 
da legislação da mobilidade urbana da cidade de São Luís, Maranhão. 
É uma compilação de referências agrupadas de duas dimensões, para 
produzir derivações quando dos seus tratamentos teóricos e empíri-
cos. Tais elementos classificam aspectos macros e micros dessa reali-
dade cinética comum aos moradores das cidades. Com o material das 
referências empíricas relacionadas aqui, conseguiremos qualificar um 
aprofundamento da problemática-guia no desenvolvimento da pre-
sente investigação. Enfim, é um inventário de referências conceituais e 
da legislação referentes à mobilidade urbana. Um primeiro passo para 
uma sistematização da problemática abordada neste trabalho.
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